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Apesar de todos esses desafios, não ficaremos na defensiva, reagindo aos avanços que o 
conservadorismo nos impõe. O feminismo cresceu muito nos últimos anos, está ocupando as 
redes e as ruas com emblemáticas campanhas, performances e textos provocadores. É com 
esse dinamismo que estamos construindo nossas propostas. (Marielle Franco, 2018: 123)  
#MarielleFrancoPresente 
 
 
RESUMO 
 
As ideias e questionamentos sobre as diferenças de gênero estão sendo experienciadas e 
reivindicadas em amplas esferas sociais, seja nas redes virtuais, nas manifestações de rua ou 
em espaços educacionais, como escolas e universidades. É nesse contexto que se insere minha 
pesquisa etnográfica, onde busco por meio da minha inserção em contextos educacionais 
acessar as práticas feministas que estão sendo desenvolvidas nesses cenários, enfatizando as 
trajetórias, experiências femininas e construção dos discursos e narrativas. O objetivo é 
perceber quais as concepções de gênero que estão sendo representadas, que são mobilizadas 
por reflexões feministas, buscando abordar as estratégias de negociações que estão sendo 
construídas dentro do campo relacional e complexo, encontrando as possíveis tensões e 
contradições dentro desse universo. Assim o enfoque é dado na construção das agencialidades 
em campo, nos processos, dinâmicas e nas diversas dimensões conectadas com as pautas 
feministas contemporâneas. Com isso, pretendo dar voz as interlocutoras para que sejam 
evidenciadas questões sobre seus projetos, inquietações e “bandeiras”, dentro de uma 
perspectiva que interseccione noções sobre corpo, classe, raça e sexualidades, articulando com 
outros domínios, como os movimentos sociais feministas e o ativismo digital. Minha trajetória 
na pesquisa foi sendo estruturada nas redes educacionais, transitando por escolas, institutos 
federais e universidades. As análises e reflexões desencadeadas em campo sinalizam que é 
possível construir práticas de resistência as desigualdades de gênero nos espaços educacionais, 
apontando também que convenções sociais e discursos hegemônicos são reproduzidos e 
normatizados. 
 
Palavras-chaves: Gênero. Contextos Educacionais. Práticas Feministas. 
     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
ABSTRACT 
 
The ideas and questions about the genre differences are being experienced and claimed today 
in large social domains, as the social network, street demonstrations and education spaces, as 
schools and universities. This ethnographic research is inserted in this context in which it is 
tried to access the education feminine practices in course therein, and at the same time 
emphasizes the trajectories of these experiences and the construction of their discourses and 
narratives. The objective is to disclose the genre concepts resulting from these spaces which are 
animated by feminine reflections, trying to approach their negotiation strategies generated 
inside the complex and relational field, and facing the eventual tensions and contrasts present 
in these universes. Therefore, the emphasis is on the construction of the field agencies, on the 
processes, dynamics and several dimensions linked to the contemporary feminine claims. The 
objective is to empower the interlocutors to let them bring about questions concerning their 
projects, preoccupations and mottos, in a perspective mixing notions about body, class, race 
and sexualities in connection with domains, like the women social movements and the social 
activism. Our research trajectory began to gain force with the aid of the education networks 
from schools, federal institutes and universities. Analyses and reflections set in motion suggest 
that it is possible to construct resistance practices against genre inequalities in the education 
spaces, revealing also that social conventions and supremacist discourses are reproduced and 
standardized.  
 
Key words: Genre. Education Context. Feminine Practices. 
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Introdução  
  
Dia da Poesia1 na Escola Estadual Floriano Cavalcanti, na zona sul da cidade de Natal, 
uma professora da Universidade Federal do Rio Grande do Norte foi convidada a ministrar uma 
palestra sobre literatura, horário da manhã e estudantes do 1º ano do Ensino Médio. Ao iniciar 
sua exposição, ao invés de cumprimentar a turma com um bom dia, ela diz boa noite e solicita 
que apaguem todas as luzes. Com as luzes apagadas, sua fala é iniciada lançando algumas 
provocações para as pessoas da sala, relatando que estamos vivendo um momento sombrio, 
escuro e de trevas para a democracia, a luta dos direitos humanos e principalmente para as 
conquistas das mulheres. Nesse momento, uma aluna fixa cartazes na mesa, onde estava a 
professora, com as seguintes frases “o feminismo nunca matou ninguém, o machismo mata 
todos os dias”, “meu corpo não é mais um produto nas prateleiras do seu supermercado”, 
“ensine os homens a respeitar, e não as mulheres a temer”, “mulheres contra a guerra, mulheres 
contra o capital, mulheres contra o machismo, capitalismo, neoliberal”. Esses cartazes também 
estavam afixados por várias paredes e murais da escola.   
Prosseguindo, a professora descreve algumas referências demonstrando as diferenças 
entre a realidade do homem e da mulher em relação à literatura, como, por exemplo: um menino 
está fazendo a leitura de algum livro ou escrevendo uma poesia e dificilmente ele é interrompido 
por algum familiar para ir desempenhar alguma atividade doméstica, já a menina pode viver 
essa situação de uma maneira oposta, distanciando assim essas vivências. A 
professora então faz uma breve apresentação sobre Carolina de Jesus, destacando sua trajetória 
como mulher, negra e empregada doméstica, e inicia a leitura coletiva de um trecho do 
livro Diário de Bitita2, que retrata circunstâncias de opressões e sentimentos de inferioridade 
vividas pela autora, como a clássica passagem em que Carolina pergunta à sua mãe “eu sou 
gente ou bicho?”. 
No final, embora com pouco tempo, é aberto para o debate e perguntas do auditório. Um 
rapaz, dentre outras colocações, relata que não sabe cozinhar porque na sua casa desde pequeno 
quem cozinha é a mãe e a irmã. Havendo em seguida a fala de uma aluna, levantando questões 
como autonomia corporal feminina e divisões desiguais de tarefas, num contraponto à 
intervenção do rapaz.  
Por que iniciar o texto descrevendo esse momento da minha pesquisa de campo? Porque 
existem algumas questões nessa situação que podem situar de modo mais amplo como se 
                                                          
1 14 de março de 2017. 
2 Carolina Maria de Jesus, 1986. 
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inserem três perspectivas reflexivas diante das minhas observações em campo: 1) O contexto 
político atual; 2) A resistência e o protagonismo feminino diante desse contexto; e 3) Os 
ambientes educacionais, com seus potenciais de construção de novas representações, mas 
também um local de tensões e disputas.  
No desenvolvimento da minha pesquisa etnográfica, as relações de poder estavam 
sempre em constante fluxo, ora de forma mais visível e utilizando a expressão poder de 
maneira mais contundente, como quando minhas interlocutoras falam sobre a situação 
política do Brasil atualmente, ora de forma diluída, como nas interações entre as/os agentes nos 
contextos da pesquisa e nas percepções sobre gênero ou sexualidades. É na micropolítica 
cotidiana dos contextos educacionais que podemos também explorar as ramificações do poder, 
como ele se constrói por meio das suas capilaridades, bem como seus atos de resistência e 
subversão.   
Assim, o poder, dialogando com Michel Foucault, é visto como algo que atravessa os 
corpos dos sujeitos, sendo assim modificado e modificando, como algo transversal, em que os 
indivíduos não participam como o outro do poder, mas sim como um dos seus efeitos, fazendo 
parte do processo. Para Foucault (1995), poder é um modo de ação que só existe em ato, 
não havendo um poder global, maciço e em estado homogêneo. O outro precisa estar em 
atuação durante todo o processo, pois o poder não se aplica sobre os indivíduos, passa por eles, 
funcionando como centros de transmissões em rede, ele é também sujeito da ação, para que se 
abra um “campo de respostas, reações, efeitos, invenções possíveis” (Foucault, 1995: 
243). Dessa forma, o poder como expressão política, com suas hierarquias e desigualdades, e 
contingente das relações de gênero, com suas organizações entre o universo masculino e 
feminino, está presente e se faz presente nas práticas dos sujeitos nas micropolíticas nos 
contextos educacionais, sendo ressignificado e desconstruído, mas também continuado e 
reforçado. 
Vivemos hoje um momento de circulação e divulgação de ideias e reivindicações 
feministas, bem como uma maior identificação pelas mulheres às pautas relacionadas as 
possíveis desconstruções das desigualdades entre o universo masculino e feminino. Esses 
processos envolvem contextos que articulam referências as questões feministas, de gênero e 
sexualidade, remetendo também a ações coletivas de profundas repercussão. Sendo assim, 
problematizar noções feministas é antes de tudo perceber o contexto das relações de poder em 
que estamos inseridos atualmente, considerando a conjuntura histórica e os campos de ação das 
mulheres, com suas discursividades construídas em articulação com diversos campos sociais. 
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Os debates envolvendo as situações que envolvem as mulheres vem sendo 
desenvolvidos em diferentes contextos, como nas redes sociais virtuais, nas manifestações de 
rua e nos ambientes escolares e universitários, entre outros. Essa dinâmica possui algumas 
particularidades, e uma delas é o protagonismo da mulher jovem ocupando esses contextos e 
recriando novas formas de reivindicações e empoderamento. O objetivo então dessa pesquisa, 
é lançar reflexões e provocações sobre essas possibilidades de atuação e construção de 
narrativas sobre gênero e práticas feministas, em contextos educacionais e locais, buscando 
considerar o que é acionado por essas jovens para construírem suas ações e representações sobre 
corpo, sexualidade e relações sociais, tomando valores e concepções feministas como influência 
e fonte de inspiração para suas experiências e vivências. 
Por meio das reflexões suscitadas no campo, procuro dar visibilidade as questões 
relacionadas as práticas feministas em contextos educacionais, percebendo quais são as 
concepções de gênero que estão sendo construídas nesses espaços e quais as estratégias de 
negociações3 são mobilizadas nas suas relações cotidianas. Serão apresentados dados 
etnográficos observados durante atividades promovidas pelas estudantes nos seus ambientes 
educacionais, articulados com diferentes coletivos, muitas vezes dialogados pelo 
ciberfeminismo4. Para adensar a reflexão sobre esses processos, destacam-se aqui situações que 
se organizam em torno de alguns acontecimentos ou assuntos centrais como disparadores das 
discussões sobre gênero, como por exemplo, as problematizações sobre cultura do estupro, que 
aparecem em diferentes momentos da pesquisa e suscitam a construção de novas narrativas e 
assuntos a partir desses temas. Bem como, a noção de circulação de mulheres, havendo 
constantes trocas de ideias e movimentações de discussões entre diferentes domínios 
educacionais e sociais, sendo articulados e conectados pela atuação das estudantes e ativistas.     
 Entende-se que as abrangências sobre protagonismo feminino e as práticas e 
organizações feministas precisam ser compreendidas por meio das inquietações e contestações 
sobre as desigualdades de gênero, investigando tal conceito através de duas perspectivas 
                                                          
3 “O fenômeno da negociação da realidade, que nem sempre se dá como processo consciente, viabiliza-se através 
da linguagem no seu sentido mais amplo, solidária, produzida e produtora da rede de significados” (VELHO, 1994: 
22). 
4 “CiberFeminismo: uma corrente de pensamento, arte e crítica que nasceu no início da década de 90, arrebatando 
uma geração de feministas. O termo foi cunhado simultaneamente pela teórica cultural britânica Sadie Plant e pelo 
coletivo artístico australiano VNS Matrix em 1991, durante a ascensão da cibercultura – o movimento crucial em 
que a internet, uma tecnologia de conexão, estava adentrando a esfera pública” (Claire Evans, 2017: 19). Para 
Carolina Ferreira (2015: 201): “ciberfeminismo pode ser definido como um conjunto de estratégias estético 
políticas-comunicacionais orientadas à cultura eletrônica, sobretudo a internet e a tecnologia digital. Essa noção 
foi bastante influenciada pela obra de Donna Haraway, do ciberpunk, e pelos contextos artísticos e ativistas em 
torno da internet. Sob esse guarda-chuva se aglutinaram diversos grupos e denominações: ciberfeminismo, 
tecnofeminismo, posfeminismo, transfeminismo, ciberpunk, pospornografia e ativismo riot grrrl. 
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indicadas por Joan Scott (1995: 86) “(1) o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais 
baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e (2) o gênero é uma forma de dar significado 
às relações de poder”. Além disso, como sugere Lia Zanotta Machado (2014: 19) “a análise das 
relações sociais e dos processos sociais, somente se faz quando se leva em conta as posições 
distintas dos sujeitos segundo o gênero, interseccionado com classe e raça/etnia, nas mais 
diferentes sociedades e contextos”, acrescentando também as referências as sexualidades, visto 
que, através dos dados de campo, será verificado que essa categoria está sempre sendo 
vinculada as percepções de gênero.  
Assim, é no entrelaçamento entre as posições sociais ocupadas pelas interlocutoras da 
pesquisa, seus questionamentos a respeito das relações de poder (de gênero) e mais ainda, nos 
seus potenciais de agencialidades, intercedendo sobre os recursos e decisões que afetam 
diretamente suas vidas, que as práticas, abordagens e organizações feministas vão ganhando 
sentido e significado, performatizando o que chamaremos de protagonismo feminino. E os 
ambientes educacionais tem se evidenciado como espaços fundamentais para a gestão e 
planejamento desses processos, construídos também com a interação nos domínios virtuais. 
  A metodologia utilizada é a pesquisa etnográfica, entendendo a etnografia como um 
mecanismo interpretativo à procura de significados (Clifford Geertz, 1989). Tentando não 
negar, por meio das minhas análises e escrita, ao grupo pesquisado, sua propriedade de criação 
e invenção (Roy Wagner, 2010), construindo estratégias que transformem minhas observações 
num diálogo com diversas vozes e experiências, seja no campo ou nas referências 
bibliográficas, priorizando às reflexões acerca das relações de poder. Meu corpo está em campo, 
assim como minhas ideias e meus posicionamentos, para não desenvolver um olhar único sobre 
as práticas encontradas, busco ferramentas metodológicas que capturem as ambiguidades. Isso 
porque, perceber as ambiguidades é um dos objetivos principais da/o antropóloga/o durante seu 
campo, é não se contentar com o óbvio, o simples, o superficialmente visível e legitimado 
socialmente como norma, é ir além, entender as contradições, os conflitos, as tensões e as 
complexidades, descrevendo também as resistências, dissidências e subversões. 
Minha pesquisa etnográfica foi desenvolvida, predominantemente, em escolas públicas 
de Ensino Fundamental e Médio na cidade de Natal, em alguns Institutos Federais do Rio 
Grande do Norte – IFRN – e na Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN. Trarei 
nesse texto a descrição de atividades que participei na condição de pesquisadora, enfatizando a 
trajetória das jovens e mulheres envolvidas, suas representações sobre as pautas feministas e 
seus contextos de atuações. Colocando em perspectiva esses três cenários dos contextos 
educacionais, encontrando pontos de aproximação e diferença, que contribuam para um debate 
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provocativo, proporcionando um mapeamento das ações e organizações que possuem o 
protagonismo feminino como mobilizador. O enfoque está nas práticas, dinâmicas e processos 
nas suas mais diversas dimensões, e o olhar lançado para os espaços educacionais privilegia as 
experiências que ocorrem nesses contextos, através deles ou mesmo em contrariedade as 
normas institucionais. 
Não desenvolvi uma pesquisa de campo, digamos que, unidimensional, no sentido de 
observar cotidianamente uma única instituição escolar em específico, sendo esse meu 
planejamento inicial, nem tampouco desenvolvi uma etnografia institucional, observei ações e 
movimentações dentro das instituições, elas são o cenário e o espaço físico da construção da 
pesquisa, mas o foco não são as relações institucionais. Acompanhei momentos e contextos 
diversos, com diferentes formatos de ações políticas, como rodas de conversas, eventos e 
ocupações, explorando os sentidos que são experienciados e representados, percebendo que 
existem conexões entre os diferentes contextos, considerando esses espaços como locais de 
encontro e de sociabilidade. Essa transitoriedade em campo requer um jogo de cintura 
metodológico mais criativo, na medida que preciso desempenhar múltiplos papeis em campo, 
acionando determinada postura em espaços específicos, mas que, pode construir resultados que 
possibilitem considerações plurais e múltiplas.  
Observei o cotidiano da Escola Estadual Amaro Brito*, com discentes do 4º ano do 
Ensino Fundamental, com faixa etária entre 9 e 13 anos. Visitei a Escola de Ensino Fundamental 
e Médio: Floriano Cavalcanti, que estava em situação de ocupação pelos estudantes, estes com 
idade entre 15 a 18 anos. Acompanhei a rotina de uma sala de aula do 9º ano da Escola Estadual 
José Fernandes Machado e atividades da feira de ciências que acontecem anualmente, com 
jovens entre 15 e 18 anos. Participei de reuniões, encontros e atividades providas pelos coletivos 
feministas e Grêmios Estudantis dos IFRN’s de Natal e Parnamirim, meu contato nesse contexto 
foi com alunas e alunos5 do Ensino Médio integrado com o Ensino Técnico, que tem entre 16 
e 19 anos. Na UFRN e tive também uma aproximação com uma aluna de uma universidade 
privada, nesses universos de ensino superior, as estudantes têm entre 19 e 23 anos, em média. 
No desenvolvimento da pesquisa dialoguei com outros interlocutores e interlocutoras, que, de 
uma certa forma, não estão dentro desse contingente de idade, como os/as professores/as ou 
                                                          
5 Existem algumas discussões em torno dos termos “aluna” e “aluno”, algumas perspectivas defendem que essa 
palavra vem do grego, que o prefixo “a” representa sem e o “luno” luz, ou seja, “sem luz”. Outras, argumentam 
que a etimologia da palavra significa “criança de peito” “lactante”. Assim, considerando a primeira possibilidade 
não seria “politicamente correto” o uso dessa expressão aqui no texto. No entanto, por não ser consenso e por se 
tratar de uma expressão amplamente utilizada nas escolas, irei fazer uso da mesma, por ter percebido em campo 
que “aluna” e “aluno” servem para definir papéis sociais, de acordo com direitos e deveres construídos nos 
contextos educacionais.    
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diretores/as das escolas, mas que trazem relevantes posicionamentos sobre a temática. Assim, 
de uma forma geral, minha pesquisa foi sendo desenvolvida com pessoas que socialmente são 
reconhecidas como pertencentes a juventude. 
Nesse contexto, se destacaram algumas interlocutoras, são elas: Maria Clara, Yara, Ana 
Luísa, Sarah e Soraia, que pude estabelecer um contato mais aproximado. Posso afirmar que o 
perfil dessas interlocutoras, de uma certa forma, possui alguns pontos semelhantes, já que todas 
estão inseridas nessa conjuntura de motivação, impulsionadas por questionamentos sobre as 
diferenças de gênero, e que se sentem desafiadas a enfrentarem determinadas convenções e 
situações de desigualdades nos seus contextos educacionais, abrangendo também outros setores 
sociais. Porém, há também certas diferenças no que diz respeito às suas trajetórias, construções 
subjetivas e campos de possibilidades, mas que todas, de alguma maneira, compartilham 
determinadas pautas feministas, objetivando transformações e mudanças sociais.  
A escolha pelos contextos educacionais se deu de forma ocasional, eu não estabeleci 
critérios rígidos, cada um, eu constituí uma “entrada” diferente, irei descrevê-las mais 
especificamente durante os capítulos. No entanto, o que me mobilizava era a preferência, quase 
que com exclusividade, por instituições públicas, por acreditar que devemos defender e buscar 
melhorias para essas organizações educacionais; e os caminhos que as redes sociais6 me 
guiavam, isso tanto virtualmente, quanto pela relação que estabeleci com minhas interlocutoras, 
no qual, elas iam me informando sobre eventos e encontros e a partir daí meu trajeto ia se 
configurando. Essa escolha por escolas, institutos e universidades públicas também delimita 
um pouco a categorização da classe social referenciada na pesquisa, uma vez que, embora essa 
classificação não considere a diversidade nas camadas ou nuances sociais, revela uma leve 
unidade em relação ao compartilhamento de experiências sobre fatores econômicos e acesso a 
bens culturais. Devo deixar claro que, a escola do bairro de Salve Rainha7 apresenta um 
contexto com características bem diferentes das outras duas escolas que frequentei, assim como 
as interlocutoras dos IF’s e da UF demonstram uma certa similaridade, mas também evidenciam 
suas especificidades, que também diferem das informantes das escolas. 
   
 
                                                          
6“A noção de rede social está sendo desenvolvida na Antropologia Social tendo em vista a análise e descrição 
daqueles processos sociais que envolvem conexões que transpassam os limites de grupos e categorias” (John 
Barnes, 1987: 163). 
7 Nome fictício, porque algumas questões que emergiram durante o campo precisam ser descaracterizadas. 
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Trajetória em campo 
 
 Durante meu percurso metodológico, não só segui minhas interlocutoras como também 
fui seguida por elas, nesse entrelaçamento de relações algumas reflexões foram sendo 
construídas, que precisam ser entendidas a partir desse contato situado e evidenciado. Minha 
aproximação com discussões que envolvessem questões de gênero teve início na graduação em 
Pedagogia, onde fui bolsista de iniciação científica do Núcleo Nísia Floresta de Estudos e 
Pesquisa sobre Mulher e relações de Gênero (NEPAM), no qual, participava da pesquisa “A 
mulher como objeto de estudo na UFRN” que procurava mapear as pesquisas que tinham como 
foco científico a mulher, interseccionando alguns dos seus resultados. Esse era um núcleo 
interdisciplinar e que estava em consonância com o momento científico nacional que buscava 
dar visibilidade as mulheres no campo da academia. Nesse período, tive meu primeiro contato, 
academicamente e de forma mais sistematizada, com mulheres que se aproximavam com as 
pautas feministas e com uma organização científica que tentava dialogar com as estruturas dos 
movimentos sociais. Minha procura por essa temática surgiu de alguns questionamentos 
vivenciados por mim no meu dia a dia, nas minhas experiências já havia algum 
descontentamento sobre as diferenças de gênero. 
 No Mestrado em Antropologia Social, na seleção, minha proposta para o projeto era dar 
continuidade a pesquisa iniciada na graduação, só que com um enfoque etnográfico, assim, 
buscaria desenvolver uma pesquisa de campo que buscasse problematizar como as mulheres 
constroem seus percursos acadêmicos e profissionais na Universidade, fazendo referência as 
suas pesquisas científicas. No entanto, no meu primeiro ano como aluna do programa, mudei 
minha pesquisa e fui adentrar no universo da tatuagem, dialogando com noções de gênero. 
Durante meu contato com o campo, conheci um grupo em Natal que praticava a suspensão 
corporal, técnica que consiste em inserir ganchos de metais no corpo e se suspender, é uma 
prática relacionada ao universo da body modification, que são “intervenções corporais, não tão 
diluídas socialmente como os piercings e as tatuagens, que se configuram como transformações 
mais extremas e também menos usuais, feitas através de técnicas que englobam: alargadores8, 
                                                          
8 Alarga-se a parte cartilaginosa da orelha, mamilos ou lábios, formando uma abertura em que a pele fica esticada, 
colocando uma joia ao redor, conhecida como alargador. 
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implantes subcutâneos9, escarificações10, surfaces11, bifurcação de língua12 e suspensão 
corporal13” (Julyana Manguinho, 2012: 11). Mudei o tema da minha pesquisa concentrando 
minhas observações para essas práticas e seus praticantes. Muito embora, a perspectiva analítica 
estivesse centrada sobre as reflexões em torno do estilo de vida e grupos alternativos, as 
problematizações sobre gênero estavam presentes, já que, pôde-se perceber que a prática da 
body modifitication envolve noções de construção das masculinidades. 
 Concluído o Mestrado, passei 3 anos como professora substituta do Departamento de 
Práticas Educacionais e Currículo na UFRN, ministrando a disciplina de Didática e orientando 
estágios e trabalhos de conclusão de curso, nesse lugar, pude me aproximar ainda mais dos 
contextos educacionais. Além disso, anteriormente ao mestrado, trabalhei como professora de 
Ensino Fundamental na Escola Municipal Arnaldo Monteiro e numa instituição privada, ambas 
em Natal. No ano de 2013 passei no concurso na UFRN para o cargo de Pedagoga, atualmente 
estou lotada no Instituto Metrópole Digital (IMD), onde desenvolvo, juntamente com a 
psicóloga, uma atividade de escuta individual para os estudantes do IMD que apresentam baixo 
desempenho acadêmico, dificuldades emocionais ou de interação social. Destaco também, que 
nos meus períodos como estudante de graduação14 atuei em atividades e entidades relacionadas 
ao movimento estudantil e como profissional procuro participar de ações sindicais. 
 Durante os anos de 2011 e 2013, primeiro na condição de tutora e depois de professora, 
participei do curso de aperfeiçoamento em Gênero e Diversidade na Escola – GDE15, 
coordenado, localmente, pela Professora Elisete Schwade e executado pela equipe do grupo de 
pesquisa em Gênero, Corpo e Sexualidade, do Departamento de Antropologia da UFRN. O 
curso é realizado no formato à distância, com alguns encontros presenciais, totalizando 180 
horas, o público alvo são professoras e professores da rede pública de ensino básico, 
contemplando também cidades fora do eixo da capital do Estado. O objetivo é conectar 
professoras/es “em torno de discussões de temas transversais da educação, buscando aprofundar 
e articular as diversidades de gênero, raça/etnia e sexualidade, suprindo defasagens na formação 
                                                          
9 Por meio de abertura na superfície da pele utilizando o bisturi, colocam-se os implantes feitos de silicone, 
produzindo um efeito em alto relevo na pele. 
10 Com o auxílio do bisturi são feitas incisões na pele produzindo cicatrizes em formato de desenhos, o resultado 
lembra um pouco o da tatuagem só que sem a coloração. 
11 São joias ou brincos perfurados e colocados na superfície da pele.  
12 Também com o auxílio do bisturi, corta-se a extremidade da língua para que ela fique com duas pontas. 
13 São ganchos de metais cravados na pele. Com o auxílio de outros materiais, suspende-se o corpo, fazendo com 
que os pés não toquem no chão. A incisão é feita minutos antes da suspensão e depois retira-se os ganchos, 
deixando uma pequena cicatriz. 
14 Sou formada em Pedagogia, iniciei os cursos de Jornalismo e Ciências Sociais, mas não conclui. 
15 MEC/SECADI. 
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de educador@s em torno de questões fundamentais na prática do magistério e nas vivências” 
(GROSSI e LAGO, 2009: 8).  
Enfrentei vários desafios durante o curso, como o formato a distância abordando essa 
temática, a pouca experiência dentro dessa perspectiva, a falta de referências bibliográficas e 
didáticas, o próprio processo de trabalhar um assunto que perpassa por uma série de outros 
valores: morais, educacionais e religiosos, e a transposição didática, já que fiquei responsável 
por turmas do interior do Estado, uma realidade que não era muito familiar para mim, pessoal 
e profissionalmente. Os módulos de gênero, raça e etnia foram mais suaves e com discussões 
propositivas, no entanto, o módulo de sexualidade suscitou debates acalorados e pouco 
reflexivos dentro de uma concepção científica e dialogada com a teoria, alguns/as cursistas 
insistiam em dizer que a homossexualidade não é algo “normal”, inclusive teve uma situação 
no debate sobre sexualidade que me marcou muito, em que um professor disse se referindo a 
mim que eu defendia “essas coisas” porque eu gostava disso. Nesse momento, minha orientação 
sexual é percebida de forma diferente pelo professor. De acordo com Fernando Scheffer na sua 
fala no 13º Fazendo Gênero16, habita em nossos corpos nossos posicionamentos políticos. 
Para além dos desafios, esse foi um importante momento na minha trajetória porque a 
partir dessa experiência eu fui me percebendo e me identificando como feminista, para mim, 
antes havia uma aproximação teórica e política dentro de uma noção questionadora diante das 
desigualdades de gênero, porém, faltava uma prática, e a partir do momento que eu estava em 
sala de aula discutindo aquelas temáticas, me posicionando, provocando reflexões e também 
recebendo reações negativas, é que eu me sentia ancorada em dizer em outros espaços que eu 
era feminista, já que essa era a minha prática enquanto tal. Os encontros entre professoras/es 
do curso e tutoras/es fortalecia nossa rede, eram encontros pedagógicos, mas que tinham uma 
união coletiva e de certa forma militante também, já que estávamos propondo mudanças e 
transformações sociais por meio das ações e atividades educacionais. Continuamos com uma 
proposta parecida ao GDE, por meio do projeto “Semeando Gênero na Educação”17, em que 
                                                          
16 Realizado no período de 30 de julho a 04 de agosto, na UFSC em Florianópolis. 
17 O Projeto Semeando Gênero na Educação tem como objetivo continuar a formação de gênero nas articulações 
com diferentes práticas educativas. O Programa dá continuidade às ações que vem sendo desenvolvidas no âmbito 
da formação em gênero, por meio do Grupo de Pesquisa Gênero Corpo e Sexualidade (Departamento de 
Antropologia - UFRN). Tendo em vista o oferecimento do curso Gênero e Diversidade na Escola (MEC/SECADI), 
em 2011 e em 2013, nível aperfeiçoamento, que atinge professores da rede pública, observou-se a necessidade de 
atingir outros segmentos da comunidade escolar, tais como gestores, funcionários de escolas, estudantes do ensino 
médio e das licenciaturas na educação a distância. O presente programa tem como objetivo central ampliar o campo 
de atuação da formação de educação, nos seguintes aspectos: 1) Formação de estudantes na área de gênero, 
capacitando-os para a realização de oficinas e para interlocução com movimentos sociais; 2) Formação de 
diferentes integrantes da comunidade escolar. 3) Realização de eventos que permitam ampliar o debate sobre 
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promovíamos debates e oficinas nas escolas da rede básica de ensino levando a discussão sobre 
gênero, diversidade e sexualidade, o público alvo agora eram as/os estudantes. Por meio desses 
dois projetos, o GDE e o Semeando Gênero, me senti provocada em desenvolver uma pesquisa 
científica sobre os apontamentos percebidos durante as atividades, principalmente sobre as 
representações de gênero e sexualidades vivenciadas pelas alunas e alunos nos seus contextos 
educacionais. 
Como Pedagoga na UFRN, ministrei por três anos o curso “Discutindo a diversidade no 
ambiente de trabalho” destinado às/aos servidoras/es da universidade, na modalidade à 
distância, com carga horária de 30 horas, abordando as temáticas sobre gênero, sexualidades, 
raça/etnia e questões geracionais. Na entrada dos novos servidores da UFRN também faço uma 
palestra com mesma temática. A partir dessa experiência pude constatar a importância de que 
tenhamos profissionais capacitados para enfrentar política e teoricamente os desafios sobre 
diversidade nos diversos ambientes de trabalho e educacionais. E que precisamos ocupar todos 
os espaços possíveis de interlocução, seja no campo acadêmico, público ou institucional, para 
que sejam lançadas reflexões e ações que busquem minimizar as desigualdades. Essa é uma 
atividade que está no meu universo profissional, mas que também é acionado meu papel 
enquanto militante. 
Trouxe minhas experiências profissionais e acadêmicas para o texto para situar como é 
meu contato com esse campo e para deixar claro que minha inserção nos contextos educacionais 
já existia antes mesmo do desenvolvimento da Tese18. Assim, minha aproximação com os 
espaços da pesquisa, já possui certos questionamentos e implicações, um deles é que tive que 
reconstruir e ressignificar um pouco meu olhar diante das diferenças de gênero durante o campo 
da pesquisa. Isso porque, como eu estava inserida em processos de ensino e aprendizagem 
anteriormente, estava muito preocupada em mostrar as diferenças entre os universos masculinos 
e femininos, para que assim, as/os participantes dos projetos que integrei pudessem reelaborar 
as diferenças de gênero. Até o próprio material didático do GDE traz essa perspectiva, com o 
objetivo de desvendar atitudes e valores que são reconhecidas socialmente como de meninos 
ou de meninas, de homens ou de mulheres, dentro de uma proposta mais binária, e a partir dos 
                                                          
gênero, particularmente no que se refere às práticas educativas. Texto visualizado na página das ações de extensão 
da UFRN, através do link: <https://sigaa.ufrn.br/sigaa/public/departamento/extensao.jsf>. 
18 O exercício de situar minha trajetória profissional e acadêmica no texto não foi uma tarefa agradável para mim, 
relutei em fazer isso porque tenho receio de me expor e de ficar algo pouco reflexivo, porém, me senti motivada 
depois de fazer a leitura do artigo de Anahí Guedes, Miriam Grossi e Felipe Fernandes em que eles problematizam 
questões em campo que entrelaçam seus papéis sociais, como pesquisadores, profissionais e militantes. GUEDES, 
Anahí; GROSSI, Miriam; FERNANDES, Felipe.  Entre pesquisar e militar: engajamento político e construção da 
teoria feminista no Brasil. Revista Ártemis, vol. XV, 2013. 
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binarismos, construir reflexões rumo a novas possibilidades que desconstruam as separações de 
gênero. O problema é que nos meus primeiros momentos nas escolas, eu estava muito focada 
nesses binarismos, ou seja, nessas divisões cheias de fronteiras entre o masculino e o feminino. 
Eu observava o que as meninas faziam na hora do intervalo, como os meninos se comportavam 
na aula, perguntava para professores e professoras quais eram as diferenças entre os alunos e as 
alunas. Esse ângulo, que é superimportante para uma discussão sobre gênero, não estava me 
deixando muito realizada enquanto pesquisadora, me parecia que eu estava reproduzindo algo 
que outras pessoas já haviam observado. Eu precisei então pensar em outras estratégias 
metodológicas e buscar novos diálogos teóricos para acrescentar novas indagações. 
Foi com esse olhar que cheguei na Escola José Fernandes Machado, conhecida como 
Machadão, um companheiro do grupo Gênero, Corpo e Sexualidade me falou que soube de um 
caso de homofobia vivenciada por duas alunas nessa escola, gerando violência física. Quando 
cheguei na instituição, me dirigi à direção e a diretora havia estudado comigo na universidade, 
falei sobre minha pesquisa e fui bem aceita na escola. Ressalto essa aceitação porque como 
estamos vivendo um momento de “caça às bruxas” que falam sobre gênero e sexualidade, 
poderia ser que em alguma escola ou instituição educacional eu não fosse tão bem aceita. O que 
não aconteceu no meu campo porque os espaços que transitei, eu já tinha um certo 
conhecimento sobre quem procurar e como me apresentar.  
Nessa escola, me concentrei em perceber as dinâmicas sociais que aconteciam no 
ordinário, os momentos de chegada, na hora do intervalo, no lanche, na sala de aula, dentro de 
um movimento mais de aproximação, já que a escola me era um ambiente conhecido, 
profissionalmente também. Eu precisava me inteirar dos fenômenos que aconteciam no seu 
cotidiano. No Machadão, meu contato era o professor de História e ele foi me apresentando 
outras/os profissionais que eu poderia desenvolver um diálogo, o critério utilizado por ele foram 
os docentes que “não são conservadores”19, assim, estabeleci contatos com os professores de 
Geografia e Matemática, e a professora de Filosofia e Sociologia. Minha primeira ida a escola, 
foi o dia da saída da então Presidenta Dilma Rousseff do seu cargo, era um dia estranho para 
mim e para o professor de História, já naquele momento ele avaliava que viveríamos momentos 
difíceis a partir de então. Escutávamos, silenciados e com semblantes entristecidos, os fogos de 
artifícios comemorando a saída da Presidenta. 
Em outubro de 2016, aconteceram as ocupações escolares e nas universidades de todo 
o país, aqui em Natal, escolas de ensino básico, Institutos Federais e a UFRN foram ocupados 
                                                          
19 Perguntei o que ele considerava como “conservadores”, ele respondeu “alguns professores são conservadores 
nos costumes, em relação a sexualidade, tem uma moral muito baseada no cristianismo”. 
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por estudantes, que dentre as várias pautas, se posicionavam contrários a PEC 241 – retratarei 
melhor durante a continuidade dos capítulos. Nas ocupações não só pude observar um possível 
protagonismo das meninas, como também uma preocupação em trazer para os espaços 
educacionais questões sobre gênero e sexualidades. Se no Machadão, minhas observações 
estavam centradas sobre o ordinário, ou seja, o cotidiano das relações; nas ocupações, o 
desenrolar das atividades eram sobre o que Veena Das (1997) classifica como extraordinário, 
muito embora o termo aqui empregado não represente um evento crítico, mas sim, a algo que 
foge a rotina diária. Nas duas situações, questões de gênero e de sexualidades são vivenciadas 
e transformadas em discursos, dialogando com as normatividades, mas também de forma 
dissidente.  
Porém, dentro do meu campo de pesquisa, pude perceber que no extraordinário as 
atitudes de resistência as desigualdades de gênero ganham mais força e visibilidade, as 
agencialidades femininas são performatizadas de forma mais afirmativa. Não que nas relações 
cotidianas elas não aconteçam, elas acontecem sim, mas por meio desses outros acontecimentos 
elas recebem uma outra conotação, havendo questionamentos mais afiados sobre as divisões de 
gênero que possibilitam novas construções, não por um acaso nessas situações extraordinárias 
há uma ideia de fortalecimento na rede de mulheres, que mobiliza diferentes atitudes, e irei 
trabalhar esse recorte durante o texto. Além disso, meu primeiro contato com o campo me fez 
perceber as fronteiras binárias entre o masculino e o feminino, no entanto, com o 
aprofundamento da pesquisa fui avançando e atingindo outras nuances, que seriam justamente 
as práticas que põem em cheque essas margens.  
Na ocupação no Instituto Federal do Rio Grande do Norte, no campus central, conheci 
um grupo de alunas que se organizam no coletivo feminista MIGA – Mulheres Independentes 
por uma Geração Autônoma. Foi por intermédio desse coletivo que eu pude participar de outras 
atividades e ações promovidas, principalmente, pelas estudantes dos IF’s. Uma das alunas me 
inseriu no grupo do Whatssap do coletivo e passei a ter acesso a discussões, eventos e 
mobilizações dentro do espectro que chamaremos de práticas feministas, passando a fazer parte 
da rede de relações e de troca de informações estabelecidos pelas estudantes do IF, que se 
identificam com as pautas feministas. Consegui então ir demarcando como se dá o diálogo entre 
coletivos feministas em contextos educacionais e os movimentos sociais feministas, qual a 
importância da atuação militante de algumas alunas estabelecendo essa conexão, ou seja, como 
essa rede vai se construindo e como há uma circulação de mulheres dentro dos espaços, 
movimentos, reuniões e eventos que trazem questionamentos e reivindicações diante das 
desigualdades de gênero. Assim como nos explica Sônia Alvarez (2014; 18) sobre os 
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feminismos como campos discursivos de ação, no qual “eles (os atores sociais) se articulam, 
formal e informalmente, através de redes político-comunicativas – ou melhor, teias ou malhas 
– reticuladas. Ou seja, as atoras/es que neles circulam se entrelaçam em malhas costuradas por 
cruzamentos entre pessoas, práticas, ideias e discursos”. Num campo que articula 
discursividades quase sempre disputadas, construindo um emaranhado de interlocuções 
(ALVAREZ, 2014).  
Acredito que meu contato com essas alunas foi bem importante para poder ir 
interpretando tais contextos, assim, no campo, minha intervenção se dava primeiro observando 
algumas atividades de forma coletiva e depois me aproximando, através principalmente de 
entrevistas, de algumas estudantes que se mostravam centrais para o entendimento daquele 
cenário, a partir desse contato pude desenvolver links analíticos entre movimentos coletivos e 
construções das individualidades. 
Nesse universo da pesquisa nos IF’s localizei algumas semelhanças com o meu grupo 
das observações do Mestrado. As pautas feministas, assim como a tatuagem, passaram por uma 
espécie de diluição social. Em meados dos anos 1960 a 1980, essas duas práticas ficavam 
restritas a grupos que estavam relacionados com os projetos de contracultura. O feminismo 
ligado aos movimentos sociais organizados, sendo uma prática mais localizada, tendo como 
imaginário social as mulheres que queimavam sutiãs nas praças, ou seja, um feminismo 
conhecido socialmente como mais “radical”, e a tatuagem adornando os corpos dos hippies, 
motoqueiros, punks ou roqueiros. Essas práticas questionavam os valores normativos da época, 
relacionados ao consumo, estilo de vida e convenções familiares, tendo o corpo como principal 
ferramenta de engajamento e reivindicações. Com o passar dos anos, as pautas feministas e as 
intervenções corporais, como tatuagens e piercings, foram ganhando novos adeptos, pessoas 
que não estão, necessária e diretamente, ligadas a movimentos alternativos ou coletivos 
políticos, adornam seus corpos ou então reivindicam alguma bandeira feminista diante de 
determinados contextos.  
De tal modo, o campo da tatuagem possui essa extensão social, mas o da body 
modification, que são intervenções mais extremas, é experimentada por um grupo mais restrito; 
assim acontece também com as alunas que participam dos coletivos feministas nos IF’s, elas 
possuem uma prática mais engajada e militante, se comparada a outras dinâmicas que são mais 
“soltas” e diluídas. Percebi então que, nesses dois segmentos (body modification e coletivos 
feministas), encontram-se pessoas que possuem nas suas narrativas discursos ligados a um 
estilo de vida mais próximo a outras perspectivas que questionam outras convenções sociais, 
como é o caso do vegetarianismo, do uso do corpo como instrumentos que subverte 
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determinadas normalidades, da luta por direitos humanos mais amplos, da aproximação com a 
arte, seja pela poesia ou música, pelas reflexões políticas.  
Pode-se aproximar os praticantes da body modification e as alunas que se organizam nos 
coletivos feministas dos IF’s, que entrei em contato ao que algumas pessoas denominam como 
estilo de vida “alternativa”20: seriam subgrupos dentro de uma rede mais ampla, possuindo suas 
especificidades que lhes diferenciam dos demais. A body moditication sendo uma corrente 
dentro da prática da tatuagem, como uma especialidade mais intensa e corporificada; e os 
coletivos fazendo parte de uma circulação de ideias feministas, mas de maneira mais ativa, por 
meio de encontros e reuniões, e atuando com gerencia e planejamento, se colocada em 
perspectiva com outras meninas que se identificam com algumas pautas feministas, mas não se 
organizam dentro de uma estrutura próxima aos movimentos sociais. Todas as duas dinâmicas, 
body motification e os coletivos, remetem a uma noção de “começo”21 histórico e ocidental dos 
dois processos: tatuagem e movimentos feministas, tendo a ideia de capital cultural22 como 
central para o entendimento e articulação desses grupos mais específicos. 
Na UFRN, por ser meu universo profissional e acadêmico, minha aproximação com as 
alunas, eventos e atividades se desenvolveu de forma bem processual na medida em que eu não 
precisava sair dos meus papéis para acessar outro, os acontecimentos iam chegando até mim 
pelo intermédio de outras pessoas ou pelas redes sociais virtuais. Minha inserção nesse contexto 
se dá de forma bem ambígua, em que ora sou vista pelas interlocutoras como pedagoga da 
instituição, representando valores e atitudes as vezes na contramão dos seus projetos e visões, 
e ora sou vista como pesquisadora e feminista. Não sei até que ponto esses papéis são vistos e 
estabelecidos por meio de fronteiras, mas que, através do meu lugar profissional pude acessar 
espaços e discussões bem específicos da minha atividade de trabalho, principalmente o contato 
com as informantes da área da tecnologia da informação. 
                                                          
20 Não que haja um conceito fechado sobre o que é ser “alternativo”, as margens hoje são bem fluídas em relação 
ao que é legitimado socialmente e ao que propõe algo que, de uma certa forma, desconstrói as convenções sociais. 
No entanto, existem alguns marcadores que mobilizam os sujeitos a se identificarem mais com um dos segmentos 
e a perceberem o outro como diferente.  
21 É complicado falar em começo ou origem de determinada prática, já que as referências são múltiplas e subjetivas. 
Porém, em alguns momentos há uma orientação que dialoga com a noção histórica de início a determinada prática. 
22 Pierre Bourdieu conceitua capital cultura como o conjunto de conhecimento que o sujeito vai adquirindo ao 
longo da sua vida, que não está associado somente ao ambiente escolar, mas também as trocas estabelecidas no 
ambiente familiar, as oportunidades de viajar, ir ao cinema, museu, teatro, ter acesso a livros, músicas e se 
relacionar com pessoas que também tenham acesso aos bens culturais. “O capital cultural pode existir sob três 
formas: no sentido incorporado, ou seja, sob a forma de disposições duráveis do organismo; no estado objetivado, 
sob a forma de bens culturais – quadros, livros, dicionários, instrumentos, máquinas, que constituem indícios ou a 
realização de teorias ou de críticas a essas teorias, de problemáticas, etc.; e, enfim, no estado institucionalizado, 
forma de objetivação que é preciso colocar à parte porque, como se observa em relação ao certificado escolar, ela 
confere ao capital cultural – de que é, supostamente, a garantia – propriedades inteiramente originais” 
(NOGUEIRA e CATANI, 2012).   
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Tive interesse em ir na Escola Estadual Floriano Cavalcanti por conta da ocupação que 
aconteceu em 2016, lá, conheci Maria Clara que se tornou peça central para a construção da 
pesquisa. A diretora e o coordenador pedagógico da instituição haviam estudado comigo e 
abriram as portas da escola para minha pesquisa. Da mesma forma com a Escola Estadual 
Amaro Brito, que sou amiga do diretor. O que quero deixar claro é que a rede que foi se 
estabelecendo durante meu campo se intersecciona com seus papéis profissionais, acadêmicos, 
pessoais e como militante. Assim, os dados aqui apresentados são fruto dessas interconexões, 
em que os contatos vão se construindo em redes de relacionamentos que atravessam diversos 
espaços e borram as margens que delimitam determinadas funções e papéis sociais.  
Desta forma, eu estava sempre em campo, inclusive quando acessava minhas contas nas 
redes sociais virtuais, como Facebook ou Instagram, seguindo minhas interlocutoras e sendo 
seguida por elas. Numa roda de conversa que participei no IFRN, quando cheguei atrasada, a 
aluna que estava falando parou sua fala e se dirigindo a mim disse “pode começar”, fiquei 
surpresa com a atitude e respondi que não estava ali para falar, mas que poderia contribuir com 
o debate, me apresentei, como sempre faço e perguntei se poderia participar, elas falaram que 
sim. No final da atividade me dirigi a aluna e fiquei curiosa em saber porque ela achava que eu 
iria falar, ela respondeu que me viu coordenando uma mesa num evento na Universidade sobre 
violência contra a mulher e achava que eu estava ali para fazer alguma intervenção. Essa foi a 
primeira vez em que isso aconteceu, foi uma das minhas primeiras atividades em campo, depois 
quando fui participando mais ativamente de outros espaços de discussões, esse tipo de 
abordagem foi continuando. Em alguns momentos eu participava fazendo falas e provocações, 
de acordo com a expectativa que o grupo tinha ao meu respeito, em outros eu não me sentia 
muito à vontade em intervir. Em outra atividade fui convidada para fazer a fala central, nesse 
caso, para mim, não era tão positivo porque eu não consegui anotar minhas impressões, ficando 
mais preocupada com o caráter didático da minha argumentação e com o diálogo estabelecido. 
Todas as interlocutoras da pesquisa autorizaram o uso dos seus nomes reais, as 
identificando, mas será que elas sabem o que é uma análise antropológica? Será que elas 
“imaginam que o estilo de suas roupas, sua entonação de voz e atitudes corporais, suas 
brincadeiras informais ou brigas institucionais podem ser considerados dados relevantes para a 
análise antropológica?” (Cláudia Fonseca, 2008: 45). A autorização por parte das interlocutoras 
para divulgação dos seus nomes reais pode ser lido de várias formas, mas sinalizo aqui a 
possível confiança que elas podem ter estabelecido comigo, sem grandes preocupações com a 
distorção de informações, como também o fato de que suas práticas não são entendidas como 
sigilosas, seus posicionamentos, enquanto feministas ou próximas as desconstruções de gênero, 
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estão presentes nas suas atuações nos seus contextos educacionais e nas suas páginas pessoais 
nas redes sociais. No entanto, a caracterização que faço dos diálogos que estabeleci em campo 
não estão focados em cima de nomes ou de atitudes puramente individuais, busco contextualizar 
as cenas, inclusive as que são enunciadas pelas entrevistadas se referindo a outras pessoas. 
Na escola de Ensino Fundamental 1 serão utilizados nomes fictícios, pela faixa etária 
das alunas e alunos e por estarem no horário das aulas. Sobre o anonimato na pesquisa 
antropológica, Cláudia Fonseca (2008: 49) argumenta que esse recurso não limita o caráter 
reflexivo da pesquisa, uma vez que,  
 
o uso de pseudônimos em nossos textos é uma maneira de lembrar a nossos leitores e 
a nós mesmos que não temos a pretensão de restituir a “realidade bruta”. O nosso 
objetivo, sendo aquele mais coerente com o método etnográfico, é fazer/desfazer a 
oposição entre eu e o outro, construir/desconstruir a dicotomia exótico-familiar, e, 
para alcançar essa meta, a mediação do antropólogo é fundamental. Tal postura 
significa mais do que simplesmente por em relevo a força intelectual do pesquisador; 
significa defender uma postura em que “estender os limites da imaginação científica” 
passa a ser a própria razão de ser da etnografia. 
 
Meu contato com esse campo me fez entrar na rede de relacionamentos das 
interlocutoras, e de uma certa forma, fui construindo minha atuação dentro das relações 
estabelecidas, atuação essa que mudava nos contextos diversos. Acredito que existia uma 
expectativa sobre mim criada pelas agentes da pesquisa, mas também uma espécie de segurança 
e sentimento de prestígio por eu estar querendo saber mais sobre suas vidas, práticas e 
significados. Haviam marcadores compartilhados por mim e por elas, como o posicionamento 
questionador diante das desigualdades de gênero, ou uma postura mais engajada socialmente, 
porém, existiam alguns papéis que nos diferenciavam, como por exemplo, a idade cronológica 
ou o fato de desempenhar atividade profissional; acredito que foram, principalmente, essas 
diferenças que me possibilitaram um olhar mais reflexivo e um pouco mais distante.  
As afinidades em campo são complexas e precisam ser entendidas nas suas implicações 
contextuais atravessadas por relações de poder, minha experiência com esses campos23, foi de 
perceber que existem sim algumas resistências ao papel da academia por parte de algumas, 
poucas, pessoas que dialogaram comigo durante a pesquisa, mas que, em diversos, muitos, 
momentos da pesquisa, as interlocutoras pareciam reconhecer uma certa autoridade diante do 
conhecimento científico e antropológico que eu estava ali representando, é importante olhar 
para essa autoridade reconhecida pelas interlocutoras dentro de um viés das relações de poder.  
                                                          
23 Campos no plural porque cada situação transparecia suas especificidades. 
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Por intermédio das várias comunicações que desenvolvi com a pesquisa de campo, pude 
perceber alguns privilégios que possuo, como pesquisadora, mulher branca, classe média 
escolarizada, dentro de outros papéis mais sutilmente visibilizados. Assim, foi provocativo esse 
encontro porque pude ir compreendendo que existem uma série de “feminismos” sendo 
construídos nas práticas escolares, nas universidades, ruas, redes sociais e movimentos 
organizados, e que o lugar que eu represento está carregado de relações hierárquicas. Não que 
isso o desqualifique, mas que ele precisa ser conscientizado, intersecionado com outros 
marcadores e confrontado com outras realidades. Para que, desta forma, as diversas vozes, aqui 
no texto e durante o campo, possam ser ouvidas e analisadas dentro dos seus contextos, 
favorecendo as diferentes experiências. Irei retomar alguns aspectos aqui mencionados mais 
adiante na descrição das circunstâncias da pesquisa.   
  O texto está dividido em quatro capítulos. No primeiro, procuro fazer um diálogo entre 
as principais temáticas encontradas no campo e as discussões teóricas acadêmicas que servem 
como base para pensar as análises dos dados de campo e levantar hipóteses. Trago então três 
categorias e suas problematizações, quais sejam: 1) teoria feminista, com suas articulações entre 
movimentos sociais, contexto político e ciência; 2) juventude, já que, como sinalizado, meu 
campo foi sendo desenvolvido com o grupo que é socialmente reconhecido como jovem, 
trazendo alguns elementos para que seja considerado o caráter diverso das juventudes, e como, 
atualmente, as jovens vêm se aproximando de determinadas discussões e pautas feministas; 3) 
educação, com seus embates atuais no cenário político que impactam as relações nos ambientes 
educacionais.  
Nos outros três capítulos, descrevo as observações etnográficas organizando de acordo 
com os níveis de ensino e sua lógica crescente: Ensino Fundamental, Médio e Superior. No 
segundo capítulo, relato minhas primeiras observações nos contextos escolares, destacando 
uma oficina de gênero e sexualidades que realizei em uma das escolas e o protagonismo de uma 
aluna num contexto escolar permeado por relações violentas e desiguais, percebe-se, por meio 
das descrições desses espaços, que os temas de gênero nos contextos escolares, de uma forma 
mais ampla, emergem dos conflitos relacionados também a sexualidade.  
No terceiro capítulo, verifica-se como os Institutos Federais são importantes espaços 
para a estruturação de coletivos feministas e de abertura para construção de novas formas de 
relações entre estudantes, docentes e normas institucionais, havendo impasses entre as/os 
agentes sociais, mas também possibilidades de negociações. A ideia de uma postura que 
incomoda é assumida pelas integrantes dos coletivos e outras estruturas hierárquicas vão se 
constituindo. No último capítulo, nas Universidades, encontra-se um contexto com diferentes 
26 
 
 
formas de atuações, porém, com maneiras semelhantes de serem vivenciadas as desigualdades 
de gênero, há uma interlocução maior com as pesquisas científicas sobre a teoria feminista e 
um olhar mais complexo para as questões de gênero, a noção de que as mulheres precisam 
ocupar diversos espaços sociais faz parte das construções narrativas nos universos acadêmicos. 
Desta forma, o fio condutor que articula toda a concepção do texto são as práticas feministas 
manifestadas em diversos ambientes e setores educacionais, onde as referências ao movimento 
feminista e aos questionamentos sobre as diferenças de gênero estão sempre presentes, sendo 
ressignificadas e reelaboradas. 
Se faz necessário também destacar que, atualmente, principalmente nas redes sociais 
virtuais, ambientes acadêmicos e movimentos sociais, existe toda uma problematização sobre 
a construção gramatical textual que privilegia os substantivos e pronomes no masculino, para 
indicar um grupo maior de pessoas, reforçando uma visão androcêntrica. Dentro das discussões 
que procuram refutar essa abordagem o que se busca evidenciar são as relações de poder, em 
que o masculino é tomado como regra e o feminino invisibilizado, referenciando o que não é 
“norma”. Para que os textos sejam escritos de forma mais inclusiva, considerando não só o 
feminino e o masculino, mas também as possibilidades não binárias, algumas estratégias são 
executadas, que proporcionam não só a evidência nas diferenças dos tratamentos, como trazem 
para a arena pública o debate sobre o assunto em formato de denúncia e de busca por 
desnaturalizar algo que é visto como única alternativa realizável. Dentre essas estratégias, temos 
o uso do @ nos substantivos para indicar ou masculino (o) ou feminino (a), muito embora, as 
pessoas tenham a tendência a ler no masculino; há também o uso do x ou e no final das palavras, 
que contempla uma linguagem menos definida diante dos dois gêneros, mas que dificulta a 
tradução para outras formas de linguagens, como o braile. Pode-se também mudar a estrutura 
das frases para que seja suprimido os substantivos, ou então o uso de palavras sem indicação 
direta de gênero. 
Todos esses artifícios são importantes para o processo de inclusão textual e 
argumentação sobre o assunto, mas que possuem seus limites, especialmente para quem está na 
escrita do texto, mas é um caminho que precisa ser exercitado. E foi justamente nesse processo 
que me vi inserida, sem saber ao certo como tornar meu texto mais inclusivo e possível. Foi 
então que percebi que poderia não ficar presa a uma única estratégia, já que minha pesquisa 
sinaliza justamente esse processo dinâmico e não unilateral, que poderia usar as estruturas de 
linguagem de acordo com o meu campo e com o momento da construção argumentativa, em 
conformidade com as discussões proporcionadas sobre determinados assuntos. A ideia é trazer 
um movimento e possibilidades diversas, que dialogue com a construção das informações da 
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pesquisa específicas em determinadas situações do texto. Nesse sentindo, a definição de Juliana 
Leal (2006: 6) sobre esse tema é a que mais se aproxima da minha intenção: 
 
uma vez que partimos da noção de que o gênero é uma construção não fixada e que 
se dá histórica e culturalmente na relação com o outro. poderíamos repensar esse 
processo não como um processo de feminização da escrita, mas como um movimento 
transgenérico da escrita. Um conceito que, sustentado por esse prefixo trans-, 
contemplasse a possibilidade da liberdade de uma movimentação contínua entre as 
infinitas possibilidades de representação textual. E que nesse terceiro espaço (móvel, 
diverso, ambíguo, trans-) fosse possível a concretização de uma escrita rica pela 
multiplicidade de recursos textuais, simbólicos, discursivos e linguísticos. 
 
Desta forma, buscarei trazer algo não pré-definido, como por exemplo, no momento em 
que irei tratar sobre os discursos em torno da “ideologia de gênero” nas escolas e o projeto 
“Escola sem partido”, os termos estarão no masculino, já que, os defensores dessas concepções 
se utilizam de tal linguagem. Na descrição dos grupos e encontros feministas, usarei as 
expressões no feminino, pois essa é a escolha realizada pelas interlocutoras nos seus 
comunicados e meios de divulgação. Em outras situações, buscarei usar substantivos e palavras 
nos dois gêneros, principalmente nos momentos em que a discussão é realizada de forma mais 
abrangente. Essa explicação se faz necessário nesse texto por se tratar de um posicionamento 
político e como tal, possui suas consequências, no entanto, devo admitir que esse não é um 
exercício de fácil acesso, porque existem algumas estruturas linguísticas que estão bem 
acomodadas na nossa língua, e que, da mesma forma, requer um exercício de desconstrução 
para que faz a leitura, provocando em alguns momentos uma sensação de estranhamento.   
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1º Capítulo – “Que nada nos defina...” aproximações teóricas 
 
 As problematizações e reflexões sobre gênero envolvem processos dinâmicos e muitas 
vezes em constantes debates e contradições. Já que estamos diante de um paradigma social e 
cultural, suas conceituações perpassam por vários olhares e diferentes perspectivas. No entanto, 
a abordagem aqui tomada como referência é a que entende gênero como um processo relacional, 
em que são atribuídos, social e culturalmente, valores relacionados ao universo masculino e 
feminino. Interpretados dentro de uma lógica da desconstrução de um feminino ou masculino 
essencializado e não histórico. Considerando, antes de tudo, as discursividades do/a sujeito/a, 
seu contexto social e seus campos de possibilidades. Assim, gênero é tomado como uma 
categoria de análise que dialoga com padrões construídos socialmente, mas que tem nas suas 
diversas formas de implicação novos caminhos e escolhas a serem empreendidas. É nesse lugar 
múltiplo e embaralhado que procuro desenvolver meu olhar em campo. 
Já se é sabido também que gênero, dentro de uma perspectiva das construções entre o 
universo masculino e feminino, é estruturante de todas as relações sociais, ou seja, as 
separações, muitas vezes ancoradas em significados relacionados ao sexo, homem e mulher, 
estão presentes nos diversos contextos sociais. Uma das principais características associadas ao 
masculino é o ser ativo, tanto desempenhando seus papéis sociais quanto sexuais, com isso 
outras definições vão sendo assimiladas, como a dominação e a virilidade, muitas vezes unidas 
a noções de agressividade e violência. Por outro lado, a feminilidade responde socialmente as 
atitudes constituídas pela passividade, abrindo caminho para a submissão e sensibilidade. O que 
difere, e é nesse lugar que precisamos atuar e investigar, é como essas diferenciações operam, 
interseccionando com outras categorias como classe, raça, sexualidades, hierarquias familiares, 
sociais ou profissionais. Assim, o machismo, sexismo ou patriarcado não existem de forma pura 
e independentes, eles são operados e articulados por meio da relação com outras possibilidades 
de poder que envolvem uma complexidade de fatores e significados. Sendo justamente por meio 
dessas outras formas de poder que as agencialidades dos/as sujeitos/as, e mais especificamente 
no caso dessa pesquisa, das mulheres, podem ser mobilizadas.  
Tentando dar vivacidade ao que estou buscando argumentar, numa entrevista com uma 
das minhas informantes, ela disse que o pai dela está desempregado e a mãe quem sustenta 
economicamente a família. Sua mãe adora ir à igreja e o marido não gosta que ela vá, ela então 
se utiliza do seu lugar de poder financeiro para argumentar seu direito de ir para a igreja, 
afirmando que “paga as contas da casa”. Vejamos, se fosse feita a análise de forma simplista e 
apenas dentro de um paradigma de gênero, por meio da dominação masculina, essa família seria 
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controlada ou chefiada pelo homem, e a mulher não poderia fazer aquilo que ele não gosta, mas 
se observamos de perto, o fato da mãe “pagar as contas” lhe coloca num outro patamar dentro 
da relação de poder e da construção da sua agencialidade, lhe possibilitando então a não ser tão 
submissa a relação com seu companheiro. Nesse caso, a questão financeira provocou um 
deslocamento nas relações hierárquicas dentro da família, provocando impacto inclusive no 
olhar da filha, mulher, para as negociações familiares. 
Como argumenta Guacira Louro (2001: 16) sobre a categoria gênero dentro de uma 
construção histórica e epistemológica: 
 
Nessa perspectiva, o poder já não pode ser compreendido como um movimento 
hierárquico, linear, centralizado ou de direção única. Assume-se que os vários 
marcadores sociais combinam-se, sempre, de forma peculiar, situadas, o que passa a 
impedir a concepção simplista do homem dominante versus a mulher dominada. O 
conceito de gênero investe de uma forma, enérgica, contra a lógica essencialista que 
acredita na mulher e num homem universais e trans-históricos. 
 
 Ou no exemplo descrito por Avtar Brah (2006: 352) em que problematiza as tensões 
existentes entre o feminismo branco e negro, acionando a classe social como um dos 
marcadores relativos e impulsionador de preconceitos ou invisibilidades:  
 
a representação das mulheres brancas como “guardiãs morais de uma raça superior”, 
por exemplo, serve para homogeneizar a sexualidade das mulheres brancas ao mesmo 
tempo em que as fraturam através da classe, na medida em que a mulher branca de 
classe trabalhadora, ainda que também apresentada como “portadora da raça”, é 
simultaneamente construída como tendente à “degeneração” por causa de sua situação 
de classe. 
 
 Assim, percebe-se que o olhar para as relações de gênero e seu caráter constitutivo 
atravessa e dialoga com uma série de outros marcadores e percepções, onde as posições de 
poder podem ser amparadas por outros registros, papéis ou nuances. Desta forma, a 
característica relacional entra em cena, reposicionando os sujeitos de acordo com a sua função 
social e sua performance no campo de atuações. Porém, esse reposicionamento possui seus 
limites e suas fronteiras, já que as diferenças de gênero, muitas vezes, são experienciadas de 
forma desigual, opressora e violenta nos corpos e nas vivências relacionadas ao universo 
feminino.  
Complementando esse caminho reflexivo, não só o universo feminino percebe as 
consequências das separações rígidas entre os gêneros, essas diferenças também impõem 
experiências conflituosas para os homens e meninos. Por isso que algumas pesquisas vêm 
desenvolvendo reflexões sobre as construções das masculinidades, reconhecendo que existem 
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diferentes dinâmicas e movimentos relacionados às condutas masculinas. Para não cair na 
armadilha essencialista, precisa ser indagado se todos os homens, de fato, se beneficiam com 
as diferenças de gênero. E é nesse ponto, mais uma vez, que devem ser mobilizados os outros 
marcadores sociais para que sejam pensadas complexamente as relações. Sobre esse assunto, 
Raewyn Connel e Pearse Rebecca (2016: 98) acrescenta: 
 
Existem múltiplas dimensões nas relações de gênero, e os padrões de desigualdades 
nessas dimensões podem ser diferentes. Se olharmos separadamente para cada uma 
das subestruturas de gênero, encontraremos um padrão de vantagens para homens, 
mas também um padrão vinculado de desvantagens e toxidade. (...) Classe, raça, 
diferenças nacionais, regionais e geracionais atravessam a categoria ‘homem’, 
distribuindo os ganhos e custos das relações de gênero de maneira muito desigual 
entre os homens. 
   
 No campo teórico, na década de 70, articuladas aos movimentos feministas, as mulheres 
passam a ganhar relativa visibilidade na academia, com enfoque teórico e enquanto objeto 
empírico, considerando as especificidades das suas trajetórias. São encaminhadas para os 
contextos científicos as problematizações sobre as divisões sociais entre homens e mulheres, 
tendo como centralidade, principalmente, as desigualdades em relação ao mercado de trabalho 
e a pouca visibilidade das mulheres nas pesquisas científicas. Nesse movimento, o livro de 
Heleieth Saffioti (1976), “A mulher na Sociedade de Classe: mito e realidade”, é tomado como 
um marco impulsionador de novas propostas teóricas, especialmente por dialogar com o 
Marxismo, além disso, de acordo com Miriam Grossi (2004: 211): 
 
se por um lado, o movimento feminista brasileiro que surge nos anos 70 se caracteriza 
por um intenso compromisso político, por outro, suas participantes – majoritariamente 
das camadas médias intelectualizadas – tiveram sempre uma forte preocupação com 
a pesquisa sobre a situação daquilo que se pensava ser “a mulher brasileira”. 
 
 Nos anos 1980 vários núcleos e grupos foram criados nas universidades tendo a mulher 
como tema de pesquisa, buscando preencher lacunas e problematizar o lugar das mulheres na 
academia. Mais tarde, a perspectiva relacional é acrescentada a esses estudos, proporcionando 
a construção das questões de gênero nas pesquisas científicas. É importante pontuar a íntima 
relação desses estudos e posturas acadêmicas com os movimentos feministas, conquistando um 
protagonismo feminino num contexto marcadamente masculino, e trazendo para a academia 
formas de articulações bem particulares dos movimentos sociais, principalmente a ideia de 
estruturas de pensamentos e encaminhamentos coletivos e mais horizontais24. Além disso, o 
                                                          
24 Muito embora, com suas hierarquias também. 
32 
 
 
diálogo entre a academia e os movimentos feministas proporciona novas formas de se 
considerar o fazer acadêmico, onde posicionamentos são repensados, questionados e 
deslocados. Nesse período, as pesquisas acadêmicas sobre gênero contemplavam as discussões 
sobre as divisões de trabalho e a violência doméstica contra a mulher, vale destacar que os 
resultados de tais pesquisas ultrapassaram o âmbito acadêmico, chegando a, mais tarde, serem 
implementadas leis e ações que buscassem diminuir tais desigualdades, destacando a Lei Maria 
da Penha no ano de 200625. 
As discussões sobre gênero foram avançando e tiveram sua repercussão na chamada 
teoria queer, movimento que possui diversos e, em alguma medida, divergentes, pesquisadores 
e ativistas. A filósofa Judith Butler, uma das principais representantes desse movimento, 
defende que gênero é algo performativo e com caráter subversivo. Suas análises abrangem 
várias experiências sobre gênero, sexualidades e performatividades que até então permaneciam 
na margem da margem do universo acadêmico, com uma crítica radical as perspectivas 
essencialistas sobre sexo e gênero. Sua argumentação se fundamenta na desconstrução da ideia 
de sujeito, com uma identidade fixa e estável, buscando uma perspectiva não binária e não 
considerando a existência de apenas dois sexos, já que, para ela, “o poder opera na própria 
produção da estrutura binária em que se pensa o conceito de gênero” (Butler, 2003: 8). A relação 
entre algumas perspectivas que dialogam com a teoria queer e certas correntes feministas é um 
pouco tensionada, visto que existem algumas críticas de ambas as partes. Para algumas teóricas 
feministas não considerar elementos que unem as experiências femininas, pode trazer 
consequências negativas principalmente no âmbito político, já que, para que sejam 
encaminhadas políticas públicas, leis ou atuações do Estado sobre as desigualdades de gênero, 
é preciso algo de concreto e estabelecido entre os universos masculinos e femininos. De outro 
ponto de vista, Butler acredita que essas representações binárias no âmbito jurista ou da política 
também servem para reforçar ainda mais as regulamentações, controles e hierarquias de gênero. 
  
E assim, o sujeito feminista se revela discursivamente constituído, e pelo próprio 
sistema político que supostamente deveria facilitar sua emancipação, o que se tornaria 
politicamente problemático, se fosse possível demonstrar que esse sistema produza 
sujeitos com traços de gênero determinados em conformidade com um eixo 
diferencial de dominação, ou os produza presumivelmente masculinos. Em tais casos, 
                                                          
25 LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006. Art. 1o  Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela 
República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 
33 
 
 
um apelo acrítico a esse sistema em nome da emancipação das '‘mulheres" estaria 
inelutavelmente fadado ao fracasso. (BUTLER, 2003:19).     
 
 Pierre Bourdieu destinou uma obra inteira para levantar possibilidades reflexivas sobre 
a “Dominação Masculina” (2002). Sua perspectiva defende que as diferenças entre o sexo 
biológico, masculino e feminino, vão sendo dispostas para justificar socialmente as diferenças 
entre os gêneros, ocasionando uma: 
 
relação circular que encerra o pensamento na evidência de relações de dominação 
inscritas ao mesmo tempo na objetividade, sob formas de divisões objetivas, e na 
subjetividade, sob forma de esquemas cognitivos que, organizados segundo essas 
divisões, organizam a percepção das divisões objetivas. (Bourdieu, 2002: 10) 
 
Ou seja, esse status conferido às diferenças biológicas circunscreve uma lógica de 
dominação, uma vez que passa a ser naturalizado e legitimado socialmente. Com isso, essas 
diferenças vão sendo assimiladas por homens e mulheres, mediadas e sendo construídas em 
estilo de vida, visão de mundo, posturas corporais e estruturas de regularidade. As noções de 
virilidade masculina e violência simbólica são centrais na sua argumentação, principalmente 
essa última por descrever as formas de violências mais sutilmente manifestadas nos universos 
sociais, especificamente a que desvaloriza a imagem da mulher, associada as divisões sociais 
do trabalho. As enunciações sobre violência simbólica reunidas por Pierre Bourdieu também 
fazem referência ao lugar das mulheres nesse sistema simbólico, uma vez que, para ele, a 
dominada não dispõe de condições sociais para pensar a relação de poder a que está inserida e 
nem possui instrumentos para se distanciar da situação de dominação. Tal argumentação pode 
ser problemática e um tanto quanto fatalista, uma vez que coloca na mulher a possível culpa 
pela sua condição de subordinação, sem considerar seu potencial de agencialidade e 
transformação. De acordo com Lia Zanotta (2014: 32): 
 
A ideia de dominação masculina, tal como formulada por Bourdieu, incide no risco 
de naturalizá-la, pois o autor a ela se refere como quase inerente à ordem social, como 
prática e regra, quando, ao contrário, do olhar paradigmático da metodologia feminista 
de gênero, a dominação masculina deve ser lida como se dando em processo 
relacional, em que as posições e os olhares de mulheres e de homens sempre as 
percebem diferentemente, ainda que compartilhem os mesmos códigos culturais, pois 
diferem suas posições relacionais. 
      
 Para Mariza Corrêa, existem algumas questões que precisam ser discutidas no texto de 
Pierre Bourdieu sobre a “dominação masculina” que perpassam, principalmente, pelo olhar do 
pesquisador para o contexto da sociedade Cabila. Primeiro, ele conclui de forma universalista 
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a dominação masculina, tomando um contexto como referência e comparando com outros 
sistemas de organizações que não possuem as mesmas particularidades, como as sociedades 
capitalistas. Segundo, a análise é toda feita considerando uma lógica de oposição 
“cultura/natureza, sujeito/objeto, público/privado, nós/outros e, por fim, masculino/feminina” 
(Corrêa, 1999: 44), não possibilitando a existência de posturas críticas que busquem 
desconstruir esses binarismos. E por último, que aponta para uma problematização sobre as 
relações de poder no universo da pesquisa científica, é que Bourdieu não fez nenhuma menção 
e nem dialogou com pesquisas e teorias feministas que possuem um caráter “contra a hegemonia 
e a homogeneidade da dominação masculina”.    
A intitulada teoria feminista, que privilegia os estudos de gênero e de uma certa forma 
um olhar sobre as mulheres, não está restrita apenas ao universo das Ciências Sociais; claro 
que, nessa área existem um contingente maior de pesquisas com essa temática. Porém, esse não 
é o único campo, havendo estudos científicos na área da Saúde, especialmente no campo da 
Enfermagem e da Fisioterapia, relacionadas a saúde da mulher, que vem buscando, 
ultimamente, ampliar a visão dentro de uma perspectiva de gênero que privilegie as relações de 
poder em detrimento a um olhar essencialista da mulher como “mãe ou potencialmente grávida, 
privilegiando a saúde do feto” (Estela Aquino, 2006: 122). Tais produções vem contribuindo 
não só com as discussões sobre a teoria a feminista, como também expandem as possibilidades 
reflexivas sobre a saúde coletiva, enquanto elemento analítico, proporcionando alternativas 
para que sejam pensadas estratégias diante das políticas públicas para o campo da saúde. Na 
área das Ciências e Tecnologias, o enfoque para as relações de gênero está centrado mais nas 
problematizações sobre o número de mulheres presentes nesse campo e sobre a possível 
neutralidade diante dos conteúdos trabalhados nesse universo, sujeitos descritos pelas pesquisas 
e seus resultados. Como por exemplo, o sujeito que consume tecnologia é, na maioria das vezes, 
imaginado como masculino, ignorando a amplitude da diversidade de gênero e de experiências 
de vida. 
 O diálogo estabelecido entre a teoria feminista e a Antropologia é algo permeado por 
convergências e distanciamentos, mas isso não quer dizer que o debate em torno dessa relação 
não seja produtivo e estimulante. Há quem defenda que exista uma Antropologia Feminista, 
com discussões e um corpo teórico bem articulado; já há outras perspectivas que acreditam que 
existam feministas fazendo Antropologia e com isso o olhar sobre as questões de gênero 
ganham destaque. A crítica mais contundente de algumas pesquisadoras feministas à teoria 
antropológica, é a de que esta, em alguns momentos e situações, privilegia o olhar 
androcêntrico, ou que despreza as desigualdades de oportunidades e de vida diante de homens 
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e mulheres. Por outro lado, alguns/as antropólogos/as argumentam que a perspectiva feminista 
tem um posicionamento um tanto quanto estabelecido diante dos contextos de gênero, 
privilegiando um determinado ponto de vista. Segundo Marilyn Stratherm (2009: 97): 
 
Essencial a esta visão da tarefa feminista é a necessidade de expor e, por meio disso, 
destruir a autoridade de outras pessoas para determinar a experiência feminina. A 
redescoberta constante de que as mulheres são o Outro na consideração dos homens, 
relembra às mulheres de que elas devem ver os homens como o Outro em relação a si 
mesmas. Criar um espaço para a mulher se converteu em um espaço para o eu, e a 
experiência se converteu em um instrumento para o conhecimento do eu. Então, para 
a construção de um eu feminista, é necessário o outro não-feminista.  
  
Avançando mais nos contrastes: a Antropologia descreve o outro como diferente e 
diverso, o feminismo fala sobre o outro como o opressor e dominador, que pode ser a figura 
masculina ou instituições e valores da sociedade. Nesse ponto também pode-se pensar que há 
uma aproximação, uma vez que a descoberta das diferenças sobre o outro pode possibilitar que 
haja um reconhecimento pessoal, de se converter as divergências em crescimento individual, 
construção de novas visões de mundo e de redescoberta sobre o próprio eu, onde a Antropologia 
e o feminismo contribuem com essa concepção. Mas é justamente por meio das relações de 
poder que há o grande encontro entre Antropologia e o feminismo, porque mesmo diante de 
divergências, a descrição de hierarquias e o seu possível combate e a diminuição das 
desigualdades é um dos grandes objetivos tanto da ciência, Antropologia, quanto das atuações 
políticas, do feminismo, buscando, dos dois lados, entender como as hierarquias são 
mobilizadoras das relações sociais. Assim, de acordo com Marilyn Strathern (2009: 102), a 
relação entre Antropologia e feminismo não deve ser de escárnio ou competição, já que, “estas 
construções são fundamentais. Quando são trazidas à tona e comparadas, seus proponentes não 
podem se desafiar, porque uma não é substituta da outra”. 
        
1.1 – Práticas feministas difusas, num campo múltiplo e dinâmico.  
  
É inegável que estamos vivendo um momento de divulgação de ideias feministas e de 
enfrentamento às desigualdades de gênero, bem como percebemos que há um crescimento no 
número de mulheres que se identificam com causas relacionadas ao movimento feminista, com 
suas pautas, reivindicações, lutas e desconstruções. Nesses processos, há mulheres que se 
aproximam aos movimentos sociais feministas, de forma mais organizada e orgânica, e outras 
que desempenham suas atuações em diferentes contextos sociais, dentro de uma perspectiva 
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micropolítica, atuando principalmente nos ambientes dos seus trajetos cotidianos, como 
trabalho, escola, universidade, família e nas redes sociais virtuais.  
Isso não quer dizer também que outros processos de identificação não se desenvolvam 
diante das diferentes trajetórias e campos de possibilidades, como no caso do que Naomi Wolf 
chama de feminismo com vetos, onde mulheres se identificam de uma certa forma com o 
feminismo, mas que são contra determinadas bandeiras e posturas ativistas historicamente 
reconhecidas como feministas, como por exemplo, nas discussões em torno da 
maternidade. Sobre esse aspecto, já nos anos 1990, Naomi Wolf levanta a reflexão:  
 
Muitas mulheres não querem passar a vida sendo ativistas e não gostam da ideia de o 
feminismo querer lhes dizer como governar suas vidas. Elas gostariam de um feminismo com 
direito de veto para não acharem que precisam comprar todo o pacote. Gostariam de 
contribuir para a elevação do status das mulheres de um modo que possam controlar. Muitas 
mulheres que eu ouço dizem: eu quero alguma coisa que esteja sob meu controle, que não 
tenha de governar minha vida. Eu já tenho muitas outras exigências em minha vida. Acho 
que tem espaço para isso também, além do ativismo com raízes de base (WOLF, HOOKS, 
STEINEM, VAID, 1994: 166)  
 
As redes sociais virtuais, destacando o Facebook, Twitter e Instagram, e a comunicação 
em rede do WhatsApp são importantes instrumentos de propagação e difusão das discussões 
feministas contemporâneas. De acordo com a fala da Professora Miriam Grossi26, na década de 
1970 os estudos acadêmicos sobre a mulher giravam em torno da questão no mercado de 
trabalho, e uma década depois essas discussões chegam às temáticas das redações do Ensino 
Médio. É como se precisássemos de uma década para que as reflexões acadêmicas fossem 
disseminadas em outros campos sociais. Hoje, por meio das diversas formas de comunicação 
mais rápidas e instantâneas, temos textos com linguagens acessíveis e problematizações 
circulando em rede. Facilitando assim que algumas temáticas cheguem a um número maior de 
pessoas, não ficando restrito ao universo acadêmico. Encontram-se textos na internet sobre as 
divisões de gênero na infância – azul para menino e rosa para menina –, sobre maternidade e 
paternidade – responsabilidades femininas sobre o processo de cuidar da criança –, autonomia 
corporal – “meu corpo, minhas regras” –, dentre outras indagações e pensamentos.  
Mas se faz necessário salientar que as redes sociais também se configuram como 
mecanismo de divulgação de valores que estariam na contramão das propostas feministas, além 
de funcionar como palco para práticas violentas, como na situação da adolescente que foi 
                                                          
26 No dia 08 de agosto de 2016, na Universidade Federal do Rio Grande do Norte, levantando a discussão sobre 
“Estudos de gênero, sexualidade e militância acadêmica feminista no Brasil contemporâneo”. 
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violentada sexualmente por um grupo de rapazes no Rio de Janeiro27, que, além da violência 
do ato em si, suas imagens ainda foram divulgadas pelos envolvidos como forma de valorização 
e prestígio dos seus atos. Assim, temos uma relação bem ambígua na articulação entre redes 
sociais e práticas feministas: se, de um lado, as mulheres encontram nesse ambiente reflexões 
sobre suas vidas, por outro, podem vivenciar momentos de opressão e violências, 
principalmente por conta do aparente anonimato que a rede proporciona para seus usuários.   
Precisamos dar continuidade a essas mediações e perceber quem são as pessoas que se 
aproximam do ativismo digital feminista, quem compartilha determinados textos e 
provocações, mas, mais ainda, é propositivo compreendermos qual o impacto dessas 
formulações virtuais no cotidiano das relações de gênero. Isso porque, muito embora a internet 
seja um espaço relativamente democrático, alguns códigos e acessos são restritos a 
determinados grupos e classes sociais, posso arriscar que em se tratando do ativismo digital 
feminista, as mulheres jovens e escolarizadas são as que mais dominam esses espaços com seus 
textões e suas hashtags28 mobilizadoras. 
As atuações feministas, dentre suas várias vertentes, no meu contexto de pesquisa, 
apresentam-se como um processo de ressignificação pelas mulheres a situações, que já viveram 
ou vivem, de opressão ou dominação relacionadas ao universo feminino. Como também um 
mecanismo de aprendizagem, diante dos questionamentos e reflexões feministas que elas 
podem acessar, por meio do contato com outras mulheres, com movimentos organizados, pela 
leitura de textos que problematizam as relações de gênero ou pela prática cotidiana. Há um 
encontro entre vivências experienciadas de forma desigual ou violenta com representações mais 
igualitárias, havendo então uma identificação que provoca um estranhamento, dentro de uma 
perspectiva de gênero.  
É desse estranhamento que surge uma possibilidade de intervenção, seja mediante 
construção de um discurso/narrativa que levanta questões sobre a situação contextual da 
mulher, seja por meio de uma atuação/ação que pode ser dentro de negociações mais cotidianas 
e imediatas, como lançando problematizações entre suas redes de proximidade: família, 
amigas/os, relacionamentos afetivos, professoras/es; ou participando de manifestações e grupos 
                                                          
27 Uma jovem de 16 anos foi abusada sexualmente por pelo menos 30 rapazes, num bairro da Zona Oeste da capital 
do Rio de Janeiro. Em seguida, suas imagens nuas e no momento da violência foram divulgadas pelas redes sociais, 
gerando um sentimento de revolta e comoção nacional. Uma campanha de mobilização pela internet foi sendo 
compartilhada por várias mulheres, tendo como principal mensagem “não foram 30 contra 1, foram 30 contra 
todas”, em algumas cidades, como em Natal, essa movimentação se estendeu para uma manifestação nas ruas, 
onde algumas mulheres puderam compartilhar suas inquietações e privações, relacionadas às questões corporais e 
do direito à liberdade de ir e vir.  
28 São palavras-chave antecedidas pelo símbolo # que servem para categorizar ou resumir determinados conteúdos. 
38 
 
 
que pautam seus enfrentamentos em questões coletivas e conjunturais, como a implementação 
de políticas públicas e a disputa por cargos políticos.  
Dessa forma, falar sobre práticas feministas ou protagonismo feminino é falar sobre 
experiência, ressignificação, aprendizagem, encontro, discurso/narrativa, atuação/ação e 
negociações sociais. É no entrelaçamento da complexidade desses elementos que o processo de 
identificação com noções mais igualitárias de gênero vai se constituindo e se construindo e as 
vivências e os entendimentos das mulheres vão passando por um momento de câmbio, de 
mudança e transformação, por isso que algumas pesquisadoras falam em identidade cambiante. 
É por meio dessa modificação com simbólicas rupturas que as desconstruções tomam corpo 
dentro de uma estrutura relacional, proporcionando assim novas possibilidades na construção 
do masculino e feminino.   
Algumas mulheres não querem se afirmar como “feministas”, como será observado na 
descrição de alguns dados de campo, pois esse termo carrega a ideia de um modelo de conduta 
a ser seguido, bem como a associação a categorias estigmatizadas socialmente. Outras, 
sinalizadas em diferentes pesquisas, não querem ser vistas como feministas porque haveria uma 
negação das relações heterossexuais, numa situação de oposição aos homens, “podem me julgar 
por eu dormir com o inimigo” (WOLF, HOOKS, STEINEM, VAID, 1994: 164), ou então por 
acreditarem que o feminismo é uma questão muito acadêmica e distante dos problemas 
cotidianos, “meu marido me manda calar a boca na frente das crianças, o que o feminismo me 
ajuda em relação a isso?” (idem, 170). 
O receio em se identificar como feminista é sinalizado, em algumas falas, por meio da 
relação com a própria história dos movimentos sociais feministas, como também, esse 
posicionamento pode ocasionar tensionamentos nas relações sociais, como será percebido 
através das descrições das entrevistas realizadas em campo. Nas redes sociais virtuais podem 
ser encontradas mensagens, discussões e textos que associam o feminismo a termos 
depreciativos como “feminazi”29, junção entre feminista e nazista, ou que são pessoas “chatas” 
porque sempre trazem algum questionamento ou reflexão, é a “geração do mimimi”30, como 
divulgado em alguns domínios virtuais. Por ora, há referenciação social às feministas como 
mulheres infelizes, “feias” e que não encontraram um homem para satisfazerem suas vontades, 
no caso sexuais, afastando um pouco algumas mulheres desse termo. 
                                                          
29 Termo encontrado nas redes sociais virtuais, em que se afirma que as feministas têm ódio aos homens ou querem 
ser superiores, fazendo uma alusão ao nazismo. 
30 “Mimimi” é uma expressão usada para descrever pessoas que reclamam demais ou trazem muitos 
questionamentos sociais. 
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Na sua pesquisa de campo com mulheres31 de grupos populares em Porto Alegre (RS), 
Alinne Bonetti (2004) observou um elemento que chamou sua atenção: “as mulheres deixavam 
bem claro que não se tratavam de mulheres feministas, antes sim, femininas”, com relatos do 
tipo: “não sou feminista. Eu tenho três homens em casa. Não posso ter alergia a homens”, ou 
então: 
 
Acho a palavra feminista muito agressiva. É aquela mulher grosseira, que vai abrindo 
os seus caminhos na força. Eu penso assim, eu não feminista, sou feminina. Eu acho 
que no fundo ela se confunde muito com o machista. Eu não, não sei se é trauma de 
infância. É que as primeiras feministas, sabe, eu tenho aquela imagem das mulheres 
hippies, com os cabelos compridos, sujas, chapadas e drogadas. (BONETTI, 2004: 
142) 
 
Nesse caso, Alinne Bonetti pôde “notar que o grupo atribuía um significado particular 
ao ser feminista, que, sobretudo era carregado de uma conotação negativa, por vezes soando 
como uma acusação” (Bonetti, 2004: 133). Porém, não só de maneira desqualificada a 
expressão feminista é empregada, pelo seu caráter relacional e contextual, ela também pode ser 
utilizada de forma positiva. Em alguns momentos, com sentido de distinção, prestígio ou status 
social, principalmente em situações em que há um acolhimento e boa aceitação, como no caso 
dos coletivos feministas, espaços de sociabilidade alternativos ou em algumas páginas pessoais 
das redes sociais virtuais. 
É justamente o processo de ramificação das ideias feministas no contexto atual que gera 
essa ambiguidade, é na conjuntura das diferenças que essas definições mais complexas e fluídas 
ganham novos significados. Assim, o termo feminista aqui é empregado como uma categoria 
analítica e empírica, pelos dados observados dialogarem com a teoria feminista, no sentindo 
de desnaturalizem as divisões de gênero, além do entendimento da mulher como o outro, o 
homem como o sujeito neutro e universal32, a mulher como a diferença e a que foge da 
normalidade (Susan Bordo, 2000). Então, a expressão protagonismo feminino surge primeiro 
por ser uma expressão usada no campo pelas interlocutoras da pesquisa, mas também porque 
reforça a ideia que há, atualmente, uma busca pelas mulheres em ocuparem espaços e lugares 
de fala que antes eram predominantemente masculinos. Tornando-se ativas nos seus mais 
diversos setores, participando dos movimentos sociais, disputando relações para que suas falas 
                                                          
31 Com faixa etária entre 35 e 40 anos, com níveis de escolaridade diferenciados, entre ensino fundamental 
incompleto e ensino médio completo, porém todas alfabetizadas. 
32 Segundo Susan Bordo (2000), quando Foucault fala sobre o corpo do soldado, ele está falando de um corpo 
neutro e amplamente aplicável, assim, o corpo do homem vira a norma. 
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sejam ouvidas, deslocando valores de gênero, ressignificando o papel da mulher em ambientes 
historicamente masculinos, negociando demandas e valores, valorizando seus corpos. 
Hoje em dia, existem várias correntes feministas, diversos discursos reivindicatórios 
sobre as desigualdades de gênero e uma série de problematizações que dialogam com várias 
frentes de atuações. Durante meu campo, minha aproximação foi sendo realizada com as 
agentes que questionam as diferenças de gênero dentro de uma perspectiva social e por meio 
das suas interações e trocas cotidianas, mas existem outros grupos de mulheres que estão 
construindo suas práticas ancoradas em percepções de gênero dentro de lógicas mais próximas 
às questões biológicas ou tradicionais, como o caso do sagrado feminino, perspectiva que 
defende a existência de uma energia interna feminina que precisa ser apropriada e vivida na sua 
plenitude pelas mulheres. Através de rituais, cuidado com o corpo e associação com 
características fisiológicas essencialmente da mulher, como o útero, menstruação e gravidez, 
são resgatados e reelaborados valores ancestrais, reivindicando uma divindade feminina 
relacionada a natureza do ser mulher. 
Tenho algumas amigas que fazem parte de grupos do sagrado feminino. Dentre suas 
várias práticas, elas utilizam conhecimentos considerados tradicionais, como o uso de ervas e 
plantas, para o cuidado com o corpo e se reúnem em círculos de mulheres para reverenciarem 
suas próprias deusas internas. Uma vez, uma amiga me convidou para participar de um 
encontro, era lua cheia e elas iriam uivar em direção a lua, “como lobas”. Tais práticas fazem 
parte de uma série de outras manifestações, conteúdos e práticas neo-esotéricas, observadas por 
José Guilherme Magnani (1999) e Elisete Shwade (2011), que possuem como tripé fundamental 
a relação entre ecologia/espiritualidade/feminino (Schwade, 2011: 185).  
Acompanhei uma discussão via redes sociais em que outras mulheres, auto identificadas 
feministas, acusavam essa perspectiva de ser fundamentalista, uma vez que só considera a 
mulher que tem útero, desconsiderando as transexuais, e elitista, pois suas práticas e encontros 
requerem um investimento financeiro relativamente alto. Uma amiga feminista, que se organiza 
dentro de um coletivo de mulheres e frequenta um grupo do sagrado feminino, disse que as 
feministas olham com desdém para essas práticas e que uma militante disse para ela “ainda bem 
que você conheceu o feminismo primeiro”. Segundo ela, as mulheres do coletivo feminista 
possuem pouco autocuidado pessoal, que estão sempre preocupadas com o social e esquecem 
de se cuidar, e no sagrado feminino ela encontrou esse autocuidado. 
Esse movimento possui uma interlocução com o movimento pela humanização do parto 
e do nascimento no Brasil, como o próprio nome já descreve, são encaminhadas demandas e 
lutas pela não violência obstétrica vivenciada por algumas mulheres durante o parto e pela 
41 
 
 
diminuição do número de cesarianas e intervenções médicas realizadas nos hospitais, há 
também a retomada do desempenho das parteiras e do parto domiciliar, ressignificando práticas 
consideradas socialmente como tradicionais. As discussões giram em torno da autonomia 
corporal e empoderamento feminino, considerando que as mulheres são capazes de escolher 
sobre seu parto e o que é melhor para seu bebê. No entanto, esse movimento, que acompanho 
de perto porque algumas amigas também são militantes da causa, possui algumas normatizações 
e em alguns momentos vão na contramão a algumas reivindicações sociais feministas, como 
por exemplo, a ideia de uma mulher associada a seu corpo biológico. Para Carmen Tornquist 
(2002: 489), esse movimento de celebração do feminino associado ao parto produz algumas 
representações: 
 
A pedagogia do parto se coloca como uma tarefa da mulher moderna, que escolhe dar 
à luz, que é dona de seu corpo e de sua sexualidade: há um feminismo em todas essas 
imagens das mulheres cuja singularidade (um corpo capaz de gestar e parir) é 
valorizada como um espaço de poder e de saber. De um lado essas noções dão 
positividade ao corpo e à experiência feminina de dar à luz (a qual supõe certas 
condições biológicas óbvias), contrapondo-se a toda tradição ocidental de uma 
obstetrícia fundada em representações negativas e faltosas do corpo das mulheres. De 
outro, ao apontar para um instinto e uma natureza (poderosa, positiva) das mulheres, 
sugerem uma essência feminina universal, liberada da dimensão simbólica, e, ainda, 
uma equivalência entre feminilidade e maternidade, que compõe uma espécie de 
estética do parto, a qual, nesse caso, pode ter desdobramentos bastante 
normatizadores. 
 
 Esses são grupos de mulheres que, de uma certa forma, flertam com questões feministas, 
diante de caminhos discutíveis dentro de uma perspectiva feminista social, mas legítimos. Sabe-
se também que existem performances femininas, principalmente no cenário político e nos 
segmentos da classe social mais alta, que defendem valores conservadores ou discursos 
hegemônicos, como Lia Zanotta Machado (1998) conceitua como valores de “longa duração” 
que se assentam em desigualdades, mas que procuram descontruir diferenças de gênero no 
âmbito do mercado de trabalho e nas suas relações com o corpo; porém, essas correntes estariam 
mais próximas a apegos individualistas e de uma procura por ascensão social feminina. A partir 
das narrativas durante meu campo, o que guia as pautas feministas descritas nesse trabalho é a 
defesa das mulheres em poder experimentar e viver outras formas de ser mulher que não apenas 
a normatizada socialmente, é uma ética da diversidade e não da disciplinarização que, muitas 
vezes, nos é imposto por meio dos discursos corroborados socialmente. E que, por meio do 
contato com o pensamento feminista não só os projetos, educacionais e profissionais vão sendo 
alimentados, como também referências para modos de vida particulares são abraçados. 
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Toda essa discussão sobre o cruzamento de elementos sociais, muitas vezes distintos e 
ambíguos, não é uma atribuição apenas do campo dos feminismos. As transformações, 
mudanças, os múltiplos papéis33 desempenhados pelas sujeitas e sujeitos, e a coexistência de 
diferentes estilos de vida e visões de mundo são uma das principais características das 
sociedades complexas atuais (Gilberto Velho, 1994: 14). Assim sendo, não existe uma única 
definição para o que sejam as práticas feministas, muito embora elas sejam mediadas por 
questionamentos diante das desigualdades de gênero, nem tampouco podemos situá-las em 
contextos determinados, porque elas nascem e aparecem das experiências diante das relações 
sociais, que possuem seus fluxos e variações processuais, onde “a coexistência de diferentes 
mundos é que constitui a sua própria dinâmica” (Velho, 1994: 27).  
Por isso que dentro da trajetória histórica das correntes antropológicas, houve uma 
reformulação gradativa da pergunta básica que fundamenta as pesquisas etnográficas: “de 
‘como a sociedade se mantém?’ para ‘como a sociedade se transforma?’” (Bela Feldman-
Bianco, 1987: 35), ou seja, de uma tradição mais clássica para um olhar sobre as sociedades 
contemporâneas complexas. Deste modo, dentro do universo dessa pesquisa, o que é vivenciado 
por um grupo de meninas hoje, pode ser experienciado de forma diferente amanhã, ou por 
outros grupos. São as dinâmicas sociais que pontuam o ritmo dos movimentos feministas e das 
práticas que dialogam com suas pautas, justamente por ter seu caráter múltiplo, onde várias 
pessoas constroem e reelaboram suas reivindicações por meio de suas realidades e campos de 
possibilidades.  
Assim sendo, a discussão que trago aqui no texto sobre disparadores tem um teor 
central, por que são temas e assuntos muitas vezes impulsionados por situações reais, que 
servem como mediadores para os encontros, rodas de conversas ou reuniões, onde pode ser 
visualizado como são as dinâmicas cotidianas, interseccionadas com outros marcadores e 
possibilidades, que mobilizam as discussões, organizações e práticas feministas. Como 
também, é por meio desses “encontros”, seja de forma mais sistematizada ou através de uma 
conversa ou diálogo, que novas dinâmicas sociais vão surgindo e ganhando novas 
representações.  
 
 
                                                          
33 Os indivíduos transitam entre os domínios do trabalho, do lazer, do sagrado etc. (...) Podem a qualquer momento 
transitar de um para o outro, em função de um código relevante para suas existências (...) Os indivíduos vivem 
múltiplos papéis, em função dos diferentes planos em que se movem, que poderiam parecer incompatíveis sob o 
ponto de vista de uma ótica linear (VELHO, 1994: 26). 
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1.2 – Movimento feminista: história e articulações.  
 
A teoria feminista está sempre articulada aos movimentos feministas, e os movimentos 
feministas dialogam com a teoria feminista, havendo, dessa forma, uma circulação de ideias e 
reivindicações que fortalecem as reflexões sobre gênero, mas que também essa relação está 
permeada por disputas, conflitos e debates. São essas questões que trazem a vivacidade para o 
movimento feminista e para uma construção cada vez mais sólida de uma teoria feminista 
complexa, múltipla e diversa. Esses dois campos, movimento e teoria feminista, articulam-
se tanto com dados históricos quanto com o contexto político, portanto, uma pesquisa com viés 
feminista precisa ser politicamente posicionada e historicamente situada. 
Dentro da história do movimento feminista, podemos falar nas ondas feministas, a 
primeira, entre aproximadamente os anos 1930 a 1960, “apresentavam reivindicações por 
melhores condições de trabalho, como salário, redução da jornada e salubridade, e pela 
conquista de direitos políticos de votar e representar interesses nos parlamentos” (Ana Paula 
Martins, 2015: 232), essa onda tem como principais representantes as mulheres sufragistas na 
Inglaterra, Estados Unidos e Brasil. Houveram vários avanços em relação ao movimento 
sufragista, no entanto, algumas situações continuam presentes no nosso cotidiano, como o 
assédio sexual nos ambientes de trabalho e a desigualdade salarial. 
A segunda onda, na metade do século XX, transporta as discussões do público para o 
privado; se na primeira onda era reivindicado o direito das mulheres de participarem da vida 
pública, trabalho e voto, agora as atenções se voltam para a vida privada, para as consequências 
do patriarcado, lançando questionamentos relacionados à sexualidade e aos papéis sociais 
destinados a homens e mulheres. “Meu corpo me pertence” e o “privado é público” eram 
slogans reiterados nessa conjuntura. No Brasil, a segunda onda do feminismo: 
 
teria nascido durante o clima político do regime militar o qual foi uma síntese tanto 
da desvalorização e da frustração de cidadania no país, quanto de um reforço na 
opressão patriarcal e teria se caracterizado por um movimento contrário de liberação, 
no qual as mulheres discutiam a sua sexualidade e as relações de poder, deslocando a 
atenção da igualdade para as leis e os costumes. As organizações de mulheres que se 
levantaram em oposição ao militarismo formaram muitos grupos que consolidaram os 
interesses e demandas femininas, propiciando maior articulação delas na arena 
pública. Esta segunda onda caracterizou-se, no Brasil e nos demais países latino-
americanos, então, como uma resistência contra a ditadura militar e, por outro lado, 
em uma luta contra a hegemonia masculina, a violência sexual e pelo direito ao 
exercício do prazer. (Marlise Matos, 2010) 
 
O que se pode apontar é que as ondas feministas não se iniciam em um determinado 
momento e acabam em outro, não havendo uma fronteira bem definida, já que as pautas não se 
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encerram totalmente, mas se interpenetram e se complexificam, com ganhos e perdas, num 
movimento não linear. Se faz necessário também questionar os discursos legitimados em 
determinados momentos históricos, porque poderemos estar privilegiando determinadas vozes 
e grupos, pois, já se é sabido e problematizado que existe uma história dominante sendo contada 
e reforçada, e as ondas do feminismo não estão fora desse contexto hierárquico.   
 Com a abertura social para a globalização, entre os anos 1970 a 1990, as ideias 
feministas também seguem o mesmo fluxo, não permanecendo em únicos lugares, com 
mobilidade e atingindo várias dimensões. Nesse momento temos uma virada feminista, no 
sentido da sustentação mais aproximada para as bases ideológicas da construção do movimento 
feminista de hoje, havendo uma estruturação das conexões capilares contemporâneas e as 
mudanças na forma de comunicação. É dessa terceira onda que, por meio do processo de 
ramificação das ideias feministas, a noção da diversidade entra em questão – são diversos 
discursos, dentro da perspectiva das várias formas de ser mulher, que dialogam com outras 
esferas da luta pelos Direitos Humanos34.  
O enfoque dado é para as vivências e experiências dentro do campo das 
individualidades, em que cada mulher pode falar sobre sua trajetória e reivindicar seus direitos 
dentro das suas especificidades, o lugar de fala entra em ação e acontecem disputas em vários 
contextos. Esse é um movimento múltiplo e heterogêneo, que se articula com questões que 
envolvem sexualidades, classe social, raça, territorialidade, religião e especialmente o 
corpo. Digamos que esse é o feminismo difuso35 e das subjetividades, por estar presente em 
vários contextos sociais e nas experiências de diversos perfis femininos. No entanto, Nancy 
Fraser alerta que nesse momento a “tendência foi subordinar lutas sociais às lutas culturais, à 
                                                          
34 Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), direitos humanos “são direitos inerentes a todos os seres 
humanos, independente de raça, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Os 
direitos humanos incluem o direito à vida e à liberdade, à liberdade de opinião e de expressão, o direito ao trabalho 
e a educação, entre muitos outros. Todos merecem esse direito sem nenhuma discriminação.” Link na internet 
<https://nacoesunidas.org/direitoshumanos/>, acessado em 06 de novembro de 2017. Para Regina Reyes Novaes 
(2001), a Antropologia contribui para o debate sobre Direitos Humanos de forma ambígua “por um lado, sabemos 
o quanto etnocêntrica é a expressão ‘direitos humanos’ com suas pretensões hegemônicas inerentes as formações 
culturais específicas, ancoradas em instituições, estados e demais aparatos de poder. Por outro lado, embora 
inserida nesta mesma história que se vê como universal, a tradição disciplinar antropológica nos legou como 
herança a possibilidade de questionar preconceitos e ver os “direitos” dos outros. É por este ângulo que podemos 
reconhecer hoje no interior do campo dos “Diretos Humanos” instrumentos valiosos para a reafirmação do valor 
da diversidade cultural, para o questionamento das desigualdades sociais, para a defesa dos valores democráticos”. 
35 Segundo Céli Pinto, “esse feminismo difuso não tem militantes nem organizações e muitas vezes é defendido 
por homens e mulheres que não se identificam como feministas. Também não se apresenta como um rol articulado 
de demandas e posturas em relação à vida privada e pública. Por ser fragmentado e não supor uma ‘doutrina’, é 
um discurso que transita nas mais diferentes arenas e aparece tanto quanto silencia o contador de anedota sexista 
como quando o programa de um candidato à Presidência da República se preocupa com políticas públicas de 
proteção aos direitos das mulheres” (PINTO, 2003: 93). 
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política de redistribuição à política de reconhecimento, (...) onde a subordinação era construída 
como um problema cultural e dissociado da economia política” (2007: 297).  
Quando se fala em ondas do feminismo é pertinente destacar que todos os ganhos e 
avanços das mulheres perpassaram pelo movimento feminista. Existe a conjuntura que favorece 
essas ascensões, que envolvem questões econômicas, políticas e sociais, mas que todas as 
conquistas tiveram seus princípios diante das vozes e organizações das mulheres. Não há 
nenhum feminismo que se constituiu fora do contexto de uma prática vivenciada pelas 
mulheres. A grande questão nisso tudo é que o sistema social sempre ressignifica e reinventa 
novas formas de opressão ao feminino. Por exemplo, conquistamos nosso direito ao trabalho, 
mas ainda ganhamos menos; conquistamos nosso direito à liberdade, mas somos violentadas 
nas ruas; conquistamos o direito sobre nossos corpos em relação a sexualidade, mas ainda 
somos julgadas e condenadas socialmente em caso de aborto. 
Outro ponto relevante sobre as ondas feministas, com seus contextos e protagonistas, é 
que temos uma tendência a pensar que foi algo muito distante e abstrato, as lutas e suas 
consequências para as mulheres. Quando na verdade suas pautas tiveram origem na prática e 
suas implicações, claro, impactaram a trajetória das mulheres de forma muito direta. Pode ser 
que não haja uma percepção de forma individual, já que as mudanças são contingentes e 
requerem tempo. Mas se analisarmos dentro de uma perspectiva geracional, por exemplo, 
veremos as transformações e emancipações femininas. Durante a disciplina intitulada “Imagens 
da Família” ministrada pela Professora Clarice Peixoto36, assistimos ao documentário “A 
Família Braz – Dois tempos”37, que mostra a realidade de uma família da periferia de São Paulo 
em dois momentos, em 2000 e 2010. Nesse paralelo percebe-se as diferenças de possibilidades 
para a vida da mãe da família e para sua filha. A primeira, dedicou suas atividades para a casa 
e os cuidados com os filhos e marido, e a segunda, com projetos relacionados a carreira 
profissional, acadêmica e com sonhos de viajar e conhecer outros lugares, conquistando uma 
autonomia financeira. 
Por meio das análises com o documentário, fui olhar um pouco para minha família e 
perceber como nas trajetórias individuais das mulheres encontramos fortes conexões com o 
contexto social e político, isso dentro de um prisma geracional, e podemos interpretar a lógica 
das diferenças de gênero ao longo de um traço histórico. Minha avó, casou com meu avô aos 
                                                          
36 Convidada pelo Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da UFRN para ministrar o Seminário 
Temático II - Imagens de família, no ano de 2015, primeiro semestre. Professora Associada do Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade Estadual do Rio de Janeiro.  
37 A família Braz: dois tempos, de Dorrit Harazim, Arthur Fontes, 74min., 2011. 2º tempo. 
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16 anos, sem escolhe-lo, engravidou 14 vezes e viveu sua vida dedicada ao marido, filhos e 
cuidados com a casa, não teve acesso a escola e nem ao mundo do trabalho, acredito que se eu 
fosse fazer uma análise mais profunda com ela, iria perceber que ela também tinha seu poder 
de agência, mas que, o domínio familiar e sobre ela era muito coordenado pelo meu avô, pelo 
menos era o que eu conseguia acessar. Eu poderia ousar dizer que o momento de vida da minha 
avó estava em consonância com as pautas da primeira onda do feminismo, em que se era 
reivindicado o direito ao trabalho e ao voto, ou seja, a mulher na vida pública.  
Já minha mãe, viveu nesse contexto familiar e pode observar de perto algumas 
desigualdades, inclusive relatadas pela minha avó, como por exemplo, a dependência financeira 
em relação ao meu avô e como isso era sentido de forma dolorosa por ela, minha avó sempre 
dizia para suas filhas mulheres “trabalhem pra não ter que pedir dinheiro pros seus maridos 
como eu faço”. Minha mãe é da geração das mulheres que tiveram acesso aos estudos 
institucionalizados e ao mercado de trabalho, claro, que não como uma regra, a possibilidade 
existia, mas, como todo contexto social, era vivenciado de forma individual e com suas diversas 
trajetórias. Um novo dado entra em cena nesse momento, as separações conjugais, a Lei do 
Divórcio de 1977 é um marco histórico para as famílias e em especial as mulheres, criando uma 
abertura para que outras experiências afetivas e conjugais fossem vivenciadas, que por um lado 
emancipa as mulheres diante de conjugalidades opressoras ou desiguais, mas por outro, 
diferentes desafios são colocados, como o preconceito diante das mulheres divorciadas e a 
educação dos filhos, muitas vezes vividas de forma unilateral, onde só a mãe possuía as 
responsabilidades afetivas e cotidianas na criação dos filhos.  
Se na geração da minha avó essa não era uma realidade possível, na da minha mãe ela 
se torna uma viabilidade, mais uma vez reforçando, não estou argumentando que essas seriam 
alternativas vivenciadas de forma hegemônica, mas trazendo dados para contribuir com a 
reflexão que relaciona as trajetórias individuais com o contexto social. Acredito que os 
questionamentos sobre corpo, sexualidade, dupla jornada de trabalho e as dimensões sobre o 
âmbito privado, impulsionadores da chamada segunda onda feminista, tenham proporcionado 
novos posicionamentos nas relações familiares, inclusive as separações conjugais, ocasionando 
novas formas de interações nos setores privados e públicos.  
Aqui estou eu, tendo acesso aos estudos, ao trabalho, as quebras de fronteiras territoriais 
proporcionadas pela globalização e a internet, as discussões diante das diferentes trajetórias de 
vida, das diversas subjetividades, da busca por uma construção mais humana e reflexiva sobre 
os acontecimentos sociais, e da diversidade em relação as várias estruturas familiares, que 
mobilizam novas noções de gênero e sexualidades. São relacionamentos que não obedecem a 
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um modelo pré-determinado, que algumas pessoas classificam como (re)configurações 
familiares contemporâneas. São novas formas de afetividades construídas e, de uma certa 
forma, buscando uma legitimidade social. Eu tenho dois filhos de relações conjugais diferentes 
e na educação deles, conto com a ajuda da minha mãe para realizar as atividades cotidianas. 
Meu amigo é casado com seu companheiro e meus filhos sabem que eles são um casal, minha 
prima mora com seu cachorrinho e se diz “mãe de pet”, minha vizinha mora sozinha, minha 
amiga é casada com seu companheiro e não quer ter filhos, minha outra amiga tem um filho 
adolescente e hoje se relaciona com sua companheira, seu filho diz que tem duas mães. Ou seja, 
vivemos atualmente um contexto das diversidades das experiências, são trajetórias diversas, 
num campo múltiplo e heterogêneo. Não que anteriormente essa diversidade não existisse, mas 
que hoje podemos falar sobre o assunto e reivindicar direitos, dentro dos limites de uma possível 
democracia. As negociações e estratégias de diálogo são as grandes mediadoras dos processos 
atuais, que estariam em total afinação com os valores da terceira onda feminista.  
Meu olhar para essas argumentações é o olhar de uma mulher, de classe média e que 
“está heterossexual”38, portanto, eu falo a partir desse lugar. Não estou estabelecendo margens 
e barreiras entre os momentos históricos e as trajetórias individuais, apenas quis dividir minhas 
reflexões acreditando que existam valores e marcadores históricos que são compartilhados por 
determinada geração de forma diluída socialmente. Justificando esse caminho reflexivo com a 
citação de Nansy Fraser (2007: 294): 
 
de forma a esclarecer a trajetória como um todo, acabo por desenhar linhas 
extremamente demarcatórias quando, em muitos lugares e em muitos pontos, as 
realidades tendem a se sobrepor. Contudo, vale a pena correr o risco da distorção, se 
a narrativa gerar insights políticos e intelectuais para o período futuro.  
             
Continuando com as considerações sobre a terceira onda feminista, de acordo com Sônia 
Alvarez (1998: 265), “hoje em dia talvez seria mais preciso caracterizar o feminismo latino-
americano como um campo discursivo de atuação/ ação e não como um movimento social no 
sentido ‘clássico’ da expressão”. Para ela, o feminismo de hoje, como alguns chamam 
de “novo” movimento social, em contextos de democracia e de globalização, constitui-se como 
um amplo, heterogêneo, policêntrico, multifacetado e polifônico. Continuando que, 
 
 
                                                          
38 Essa expressão “estou heterossexual” aprendi durante o campo com um grupo de estudantes que argumentaram 
que quando falamos “sou heterossexual” estamos passando uma ideia de que é algo fixo e já determinado para a 
vida toda, não havendo possibilidades para mudança. 
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o domínio político se estende mais além das organizações ou grupos próprios do 
movimento, stricto senso. É dizer, que se multiplicou os espaços onde as mulheres, 
que se dizem feministas, atuam ou podem atuar – que já não é só nas ruas, nos 
coletivos de autorreflexão autônomos, nas oficinas de educação popular etc (ainda 
que as feministas ainda estão nesses espaços), mas que também nos sindicatos, nos 
movimentos estudantis, nos partidos, nos parlamentos, nos corredores da ONU, nos 
labirintos da academia, nas redes formais e informais de organizações não 
governamentais especializadas e profissionais, nos meios de comunicação, no 
ciberespaço.       
 
A voz conquistada pelas mulheres precisa ser entendida dentro dos seus campos de 
possibilidades e compreendendo seus contextos sociais. Assim, o processo de identificação das 
interlocutoras com as práticas entendidas socialmente como feministas ou ideias de igualdade 
de gênero se faz dentro de um processo circunstancial e específico, em alguns momentos, 
contraditório, mas demonstrando que é algo inacabado e contínuo, envolvendo também rupturas 
e descontinuidades.  
Dessa forma, temos a emergência em lançar um olhar para as agencialidades das 
mulheres, que, dentro do universo da minha pesquisa, observei que podem ser experienciadas 
por meio de três aspectos: 1) A agência, como um mecanismo de influência sobre outras 
pessoas no seu entorno social; 2) Na construção de um projeto pessoal de emancipação, que 
está relacionado às possibilidades de crescimento individual via estudos e carreira profissional; 
3) Na autonomia e livre escolha por estar engajada e participando de momentos ativistas e luta 
social. Isso posto, sinto-me provocada pela seguinte inquietação: Quais papéis atribuídos a 
homens e mulheres estão sendo elaborados, desconstruídos e colocados em prática diante dessas 
agencialidades femininas? Como essas questões se inserem num contexto relacional? 
A agência então, nesse caso, dialogaria com a definição de Sherry Ortner (2006: 64), na 
referência também do poder individual como forma de resistência a valores e dominação 
normatizados socialmente:  
  
O termo agência pode ser sinônimo das formas de poder que as pessoas têm à sua 
disposição, de sua capacidade de agir em seu próprio nome, de influenciar outras 
pessoas e acontecimentos e de manter algum tipo de controle sobre suas próprias 
vidas. Agência, nesse sentido é pertinente tanto no caso da dominação quanto da 
resistência.  
  
Os estudos de gênero na área da Antropologia, como exposto anteriormente, têm 
buscado descrever as práticas femininas como ativas, participativas e realizadoras das suas 
escolhas, descontruindo a visão de passividade e pouco protagonismo das mulheres tanto nos 
âmbitos privados e públicos. A mulher tem voz e é ouvida, mesmo entendendo que os 
dispositivos diferentes e, muitas vezes, antagônicos entre homens e mulheres proporcionam 
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possibilidades e significados também distintos. Isso porque são subjetividades construídas em 
contextos permeados por separações entre o que é do universo feminino e masculino, que se 
transformam em desigualdades e hierarquias de gênero, nos quais os interditos sociais reforçam 
barreiras que, muitas vezes, restringem os trânsitos planejados e realizados pelas mulheres, 
sendo reduzida e invisibilizada em alguns ambientes sociais. É nos movimentos feministas que 
algumas das minhas interlocutoras encontram o acolhimento e a rede de apoio que precisam, 
como me falou Mariana, de 18 anos, quando perguntada sobre o que para ela significava o 
movimento feminista: “é meu porto seguro. É onde eu sinto minha segurança, onde eu consigo 
dialogar e trocar vivências. É uma família! É revolução!”.  
Assim sendo, por meio da descrição das trajetórias das mulheres sobre suas práticas, 
enfrentamentos e escolhas simbólicas, estaremos ocupando também o espaço da academia que, 
muitas vezes, é destinado a observar os contextos sociais dentro de uma perspectiva masculina 
e possivelmente neutra, no sentido de olhar as relações pela visão do homem. Trazendo essas 
mulheres para os textos, de forma ativa e como protagonistas, estaremos também 
participando desse processo atual de empoderamento. As minhas informantes querem 
conversar comigo, querem falar sobre seus pensamentos e suas inquietações, sobre suas 
dificuldades e seus prazeres. Essa escuta, bem como a escrita do texto, possibilita canais 
dialógicos e reflexivos que acionam novos olhares e percepções sobre as questões de gênero e 
o lugar da mulher nesse contexto relacional. Como argumenta Michelle Perrot (1995; 9):  
 
Escrever uma história das mulheres é um empreendimento relativamente novo e 
relevador de uma profunda transformação: está vinculado estreitamente à concepção 
de que as mulheres têm uma história e não são apenas destinadas à reprodução, que 
elas são agentes históricas e possuem uma historicidade relativa às ações cotidianas, 
uma historicidade das relações entre os sexos.  
 
É importante destacar também que no ano de 2015 houve um processo de crescimento 
e visibilidade para o movimento feminista no Brasil, especialmente com as manifestações no 
mês de outubro. As mulheres ocuparam as ruas das principais capitais do país com cartazes e 
palavras de ordem do tipo: “não mereço ser estuprada”, “machismo mata, feminismo 
liberta”, “juntas somos mais fortes” e “Fora Cunha”, em referência ao então Deputado Federal 
Eduardo Cunha (PMDB), que encaminhou o Projeto de Lei 5069/2013, no qual retira direitos 
relacionados às mulheres vítimas de estupro, desobrigando o Sistema Único de Saúde (SUS) a 
fazer o pronto atendimento às mulheres que sofreram tal violência, não oferecendo informações 
sobre o uso da pílula do dia seguinte e o possível encaminhamento para a realização do aborto, 
caso a vítima engravide e não queira continuar com a gestação indesejada. Essa proposta afeta 
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principalmente mulheres das classes populares, deixando para o/a profissional da saúde 
a liberdade em decidir qual a conduta a ser seguida. O debate na sociedade sobre o PL 5069 foi 
organizado por grupos de mulheres que levantavam as problematizações em torno da pouca 
representatividade feminina nos espaços políticos – abrindo assim um caminho para que 
homens pensem as leis sobre as trajetórias das mulheres – e do poder do Estado, por meio dos 
seus dispositivos legais e instrumentais, controlando os corpos e escolhas femininas.      
 Um outro fato na política nacional que despertou a reação de algumas mulheres, 
principalmente as próximas aos movimentos feministas, foi o processo de impeachment que a 
presidenta Dilma Rousseff enfrentou no ano de 2016, culminando com sua saída do cargo. A 
trajetória da presidenta Dilma traz para o debate alguns pontos relevantes sobre o movimento 
feminista e ocupação da mulher em cargos públicos. A presidenta, durante sua gestão, 
não encaminhou para a discussão pública pautas afirmadas pelo movimento feminista, como o 
caso da descriminalização do aborto. Além disso, sua postura, muitas vezes, era de negação a 
uma possível associação com o universo feminino, construindo uma imagem relacionada a uma 
atitude objetiva, severa e tecnocrata, valores simbólicos agregados ao âmbito masculino. 
No entanto, quando as críticas ao seu governo se intensificaram, sobretudo quando uma 
foto sua foi impressa em alguns carros representando uma situação de estupro por conta do 
aumento da tarifa da gasolina, houve uma comoção por parte de algumas mulheres e uma 
sensibilização pelo lugar que a presidenta estava ocupando, de tal modo, ela assumiu uma 
postura e um discurso mais feminista. Na saída da presidência, sua fala é permeada por trechos 
que ressaltam que o processo de impeachment tinha um viés também machista: “as futuras 
gerações de brasileiras saberão que, na primeira vez que uma mulher assumiu a Presidência do 
Brasil, o machismo e a misoginia mostraram suas feias faces”, havendo um deslocamento na 
sua narrativa, dialogando mais diretamente com a realidade feminina.  
No momento da sua saída, ela estava acompanhada por outras mulheres, reforçando a 
ideia que precisamos uma das outras em momentos principalmente de conflitos e violências, e 
que é na construção de uma rede de mulheres que podemos nos fortalecer. Diante dessa 
conjuntura, o movimento feminista e algumas mulheres, de forma também individualizada, 
passaram a não só se afetar e se comover, como também a se organizar e se manifestar dentro 
dos seus campos de possibilidades, como trabalho, família e redes sociais. É dessa onda 
também que floresce a articulação das meninas/jovens e mulheres nos contextos educacionais. 
Em outubro de 2017, Dilma veio a Natal fazer uma fala sobre “os desafios do Brasil 
pós-golpe”, numa atividade do sindicato dos docentes da UFRN. Yara e Maria Clara, duas 
interlocutoras dessa pesquisa, estavam entre outras mulheres que fizeram uma homenagem a 
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ex-presidenta, usando réplicas da faixa presidencial, cada uma pode abraça-la, num ato de 
solidariedade, interessante perceber como esse gesto remete a uma noção clássica do 
movimento feminista, que é a união e a construção de rede de apoio entre as mulheres, e como 
esse valor vai aparecendo em vários espaços diferentes na construção de práticas feministas. 
Na sua intervenção, Dilma falou sobre o processo do golpe que a afastou do seu mandato, 
reforçando seu caráter misógino: 
 
O golpe tinha uma sintaxe, uma fala, uma narrativa que usa o fato de eu ser mulher 
como uma forma negativa, esse é o fato misógino do golpe. Como fazem isso? Fazem 
de forma muito clara, vou dar uns exemplos: eu sempre fui retratada como uma mulher 
dura, se eu fosse homem, eu seria uma liderança forte (palmas). Fui retratada como 
uma mulher frágil e histérica, o homem seria retratado como sensível (palmas). Fui 
retratada como uma pessoa obsessiva e compulsiva por trabalho, o homem seria 
retratado como trabalhador, criativo e empreendedor. Eu quero dizer para vocês que 
isso não é culpa dos homens, isso são artifícios que a mídia construiu para poder 
destruir a imagem de uma pessoa que construiu uma determinada política, mas a 
misoginia é mostrada de forma clara e verdadeira. O que está por traz? Está por traz 
uma visão extremamente conservadora em que a igualdade de gênero tem que ser 
tornada em preconceito, tem que ser trabalhada, não como igualdade, mas como 
desigualdade de gênero, de uma forma que não apareça, de uma forma solerte. 
 
 Trazendo no seu discurso as definições diante das divisões e expectativas sociais para 
homens e mulheres, em total consonância com os fundamentos e mobilizações feministas. 
 
1.3 – Juventudes e ideais feministas 
 
Lançar um olhar sobre juventude e mais ainda, usar essa categoria, requer uma 
problematização sobre as diversas formas de ser e estar na juventude. Primeiramente, essa 
categoria dialoga com dados biológicos ou é associada a faixa etária, isso é inegável, se 
perguntarmos o que é ser jovem para alguém? Provavelmente, a resposta estará relacionada a 
idade cronológica. De acordo com o IBGE39 a população jovem brasileira corresponde as idades 
entre 15 a 24 anos. Aprofundando mais a discussão, existem uma série de marcadores que 
operam na representação social do ser jovem, como: estar numa fase de transição entre a 
infância e a fase adulta, ou então como um período de rebeldia diante das normas sociais. Outro 
dado que entra nesse conjunto é a questão da/o jovem estar inserido em um contexto 
educacional e não exercer atividade formal de trabalho. Mas, essas delimitações também são 
relativas, como explicitado por Elisa Guaraná de Castro (2009: 200): 
 
                                                          
39 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.  
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uma jovem de 18 anos de classe média pode estar se preparando para entrar na 
universidade e sentir-se de fato ‘jovem’; outra jovem da mesma idade, de camada 
média popular, pode já ser mãe, cuidar de filhos pequenos, ou já estar inserida no 
mercado de trabalho. Terá, portanto, outra sensação quanto a fazer ou não parte da 
juventude. 
 
Assim vamos percebendo que as fronteiras que delimitam o que é a juventude são muito 
mais relacionadas a significados sociais sobre grupos de pessoas do que propriamente a 
características homogêneas, biológicas ou de rituais de passagem. A ideia de juventude, 
continuando o diálogo com Elisa Castro (2009), está diretamente alicerçada na formação da 
sociedade patriarcal burguesa, com suas hierarquias sociais configuradas diante de um modelo 
“padrão” de família, em que o controle das relações se dá através de uma centralização por meio 
da figura paterna, onde filhos e esposa devem obediência e subserviência. Além disso, a 
categoria juventude é construída através do jogo de diferenciações entre outras classificações 
geracionais ou etárias, estando a velhice na contraposição à juventude. Sendo assim, 
considerando esses vários fatores, como noções de controle, de hierarquia, significados sociais, 
como a rebeldia ou apatia, e de diferenciações, que as representações sobre o que pode e o que 
não pode na juventude vão se construindo, e os interditos sociais sobre as diversas formas de 
ser jovem vão ganhando corpo e constituindo subjetividades. 
O mais importante nesse debate é a não associação a ideia de juventude como algo 
apenas em transição para a vida adulta, ou simplesmente uma fase em que os sujeitos estão num 
processo de formação, já que estamos sempre, independente no momento da vida, atualizando 
mecanismos de aprendizagens e apropriações. Devem ser ampliadas, então, as formas de olhar 
para as juventudes e as/os sujeitas/os que estão sendo agregados a essa categoria, buscando 
desmistificar principalmente o valor social combinado as questões hormonais, que seriam as 
causadoras de determinados comportamentos ou atitudes. Para isso, é fundamental acrescentar 
na reflexão outros elementos que contemplem a complexidade presente nessa discussão e revele 
registros de hierarquias e diferenças entre classes sociais, gênero, raça e sexualidades, que 
provocam formas desiguais e diferentes em ser jovem. Além do que, é imprescindível que haja 
um distanciamento do ângulo dentro do viés do “adultocentrismo”, que segundo Mara Viveros 
(2004: 168) é “uma perspectiva que sublinha o ajuste e o desajuste das formas de ser e atuar 
(dos jovens) em relação as normas do mundo adulto, utilizado como padrão de referência para 
qualificar o juvenil”.   
A juventude é retratada socialmente dentro de vários prismas, em que, em determinados 
momentos, é acionada a característica da juventude como um período da vida cheio de energia 
e vitalidade, e em outros como algo que precisa ser controlado e disciplinado. Essa ideia de 
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controle, exercida principalmente pelas famílias, escolas e instituições religiosas, dentre outros, 
produz consequências negativas no sentido de cercear o poder de autonomia que pode ser 
construído nesses momentos da vida, uma vez que interfere no processo de individualização e 
fortalecimento do eu: 
 
A autovigilância exercida pelos jovens para se adaptarem às definições de 
normalidade, transformando-se e se modificando neste processo, é feita através de um 
amplo espectro de tecnologias sobre o eu, definidas como "aquelas técnicas que 
permitem que os indivíduos realizem uma série de operações em seus próprios corpos, 
em suas almas, em seus pensamentos, em seus comportamentos (...) para alcançar um 
certo estado de perfeição (...) "(Foulcault, 1991: 35) (VIVEIROS, 2004: 159) 
 
Nos meios de comunicação, a juventude negra e periférica aparece como foco de 
discussões sociais e políticas, principalmente quando se fala em violência e redução da 
maioridade penal. Num outro enquadramento, os jovens são representados como vivendo num 
momento decisivo da vida, já que terão que escolher sua profissão por meio do ENEM40, que 
assegura a entrada no mundo acadêmico. O termo juventude também aparece como algo a ser 
disputado socialmente por certos setores, como os partidos políticos ou grupos religiosos. 
Algumas campanhas publicitárias focam nesse público como algo com um grande potencial de 
consumo. 
Quando se observa alguns grupos urbanos de jovens encontra-se também a descoberta 
para o uso dos psicoativos nessa fase da vida, associados a espaços de sociabilidade e busca por 
pertencimento, além da imagem sendo associada a pessoas hedonistas ou irresponsáveis. O 
lazer e o tempo livre surgem como centrais nas representações desses grupos. É, igualmente, a 
juventude que sofre com a falta de políticas públicas que percebam e considerem sua 
diversidade. Assim, de acordo com Bourdieu (1983: 113), juventude é apenas uma palavra, 
visto que, não existe uma única juventude com experiência de vida homogênea e dotada de 
características uniformes: 
 
a idade é um dado biológico socialmente manipulado e manipulável; e que o fato de 
falar dos jovens como se fossem uma unidade social, um grupo constituído, dotado de 
interesses comuns, e relacionar estes interesses a uma idade definida biologicamente 
já constitui uma manipulação evidente. Seria preciso pelo menos analisar as 
diferenças entre as juventudes. 
 
  O imaginário social sobre as juventudes e as adolescências também relaciona a esses 
grupos a ideia de que são indivíduos com um potencial de dissidência. O que na verdade, não 
                                                          
40 Exame Nacional do Ensino Médio. 
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pode ser generalizado, já que existem pesquisas que pontuam uma certa indiferença e descrença 
dos jovens a certas instituições sociais, demonstrando valores conservadores. Por outro lado, e 
é por isso que trago esse recorte da discussão sobre juventude nesse texto, há um considerável 
número de mulheres jovens que se identificam com as discussões e reivindicações feministas, 
sendo esse o público alvo da pesquisa de campo. Seja pelo contato nas redes sociais, seja pela 
divulgação de manifestações como a Marcha das Vadias41, seja pelas relações estabelecidas nas 
escolas e universidades, seja pela circulação em espaços que até então não eram acessados, 
principalmente por conta do controle da família na infância, seja por conta das novas demandas 
sociais ou das descobertas sexuais, enfim, existem várias possibilidades que podem nos levar a 
entender de forma complexa esse contato e aproximação das mulheres jovens com as reflexões 
feministas. 
Além disso, como pontua Júlia Zanetti (2011: 50): 
 
No Brasil, as questões referentes à condição juvenil adquiriram maior relevância 
somente nos últimos dez anos, o que contribuiu para que os debates sobre juventude 
ganhassem visibilidade envolvendo diversos atores e arenas públicas e se revertessem 
em políticas públicas voltadas especificamente para esse segmento. Esse maior 
reconhecimento e legitimação na cena pública vêm demandando formas de 
participação ligadas ao exercício de uma cidadania especificamente juvenil, na qual 
os(as) jovens começaram a se reconhecer e a pressionar para serem reconhecidos(as) 
pela sociedade com seus direitos e interesses específicos. Certamente, esse novo 
contexto contribuiu para o empoderamento e valorização da identidade juvenil 
também no interior dos movimentos sociais. 
 
Nos meus momentos de escola, eu não tive a oportunidade de entrar em contato com 
ideias feministas, nem haviam as redes sociais. Só vim acessar determinadas discussões na 
universidade, por estar inserida em cursos de humanas. Acredito que pelo fato de ter estudado 
em escola particular e religiosa, mas também a conjuntura social da época, não era favorável a 
divulgação de determinados questionamentos, principalmente relacionados aos direitos 
humanos, como evidenciado na citação acima. Lendo um post na internet de uma escritora 
feminista, Clara Averbuck42, ela mencionou sentir uma certa “inveja” da juventude de hoje 
porque na sua época ela não teve contato com certas problematizações ligadas as desigualdades 
de gênero, supondo que, não teria vivido certas situações de violências e opressão de gênero se 
tivesse tido a oportunidade que as jovens de hoje em dia têm, de perceber as diferenças e poder 
lutar para minimizá-las. Trata-se então de uma dinâmica recente e muita particular, uma vez 
                                                          
41 Retomarei esse movimento mais à frente do texto. 
42 Escritora feminista brasileira, com 39 anos, idealizadora do blog “lugar de mulher”. Em 2017 sofreu um estupro 
por um motorista de uber e iniciou uma campanha nas redes sociais sobre assédios e abusos em transportes 
coletivos.   
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que, outras gerações não irão viver o mesmo cenário atual, como por exemplo, o pioneirismo 
do ativismo nas redes sociais ou até mesmo as primeiras iniciativas das ocupações nas escolas, 
com seus desdobramentos sobre gênero e sexualidades, que também é algo muito específico 
dessa geração e vanguardista. Como afirma Regina Novaes (2006: 119) “a experiência 
geracional é inédita, já que a juventude é vivenciada em diferentes contextos históricos, e a 
história não se repete. Desta forma, para pensar a condição juvenil contemporânea, devemos 
considerar a rapidez e as características das mudanças no mundo de hoje”. 
O que é importante destacar é que esse contingente de jovens mulheres de hoje em dia 
tem seus questionamentos articulados com outras gerações de grupos feministas. Para que hoje, 
certas proposições estejam sendo circuladas em rede, houve um trabalho muito bem 
encaminhado de outras mulheres e grupos, como poderá ser visto no desenvolvimento da 
descrição do trabalho de campo. Existe sim o surgimento de novas formas de intervenções e 
questionamentos, esse é um espaço de criação também, mas que se interconectam com 
posicionamentos antecedentes, já que algumas formas de opressão não só continuam como 
ganham outra “roupagem”, digamos que, mais dissimulada, que pode provocar uma 
naturalização e aceitação das desigualdades de gênero. Havendo então uma continuidade entre 
gerações relacionadas as perspectivas feministas, mas também, descontinuidade no sentido que 
outras práticas são criadas e vivenciadas. 
Os coletivos feministas que encontram nos contextos educacionais espaço para se 
organizarem podem ser pensados como uma estratégia criada pelas jovens frente ao modelo 
mais clássico e tradicional de organizações feministas. Isso porque existem hierarquias 
construídas nesses segmentos que privilegiam as vozes “históricas” feministas, como por 
exemplo, as militantes que estão no quadro político a mais tempo, aparecendo o marcador da 
idade cronológica. De acordo com Lady Albernaz e Karla Adrião (2010: 6), a inserção das 
jovens nos espaços políticos possui seus dilemas, principalmente porque: 
 
aquelas que se aproximaram (dos movimentos feministas) ficaram por muito tempo sem 
ocupar espaços de liderança, pois mesmo que por vezes fossem percebidas como herdeiras 
das conquistas do feminismo, em geral eram vistas como inexperientes, condição que só seria 
alterada se as “feministas históricas” não estivessem ocupando a liderança no movimento. 
 
Assim, as problematizações sobre igualdade de gênero atravessam toda essa 
complexidade, até porque existem formas diferentes em ser mulher ou homem jovens, se 
interconectando com outras esferas geracionais. Desta forma, é por meio das discussões 
feministas que se pode, ao mesmo tempo, olhar para os jovens como sujeitos/as de direitos, 
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ponderando suas especificidades, realizações e sua substancial ambiguidade, em que ora 
dialoga com uma possível autonomia e ora está atrelado a relações de poder, controle e 
hierarquia, institucionais ou familiares.  
De tal modo, é lançando um olhar sobre a juventude que se pode refletir sobre noções 
mais amplas, como defende Alexandre Pereira (2010a: 15) dialogando com a ideia levantada 
por Bourdieu sobre juventude ser apenas uma palavra: 
 
esta noção (juventude é apenas uma palavra) pode trazer muitos outros sentidos e 
proporcionar diversas possibilidades de apreensão se articulada com outros elementos 
como cidade ou espaço urbano, etnicidade, corpo, gênero, classe social e até mesmo 
lazer e violência (...). Assim, quem sabe, estes elementos não possam conferir 
múltiplos sentidos a ideia de juventude, bem como esta também possa aferir novas 
maneiras de se compreender estas outras categorias. Podendo, inclusive, mais de uma 
destas variáveis se relacionarem ao mesmo tempo com a noção de juventude para 
produzir novos arranjos culturais.     
 
 Assim sendo, a categoria juventude se torna central para o entendimento sobre as 
práticas feministas atuais, pois esse é um grupo que vem cada vez mais se aproximando de tais 
discussões e que traz consigo um conjunto de bens culturais e criativos que podem indicar 
sugestões reflexivas sobre outros domínios e combinações sociais, especialmente para as 
problematizações sobre gênero. Além do que, olhar hoje para a juventude, sem cair no clichê 
“da geração do futuro”, é pensar em proposições que podem ser superadas nas próximas 
gerações, como a própria história do movimento feminista já sinaliza: que houveram vários 
ganhos. “Neste sentido, a juventude é como um espelho retrovisor que reflete e revela a so-
ciedade de desigualdades e diferenças sociais” (Regina Novaes, 2006: 119). 
 
1.4 – Embates políticos no campo educacional. 
 
Os contextos educacionais simbolizam socialmente espaços de constantes tensões 
relacionadas às questões de gênero, sexualidades e diversidade cultural. Não é por acaso que 
nos debates que envolvem homofobia ou machismo, a escola, família e religião aparecem como 
pontos centrais das discussões, representando ambientes de profundas negociações, rupturas e 
significações entre os sujeitos. Havendo também um certo distanciamento sobre essas questões 
nos ambientes educacionais, principalmente quando um aluno ou aluna fogem a determinados 
padrões socialmente reconhecidos como masculinos ou femininos, sendo, muitas vezes, 
desconsideradas atitudes e valores que poderiam ser problematizados e discutidos rumo à 
construção de novas representações. Observa-se que nesses contextos podem ser presenciadas 
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tanto práticas sociais e pedagógicas que reforçam certos paradigmas quanto atitudes e ações 
que resistem aos modelos legitimados socialmente como corretos ou condutas a serem 
seguidas. Existem discursos normativos, principalmente de vozes hierarquicamente validadas 
e reconhecidas, mas também se encontra diversos atores sociais que não só combatem a essas 
normativas como produzem novas formas de ser e estar no mundo, borrando e desconstruindo 
as margens de gênero que separam os binarismos menino/menina e homem/mulher.  
De acordo com Foucault (1987 e 2008), os atos disciplinares estão presentes nos 
contextos institucionais, especialmente nas escolas. Para ele, esses mecanismos de coerção 
servem para dominar os sujeitos, submetendo-os a determinadas normas e regras, controlando 
e aplicando sansões sociais: é a aplicação prática do poder, a fim de manipular os sujeitos 
e deixá-los mais mansos e dóceis. A disciplina precisa de dispositivos de saberes e de 
conhecimentos para produzirem seus discursos, e não necessariamente dispositivos ideológicos, 
não se ancorando apenas nas leis, mas também nas normas, buscando sempre uma normatização 
e uma regra difundida como “natural”, e nas instituições educacionais esses dispositivos podem 
ser extensivamente reproduzidos. Da mesma forma, existem as práticas e discursos de 
resistência às normalidades que desconstroem tais disciplinas e relações de poder e que vêm se 
tornando cada vez mais importantes no nosso contexto social, pois lutam, direta ou 
indiretamente, contra as formas de sujeição e de submissão das subjetividades. Importantes 
porque, segundo Foucault, não é buscando estratégias para derrubar as instituições que teremos 
resultados concretos, mas sim instituindo maneiras antidisciplinares de ações, objetivando a 
minimização e diluição das formas de dominação. 
 Sendo assim, percebe-se que os espaços educacionais funcionam como locais de 
intersecção entre o coletivo e o individual, ou seja, é a junção num mesmo universo social entre 
as orientações culturais, que são os elementos e objetos que materializam os contatos sociais, 
e as experiências pessoais, que são as construções subjetivas de cada indivíduo. Havendo então 
perspectivas conflituosas de práticas e vivências entre as/os sujeitas/os que precisam 
cotidianamente negociar suas subjetividades com as objetivações institucionalizadas, num 
processo de construção e desconstrução, afirmação e negação, resistência e submissão43, que 
reforçam ou subvertem valores, conhecimentos e prazeres relacionados às noções de gênero, 
sexualidades e diversidades das experiências individuais.  
                                                          
43 Sobre essa dualidade, Anthony Giddens (1991: 145) desenvolve uma discussão sobre a “dialética do controle”, 
argumentando que os sistemas de controle nunca podem funcionar com perfeição, porque as pessoas que são 
controladas têm agência e entendimento e, portanto, sempre conseguem encontrar maneiras de fugir ou de resistir. 
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As ambiguidades também estão presentes nas relações de gênero nos contextos 
educacionais formais, pois ora eles apresentam valores e práticas mais relacionadas com o 
universo feminino, porque na sua maioria o corpo docente é formado por mulheres, por 
exemplo. E ora como masculina por meio das suas propostas curriculares, como as linguagens 
e a ciência enfatizando o papel e trajetória dos homens, bem como as atividades esportivas. 
Nesse aspecto das ambiguidades, é entendendo um pouco sobre a atual situação 
política no Brasil e uma possível divisão entre esquerda, progressista, e direita, conservadora44, 
que se pode chegar às escolas, institutos e universidades hoje e lançar um olhar para algumas 
questões que estão sendo vivenciadas e experienciadas, que vão desde ações relacionadas às 
políticas públicas, a atitudes mais pontuais, como preconceitos e discriminações. Nos anos 2014 
e 2015, a nível nacional e local, houve a votação45 do Plano Nacional e Municipal de Educação; 
no texto, em uma das metas a serem atingidas, havia o seguinte parágrafo: “a superação de 
desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da igualdade racial, regional, de gênero 
e de orientação sexual”. Alguns políticos, principalmente os conhecidos socialmente como 
fazendo parte da chamada bancada evangélica, posicionaram-se contra a inclusão das 
expressões gênero e orientação sexual, gerando uma série de discussões e protestos sobre o que 
também ficou, negativamente, conhecido como ideologia de gênero nas escolas. Um dos 
argumentos é que estaria sendo ensinada nas escolas a destruição da família tradicional, 
composta por mãe, pai e filhos, além da incitação à pedofilia, masturbação e zoofilia, por 
exemplo, na construção de um discurso que desqualifica as reflexões sobre gênero, funcionando 
como uma categoria acusatória. A retirada da palavra gênero, bem como a condução nos 
debates em torno dessa questão, foi considerada um retrocesso para a educação e os 
movimentos feministas, além do que, simbolizou uma vitória da ala conservadora, no âmbito 
político, social e educacional.  
As atuações sobre a chamada “ideologia de gênero”, são encabeçadas, principalmente, 
por setores ligados à igreja católica, e aqui no Brasil, tal discurso também é utilizado por 
movimentos relacionados a religião evangélica, o que não pode ser tomado como uma 
                                                          
44 Essa separação não se dá de forma simplista e com suas margens dicotômicas bem separadas. Sobre o papel da 
Antropologia contribuindo para avançarmos no debate sobre a situação política brasileira atual Rosana Pinheiro 
Machado argumenta que “quando lançamos mão da categoria ‘coxinha’ ou simplesmente aceitamos que o ‘povo 
brasileiro é conservador’, estamos optando pelo caminho mais simples e aniquilando diversas camadas reflexivas. 
Antropologicamente, sabemos que os grupos humanos são em alguma medida ‘conservadores’, uma vez que 
família, religião e poder são normatividades centrais da vida social. O entendimento da profundidade do 
comportamento humano é uma tarefa da qual nós não devemos abrir mão (...) A Antropologia não aceitou tarefas 
fáceis. Esse é o momento de resgatarmos o que a nossa disciplina tem de melhor: não se contentar com os rótulos 
facilmente e, ao contrário, buscar entender a emergência do ódio, da fúria e da intolerância em tempos de 
liminaridade e confusão” (2016: 25). 
45 No Plenário dos Deputados e Câmara de Vereadores, nacional e municipal, respectivamente. 
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generalização. Esse é um movimento complexo e bem organizado socialmente, com estratégias 
que estão surtindo efeitos, uma vez que, conseguem sensibilizar a população e se articulam com 
outros segmentos sociais, como descreve José Fernando Amaya (2017: 152 e 153):  
 
se trata de um contradiscurso criado para interpolar movimentações internacionais nas 
políticas de gênero e sexualidades, e promovido por uma variedade de setores que 
incluem a igreja, partidos conservadores e de direita, grupos nacionalistas entre 
outros, havendo uma integração entre o político, o pedagógico e o público.     
 
A construção das narrativas desse movimento gira em torno das pautas gerenciadas por 
segmentos que defendem os direitos das mulheres e dos grupos LGBT, são disparadores 
também, eles falam, de forma negativa, sobre o casamento entre pessoas do mesmo sexo, sobre 
o uso do nome social para transexuais ou a necessidade da efetivação de banheiros unissex em 
ambientes públicos, dentre outras demandas. São fórmulas e pensamentos que vão sendo 
conectados as dinâmicas sociais e decisões políticas específicas, com objetivos bem complexos, 
porque, dependendo do ponto de vista e do que está sendo mobilizado, os interesses vão 
mudando e se adaptando. No contexto aqui do Brasil os discursos sobre a “ideologia de gênero” 
são posicionados juntamente com a legitimação da derrubada do Partido dos Trabalhadores do 
poder presidencial, com o processo de impeachment da Presidenta Dilma. No entanto, mesmo 
depois da queda do PT, há uma continuidade das mobilizações e ações de tal movimento, assim, 
constata-se como as noções de gênero ultrapassam certas disputas em torno das hierarquias 
políticas e atravessam vários segmentos e individualidades. 
Da mesma forma, na Colômbia, os discursos sobre a ideologia de gênero se entrelaçam 
com outras discussões, como por exemplo a disputas em torno do acordo de paz entre o governo 
e as Forças Revolucionárias da Colômbia – Farc (AMAYA, 2017). Assim, José Amaya (2017: 
151) considera que a ideologia de gênero, no contexto da Colômbia, pode ser interpretada 
dentro de três perspectivas: “como estratégia política, como retórica e expressão, e como reação 
e resistência as mudanças nas relações de gênero e sexualidades”, algo com muita semelhança, 
se colocada em paralelo com esse movimento no Brasil.  
Desta forma, observa-se que as discussões em torno desse movimento são tomadas 
como uma agenda transnacional, afetando as realidades de países diferentes, apresentando 
algumas similaridades, mas indicando também um certo grau de ajustamento sobre as 
realidades particulares. Essa agenda está sendo construída, segundo Mara Viveiros e Manuel 
Rodón (2017) como uma reação, principalmente da igreja católica, à sua perda de prestígio em 
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diversos contextos, mas especialmente no continente Europeu, além de se configurar como 
resposta a consolidação das lutas feministas e pela diversidade sexual. Pontuando que: 
 
Se trata, pois, de um fenômeno transnacional (Cornejo-Valle e Pichardo, 2017) que 
se constrói de forma complexa na escala global e local, e se articula de forma eficaz 
com os horizontes políticos e culturais de cada país. Sua mobilidade não o impede, no 
entanto, de conectar entre si os distintos contextos que são separados (VIVEIROS e 
RODÓN, 2017: 121) 
       
Outra Proposta de Lei que não ganhou oficialidade46, mas já possui seus simpatizantes 
e defensores, é o Programa Escola sem Partido47. Ele também possui o mesmo viés conservador, 
muito embora não assumido pelos seus idealizadores e seguidores, tendo como objetivo impedir 
a doutrinação ideológica nas escolas por parte dos professores, defendendo uma possível 
neutralidade na educação, alegando que alguns professores, atualmente, passam uma mensagem 
unilateral dos fatos políticos e sociais, impedindo a liberdade de pensamento dos alunos. De 
forma objetiva, o projeto prevê a fixação de cartazes nas salas de aula reforçando os deveres 
dos professores, com mensagens do tipo “o professor não se aproveitará da audiência cativa dos 
alunos para promover seus próprios interesses, opiniões, concepções ou preferências 
ideológicas, religiosas, morais, políticas e partidárias”, junto a um canal de comunicação em 
que pais e alunos poderão denunciar a prática do professor caso ele infrinja algum dos seus 
deveres. Os críticos a esse projeto reforçam que essas ações têm como finalidade constranger 
os professores, retirando sua autonomia em sala de aula, afirmando que na neutralidade existe 
sim um posicionamento, que não é crítico e nem reflexivo. O projeto Escola sem Partido vem 
sendo rejeitado publicamente por entidades representantes dos principais segmentos que 
compõem o cenário educacional, como a ANDES, sindicato dos docentes das instituições de 
Ensino Superior e a UNE, união nacional dos estudantes.  
Mesmo essa proposta não sendo aprovada, já existem algumas ações que estão sendo 
encaminhadas judicialmente possuindo o mesmo teor. A ex-aluna do programa de pós-
graduação em História, Ana Campagnolo, da Universidade do Estado de Santa Catarina, buscou 
por meios judiciais processar a sua ex-orientadora do mestrado, Marlene de Fáveri, por alegar 
que estava sofrendo perseguição ideológica “por ser antifeminista e cristã”. Tudo começou 
porque a aluna fez algumas postagens no Facebook criticando lutas e conquistas do movimento 
feminista, e algumas pessoas viram as postagens e questionaram a orientadora, já que a mesma 
                                                          
46 No dia 08 de dezembro de 2017 o Projeto de Lei do Senado 193/2016, conhecido como “Escola sem Partido” 
foi arquivado, no entanto, seus defensores continuam levando a diante suas concepções.  
47 Atingindo também as universidades.  
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desenvolve pesquisas na área de história e relações de gênero e por se posicionar socialmente 
como defensora dos direitos das mulheres. Na sua justificação a professora relata que: 
 
isso não é uma questão de ideologia como dizem por aí, é uma questão de coerência, 
de ética, de postura de vida. Tudo isso mexe comigo, com minha história de vida, com 
a feminista que tem dentro de mim, me constrange publicamente. Me sinto muito 
prejudicada, injuriada, desqualificada como mulher, como professora. Sinto todas as 
mulheres desqualificadas também porque o feminismo é uma luta muito importante, 
que vem de muito tempo e que tem como alvo emancipar as mulheres e por fim a 
qualquer tipo de violência. Feminismo é uma prática política que tenta diminuir as 
dores e violências do mundo. Espero que isso (o processo judicial) termine, porque é 
muito cansativo. Estou deixando de fazer coisas muito importantes desde o início do 
processo como ler dissertações e participar de bancas48. (Marlene de Fáveri, 2017, 
para o endereço virtual “Catarinas”). 
 
A professora relatou ainda que Ana Campagnolo  
 
[...] mantém em seu nome um blog Vlogoteca, no qual valoriza torturadores confessos 
durante a ditadura militar no Brasil, posta vídeos que desqualificam o feminismo, 
marxismo, gênero, bem como os mais conceituados das áreas humanas acentuando 
conceitos racistas, sexistas e homofóbicos49. 
  
Atualmente, Ana Campagnolo faz palestras sobre “doutrinação ideológica” e virou uma 
espécie de embaixadora do movimento Escola sem Partido, este dando todo o suporte a 
mesma. Por outro lado, entidades relacionadas à educação estão prestando apoio e solidariedade 
à professora. O que precisamos refletir, essencialmente nesses casos, é qual o papel das 
instituições educacionais no nosso contexto atual, no que diz respeito, sobretudo, à diversidade 
de opiniões e vivências, e quais discursos estão sendo produzidos sobre as escolas e seus 
processos pedagógicos.  
Isso porque o programa Escola sem Partido vem ganhando força em segmentos, como 
a justiça e a política, sendo pensadas leis e atuações que vão na contramão das perspectivas 
pluralistas e emancipadoras para a educação. São discursividades legitimadas socialmente, 
principalmente as relacionadas à ciência jurídica e médica, havendo, por exemplo, 
uma patologização e normatização das experiências relacionadas à sexualidade, que estão 
adentrando nos ambientes educacionais por meio de práticas repressoras e conservadoras. 
Dialogando com Foucault (2008), as discursividades, principalmente os discursos de verdades, 
as políticas públicas promovidas pelo Estado, os saberes e conhecimentos médicos e científicos, 
                                                          
48 Acessado em 12 abril de 2017. Disponível em: <http://catarinas.info/nao-posso-orientar-quem-nao-acredita-
naquilo-que-estuda-afirma-marlene-de-faveri/>. 
49 Acessado em 10 abril de 2017. Disponível em: <https://pedroanelli.jusbrasil.com.br/noticias/445150 
172/professora-de-historia-antifeminista-processa-orientadora-por-perseguicao>. 
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e as leis jurídicas possuem suas implicações nas construções das subjetividades, como saberes 
legitimados socialmente, ou seja, são influências do campo macro que conduzem suas 
ramificações nas esferas da micropolítica, que, nesse caso, vem a ser a micropolítica das 
relações escolares, com suas individualidades e experiências. 
Nos dois projetos percebem-se em comum a ideia de gerenciamento por parte de setores 
da sociedade que não fazem parte diretamente dos processos educacionais. Tira-se o 
protagonismo dos/das estudantes e professoras/es para dar voz e legitimidade a outros sujeitos 
que possuem interesses diversos, principalmente financeiros e de controle do poder político. 
Esses discursos se apropriam de linguagens e expressões que são reivindicadas por 
educadores/as e pesquisadores/as na construção de uma prática pedagógica mais humana e 
diversa, como é o caso da questão da descentralização, que historicamente vem sendo pleiteada 
com intuito de fazer com que as escolas tenham autonomia para construírem seus próprios 
projetos e planejamentos. O movimento contrário a inclusão de gênero nas escolas se utiliza da 
expressão descentralização para dar um significado diferente, argumentando que será imposto 
aos alunos determinados valores e referências de gênero de forma centralizada. Eles se 
apoderam de categorias que são historicamente utilizadas pelos movimentos de defesa da 
educação democrática e plural, dando um outro sentido e deslocando o debate para outra arena, 
conservadora e moralista. 
Outra justificativa é a função da família nos processos educacionais dos filhos. Nas 
escolas, as equipes pedagógicas e docentes estão sempre pensando em estratégias para 
aproximarem os familiares dos processos educacionais, visto esse contato ser muito importante 
para as tomadas de decisões e apoio mútuo. O movimento contrário as questões de gênero na 
escola se apossa também dessa discussão para dizer que os pais e familiares irão perder seu 
controle sobre a educação dos filhos, já que na escola os professores irão estar doutrinando os 
alunos em relação as questões de gênero e sexualidades. Assim, vamos percebendo como as 
linhas de separação entre o que é possivelmente progressista e o que é conservador são tênues, 
as discussões e expressões usadas são bem similares, com finalidades e representações 
totalmente diferentes50.  
                                                          
50 Percebi essa aproximação entre posicionamentos contrários, mas com linguagens semelhantes, num vídeo em 
circulação via redes sociais virtuais intitulado como “atenção! Muito importante, pais protejam seus filhos, a escola 
não tem esse direito”, que traz uma sequência de argumentação para que os pais não permitam que seja ensinada 
a “ideologia de gênero” nas escolas. No vídeo percebe-se explicações tendenciosas, mas que de uma certa forma 
dialogam com a Constituição e a Lei de Diretrizes e Bases para Educação Brasileira, trazendo falas de 
profissionais, mestres e doutores que argumentam serem contrários a “doutrinação de gênero”, ponderando a partir 
do seu lugar de autoridade na área. O foco é sobre a publicação da Base Nacional Comum Curricular, que 
apresentava no seu texto preliminar as expressões “gênero e orientação sexual” em diferentes contextos do 
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Algo parecido acontece também sobre as intervenções psicológicas em busca de uma 
“cura gay”, que considera a homossexualidade, bissexualidade e transexualidade como desvio 
social, e busca revertê-las por meio de “terapias psicológicas”. As narrativas construídas em 
defesa dessas intervenções se apropriam de discussões científicas para legitimarem seus 
valores, normativos e conservadores, por colocarem tais orientações sexuais dentro de um 
espectro da patologia. Segundo uma psicóloga que conversei sobre o assunto, ela falou que fora 
o caráter preconceituoso dessas correntes, elas também se utilizam de técnicas psicológicas já 
engavetadas e consideradas ultrapassadas socialmente para tentar “reverter” as orientações 
sexuais, mas que, são abordagens científicas e psicológicas, mesmo condenadas eticamente, ou 
seja, esses discursos se aparam em conhecimentos científicos e acadêmicos para conquistarem 
seu respaldo social. Mais uma vez fica evidente a íntima relação entre conhecimento e poder, 
onde teorias acadêmicas são (re)utilizadas como dispositivos de poder. Ela disse que existe um 
movimento de pessoas, ligadas a essas perspectivas, que estão indo em busca dos cursos de 
psicologia para depois de formados falarem que são psicólogos e que, portanto, podem realizar 
determinadas intervenções e “curas”. Para ela, são pessoas ligadas a segmentos religiosos e que, 
lamentavelmente, já estão realizando determinadas interferências e ações em ambientes 
religiosos. 
Não me sinto muito segura em tratar aqui no texto sobre tais questões, acredito que esse 
seja um campo muito complexo, que requer uma pesquisa etnográfica densa, demarcada 
politicamente, mas que considere as ambiguidades e contradições presentes nos terrenos 
discursivos. O que fica claro é que o jogo de poder nesses espaços envolve problemáticas que 
ultrapassam a discussão sobre gênero e orientação sexual, que estão também no domínio 
político e no campo das religiosidades.  
Para contribuir com esses questionamentos, entrevistei Amanda Gurgel, vereadora da 
Câmara Municipal de Natal no momento em que o Plano Municipal de Educação foi votado, 
havendo os debates e a exclusão da expressão de gênero do documento. A votação aconteceu 
no dia 17 de fevereiro de 2016, porém, segundo a vereadora as problemáticas em torno dessa 
questão tiveram início em 2014, quando no Plano Nacional já havia sido excluída a expressão 
gênero do texto, ganhando visibilidade social e midiática. 
Amanda Gurgel foi a grande protagonista no processo local para a inclusão das 
discussões de gênero no Plano de Educação. Ela é professora de língua portuguesa da rede 
Estadual de ensino e ficou conhecida nacionalmente no ano de 2011 quando fez um discurso 
                                                          
documento. Link para acesso ao vídeo: <https://www.youtube.com/watch?v=DhSRGfthNKo>. Acessado em 11 
de outubro de 2017. 
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na Câmara dos Deputados denunciado as situações precárias de trabalho dos professores, 
inclusive iniciando sua intervenção expondo o valor do seu salário “nove, três e zero (930 
reais)”, convidando os deputados a refletirem se eles teriam condições de viverem com aquele 
salário, afirmando que só quem pode falar com propriedade sobre a educação e a escola pública 
são os professores que estão em sala de aula diariamente. O vídeo com seu discurso viralizou 
na internet. Em 2012 ela foi eleita a vereadora mais votada da história da Câmara Municipal de 
Natal, pelo Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados (PSTU), tornando-se porta voz na 
Câmara para pautas relacionadas a educação, movimentos sociais e direitos humanos. Ela 
desempenhou um papel importante a favor da manutenção da expressão de gênero no Plano 
Municipal de Educação. Conheço Amanda deste o período em que éramos estudantes da 
graduação e militávamos juntas no movimento estudantil da UFRN, continuando nossos 
contatos em outros espaços e momentos, e nossa entrevista aconteceu na sede do partido que 
ela faz parte atualmente, o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL). 
Contextualizando, no Plano Municipal de Educação, que tem como objetivo traçar 
metas para a educação, o texto preliminar continha tal estratégia: “implementar políticas de 
prevenção à evasão motivada por preconceito e discriminação à orientação sexual ou à 
identidade de gênero, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão”. Depois 
da votação, em que 17 vereadores votaram contra a inclusão do termo “gênero” e 7 a favor na 
manutenção do texto, o conteúdo então foi modificado: “implementar políticas de prevenção à 
evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de 
proteção contra formas associadas de exclusão”. Quando houveram todas as discussões a 
respeito da “ideologia de gênero” nas escolas eu, como já fui professora, fiquei me indagando 
até que ponto essas mudanças no texto teriam impacto no cotidiano das escolas e das salas de 
aulas. Entendendo que os documentos oficiais são importantes para auxiliarem os 
planejamentos e a ações nas escolas, além dos processos de capacitação, porém, a prática 
docente possui sua autonomia e é perpassada por uma série de outros fatores, internos e externos 
aos cenários educacionais, que, acredito, um documento não consiga circunscreve-los.  
Minha primeira pergunta dirigida a Amanda foi solicitando que ela descrevesse um 
pouco como foi o processo de votação do PME, e ela respondeu: 
 
Em 2016 se deu em Natal, a repercussão começou em 2014. Teve início com a votação 
na Câmara Federal, pelo que ficou estabelecido como ‘ideologia de gênero’ pela 
bancada evangélica chefiada por Bolsonaro. Eles iniciaram uma campanha nas redes 
sociais e nas Igrejas, com pessoas sendo multiplicadores dessas ideias. Ainda em 2014 
pessoas ligadas a ONG’s, Igrejas, movimentações religiosas e pessoas que se 
denominavam como sociedade civil começaram a ir na Comissão de Educação da 
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Câmera que eu fazia parte, com embasamentos e fundamentos pedindo para que não 
“pervertessem nossas crianças”, um rapaz chegou citando o livro de Engels A origem 
da família, propriedade privada e do Estado, dizendo que era uma ideologia perigosa, 
que queria colocar as crianças como homossexuais e incentivar a pedofilia. E tudo 
isso era culpa do PT (Partido dos Trabalhadores). 
 
O Deputado Federal Jair Bolsonaro citado por Amanda vem se tornando um dos 
principais articuladores da chamada direita ultraconservadora, divulgando e defendendo valores 
relacionadas a diversas formas de preconceitos, como homofobia, machismo e racismo, sendo 
a favor também de intervenções militares no país e o armamento da população civil. Ele foi um 
dos principais nomes nacionais na defesa da retirada da expressão de gênero no Plano Nacional 
de Educação, sempre com um discurso amparado na proteção das crianças que seriam 
incentivadas às práticas da pedofilia. É interessante perceber que se formos pensar em números 
em relação à pedofilia, as instituições escolares, juntamente com os profissionais da saúde, são 
os que mais constroem redes de proteção à integridade das crianças que são vítimas de abusos 
sexuais ou de agressão, por estarem em contato com elas fora do possível contexto de 
violência51, sendo nos ambientes domésticos os espaços mais propícios para que tais relações 
venham a acontecer52. Discutir de fato o que é pedofilia, quais os impactos e implicações, não 
é de interesse a esses parlamentares, como Jair Bolsonaro, mas sim, desviar o tema em questão, 
que seria a discussão de gênero nas escolas, para um outro assunto que de uma certa forma 
mobiliza e sensibiliza a população, criando uma espécie de “pânico moral”.  
As condutas relacionadas ao que socialmente e judicialmente é considerado como 
pedofilia envolvem necessariamente uma relação de poder seja do adulto em relação a criança, 
seja relacionada as posições de gênero; são situações vivenciadas por meio, muitas vezes, de 
valores patriarcais, em que o homem acredita que tem o poder e o domínio não só sobre a casa 
e os bens materiais, mas sobre os corpos e as sexualidades das pessoas que estão sobre sua 
autoridade, isso falando de uma forma mais ampla. Não querendo entrar no campo da psicologia 
ou psiquiatria, em que algumas correntes falam em conduta patológica em relação a pedofilia, 
mas que essa patologia não se desenvolve de forma deslocada do contexto social, mas dialoga 
justamente com valores machistas, homofóbicos, de repressão sexual, normativos e de poder. 
                                                          
51 Por esse motivo que, segundo Jane Felipe (2006: 207), “O borramento de fronteiras entre adultos e crianças tem 
levado governos e sociedade civil organizada a criar mecanismos de gerenciamento e controle para coibir o abuso 
e a exploração sexual. Vários materiais têm sido produzidos com a intenção de esclarecer professores/as, 
profissionais da saúde e áreas afins” 
52 Continuando o diálogo com Jane Felipe (2006: 209): “os dados divulgados na III Jornada Estadual contra a 
Violência e a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, ocorrida em Porto Alegre (2005), são alarmantes, e 
não são, de todo, desconhecidos: a cada 8 horas uma criança é vítima de violência/abuso sexual e em 70% dos 
casos tal situação se dá nas relações intrafamiliares”. 
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Então, discutir gênero nas escolas seria justamente uma forma de combater determinadas 
posturas e atuações relacionadas a prática da pedofilia, trazendo para o debate assuntos que 
poderia desnaturalizar determinadas condutas.  
Para entendermos esse atual contexto da votação no PME e PNE temos que voltar para 
o ano de 2011, em que o conhecido socialmente como “kit gay” foi vetado da sua circulação 
nas instituições escolares do Brasil. Os materiais didáticos, que envolviam vídeos, boletins 
informativos e instruções para que sejam trabalhadas temáticas de enfrentamento ao 
preconceito contra a comunidade LGBT e sensibilização para assuntos relacionados a esses 
grupos, faziam parte do programa de governo federal, da Presidenta Dilma (PT), chamado 
Escola Sem Homofobia, gerenciado, principalmente, pelo então Ministro da Educação 
Fernando Haddad (PT). Parlamentares da ala ultraconservadora, conservadora e os conhecidos 
como da bancada evangélica se apropriaram das discussões em torno desses materiais e 
lançaram uma campanha ostensiva contra a vinculação dos instrumentos pedagógicos. Essa 
campanha foi encabeçada por Jair Bolsonaro, havendo uma polarização entre esse segmento 
político e o PT, por isso que Amanda Gurgel fala que algumas pessoas dizem que é “culpa do 
PT”, embaralhando uma possível direção política de esquerda unificada ao Partido dos 
Trabalhadores. A Presidenta Dilma vetou a circulação dos materiais, e com a vitória da ala 
conservadora criou-se um campo de disputa discursiva e política em torno dessas questões. A 
expressão “gênero” passa a ser tomada como algo que deve ser combatido e retirado de qualquer 
pauta ligada a educação. 
Dentro desse cenário, fica fácil pensar que se trata de um embate na arena da política 
partidária e essa era a minha hipótese inicial, em que políticos estavam se aproveitando da 
comoção social e apoio midiático em torno dessa temática para angariar votos, como foi o caso 
do candidato a vereador para a Câmara Municipal de Natal, Jaufran Siqueira, que foi um dos 
personagens principais que atuaram na votação no PME para a retirada da expressão “gênero”. 
Na campanha para vereador de Natal, ele se utilizou dessa sua atuação para construir uma 
espécie de campanha eleitoral, se posicionando contra a “ideologia de gênero”, favorável a 
“escola sem partido” e opositor ao movimento feminista. Sua candidatura foi cancelada pelo 
Tribunal Eleitoral do Rio Grande do Norte por incitar a violência, quando o mesmo publicou 
na sua rede social uma imagem de uma garotinha com uma casa pegando fogo ao fundo, escrito 
na legenda “isso é o que vai acontecer com as feministas quando Jaufran for eleito”. No entanto, 
de acordo com a fala de Amanda os debates em torno da “ideologia de gênero” foram ganhando 
outros rumos e se fortificando, saindo um pouco do cenário político partidário: 
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Na Comissão de Educação da Câmara53 começaram a aparecer várias pessoas sendo 
‘contra o gênero’, eles chegavam usando essa expressão ‘contra o gênero’. Alguns 
como Jaufran, que se dizia defensor dos direitos humanos, eu percebia que tinha uma 
vinculação com partidos políticos. Só que várias outras pessoas não tinham vinculação 
direta com partidos. Elas estavam ali para defender as crianças, muitos não tinham a 
intenção de se promover. E quando se trata da questão de criança, o que se faz? 
Defende. Foi nesse sentido de comoção que eles conseguiram levar as pessoas. 
 
Nessa fala, nota-se como a construção em cima do posicionamento contra as discussões 
de gênero foram ganhando adesão e se tornando um discurso de verdade. Tomou-se a ideia de 
que as crianças seriam prejudicadas e incitadas a tomarem atitudes que não condizem com o 
que é socialmente entendido como normalidade para que outras pessoas fossem tocadas e 
sensibilizadas com a causa. Amanda disse que uma vereadora que participava da Comissão de 
Educação era defensora, no início das discussões, a inclusão de gênero no PME; no entanto, 
quando os debates começaram, “ela mudou a posição porque disse que estava insegura, tinha 
uma pressão muito grande sobre todo mundo”. Segundo Amanda, havia muita desinformação 
e desconhecimento e no final o debate não havia sido entendido, não havia nenhum quadro da 
direita na Câmara para consolidar a discussão, “não havia nenhum vereador ‘capacitado’, foram 
as pessoas de fora da Câmara que levaram o debate, foram os padres, pastores e Jaufran. Da 
esquerda haviam eu, Sandro Pimentel e Marcos do PSOL, e Hugo do PT”. Ela diz que os 
movimentos sociais foram convocados para participar, mas não apareceram e que “perdemos 
nos números (na votação foram 17 contra 7) mas ganhamos no debate. Eu levei minha 
argumentação a partir da Lei Maria da Penha e como ela precisa ser desdobrada nas escolas”. 
Percebe-se que há um diálogo com outra frente, no caso a jurídica, para legitimar a sua defesa, 
por meio da Lei Maria da Penha, e como os dispositivos jurídicos podem ser apropriados ora 
para fortalecer convenções sociais, ora para desconstruir discursos hegemônicos. 
Ela diz que havia uma confusão entre gênero e orientação sexual e que tentou fazer a 
diferenciação entre os dois: “eu posso me ver como homem e gostar de outro homem, aí sim o 
debate ficou mais confuso ainda”. Quando a discussão sobre gênero aparece em algum espaço 
social, há sempre essa aproximação com questões relacionadas a sexualidade, o que não é de 
se estranhar já que elas estão interligadas por uma série de fatores, aqui mesmo no texto, 
encontramos essa correlação por meio das diversas narrativas e práticas descritas. O que me 
parece complicado é tentar separá-los, dizendo que isso, masculino e feminino, se trata de 
gênero e aquilo, hétero ou homoafetividade, de sexualidade, porque quando fazemos tal 
diferenciação estamos criando uma outra hierarquia. Como se gênero fosse algo mais aceito 
                                                          
53 Essa Comissão era formada por cinco vereadores/as, entre eles/as, Amanda Gurgel. 
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socialmente e que, portanto, podemos falar sobre o assunto e que sexualidade se trata de um 
tema mais “polêmico” e “atual”, e que, desta forma, deixamos de lado e falaremos sobre isso 
mais a diante.   
Na audiência pública convocada pela ala dos vereadores que votaram contra a expressão 
de gênero, de acordo com Amanda “na plateia só haviam homens, de meia idade, cabelos 
brancos e vestindo terno e gravata”. Ela estranhou o público e perguntou para uma funcionária 
da Câmara quem eram aqueles homens, a funcionária respondeu “são pastores evangélicos”. 
Para Amanda os movimentos sociais não estavam presentes porque já estávamos vivendo o 
início da sensação de apatia que estamos vivendo hoje em dia, em relação as mobilizações da 
esquerda política, “a gente saiu de cena, desmobilizados. A onda conservadora vem levando 
tudo”, fazendo uma alusão ao processo de impeachment da Presidenta Dilma e da ascensão em 
setores sociais dos segmentos mais conservadores. Nessa audiência pública, uma mulher falou 
para o plenário que tem frequentado congressos de psicologia e disse que os psicólogos estão 
disseminando essa “ideologia de gênero” e que uma vez a “ideologia de gênero” atuando na 
psique das crianças, ela causa danos irreversíveis. Ela não é psicóloga, apenas frequenta 
congressos de psicologia, terminando seu discurso dizendo “defendam seus filhos da ‘ideologia 
de gênero’”. 
Amanda disse que durante o processo de votação ela era muito procurada pela impressa 
para falar sobre esse tema, e que um certo dia ela foi chamada ao vivo por uma rádio de Natal 
para dar uma entrevista e segundo ela “fizeram uma pegadinha comigo, colocaram um Padre 
junto comigo para falarmos sobre o assunto”. O Padre iniciou sua fala afirmando que nas 
escolas estão distribuindo cartilhas contendo cenas eróticas, inclusive ensinando posições 
sexuais para as crianças, e que isso tem a ver com a “ideologia de gênero”. Amanda respondeu 
dizendo que era mentira do Padre e que ele deveria se preocupar com a instituição que ele faz 
parte, porque ela sim está envolvida em vários casos de pedofilia. Para ela, a escola está no foco 
da “onda conservadora” porque a “escola historicamente é um lugar de ativismo de rebeldia. A 
direita precisa de um plano para conter as escolas. E estão colocando os pais para desconfiarem 
dos professores, isso que tá sendo disseminado, a desmoralização dos professores”. No entanto, 
ela me diz que esses debates não chegam às escolas, que quando ela ia falar para seus colegas 
professores o que estava sendo votado e falado na Câmera, eles não acreditavam, ficavam 
espantados, e finaliza dizendo “se tivesse sido aprovada (a continuidade da expressão gênero 
no texto do PME) não ia ter impacto nenhum nas escolas. Na verdade, era uma estratégia (no 
texto) para a diminuição da evasão, ocasionada pelo preconceito. Não era para fazer debates ou 
divulgar materiais (sobre gênero)”. 
69 
 
 
O que chama atenção nesse caso descrito pelo olhar de Amanda é que uma simples 
expressão no texto pôde possibilitar que vários discursos fossem sendo construídos sobre ela, a 
expressão gênero, e como por meio dessa situação, diversos sentidos e interesses estão em jogo. 
De início percebe-se que existem interesses políticos partidários, na arena nas disputas políticas 
entre a direita e esquerda. Depois, como mencionado por Amanda, essas disputas vão se 
ramificando e produzindo discursos que possuem diversas nuances de conotação, as discussões 
vão ganhando corpo e virando uma espécie de verdade, carregadas de tensões e medo, entrando 
no terreno da moralidade. Algumas pessoas vão conduzindo as discussões com interesses mais 
demarcados, outras, vão se aproximando de um dos lados por conta do contexto e a dúvida se 
harmoniza mais com o que é considerado socialmente como normalidade. 
Nesse cenário, outras “autoridades” vão sendo acionadas e reivindicando que seus fatos 
sejam considerados a partir das suas “redes de interesses”, como é o caso das “autoridades” 
religiosas e jurídicas. As/os protagonistas do processo que está em julgamento não são 
convocadas/os a falarem, que seriam estudantes e docentes das escolas. É um discurso sobre 
eles, sem a presença deles. São várias narrativas construídas num campo carregado de relações 
de poder, é o poder-falar, quem pode falar nesses espaços? É o poder-controlar, visto que outras 
pessoas, que não estão no cotidiano das escolas, estão decidindo algo sobre esse contexto. É o 
poder-gerenciar, já que está em jogo o que se pode ou não fazer, e é o poder-saber, uma vez que 
os envolvidos nesse processo falam de algum lugar, um lugar de autoridade e que outras pessoas 
reconhecem esse lugar de fala. 
A todo momento durante a entrevista de Amanda e quando estava fazendo a transcrição 
da conversa, eu ficava retomando os escritos de Foucault sobre a História da Sexualidade e me 
lembrando do caso do trabalhador agrícola que, após a troca de carícias com uma menina, foi 
denunciado pela família da mesma e sobre sua ação foi instaurada uma série de julgamentos e 
condenação social, dialogando com valores médicos e jurídicos. O falar sobre a sexualidade 
vira um ato, nos dois casos, tanto em relação as carícias trocadas entre o agricultor e a menina, 
quanto nos princípios sobre a “ideologia de gênero” e sua possível associação com a pedofilia 
ou expressões da sexualidade. Mas o que está em cena é como as instituições de saber e poder 
constroem suas normatividades cotidianas por meio de discursos ancorados em ciências e 
saberes corroborados socialmente, no qual as relações de poder estão em constante movimento 
e transitividade. Como descreve Foucault (1988; 33): 
 
 
70 
 
 
Desde o século XVIII o sexo não cessou de provocar uma espécie de erotismo 
discursivo generalizado. E tais discursos sobre o sexo não se multiplicaram fora do 
poder ou contra ele, porém lá onde ele se exercia e como meio para seu exercício; 
criaram-se em todo canto incitações a falar; em toda parte, dispositivos para ouvir e 
registrar, procedimentos para observar, interrogar e formular. Desenfurnam-no e 
obrigam-no a uma existência discursiva. Do singular imperativo, que impõe a cada 
um fazer de sua sexualidade um discurso permanente, aos múltiplos mecanismos que, 
na ordem da economia, da pedagogia, da medicina e da justiça incitam, extraem, 
organizam e institucionalizam o discurso do sexo. 
   
Cabe também, em todo esse caso, a reflexão sobre o papel do Estado sendo representado 
pelos vereadores e por suas decisões. As discussões sobre gênero nas escolas são 
importantíssimas, e são reivindicações dos movimentos feministas, sociais e da educação. No 
entanto, observando de perto a realidade das escolas públicas que pude transitar54, percebo que 
existem outras questões que são mais urgentes no tratamento das decisões que deveriam ter sido 
discutidas e encaminhadas através do Plano Municipal de Educação, principalmente, as 
relacionadas com o financiamento público e os investimentos nas escolas e na defesa de uma 
valorização para a carreira dos/as docentes. Houve uma grande mobilização para excluir 
“gênero” do texto, argumentando que essa seria uma forma de proteger e preservar as crianças, 
mas não houve, da mesma forma, uma atuação mais enfática sobre questões primordiais do 
cotidiano das escolas, como falta de professores, poucas verbas para investimentos em estrutura 
física, programas que assegurem a permanência dos alunos, capacitação docente, questões 
didáticas, dentre uma série de metas e decisões que precisariam ter tido a relevância e a energia 
desprendida pelos vereadores que a “ideologia de gênero” recebeu. Não que não seja 
importante, mas como vamos discutir gênero nas escolas se o teto da sala de aula ameaça cair? 
Desloca-se o problema de uma política de Estado para uma conduta moral, desvia-se o foco, 
amplia-se suas consequências, enquanto isso, as desigualdades e invisibilidades em relação à 
educação pública vão sendo continuadas e aprofundadas.  
Que Estado é esse representado por essas autoridades, que estão muito preocupados em 
proteger as crianças da “ideologia de gênero”, mas muito pouco interessados em pensar 
políticas públicas e financeiras para melhorar de fato as escolas e os contextos educacionais? 
Pensando também que o PME discute as metas para ensino público municipal, e as escolas 
privadas possuem suas autonomias para construírem suas discussões e pautas. Esse ponto 
também nos ajuda a refletir sobre as divisões sociais e como o Estado atua nos diferentes 
                                                          
54 Em uma situação, conversando com uma professora de escola pública do interior do Estado, na atividade que 
participei da Marcha Mundial das Mulheres, perguntei se ela discutia gênero com suas alunas e seus alunos, ela 
respondeu que não, porque seus alunos passam muita fome, eles vão para a escola para comer, e que não ficam 
concentrados até a hora do lanche. Depois do lanche, ela tenta fazer com eles consigam, pelo menos, aprender a 
ler. 
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campos, contribuindo, de uma certa forma, para demarcar ainda mais as diferenciações sociais. 
Sutilmente os encaminhamentos para a educação vão sendo desviados. 
Possa ser que a exclusão ou inclusão da expressão gênero no texto do Plano Municipal 
de Educação não traga consequências diretas ou imediatas para os contextos educacionais, 
como sinalizado por Amanda. No entanto, todo o processo na construção desse cenário e as 
diversas divulgações dessas atuações possibilitaram que discursividades e práticas, 
principalmente na área de gênero e sexualidade, sejam legitimadas, mas também combatidas. 
Sendo dessa forma, que as relações de poder vão se capilarizando, se reinventando e 
autorizando ou desautorizando ações e vivências que atravessam as subjetividades, e a 
expressão no texto com suas implicações, que deu início a toda problematização, vira algo a ser 
temida ou aproximada. 
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2º Capítulo – “Minha escola, minhas regras”: protagonismo feminino nos ensinos 
Fundamental e Médio 
 
Como sinalizado na introdução do texto, iniciei meu campo na Escola Estadual José 
Fernandes Machado, conhecida como “Machadão”, localizada no conjunto Ponta Negra, na 
Zona Sul de Natal, onde a maioria dos/das estudantes moram na Vila de Ponta Negra, bairro 
popular e próximo da praia urbana de Ponta Negra. Cheguei a essa escola através do professor 
de História, Herbert; foi ele que no ano de 2015 entrou em contato com um participante do 
Projeto “Semeando Gênero na Educação”, para que fôssemos à escola ministrar uma oficina 
porque havia acontecido um caso de violência envolvendo homofobia. Duas meninas que 
namoravam eram vítimas constantes de preconceito na escola, foi então que alguns estudantes 
por conta própria começaram a espalhar pela escola cartazes com frases do tipo “consideramos 
justa toda forma de amor” ou “toda forma de amor vale a pena”. Um grupo de alunos 
“evangélicos”, segundo o professor, começou a escrever em cima dos cartazes passagens da 
bíblia. Uma das meninas, que era vítima de preconceito, revidou e agrediu fisicamente um dos 
rapazes, “evangélico”, ela é praticante de luta marcial e agrediu muito o rapaz, deixando ele 
todo “roxo”. A direção chamou a ronda escolar, uma espécie de polícia para as escolas, e a briga 
ganhou novos encaminhamentos, já que a postura da ronda é intimidativa, agressiva e segundo 
alguns alunos, preconceituosa. 
Esse meu primeiro contato serviu como uma espécie de mapeamento da escola como 
um espaço de construção da minha pesquisa. Participei das aulas, fazendo observações, contatos 
visuais, conversei com profissionais que lá trabalham e iniciei minhas primeiras análises. Como 
já destacado na introdução, nesse primeiro contato meu olhar estava bem focado nas divisões 
de gênero, durante as aulas, na hora do intervalo, por meio das conversas e das brincadeiras, 
tudo me levava a observar dentro de uma perspectiva binária. Uma dessas diferenciações 
observadas estava na maneira como os alunos e as alunas se arrumavam para irem à escola, isso 
porque, o uso da farda55 é obrigatório nessa instituição e teoricamente a roupa da farda é a 
mesma e é “neutra”, porém, os alunos e as alunas modificam a roupa ou então usam outros 
acessórios para deixa-la com sua identidade, demarcando construções de gênero. Acredito que 
simbolicamente essa ponderação possa servir de comparação para questionarmos como a escola 
é pensada hoje em dia, onde, muito embora suas práticas sejam planejadas pedagogicamente de 
forma homogênea e sem considerar a diversidade nas individualidades, como por exemplo o 
                                                          
55 Uniforme escolar. 
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uso da farda. Os alunos e alunas vão modificando por meio das suas agencialidades e constroem 
vivências e experiências mais próximas das suas questões e escolhas de vida. 
Logo na entrada na escola tem uma imagem de uma aluna e um aluno, a aluna segurando 
um livro e o aluno com uma bola de futebol no pé. Pelas minhas observações nessa escola com 
estudantes do Ensino Fundamental 2, faixa etária entre 10 e 15 anos, noto que os meninos estão 
mais “em movimento”, principalmente na hora do intervalo, e nesse momento é comum eles 
estarem envolvidos com atividades de esportes, como futebol, bicicleta ou skate. As meninas, 
na hora do intervalo, ficam mais em grupo conversando e usando o celular, me aproximei de 
um grupo de meninas e a conversa era sobre músicas. Nas participações que fiz no momento 
das aulas, não percebi muita diferença entre os comportamentos de meninas e meninos, alguns 
conversando durante a explicação do professor, outros participando da aula, havendo apenas a 
separação nas divisões das carteiras, o grupo dos meninos de um lado e das meninas do outro. 
Nos dias 08 e 09 de setembro de 2016 aconteceu a Feira de Ciências da escola, essa 
atividade acontece uma vez por ano e toda instituição se mobiliza para mostrar para a 
comunidade algum tema ou assunto que estão estudando. Esse momento quebra um pouco com 
a rotina escolar56, no sentido que propõe uma nova estrutura com atividades diferentes e com 
propostas didáticas também diferentes, já que os/as estudantes precisam apresentar uma 
pesquisa construída por eles/elas e orientada pelos/as professores/as. Esse momento didático 
pode ser visto como um processo de liminaridade, de acordo com Victor Turner (1982), já que 
há uma ruptura com a cotidianidade, gerando integração entre o grupo de alunos, possibilitando 
novas construções reflexivas. Segundo Turner, após essas dinâmicas realizadas as margens, o 
sujeito “volta” para o seu cotidiano com estruturas de pensamentos e práticas diferenciadas, 
diante dos processos de negociações suscitados durante o processo.   
 Eu estava fazendo o acompanhamento no 9º ano do Ensino Fundamental, com 
estudantes entre 15 e 16 anos, mais especificamente com as turmas do professor de história, e 
foi dele a ideia de trabalhar com as temáticas que se relacionam com o bairro na Feira de 
Ciências, incluindo também discussões sobre preconceito e racismo. Segundo ele, essas 
questões são muito fortes nas vivências na escola, me relatando um caso de homofobia e outro 
de racismo, e que, muito embora a maioria seja negro, existem muitas brincadeiras e piadas 
racistas. Os grupos foram divididos por assuntos e eles quem escolheram por afinidade, 
distribuídos pela sala de forma que cada grupo ficasse em um determinado espaço, 
desconstruindo um pouco a arrumação das cadeiras no dia a dia, em que uma fica atrás da outra.  
                                                          
56 Sabemos que a rotina escolar possui algumas normas, como os horários, as regras em relação ao comportamento, 
o exercício dos professores, ou seja, uma configuração mais ou menos previsível. 
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O primeiro grupo que fui escutar a explanação tinha como tema a culinária do bairro, 
trazendo as diferenças entre fast food e a culinária local. O grupo que ficou encarregado sobre 
as discussões de preconceito apresentou as características dos preconceitos linguísticos, sociais 
e raciais, trazendo um exemplo recente que aconteceu na escola com uma aluna que sofria 
preconceito por ser “pobre”. Percebe-se como mesmo num contexto em que possivelmente 
todos seriam da mesma classe social, ainda assim, há as diferenciações. Depois conversei com 
o grupo que falou sobre as consequências do turismo para o bairro, reforçando principalmente 
a precarização do trabalho na praia de Ponta Negra. Um aluno sozinho trouxe a capoeira para 
expor, demonstrando suas origens e os motivos do preconceito para com esse esporte, nesse 
momento o professor parabenizou o aluno dizendo que o mesmo é muito disperso durante as 
aulas, mas que falou muito bem, com segurança e fez uma boa pesquisa. 
 Continuando com as apresentações, ouvi mais um grupo que falou sobre os problemas 
ambientais no bairro, trazendo pontos que traduzem tanto o descaso por parte dos governantes, 
quanto atitudes individuais que contribuem para a poluição. E para finalizar, os/as estudantes 
que problematizaram noções sobre racismo, reforçando o papel das redes sociais, tanto como 
instrumento de divulgação e anonimato para atitudes racista, como um espaço para a descoberta 
de artistas negros, especialmente os ligados a música, como rap e reggae. 
 As temáticas e discussões suscitadas por meio desse processo da Feira de Ciências 
mostrou que os posicionamentos políticos do professor dizem muito sobre como ele conduz sua 
prática docente. Durante nossas conversas pude perceber que o professor sempre estava 
antenado com questões ligadas a diversidade cultural, as desigualdades sociais e a defesa pela 
escola pública, assim sendo, sua performance em sala de aula e suas decisões também 
perpassam por esses valores. Ele destaca que a equipe da escola também está aberta a lançar 
esse tipo de atividade que torne visíveis as contradições sociais e que proporcione aos alunos 
camadas reflexivas sobre suas realidades. No entanto, esse tipo de proposta didática possui 
também seus limites, uma vez que eventualmente é inserido como tema extracurricular noções 
que envolvem as problemáticas sobre diversidade cultural, como racismo, homofobia ou 
sexismo. Fundamentando a ideia de que essas temáticas seriam o “outro” da escola, como algo 
que não acontece no seu cotidiano e que estaria distante das dinâmicas dos alunos. Nesse 
sentido, Guacira Louro (2011: 68) defende que: 
 
Essa estratégia (...) que eu chamaria de uma lógica “separatista”, isto é, a lógica que 
supõe que as identidades e práticas se fazem de forma autônoma, negando que essas 
sejam interdependentes. Criam-se, assim, “eventos” que, circunstancialmente, 
destacam o diferente. Momentaneamente, a Cultura (com C maiúsculo) cede um 
espaço em que manifestações especiais e particulares são apresentadas e celebradas 
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como exemplares de uma outra cultura ou da cultura do outro. São estratégias que 
podem até tranquilizar a consciência dos planejadores, mas que, na prática, acabam 
por manter o lugar especial e problemático das identidades “marcadas”. 
Aparentemente se promove uma inversão, trazendo o “marginalizado” para o foco das 
atenções, mas o caráter excepcional desse momento pedagógico reforça, mais uma 
vez, sua representação como diferente e estranho. Ao ocupar, excepcionalmente, o 
lugar central, a identidade “marcada” continua representada como diferente, continua 
sendo apresentada e referida pela ótica de quem é dominante. 
 
 Assim, vamos entendendo determinadas manifestações pedagógicas como importantes 
nos ambientes escolares, mas com suas ambiguidades e contradições, em que é apontado como 
as transformações políticas e didáticas se dão num terreno cheio de distintas conceituações, 
atuações e estratégias.  
 Conversei com a professora Keyla, que ministra as disciplinas de Sociologia e Filosofia, 
e segundo o professor de História, ela propõe sempre atividades que discutem questões sobre 
respeito e diversidade. Na conversa, ela disse que é feminista e que sofre preconceito pelo seu 
posicionamento, principalmente porque não quer ser mãe e as pessoas querem lhe impor esse 
papel. Ela disse que recentemente trouxe para a sala de aula um texto da sua orientadora do 
Mestrado57 que fala sobre aborto, dentro de uma perspectiva de que a mulher deve decidir sobre 
seu corpo. De acordo com seu relato, os alunos e as alunas de uma forma geral aceitaram bem 
a discussão, porém, alguns “alunos evangélicos falaram que isso (aborto) não era normal”, 
perguntei se já houve alguma repercussão dos pais sobre suas aulas e ela disse que “não, porque 
eles não participam”. Mais uma vez, percebe-se como a postura da professora interfere nas suas 
escolhas didáticas e como o fato dela estar inserida num processo de capacitação acadêmica 
também traz outras possibilidades para a sala de aula, já que a mesma propôs uma discussão 
sobre o tema de pesquisa da sua orientadora. Situação semelhante aconteceu com a descrição 
no início do texto sobre o dia da poesia no FLOCA, em que a convidada para falar sobre a 
mulher na literatura era a orientadora do Mestrado da professora da escola. Assim, constata-se, 
novamente, como a construção de uma rede que englobe os movimentos feministas e a 
academia são importantes para levar para as escolas debates sobre temáticas que abarque 
questões de gênero e sexualidades. 
 
2.1 – Ocupação no FLOCA – Conhecendo Maria Clara 
 
No ano de 2016, no Brasil, aconteceu um movimento em escolas secundaristas e 
universidades de ocupação do espaço público como forma de contestação a questões políticas, 
                                                          
57 Em Filosofia na UFRN. 
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sociais e econômicas que estavam sendo encaminhadas via governo federal. Esse movimento, 
de acordo com uma interlocutora da pesquisa, teve como principal influencia as ocupações, 
também nas escolas públicas, que aconteceram no ano de 2015 na cidade São Paulo, em que as 
alunas e os alunos se apropriaram dos espaços escolares58, propondo uma nova forma de 
organização, gestão e uso dos ambientes educacionais, com o intuito de impactar a opinião 
pública sobre a pauta da educação diante da proposta do então governo estadual, que dentre as 
várias consequências traria o fechamento de algumas unidades escolares, realocando os 
estudantes para outras escolas e ampliando o número de pessoas por sala de aula59.  
Tais ocupações estão inseridas no contexto que reivindicam uma atmosfera mais 
democrática nos espaços educacionais, com mais participação dos atores sociais, 
principalmente das/os estudantes, numa busca por protagonismo, presença nas decisões e por 
melhores condições circunstanciais. Por intermédio da visibilidade dada ao processo das 
ocupações, proporcionada pela quebra, relativa, de papéis hierárquicos e desconstrução do uso 
normativo pelos bens coletivos, leva-se esse debate com suas reivindicações para a arena 
pública. É também, mediado pelas ocupações, que se desenvolvem determinados 
questionamentos, e que eles podem ser divulgados e multiplicados, sendo apropriados por 
novas/os sujeitas/os. 
Assim, nos meses de outubro e novembro de 2016, escolas, institutos e universidades 
federais em diferentes cidades do Brasil foram ocupadas pelos estudantes em contrapartida a 
Proposta de Ementa Constituinte 241, que congela os gastos públicos na área da saúde e 
educação por cerca de 20 anos. Outras reivindicações e discussões também estavam circulando 
pelas ocupações, como o impeachment do então Presidente do Brasil Michel Temer, Fora 
Temer, e questões relacionadas ao cotidiano local dos contextos educacionais específicos. 
 Na cidade de Natal, foram 6 escolas ocupadas, sendo elas: Escola Estadual Ana Júlia, 
E.E. Anísio Teixeira, E.E. Berilo Wanderley, E.E. Castro Alves, E.E. Floriano Cavalcanti 
(Floca), E.E. Augusto Severo; juntamente com o Instituto Federal do Rio Grande do Norte e a 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. A ocupação ganhou maior notoriedade social 
quando o ENEM60 foi realizado em outra data nas escolas ocupadas. No mais, o movimento 
ficava bem restrito aos contextos escolares, já que as aulas não foram suspensas. A proposta 
dos/das estudantes era promover debates, oficinas e discussões nas escolas com o intuito de 
                                                          
58 Cerca de 200 escolas no Brasil inteiro. 
59 Essas ocupações, além de mobilizarem a opinião pública também foram vitoriosas no sentido de barrar a 
proposta do governo de São Paulo para a educação. 
60 Exame Nacional do Ensino Médio. 
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trazer novas possibilidades reflexivas, principalmente políticas e sociais. Pautas feministas, 
questões raciais, Reforma do Ensino Médio, movimento estudantil, transporte público, dentre 
outros temas, foram levantadas e trazidas para os ambientes educacionais nas ocupações. 
Haviam também dinâmicas relacionadas a práticas de esportes coletivos e rodas de conversa 
sobre literatura e arte, além de oficinas de grafite ou confecções de cartazes. Todas as atividades 
eram pensadas e executadas pelas/os alunas/os, com o suporte, em alguns casos, da equipe da 
escola e de coletivos e sindicatos de outros contextos sociais. 
Como já foi sinalizado anteriormente, vivemos hoje um momento de ampla divulgação 
de pautas feministas. Podemos encontrar discussões sobre gênero na televisão aberta, nos 
textões nas redes sociais ou nos ambientes educacionais, sendo esses últimos locais que trazem 
uma ambiguidade nas representações, como descreve Guacira Louro (1997: 88 e 89):  
 
A escola é feminina, porque é, primordialmente, um lugar de atuação de mulheres – 
elas organizam e ocupam o espaço, elas são as professoras; a atividade escolar é 
marcada pelo cuidado, pela vigilância e pela educação, tarefas tradicionalmente 
femininas. Ao contrário, dizem outras/os, a escola é masculina, pois ali se lida, 
fundamentalmente, com o conhecimento – e esse conhecimento foi historicamente 
produzido pelos homens. Portanto, é possível argumentar que, ainda que as agentes 
do ensino possam ser mulheres, elas se ocupam de um universo marcadamente 
masculino.  
 
 O que se observa nos contextos educacionais hoje são meninas/jovens e mulheres 
questionando determinados valores e ações que cristalizam e reforçam as desigualdades de 
gênero. Como as questões relacionadas as roupas, aos lugares de fala e representatividade 
feminina, à crítica ao incentivo da competitividade entre as mulheres, às diversas formas de uso 
corporais, ao respeito a afetividade, dentre outros temas e assuntos que articulam noções gerais 
e globais a perspectivas específicas e locais. É nesse contexto que as ocupações do ano de 2016 
se configuraram como um importante momento para que as alunas ocupassem um lugar de fala, 
atuassem como possíveis protagonistas de um processo político e se identificassem com 
questões relacionadas ao feminismo.  
Através dessas mobilizações novas alternativas foram sendo construídas nos ambientes 
escolares, por meio das organizações em coletivos, diálogos e mudanças nas normas 
institucionais, discussões sobre gênero e direitos humanos e práticas de empoderamento 
feminino. Assim, o protagonismo feminino nos contextos educacionais e as práticas feministas 
ganharam novos espaços e novas formas de interlocução. 
Na ocupação do FLOCA conheci Maria Clara e em vários outros momentos da pesquisa 
ela também estava presente. Tive a oportunidade de entrevista-la e busquei entender um pouco 
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como ela atua politicamente na sua escola, como ela se percebe enquanto feminista e quais são 
suas relações e negociações sociais com suas redes de contato, como familiares, amigas/os e 
professoras/es. A proposta é que através da trajetória dessa aluna possamos pensar em questões 
mais amplas e contextuais, já que Maria Clara se mostra como um quadro importante para 
compreendermos como se desenvolvem as práticas feministas em contextos educacionais. 
Maria Clara tem 17 anos é estudante do Ensino Médio da Escola Estadual Floriano 
Cavalcanti, FLOCA, a maior escola da região metropolitana de Natal em termos de quantidade 
de estudantes e salas de aula. Apresenta, aparentemente, uma estrutura diferente da escola 
Amaro Brito, que descreverei mais adiante, com melhores condições físicas. Nessa escola 
também, há um constante fluxo de alunos e alunas dos cursos de licenciatura da UFRN, 
realizando estágios, pesquisas e projetos de incentivo à educação, como o PIBID61. Conversei 
com a diretora, e ela, de forma muito entusiasmada, falou sobre a escola, a dedicação dos/das 
estudantes, os bons desempenhos educacionais, sinalizados em avaliações nacionais e ressaltou 
de forma positiva a atuação das meninas “feministas” da escola, destacando a boa relação que 
tem com Maria Clara, inclusive relatando que, as vezes, quando tem alguma coisa para resolver 
que precisa da mobilização dos alunos, ela recorre a Maria Clara para fazer a mediação. 
 A ocupação nessa escola foi iniciada no dia 26 de outubro de 2016 através de uma 
deliberação realizada em assembleia estudantil. Maria Clara e outra aluna estavam a frente 
desses processos, e segundo ela “a ocupação foi pensada pelas mulheres, porque a gente cansou 
de ‘tá no pé do fogão’, a gente quer fazer política”. Esse movimento liderado pelas alunas, de 
uma certa forma, busca desconstruir um lugar histórico destinado às mulheres nos movimentos 
sociais, como descreve Miriam Grossi (1998: 1) a respeito da história da participação feminina 
nas organizações sociais que deram início as lutas libertárias dos anos 60: 
  
quando as mulheres que deles participavam perceberam que, apesar de militarem em 
pé de igualdade com os homens, tinham nestes movimentos um papel secundário. 
Raramente elas eram chamadas a assumir a liderança política: quando se tratava de 
falar em público ou de se escolher alguém como representante do grupo, elas sempre 
eram esquecidas, e cabia-lhes, em geral, o papel de secretárias e de ajudantes de 
tarefas consideradas menos nobres, como fazer faixas ou panfletar. 
 
                                                          
61 Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência. O programa oferece bolsas de iniciação à docência 
aos alunos de cursos presenciais que se dediquem ao estágio nas escolas públicas e que, quando graduados, se 
comprometam com o exercício do magistério na rede pública. O objetivo é antecipar o vínculo entre os futuros 
mestres e as salas de aula da rede pública. Com essa iniciativa, o Pibid faz uma articulação entre a educação 
superior (por meio das licenciaturas), a escola e os sistemas estaduais e municipais. Texto visualizado na página 
oficial do Ministério da Educação, acessado em 09 de março de 2018: <http://portal.mec.gov.br/pibid>. 
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A escola FLOCA, durante a ocupação, permaneceu funcionando com suas atividades de 
sala de aula, o que caracterizava a ocupação era que no pátio havia uma bandeira estendida no 
chão com cartazes e alguns alunos e alunas dormiam no auditório; haviam aproximadamente 
10 pessoas permanecendo na escola e durante o dia vários/as outros/as estudantes participavam 
das atividades. “A ocupação era contra a PEC 241, que congela os financiamentos públicos 
com saúde e educação por 20 anos, contra a Lei da Mordaça e a Reforma do Ensino Médio”.  
A Lei da Mordaça é como algumas pessoas chamam a proposta da Escola Sem Partido, 
e a Reforma do Ensino Médio, dentre as várias mudanças, propõe a escola em tempo integral, 
a reorganização de algumas matérias com um currículo “flexível”, em que apenas português e 
matemática aparecem no texto como conteúdo obrigatório. Para Maria Clara “minha crítica a 
reforma do ensino médio é o papel como ela trata o ensino público, que já se encontra de uma 
certa forma defasado, sem medidas inclusivas, ele (o projeto) faz a remanejada por área, onde 
o ENEM irá cobrar todas as matérias, porém não teremos o mesmo acesso que um estudante de 
escola privada tem. E ainda tem a Lei da Mordaça que tira a autonomia do professor em sala de 
aula”. 
Uma outra medida proposta pela reforma do ensino médio é que os/as estudantes 
poderão escolher quais disciplinas irão cursar, trazendo a ideia de um falso protagonismo por 
meio dos “itinerários formativos”. Isso porque existem uma série de defasagens estruturais, 
pedagógicas e de capital humano nos contextos educacionais públicos, ressaltando aqui os 
municipais e estaduais, que precisam ser solucionados e que dificultam a construção de uma 
consciência sólida nos/nas estudantes sobre suas escolhas educacionais. Assim, há a 
transferência de responsabilidade do Estado para as pessoas, e nesse caso em específico, para 
as alunas e os alunos. E se, num futuro, elas ou eles venham a “falhar” por consequência do 
percurso escolhido em relação às matérias cursadas no ensino médio, não conseguindo concluir 
os estudos, inabilitados a refletirem conscientemente sobre seu contexto social ou ainda sem 
inserção no âmbito profissional, a recarga será transformada em culpa individual, pela escolha 
errada realizada de forma pessoal na sua trajetória educacional, uma vez que os problemas mais 
complexos não terão sido solucionados. 
Marise Ramos e Gaudêncio Frigotto (2016: 19) desenvolvem críticas a reforma do 
ensino médio pensando também na restrição ao acesso no ensino superior:   
 
Trata-se de uma contra-reforma, portanto, que é contra os jovens da classe 
trabalhadora e que atenda ao pensamento reacionário de que nem todos têm a 
capacidade para o ensino superior ou, na pior das hipóteses devem ser condicionados 
para aquelas áreas de menos prestígio econômico. A MP (medida provisória), pelo 
teor de um ensino médio de conhecimentos mínimos, restringe as escolhas de acesso 
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ao ensino superior. Ao contrário de facilitar a entrada no mercado de trabalho condena 
a maioria dos jovens da classe trabalhadora, empregada ou não, ao trabalho simples 
de parco valor econômico. 
    Voltando a descrição da ocupação no FLOCA, as atividades eram realizadas durante 
o dia no pátio da escola, por iniciativa dos alunos, e dentre as várias ações, houve, por exemplo, 
debate sobre democratização da mídia no Brasil, discussão sobre o pré-sal e aulões 
preparatórios para o ENEM. Sempre havia a ajuda de alguns/as docentes da escola, de entidades 
estudantis ou sindicais e da contribuição de pessoas fora da escola que se sensibilizavam com 
a causa, principalmente auxiliando nos debates e no fornecimento de alimentos para as 
refeições. Maria Clara reforçou que a ocupação teve um bom apoio das/os professoras/es, 
principalmente de uma professora que incentivou a ocupação, além do que, outras escolas já 
estavam ocupadas. Havia também a pauta local, que era a luta pela reestruturação do ginásio da 
escola. Na ocupação, segundo Maria Clara, as problematizações sobre as divisões de gênero 
aconteciam na quantidade de alunos e alunas que estavam participando, “procurávamos sempre 
manter a paridade com 5 meninas e 5 meninos, por exemplo”, na divisão das tarefas “as 
mulheres não podem só lavar os banheiros e os homens decidirem as coisas”, e porque esse foi 
um “momento de reconhecimento das mulheres na política. Hoje temos mulheres à frente das 
principais entidades estudantis, na UNE62, UBES63 e ANPG64”. 
 A ocupação no FLOCA se desenvolveu de forma pacífica e tranquila, sem intervenção 
da polícia e nem entrando em confronto direto com a equipe da escola. Nota-se que nesse caso, 
de acordo com Maria Clara, havia uma boa aceitação por parte dos/as professores/as e 
diretores/as, e em alguns momentos até um engajamento e participação dos/as mesmos/as nas 
atividades. Podemos pensar que esse contato se constituiu dessa forma por dois vieses: 
primeiro, as atividades da escola não pararam, e segundo, as propostas da PEC 241, da Reforma 
do Ensino Médio e a Lei da Mordaça afetam diretamente também a carreira dos/as docentes, 
em relação as condições de trabalho, autonomia em sala de aula e melhorias salariais. De acordo 
com a aluna, a maioria dos/as professores/as apoiavam a ocupação, os/as que não apoiavam 
diziam que os alunos e as alunas estavam sendo usados como massa de manobra para partido 
político. 
Maria Clara contou que é militante em várias frentes de atuação: participa da Marcha 
Mundial das Mulheres, é dirigente Estadual da União Brasileira de Estudantes Secundaristas – 
UBES – e faz parte do grupo Kizomba, que é uma das vertentes do Partido dos Trabalhadores 
                                                          
62 União Nacional dos Estudantes. 
63 União Brasileira de Estudantes Secundaristas. 
64 Associação Nacional de Pós-graduandos. 
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(PT). Ela iniciou seu contato com a política através do movimento feminista em Mossoró, 
cidade do interior do Estado do RN, onde ela e a família moravam, mas que no início teve um 
pouco de dificuldades em se afirmar enquanto feminista, porque para ela “ser feminista 
precisava estar nas ruas, militando. Isso é um tabu! Ao longo dos anos isso vem sendo 
desconstruído por conta das redes sociais”. É interessante perceber na trajetória de Maria Clara 
e de outras mulheres ativistas, que o engajamento com as questões feministas abre um caminho 
para a intersecção com outros segmentos relacionados a luta pelos direitos humanos; no 
caminho percorrido por ela, o feminismo abriu as portas para a mediação, mas depois outras 
alternativas foram sendo abrangidas, como a organização secundarista e a participação no 
partido político. Quando perguntei o que era o feminismo, tive a seguinte resposta: “o 
feminismo é um movimento social que busca a liberdade, o empoderamento das mulheres”. 
Continuando, “eu desde sempre fui feminista. Minha mãe sempre foi autônoma, mas meu pai 
queria que ela ficasse em casa. Ela fez vestibular para Pedagogia, meu pai não gostou, mas 
depois abriu. Depois ela passou no concurso e meu pai não aguentou e se separou”.    
 Maria Clara aciona suas relações familiares para legitimar seu posicionamento 
feminista, positivando a trajetória da mãe na desconstrução do estabelecimento de uma situação 
desigual de poder imposta pelo marido, a liberdade dele de trabalhar não era a mesma que a 
dela. Nesse ponto, Maria Clara acrescenta a ponderação: “através do feminismo eu olhei para 
minha própria casa. Li um texto sobre relacionamento abusivo e vi que meu pai fazia isso com 
minha mãe, comecei a questionar ele e acabei rompendo com ele, não falo mais com ele”. Aqui 
podemos perceber que a reflexão feminista do texto provocou uma redefinição no 
relacionamento com o seu pai, havia uma situação vivência no ambiente familiar, como ela 
classifica como um relacionamento abusivo, e que o contato com a teoria feminista lhe 
impactou, provocando um conflito que chegou a ruptura. Para Maria Clara, as discussões 
feministas também funcionam como um dispositivo de memória que, mais uma vez, 
ressignificam situações já vivenciadas na família, como quando ela relata que seus irmãos 
tinham um tratamento diferenciado: “com privilégios, porque ganhavam muitos presentes e eu 
não”. 
 Mesmo o movimento feminista, para ela, sendo simbolizado como uma luta social, é no 
seio das suas relações particulares e privadas que ela significa as desigualdades de gênero e 
busca dados reais para sinalizar possíveis mudanças. Ela diz que se sentia incomodada com as 
situações relatadas, mas foi só entrando em contato com o feminismo que ela pode perceber 
que alguma coisa estava errada. Sinalizando também na sua fala, a questão da rede de 
solidariedade construída pelas mulheres, após a separação dos pais, a mãe dela se mudou para 
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Natal, ela veio junto e os irmão ficaram com o pai, “mulher, tem que tá junto de outra mulher 
pra se ajudar”. Trazendo para seu fluxo de vida uma questão muito levantada nas 
problematizações feministas que é a rede de solidariedade entre as mulheres, defendendo a 
argumentação de que só uma outra mulher pode entender a subjetividade e os conflitos objetivos 
vividos por uma outra mulher. Algumas perspectivas feministas chamam esse exercício de 
sororidade, já outras veem esse termo com reticencia porque a escolha por ajudar uma outra 
mulher seria seletiva. 
 A mãe apoia sua militância e não reprovou sua presença na ocupação da escola. Para 
Maria Clara o movimento feminista “tem que pensar em outras formas de fazer política com a 
juventude, através das festas, músicas, redes sociais, Grêmio Estudantil”. Quando perguntada 
quando percebe relações machistas na escola, ela responde: “O ex coordenador era machista, 
ele uma vez tirou o microfone de uma aluna e ficou falando no lugar dela. Aqui sempre tem uns 
que dizem ‘mulher não sofre machismo não, isso é coisa da sua cabeça’”. Complementando, 
relatando como acontecem os assédios: “nas festas da escola rola muitos assédios, as meninas 
que fumam e bebem, os rapazes querem atrair pelas drogas, os meninos dizem ‘bora ali, fumar 
um65, eu e você’”. Indicando uma relação de poder associada as questões de autonomia corporal 
feminina e uso dos psicoativos, nesse caso, o domínio da situação pode estar na figura 
masculina já que ele detém o prestígio social por ter a posse do psicoativo e o provável controle 
sobre a ocasião. 
É importante destacar que Maria Clara aparece em diversos momentos da minha 
pesquisa, seja no dia em que Dilma fez sua fala, seja numa manifestação de rua, seja numa 
atividade no IFRN ou na UFRN, ou em um evento da entidade estudantil que representa os 
secundaristas. Maria Clara não só aparece nesses diversos momentos, como também 
desempenha papéis de liderança nesses espaços. Essa circulação faz com ela seja vista e 
reconhecida, isso para sua militância junto ao partido político que ela faz parte, se configura 
como uma estratégia de visibilidade, mas também, ela vai “levando” por meio das suas 
intervenções e falas, ideias e pautas feministas, que interseccionam outras problematizações 
que são localizadas e que podem ser refletidas na coletividade. Por exemplo, numa atividade 
no IFRN, ela fez uma fala descrevendo como foi o processo de ocupação na sua escola e como 
eram discutidas e problematizadas questões de gênero, assim, sua circulação se configura como 
uma alternativa de divulgação e articulação entre os diferentes contextos.  
                                                          
65 Expressão usada como referência ao ato de fumar maconha. 
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No discurso de Maria Clara fica muito evidente as narrativas que são defendidas e 
publicadas no seio do partido político que ela faz parte. Inclusive, até acredito que sua 
circulação por diferentes espaços só é possível graças ao suporte que seu partido lhe 
proporciona. Assim sendo, seus discursos e sua circularidade em espaços distintos não se 
configuram unicamente como uma construção da sua autonomia enquanto feminista, deve ser 
pontuado que existe um projeto do seu partido político, por meio das suas intervenções e ideias, 
o que está em jogo não é apenas um projeto feminista, associado a suas vivências e experiências 
enquanto aluna secundarista, existem outros interesses, que não se anulam, mas que são 
negociados.   Além do que, observando sua página no Facebook, por meio de algumas postagens 
e publicações, fica sugerido que ela quer seguir a carreira política eleitoral: sua foto de perfil é 
ela falando num microfone para uma plateia, que parece ser numa manifestação, e seu amigo 
fez o comentário “essa é minha futura Deputada”. A construção da sua trajetória política tem 
muito a ver com o que vem sendo enunciado e defendido nas campanhas políticas eleitorais por 
alguns partidos políticos: a renovação de quadros representativos, principalmente relacionados 
a juventude, e a representatividade feminina.  
Uma postagem que me chamou a atenção também na sua página do Facebook foi uma 
imagem dela com uma outra mulher sendo passageiras de um avião e nos comentários 
reforçava-se as suas identidades enquanto “militantes”, nesse mesmo dia ela postou que estava 
em São Paulo para uma atividade do partido. Lembrei das reflexões realizadas pela professora 
Miriam Grossi (1990) diante da trajetória de mulheres nos conventos religiosos, para tornarem-
se freiras. Nas suas observações ela percebeu que dentre as várias motivações que as levam a 
construírem tal trajetória está uma possível busca por realização pessoal, diante das 
possibilidades de viajar e conhecer outros lugares e países. Algo um pouco semelhante 
sinalizado nas postagens de Maria Clara no seu Facebook, em que o seu papel enquanto 
militante lhe proporciona viagens e deslocamentos em diferentes espaços e lugares. 
 Por meio da descrição e análise da trajetória de Maria Clara podemos sugerir que os 
contextos educacionais hoje se configuram como espaços em que perspectivas de 
desconstruções de gênero podem ser encaminhadas. É no conflito e embate cotidiano, 
relacionando o local com o global e articulando outros marcadores sociais, como classe e 
sexualidades, que as vivências e práticas feministas vão ganhando corpo, num campo 
contraditório e ambíguo que faz florescer novas questões e posicionamentos. O encontro de 
Maria Clara com pensamentos feministas fez ressignificar sua trajetória de vida e se localizar 
dentro dos seus percursos cotidianos, demonstrando que esse encontro, muitas vezes, produz 
atitudes e sentimentos dolorosos e afetivamente conturbados. As ideias feministas provocaram 
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um estranhamento na aluna, estranhamento esse que despertou um enfrentamento a 
determinadas ações e interditos. Assim, as narrativas e atuações de Maria Clara apontam alguns 
elementos que podem ampliar o debate sobre protagonismo feminino em contextos 
educacionais, indicando que nesses espaços existem alternativas reais para que as discussões 
sobre gênero sejam tocadas. Principalmente, tomando as subjetividades femininas e as 
vivências cotidianas como disparadores para transformações sociais e deslocamentos diante 
das desigualdades entre os universos masculinos e femininos. 
 
2.2 – Movimento estudantil dialogando com o movimento feminista. 
 
Nos dias 15 e 16 de setembro de 2017, aconteceu o 1º Encontro Metropolitano de 
Grêmios e Coletivos Estudantis do Rio Grande do Norte, organizado pela União Metropolitana 
de Estudantes Secundaristas (UMES). Fiquei sabendo dessa atividade porque algumas 
interlocutoras que sigo nas redes sociais fizeram a divulgação. No sábado, dia 16, havia na 
programação uma mesa para discutir “machismo na escola”, além de outras atividades com as 
temáticas sobre LBGTfobia e racismo. Percebe-se como os questionamentos relacionados a 
gênero, sexualidades e raça estão presentes, atualmente, na construção das reivindicações dos 
movimentos sociais, e mais especificamente no movimento estudantil organizado. Digo isso, 
porque participei como estudante de algumas organizações e entidades estudantis, no início dos 
anos 2000, e essas temáticas não eram colocadas em pauta, sendo discutidas questões 
relacionadas ao financiamento da educação, as diferenças entre a educação pública e privada, 
sobre os organismos internacionais que “financiavam” e planejavam a educação brasileira, 
como o Fundo Monetário Internacional (FMI), dentre outras possibilidades que eram pensadas 
no campo mais macro e não dentro dessa perspectiva atual: do respeito às individualidades e 
diversidade nos contextos educacionais. 
No âmbito da ciência da educação, via universidades e pesquisas científicas, esse 
movimento também vem acontecendo. As discussões no campo da educação sempre estiveram 
voltadas para pensar políticas públicas, avaliação, estratégias de alfabetização e letramento ou 
processos de ensino aprendizagem, timidamente nas reflexões sobre currículo é que entravam 
as questões sobre gênero, sexualidades e raça. Destacando aqui, as análises sobre “currículo 
oculto”, que segundo Tomaz Tadeu (2011: 79): 
 
O currículo oculto é constituído por todos aqueles aspectos do ambiente escolar que, 
sem fazer parte do currículo oficial, explícito, contribuem de forma implícita, para 
aprendizagens sociais relevantes. (...) entre outras coisas, o currículo oculto ensina, 
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em geral, o conformismo, a obediência, o individualismo (...) mais recentemente, nas 
análises que consideram também às dimensões de gênero, da sexualidade ou da raça, 
aprende-se, no currículo oculto, como ser homem ou mulher, como ser heterossexual 
ou homossexual, bem como a identificação a uma determinada raça ou etnia.   
  
O termo currículo oculto é um pouco questionável, inclusive o próprio Tomaz Tadeu 
faz essa crítica, pois as representações sociais nas escolas não são ocultas, elas foram e são 
escondidas e invisibilizadas por uma série de questões discutidas inclusive aqui no texto, mas 
que precisamos desocultá-las. No entanto, o que estou querendo evidenciar, dialogando com a 
citação, é que todo esse movimento de discussões sobre gênero, sexualidades e raça, que está 
presente seja nos movimentos estudantil, nas redes sociais virtuais ou nas escolas, também está 
ganhando força nos ambientes acadêmicos que discutem a educação, como campo científico, 
principalmente, considerando os contextos educacionais como espaços de encontro e de 
acolhida às diversas experiências individuais. Foi só no ano de 2004 que a Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPed) constituiu na reunião anual o seu primeiro 
Grupo de Trabalho sobre “Gênero, sexualidade e educação”, criado diante da necessidade de 
reunir as pesquisas e grupos de estudos que vêm desenvolvendo análises nessa área. Assim, 
constata-se que é algo novo e recente, mas que está conquistando seu espaço em vários 
domínios sociais. 
Voltando a descrição do encontro da UMES, fui observar as atividades no sábado pela 
manhã, realizadas na Escola Estadual do Atheneu, localizada no centro da cidade de Natal. Já 
na entrada, na portaria, haviam cerca de seis seguranças, todos vestidos de terno preto e com 
instrumentos de comunicação, fiquei um pouco impactada, pois essa estrutura não condiz com 
a recepção das escolas no dia a dia. Depois que entrei fui refletir sobre essa segurança na entrada 
do evento e pensei que essa seria uma estratégia contra possíveis movimentos contrários às 
organizações estudantis. Como estamos vivendo um momento de acirramento das forças 
políticas contrárias e antagônicas, essa técnica seria uma forma de preservar as pessoas que 
iriam participar. Ela também indica que essa atividade pode ter o financiamento e apoio de 
outras organizações, como partidos políticos e sindicatos. Me dirigi a sala que iria haver o 
debate sobre machismo na escola, quando cheguei, uma pessoa se dirigiu até a mim e perguntou 
meu nome e qual entidade eu estava representando e disse que eu já poderia “ir compondo a 
mesa”, respondi que estava ali para realizar minha pesquisa e que não havia sido informada que 
ficaria na mesa. De fato, ela se enganou, e acredito que essa confusão seja pelo fato de que eu 
destoava um pouco das outras pessoas que estavam na sala, sobretudo por conta da minha idade, 
pois o evento se tratava de alunos e alunas secundaristas. 
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Figura 1 – Discussão sobre "machismo na escola" 
  
Eram três mulheres compondo a mesa, e não tinha um formato como em outras 
atividades que participei, era um formato menos horizontal, apenas as três mulheres falaram, 
só no final da atividade foi aberto para o debate. Eram todas jovens ou mulheres que estavam 
participando e puxei conversa com a estudante que estava ao meu lado, que disse ser aluna de 
uma escola pública em Jaçanã, e que veio para o evento porque um dos rapazes da UMES pagou 
sua passagem. Ela disse que na sua escola organizou um coletivo chamado “núcleo conexão” e 
que mensalmente fazem discussões sobre alguma temática, como feminismo, preconceito ou 
violência.  
A primeira a falar era a representante da União Nacional de Mulheres. Vale pontuar que 
era um evento de estudantes secundaristas, mas as falas não eram feitas por pessoas desse grupo, 
eram integrantes de outros segmentos ou organizações. Ela iniciou sua intervenção descrendo 
as diferenças entre meninos e meninas na infância: “a casa é nossa e o mundo é deles (dos 
homens)”. Depois falou sobre as leis brasileiras e como elas possuem um caráter desigual, mas 
que atualmente algumas questões estão mudando, como a Lei Maria da Penha. Para finalizar 
falou sobre a educação em relação a questões de gênero, onde antigamente se separavam os 
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meninos das meninas “para não haver promiscuidade e que as mulheres não tinham a mesma 
capacidade dos homens”, chegando até recentemente às votações do Plano Municipal e 
Nacional de Educação com seus debates sobre a inclusão do termo “gênero”: “infelizmente a 
bancada evangélica, com o apoio da mídia, conseguiu ganhar, foi um movimento ultra 
conservador, mesmo o PNE tendo sofrido esse golpe, as discussões sobre gênero não vão sair 
das escolas, tá aqui o exemplo. Iremos continuar resistindo”; trazendo também em sua fala o 
processo de impeachment da Presidenta Dilma: “foi no governo da Presidenta Dilma que 
conseguimos avançar, por isso a importância das mulheres em ocuparem todos os espaços. O 
golpe foi machista, racista e homofóbico”. 
A segunda a falar foi uma estudante universitária, participante da Marcha Mundial das 
Mulheres e da Kizomba, tendência do Partido dos Trabalhadores (PT). Começou sua fala 
perguntando: qual a escola não machista que queremos? Completando, “a ocupação nas escolas 
foi um lugar que iniciamos as discussões sobre machismo, ‘aqui só mulher não vai lavar e nem 
cozinhar, vai ser meninas e meninos’. A gente desocupou as escolas, mas nossos sonhos e 
projetos não saíram da gente”. Ela reforçou a importância de as meninas organizarem coletivos 
nas suas escolas, “para combater piadas machistas dos professores ou contra colegas que 
passam a mão nos nossos corpos”, “a violência não é só física, quando um professor de 
matemática fala ‘esse exercício para os meninos é 10 minutos e para as meninas é 20’ isso 
também é uma violência”. Nota-se, de forma mais evidente por meio dessa fala, como as 
dificuldades encontradas pelas alunas nas escolas e universidades são transformadas em um 
discurso reivindicatório no campo dos movimentos sociais, ou seja, era uma pauta social, diante 
de relações práticas e cotidianas, que foi realocada como uma pauta social e feminista. Esse 
processo gera novos estranhamentos, pois a partir do contato com essa construção discursiva, 
outras alunas podem passar a questionar determinadas posturas que antes eram naturalizadas.   
Ela relatou que participou dos debates para a votação do PNE e que fez uma fala na 
Câmara dos Vereadores de Natal defendendo a inclusão de gênero: “falei que queríamos 
capacitação nas escolas para os professores. Quando terminei, um segurança me chamou e disse 
‘menina, porque vocês querem destruir as famílias. Tirar os banheiros de meninos e meninas”. 
Constata-se como o debate foi alterado para outros caminhos, isso porque, segundo ela, “se 
discutirmos sobre gênero nas escolas, iremos empoderar mais meninas, e iremos fazer uma 
revolução. Isso, eles não querem”. A intervenção dessa aluna/militante foi feita de uma forma 
bem incisiva, em alguns momentos ela até alterava sua voz, quase gritando, não sei se isso 
intimidou outras participantes, mas para a construção de um diálogo, esse tipo de intervenção 
pode dificultá-lo. Finalizando sua fala, reforçou a importância de que sejam construídos 
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discursos e atuações que se posicionem contrários a Lei da Mordaça: “estão querendo nos 
calar”, concluindo “nós florescemos na primavera feminista com o Fora Cunha, e florescemos 
na primavera secundarista com mais de mil escolas ocupadas. E mostramos que todas nós temos 
disposições para lutar”. 
A última integrante da mesa a realizar sua comunicação retomou vários pontos que as 
outras duas já haviam iniciado e apenas completou trazendo alguns outros dados, como a 
participação da mulher na política, na música e nos esportes. Ela quando se apresentou, falou 
que é “mulher, lésbica e da periferia” e que participa da Marcha Mundial das Mulheres e do 
Levante popular da Juventude. Dentre as suas colocações, ela trouxe a seguinte reflexão: “pense 
seus companheiros não como inimigos, nosso inimigo é o machismo. Olhe para sua 
companheira e lhe abrace, nos ensinaram a ser inimigas, vamos nos acolher, vamos subverter 
essa lógica da competição”. Foi aberto então para que as pessoas fizessem perguntas, no início 
ninguém quis participar, quando elas já estavam para dar como encerrado a mesa, uma menina 
pediu para falar: ela se apresentou como militante da Kizomba, falou sobre a importância dos 
coletivos nas escolas e terminou com a frase “se juntas já causa, imagina juntas”. A outra aluna, 
disse que estudava no IFRN e fez uma pergunta para mesa: vocês são feministas radicais ou 
liberais? As três responderam que era feministas marxistas e uma delas justificou “não acredito 
num empoderamento apenas individual, que só uma vá ganhar dinheiro, que só uma vai ter 
liberdade. Temos que nos libertar”. 
Esse questionamento já havia sido observado por mim em outro momento da pesquisa, 
quando eu estava fazendo campo junto a um coletivo do IFRN e as alunas estavam discutindo 
o que era o “RadFem (feminista radical) e LibFem (feminista liberal)”, confesso que quando 
escutei a primeira vez não sabia do que tratava esses termos empregados na sua abreviação, e 
fui pesquisar sobre o assunto. Acredito que essas estudantes do IF, assim como a que fez a 
pergunta, levantem esse tipo de separação porque tais conceituações fazem parte do universo 
da construção do feminismo mais recente, bem específico do grupo de jovens feministas, 
principalmente depois da Marcha das Vadias. O que na prática, no meu campo, dificilmente 
encontrei alguém se posicionando como fazendo parte de uma ou outra tendência. 
O que observei na atividade sobre machismo na escola no encontro da UMES é que os 
discursos das três integrantes da mesa eram bem alinhados e semelhantes, dialogando bastante 
com as proposições e “bandeiras” do partido que elas fazem parte66, como também levantando 
questionamentos sobre gênero, em especial, na educação. O próprio fato dos seguranças na 
                                                          
66 Muito embora uma delas não tenha se identificado como militante de nenhuma tendência de partido político, a 
construção do seu discurso deixava perceptível tal aproximação.  
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entrada do evento, já denotava que ali não se tratava de um encontro dissociado de outras frentes 
políticas. A articulação entre partidos políticos, movimento estudantil e mais especificamente 
com os campos de atuações e discussões feministas, não é algo atual e nem particular desse 
contexto que foi descrito. Como pontuado por Sônia Alvarez (2014: 28):  
  
No Brasil, outro ator fundamental no campo feminista nos anos 1980 e 1990, mas 
raramente reconhecido enquanto tal e situado claramente “para além da sociedade 
civil”, foi o Partido dos Trabalhadores e, com ele, os movimentos populares que então 
constituíam a sua base. Nas minhas entrevistas e observações de campo ficou nítido 
que as trajetórias políticas de muitas ativistas que se identificavam com o feminismo 
tinham sido profundamente marcadas pela sua passagem ou sua continuada 
participação em diversas tendências desse partido, da CUT e outros espaços sindicais; 
no MST e outros movimentos rurais; em diversos movimentos populares ligados à 
Igreja, a exemplo das minhas entrevistadas declaradamente feministas que faziam 
parte das Promotoras Legais Populares e diversos setores dos movimentos estudantis 
e de mulheres rurais e urbanos em várias regiões do Brasil (Borda, Faria e Godinho 
1998; Macauley 2006). (...) Algumas Comissões da Mulher, Assessorias, 
Coordenadorias, e outras agrupações feministas dentro das administrações do próprio 
partido, as suas administrações municipais e estaduais, e suas tendências (como no 
caso das mulheres da Democracia Socialista) formaram importantes nós articuladores 
e produtores e disseminadores de conhecimentos e discursos que impulsionaram a 
ampliação e pluralização do campo feminista. 
 
O que não quer dizer que essa articulação se constitua sem conflitos ou tensões, uma 
vez que, em alguns momentos, há convergência de interesses e ações entre partidos políticos e 
segmentos feministas, mas em outros há divergências. Além do que, a participação de militantes 
de partidos políticos em movimentos estudantis ou feminista não é tão bem visto em algumas 
situações. Quando fui visitar uma ocupação de estudantes numa escola estadual, a aluna que 
estava dialogando comigo e que estava à frente da ocupação falou que não havia nenhum 
partido político comandando as atividades, que era um movimento dos estudantes 
“independentes” (sem partido político). Essa colocação da estudante levanta a problematização 
sobre as disputas que possam haver nesse campo de articulação. 
 
2.3 – Práticas feministas sem feminismo, é possível? 
 
Desenvolvi minha observação na Escola Estadual Amaro Brito em dois momentos, 
sendo em setembro de 2016 e setembro de 2017. No primeiro momento, meu amigo era 
professor e estava assumindo o cargo de diretor e me pediu para contribuir com a escola. Nessa 
ocasião, fui para me aproximar do contexto e fiquei observando as dinâmicas da escola, 
participando na sala de aula, horário do lanche e no recreio67, e para os alunos e alunas eu era 
                                                          
67 Alguns/as também chamam de intervalo, que compreende ao momento de pausa entre as aulas. 
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uma nova professora e constantemente me pediam ajuda e me perguntavam algo. Frequentava 
a escola no turno da tarde, em que haviam turmas do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental 1, 
os/as profissionais responsáveis para esse segmento de ensino são formados em Pedagogia. De 
todas as escolas que visitei essa é sem dúvida a escola mais carente de recursos físicos e 
estruturais – inclusive, em 2016, a Secretaria de Educação do Estado estava querendo fechar a 
instituição.  
Em setembro de 2017 encontrei um contexto um pouco diferente, o clima da escola era 
outro, o novo diretor, por iniciativa própria e buscando apoio de outras pessoas, fez uma série 
de pequenos aprimoramentos, como: no campo de areia colocou traves de futebol, reativou a 
sala de informática, improvisou uma rede para voleibol e basquete, estruturou a biblioteca e 
uma sala de jogos. A estrutura geral da escola continuava a mesma, com paredes cheias de 
infiltração, muitas cadeiras quebradas, uma série de obstáculos arquitetônicos que podem 
provocar acidentes, ou seja, um ambiente pouco agradável para os alunos, mas as mudanças 
feitas pelo diretor proporcionaram um espaço mais acolhedor, trazendo consequências positivas 
para os desenvolvimentos pedagógicos. Sobre sua atitude ele me falou que “se a gente fosse 
esperar pela Secretaria de Educação, nada disso seria possível, as mudanças não serão 
realizadas pelo parlamento”, fazendo uma relação com o contexto político que estamos vivendo. 
Inclusive, no ano de 2016 quando estava indo fazer observação na escola, o teto de uma das 
salas de aula havia caído, por sorte que num momento em que ninguém estava presente. Esse 
posicionamento do diretor da escola, infelizmente, evidencia as questões de enfraquecimento 
do Estado, que quando se torna ausente, as pessoas precisam, por uma questão até de 
preservação da própria vida, buscar estratégias no plano individual para dar resolutividade aos 
problemas cotidianos.   
 A Escola Estadual Amaro Brito fica localizada no bairro de Salve Rainha*, considerado 
como periferia da cidade e conhecido socialmente como um lugar de violências e pouco 
recursos sociais e econômicos. É importante destacar que é uma das poucas comunidades de 
Natal que tem uma relação muito próxima, fisicamente, com bairros considerados de elite; 
assim, as contradições sociais são bem visíveis, já que de um lado temos apartamentos luxuosos 
e do outro as casas populares. Minha entrada nessa escola foi muito importante para que pudesse 
trazer para o texto a descrição de que não existe uma estrutura padrão para as escolas públicas, 
e que muito embora o senso comum trate as escolas públicas com um mesmo discurso, na 
prática existem uma série de variáveis que diferenciam cada contexto educacional, e que 
inclusive influenciam o tanto de financiamento e visibilidade que as escolas terão. 
Caracterizando um pouco o que Veena Das e Arthur Kleinman (2000) evidenciam no seu texto 
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sobre a construção dos discursos sobre Estado-Nação, que são construídos de forma 
homogênea, mas que esse Estado “chega” de diferentes maneiras nos diversos contextos locais. 
Encontrei nessa escola algumas falas das alunas e dos alunos em relação as religiões, 
especialmente a católica e evangélica. A igreja católica fica localizada em frente à escola, e 
numa tarde estava havendo um velório e os/as estudantes ficavam indo na janela da sala ver a 
movimentação da igreja. Eles/elas tentavam saber quem tinha falecido e ficavam fazendo várias 
suposições, citando nomes e quais eram as possibilidades da pessoa ter falecido, denotando uma 
noção forte de comunidade, em que as pessoas se conhecem entre si, mas também simbolizando 
que a ideia de morte está muito presente nas suas vivências, e escreverei mais sobre isso no 
desenvolver da descrição. Em uma das atividades que realizei com eles, me chamou atenção 
que uma aluna escreveu “Deus é fiel” e na proposta não havia nada relacionada a religião. Em 
outro momento, um aluno chamou o outro de “macumbeiro” e ele respondeu “pode falar essas 
coisas de macumba não” e ainda deu uma tapa na cabeça dele. A perseguição às religiões de 
matrizes afrodescendentes é uma das vertentes que determinados segmentos religiosos vêm 
adotando, repercutindo nas ações, nesse caso, de crianças. No ano de 2015, no Rio de Janeiro, 
uma menina de 11 anos foi agredida com pedradas ao sair do culto da sua religião, o candomblé, 
onde na ocasião os agressores falavam em nome da bíblia e que aquela prática era “do diabo”. 
Percebe-se, nesses casos, o preconceito associado a religião e as estigmatizações de raça e etnia. 
  Visualmente falando, a grande maioria dos/as alunos/as são negros/as ou pardos/as, 
constatando então que as questões de exclusão econômica e social estão também conectadas ao 
campo racial. A equipe da escola sempre me recebeu muito bem e por coincidência os meses 
em que fui fazer a observação na escola eram os meses que antecediam o dia criança68, com 
isso, a coordenadora da escola, nos dois momentos em que fui, me pedia ajuda financeira para 
contribuir com a festa das crianças, no ano de 2016 levei roupas para o bazar e em 2017 dei 
chocolates para serem sorteados. O entusiasmo da coordenadora pedagógica diante da festa era 
algo bem motivador, deixando a impressão de que havia uma dedicação em proporcionar um 
momento de lazer e brincadeiras para as crianças. 
Quando fui pela primeira vez na escola, uma aluna em especial me chamou atenção, 
todos chamam ela de Galega, pela sua pele branca e cabelos loiros, ela tinha um poder de 
agência muito forte naquele contexto, conduzindo brincadeiras, proferindo discursos e falas que 
mobilizavam tanto seus colegas quanto os/as professores/as para sua atenção, se utilizando 
muitas vezes da violência física para conquistar seu espaço. Ali tinha um protagonismo 
                                                          
68 12 de outubro. 
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feminino que eu precisava me aproximar para entender um pouco mais sobre sua agencialidade 
e sobre as relações de gênero na escola. Isso porque, as atitudes da aluna estavam muito afinadas 
com o comportamento socialmente reconhecido para os meninos, a passividade e submissão às 
regras são atitudes construídas no feminino e a os comportamentos agressivos e “mau 
comportados” como algo da construção das masculinidades, como observou Daniela Auad 
(2006): 
 
Em diferentes momentos na Escola do Caminho, foi possível notar que as meninas 
geralmente não abandonavam as tarefas escolares passadas pela professora para 
conversar, andar pela classe, desenhar ou brincar com pequenos brinquedos trazidos 
de casa no estojo ou na mala. Os meninos adotavam tal postura com mais facilidade. 
 
 Bem se sabe que os estereótipos de gênero estão presentes nas escolas através de vários 
elementos, mas principalmente nas ideias relacionadas aos comportamentos, meninas com 
atuações mais condizentes com as regras institucionais e os meninos com atitudes mais 
dissidentes em relação as normalidades.  Numa conversa com o professor de matemática da 
Escola José Machado, ele me falou que “os meninos participam mais da aula porque eles são 
mais gaiatos, as meninas são mais caladas, eu preciso sempre ficar pedindo que elas participem. 
Os meninos resolvem melhor cálculos rápidos, as meninas as questões com mais detalhes”. 
Nesse caso relatado pelo professor, além das distinções de posturas em sala de aula relacionadas 
as divisões sociais de gênero, ainda existe uma outra questão que são as disciplinas consideradas 
socialmente como do universo feminino e do masculino, sendo a matemática associada aos 
meninos.   
O que não quer dizer que alunos e alunas não adotem outras posturas, mas que esse 
comportamento, muitas vezes, esperado socialmente e pela equipe de profissionais da escola, 
elabora construções normativas e os sujeitos que subvertem essa lógica das separações de 
gênero logo se deparam com posturas e olhares menos compreensíveis e estigmatizados. Assim, 
Galega subverte, de uma certa forma, a lógica relacionada aos gêneros, conquistando um lugar 
de destaque e de empoderamento, deslocando, inclusive o meu olhar como pesquisadora, diante 
das ambiguidades observadas no seu comportamento.  
Claro, que se eu fosse quantificar, a quantidade de meninos que estavam na sala de aula 
conversando, se movimentando ou provocando a professora era muito maior, mas Galega estava 
lá para mostrar que essas posturas não estão fixadas a separações de gênero, puramente. Em 
outro momento, na Escola José Machado a professora de português falou “quando a menina é 
pra ser danada, ela é pior do que muitos meninos”, reforçando a noção de que existem aspectos 
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conectados com a construção da masculinidade e que os olhares para a transgressão feminina 
são menos permissivos ou podem ser potencializados. Cabendo a reflexão: será que as meninas 
se tornam mais “danadas” mesmo? Ou será que o olhar para esse comportamento feminino é 
menos compreensível e mais normativo, já que elas estariam entrando num universo que 
socialmente não é o delas? 
 No meu primeiro momento na escola, Galega estava no 4º ano, com 11 anos, no segundo 
ela “passou” para o 5º ano e estava com 12 anos, e nessa turma o contingente tem em média 
entre 10 e 13 anos. Quando retornei na escola, a turma dela estava na sala de aula, quando entrei 
na sala, ela foi logo gritando “Julyana, ainda bem que você voltou. Por favor, fique no lugar 
dessa professora, ninguém gosta dela, ela só briga com a gente”, fiquei super constrangida 
porque ela falou isso na presença da professora, e para contornar a situação falei que eu era tão 
braba quanto ela. Nesse caso, percebe-se diante da atitude da aluna um enfrentamento a 
hierarquia da professora, já que, na sala de aula, existe a noção de uma autoridade e controle 
exercido pela/o docente. Galega, mesmo assim, faz um comentário pouco positivo sobre a 
professora, sem considerar possíveis consequências.  
Entrei na sala e sentei em uma carteira igual ao dos alunos, a maioria deles já me 
conheciam, mas a professora me apresentou novamente e disse que eu iria “analisar o 
comportamento deles”. Ela pediu que eles pegassem o caderno de matemática para uma 
atividade antes da prova, que seria na sequência, Galega começou a reclamar “eu odeio 
matemática. Todo dia tem que fazer exercício de matemática”, mesmo assim, ela pegou o 
caderno, começou a iniciar várias conversas com outros alunos, e de pouco em pouco ela ia 
copiando o que a professora estava anotando no quadro. Ela não rompe totalmente com a 
atividade que ela não gostaria de fazer, ela falou que não gostava de matemática, mas aos 
poucos ela vai fazendo o exercício que está no quadro. Então percebemos a ambiguidade das 
relações nas escolas, que mesmo que em alguns momentos os/as alunos/as reclamem e 
questionem determinadas atividades e normas, eles estão presentes nesse ambiente diariamente, 
e de alguma forma fazendo as atividades escolares. Existe um sentido para eles/as aquele 
espaço, seja ele por posicionamentos familiares ou escolhas individuais, caso contrário a evasão 
poderia ser uma possibilidade. Perguntei para ela se ela gosta de vir para a escola, ela respondeu 
“gosto sim, pra bagunçar”. 
Continuando no momento da aula de matemática da professora, um aluno chega 
atrasado, quando ele vem em direção a uma cadeira, Galega fala “vá sentar lá do outro lado, 
você é comportado e aqui é lado dos bagunceiros”, o menino atende sua ordem. Na sequência, 
uma aluna chama Galega de “mãe” e percebo que outras também, indaguei por que e ela 
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respondeu “eu sou mãe dessas meninas aqui, em mando nelas e eu posso bater nelas também, 
essa daqui é a Tia e aquele o Tio” (risos), a “filha” disse “é porque ela é bagunceira e eu quero 
ser bagunceira feito ela”, perguntei sobre o pai e ela respondeu “tem pai não”. Essa referência 
a nomenclaturas familiares em contextos educacionais apareceu em outro momento da minha 
pesquisa, e também é observado em relações de amizades dentro da comunidade LGBTTTI69. 
Podemos sugerir que se estabelecem alianças70 de fortalecimento e cuidado entre si, por meio 
do vínculo organizado através do papel familiar destinado a outra pessoa, possivelmente, a mãe 
quem “manda e pode bater”, mas pode ser também a que protege diante dos desafios e conflitos, 
configurando-se como uma reciprocidade.  
Sobre a ausência de um pai, pode-se haver a sinalização que essa seria uma 
representação das configurações familiares daquele contexto, como descreve Claudia Fonseca 
(2000) sobre as diversas configurações que envolve a “mulher-chefe-de-família” e sua rede de 
apoio, que muito embora as pesquisas mostrem que existem uma boa parte das famílias das 
classes populares que são organizadas por mulheres, na prática, “atrás da colaboração entre as 
mulheres, há uma presença masculina que dá apoio tácito à situação” (FONSECA, 2000: 35). 
Assim, o desenrolar das atividades rotineiras estão sobre as responsabilidades femininas, mas 
existe um poder masculino exercendo seu relativo controle. Pode ser que, dessa forma, as 
crianças quando olhem para as configurações familiares consigam acessar aquilo que lhe é 
próximo, qual seja, as atividades rotineiras administradas pelas mulheres. 
Dando seguimento com a dinâmica da sala, um aluno se dirige a professora para mostrar 
um aviso no caderno e Galega protesta: “é mentira dele, professora. Ele quem escreveu”, no 
que o garoto vem na cadeira dela para mostrar que “tem assinatura do meu pai, olhe aqui”. 
Nesse ano percebo que a todo momento Galega está desafiando a autoridade da professora e no 
ano passado com o outro professor havia uma relação de mais cumplicidade. Perguntei para o 
professor sobre ela e ele me respondeu “Galega é uma menina muito vivida. Já presenciou de 
tudo nessa vida. Simpatizo com ela porque ela poderia ter uma outra postura, mas ela sabe como 
conduzir os problemas da vida”. Nessa escola, como já citei anteriormente, “tudo” acontece de 
forma muito intensa e desafiadora, especialmente para mim como pesquisadora, professora e 
pessoalmente também. Quando estava na sala de aula fazendo observação, algumas alunas e 
alguns alunos me chamavam para ajuda-los com a tarefa, eles/elas estavam no 5º ano e poucos 
conseguiam desenvolver com autonomia contas de somar de matemática. Nesse contato, foi 
                                                          
69 Lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, transexuais, travestis e intersexuais. 
70 Levi-Strauss (1982) utiliza-se da expressão aliança para argumentar que as relações familiares se configuram 
também como representações e ações de trocas e reciprocidade, no campo da cultura.  
96 
 
 
que outro tema surgiu, um menino falou “meu pai saia na ‘missão’”, perguntei sobre o que é 
sair na missão e ele respondeu “é sair pra roubar, matar gente, assaltar...” e continuou sua fala 
“mataram meu pai de bala na frente da minha casa”. Percebi então, que os desafios para essas 
crianças estão relacionados a questões de gênero, já que a violência nas periferias tem uma forte 
conexão com a construção da masculinidade, mas que existem outras vivências e experiências 
mais urgentes e conectadas com a continuidade da vida.  
Esse diálogo estava sendo realizado entre dois alunos e o outro falou:  
 
meu pai morreu de emboscada, ele também saia na missão, aí falaram para ele ir no 
matagal, enganaram ele, colocaram um saco na cabeça dele e fizeram tortura com ele, 
cortaram os dedos da mão dele e deixaram sair o sangue todo, depois cortaram as 
pernas. Parece que foi a polícia ou foi os outros bandidos.   
  
 Tal conversa começou porque um dos alunos disse que o nome dele era nome de 
defunto, que o tio dele tinha sido morto e o pai resolveu fazer uma homenagem. Depois dos 
dois alunos falarem sobre a morte dos pais, um deles falou “minha mãe tá casada com meu 
padrasto e ele é flanelinha, disse que enquanto ele tiver saúde não vai faltar comida pra mim e 
pros meus irmãos”, o outro aluno falou “meu padrasto sai na missão”. Em momento nenhum 
senti que eles falavam sobre a missão com um olhar negativo ou entendendo que isso era algo 
muito problemático, eles faziam a relação em sair na missão e morrer, mas não sei até que ponto 
eles percebiam essa dinâmica com um olhar conectado aos discursos hegemônicos sobre 
violência, pois estavam apenas relatando aquilo como algo das suas experiências, e eu que 
estava impressionada com seus relatos. Isso porque, nas outras escolas que desenvolvi meu 
campo, não me foi mostrada uma realidade dessa forma. Eles também não demonstraram 
vergonha em relatar tais fatos, de forma que não era nem prestigioso e nem tampouco fonte de 
constrangimento. 
Num outro momento, enquanto a professora copiava a tarefa no quadro, um aluno falou 
“essa noite foi tanta bala71 lá perto de casa, teve tiroteio, era cada pipoco!”, Galega respondeu 
“deu pra escutar lá de casa também”, perguntei se eles sabiam o que tinha acontecido e um 
aluno respondeu “foi a polícia, os bandidos não fazem isso aqui não, eles respeitam nós da 
comunidade, se uma dia a gente tiver passando e eles tiverem fumando, eles param pra nós 
passar, quem mete bala é a polícia”. Se a polícia em outros contextos é vista como inibidora da 
violência, por meio da fala desse aluno, percebemos que há uma inversão de papéis, não por 
um caso que existem atualmente uma série de questionamentos, relacionadas aos direitos 
                                                          
71 Tiro de revólver. 
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humanos, sobre o papel da polícia e seus posicionamentos e inserção nas comunidades 
populares. Uma aluna falou “vocês viram no programa do Papinha que José*72 tá foragido e 
que tá por aqui, acho que a polícia tá atrás dele”. O programa do Papinha, Patrulha da Cidade73, 
passa no horário do almoço e, geralmente, suas pautas são sobre roubos, mortes ou assassinatos. 
Pela fala da aluna, podemos supor que essas crianças também assistem tal programa, e, mais 
uma vez, aparecendo nas suas narrativas questões relacionadas a violência. 
Antes de irem para a hora do lanche e para o recreio, um aluno falou na sala “hoje o 
lanche é sopa!”, e os demais gritam “eeeeeeeee”, como se estivessem comemorando, perguntei 
por que, e o aluno me respondeu “a sopa daqui é muito gostosa!”. Fiquei bem sensibilizada com 
essa fala, porque em outros momentos da minha pesquisa e também quando era professora da 
rede pública de ensino, o lanche da escola e especialmente a sopa aparece como motivo de 
críticas pelos alunos, como algo ruim ou sem muitas opções de variedade. No momento do 
recreio eles ficam relativamente mais livres para desenvolverem as atividades que quisessem; 
no entanto, nessa escola, professores e professoras estão sempre observando as brincadeiras e 
jogos dos estudantes, mesmo na hora do recreio, e quando os limites são extrapolados ou 
quando solicitados eles e elas interveem nas interações. As brincadeiras são mistas, entre 
meninos e meninas – existem alguns grupos só de meninas e outros só de meninos, mas de uma 
forma geral, a divisão não fica tão clara. 
Nessa escola, as brincadeiras e jogos, no recreio principalmente, envolvem muito 
contato corporal, tem muita criança correndo e lutando. No início fiquei um pouco preocupada 
com as interações porque pensava que eles estavam brigando, mas uma aluna me explicou que 
era brincadeira. Muito chute, correria, empurrão, tapas, em um momento uma aluna derrubou 
um menino no chão, imobilizando-o e comprimindo seu pescoço, o menino estava com o rosto 
todo vermelho, fui tentar ajuda-lo e ele respondeu “não professora, é brincadeira!”. Porém, 
existe um limite entre a brincadeira de briga e a briga, em outra situação os/as estudantes todos 
correram para um local da escola e alguns falaram “é briga”, quando cheguei no local a 
coordenadora pedagógica já havia feito a intervenção e os alunos, dois meninos, haviam parado. 
Maria Filomena Gregori (2000), por meio da sua pesquisa de campo com meninos em 
situação de rua, observou essa mesma relação entre os meninos que dialoga com a lógica das 
                                                          
72 Nomes fictícios serão sinalizados com asteriscos para preservar a identidade do informante. 
73 A violência é mostrada de forma estereotipada, são pessoas de classe popular, pardos ou negros, sendo 
“violentados” publicamente em nome da audiência televisiva. Não importa o contexto social do sujeito, nem 
tampouco se problematiza questões mais complexas, o que importa é individualizar o processo, mostrar sangue, 
corpos desnudos e mais violência, estigmatizando ainda mais o indivíduo reduzindo-o ao crime cometido. Aline 
Gama (2015) diz que esses modelos de exposição, no caso da sua pesquisa sobre fotojornalismo de violência, 
organizam a sociedade e exercem alguma forma de controle sobre como a violência pode e deve ser vista. 
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agressões corporais, onde os meninos constantemente se “agridem” no formato de brincadeiras, 
aproximações ou interações. Para a pesquisadora, essas agressões funcionam como 
treinamentos para a “viração”74. Poderíamos pensar que nessa escola, dentro do contexto em 
que as violências são vivências e narradas pelos/as alunos/as, as brincadeiras de briga também 
poderiam ser um treinamento para experiências fora do contexto escolar, além de ser uma 
prática próxima deles/as, sendo uma forma de “viração” também dentro da instituição. Uma 
vez que as relações de poder, dentro dessa escola, estão sempre em circulação, seja por meio 
das relações de gênero, das construções corporais, seja pela transgressão as regras, e eles e elas 
precisam se proteger pessoalmente, nem sempre professoras e professores estão para intervir. 
Na sala de jogos, Galega estava jogando na mesa de ping-pong com outra menina e um 
aluno passou por trás dela, ela gritou “professor, olha aqui Joedson*, ele passou atrás de mim!”, 
o professor repreendeu Joedson “rapaz, não faça isso não, já conversei com você sobre isso”, 
fiquei sem entender o que havia acontecido. Perguntei para Galega: “qual o problema dele 
passar trás de você?”, ela me explicou através de gestos “ele passou assim oh, professora”, na 
sua encenação do que havia acontecido ela demonstrou que ele passou encostando seu órgão 
genital na sua bunda. Para ela, ele ultrapassou seu limite, a pauta feminista sobre “meu corpo, 
minha regra” estava ali sendo reivindicado por Galega, sem ela nem saber o que é feminismo75, 
foi através da sua prática que ela estabeleceu o entendimento sobre o que pode e o que não 
pode, claro que uma prática por meio de socializações.  
Para mim, através dessa situação e de outras observadas, Galega se apresenta 
socialmente como uma menina que possui um potencial de agência, e tal caraterística tem a ver 
com estratégias de sobrevivência nesse contexto social e institucional que requer sagacidade e 
negociações interpessoais. Galega também se mostra afetuosa com seus colegas: num dia de 
prova, quem terminava a avaliação podia sair para o intervalo, só que um aluno ficou na sala 
porque não estava conseguindo resolver as questões, Galega ficou na sala junto com ele, tentou 
explicar como eram resolvidas as questões e só foi para o intervalo depois que o aluno concluiu. 
Assim percebe-se, que tanto ela tem uma postura mais ativa de enfrentamento às relações 
sociais, que estaria relacionada ao que socialmente é associado ao universo masculino, quanto 
atitudes afetuosas, que são reconhecidas como características femininas, indicando que as 
ambiguidades de gênero também estão presentes nas referências das individualidades. 
                                                          
74 A expressão “viração”, de acordo com a pesquisa, possui dois sentidos: 1) se virar, sobreviver; 2) um sentido 
mais simbólico, em que os meninos se apropriam das representações sociais que os “outros” constroem sobre eles, 
ora de “agressores e violentos”, ora de “coitadinhos e abandonados” para, de uma certa forma, até teatralizada, 
conseguirem se virar e conseguir benefícios sociais e materiais. 
75 Perguntei se ela sabia o que é feminismo, ela respondeu que não, nem tentou responder algo que poderia ser. 
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2.3.1 – Oficina Gênero e Sexualidade 
 
 Diante das observações na escola Amaro Brito, vi que um modelo de entrevista 
individual não estaria de acordo, metodologicamente, com o público dos/as alunos/as, 
principalmente por conta da faixa etária deles/as. Eu precisava buscar outra estratégia para 
conversar com eles/elas sobre temas direcionados e planejados por mim. Foi então que resolvi 
fazer uma oficina. Perguntei para a professora se ela permitia, ela gostou porque disse que seria 
um momento para ela fazer seu planejamento, e fiquei sozinha com a turma, sem apoio de outro 
profissional. A ideia era trabalhar algumas questões sobre preconceito e discriminação que eu 
já vinha observando no cotidiano da escola e dialogar com temas que gostaria de ouvir um 
pouco mais dos seus posicionamentos. Dividi a oficina em quatro momentos:  
1ª atividade) Tentei fazer uma dinâmica de aproximação. Numa aula a professora 
chamou um aluno no quadro para resolver uma questão, alguns outros ficaram falando “vai 
errar, vai errar”, ele conseguiu resolver a questão e respondeu para os demais “chupa”, percebi 
que essa expressão seria uma forma de revidar o fato dos outros terem desmotivado ele, dizendo 
que o mesmo ia errar, mas essa expressão tem uma forte conexão sexual também. Lembrei que 
quando fazíamos as oficinas do “Semeando Gênero na Educação” um grupo fez uma dinâmica 
que se chamava “chupa aí”, resolvi então trazer essa atividade para a sala, tentando subverter a 
forma como a expressão foi usada e trazendo nossas possibilidades para eles. A dinâmica 
consiste em colocar numa bandeja no chão vários confeitos e dizer que elas e eles não poderiam 
usar a própria mão para pegar o confeito, abrir a embalagem e colocar na boca, a proposta é 
fazer com que se crie um ambiente de cooperação.  
A forma como o aluno usou a palavra “chupa” tinha uma conotação de superioridade, 
agora seria ressignificado para cooperação. Foi um desastre essa primeira atividade, quando eu 
comecei a explicar os alunos e as alunas já começaram a associar a conotações sexuais: “eca 
professora, a gente vai se chupar! Quero não!”, “que nojo”, “quero que os meninos participem 
não, só as meninas” (dito por uma menina), enfim, tentei contornar a situação e explicar melhor, 
mas não teve jeito, eles/as continuavam entendendo dentro da percepção deles/as e o que eu 
falava tinha pouco impacto. Então, pedi que a turma começasse a dinâmica, nada do que eu 
tinha pensado ou proposto aconteceu, eles/as avançaram em cima da bandeja, pegaram os 
confeitos com a mão mesmo e alguns pegaram muitos confeitos, o que gerou conflitos. 
Perguntei o que a turma achou da dinâmica e os/as que responderam focaram no fato das outras 
pessoas estarem com mais confeito do que eles/as. Considerações sobre a dinâmica: nem 
sempre o que planejamos é acolhido, e a percepção que eles/elas tinham sobre a palavra “chupa” 
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foi que mobilizou seus pensamentos e atitudes, não houve uma ressignificação, que era minha 
ideia inicial. 
2ª atividade) Pedi que os alunos e as alunas se juntassem em duplas, alguns ficaram em 
trios, e solicitei que conversassem entre si sobre o que gostam de fazer hoje (presente) e o que 
querem desenvolver, profissionalmente, quando estiverem adultos (futuro). A minha ideia era 
tentar fazer um link com o que foi falado por um aluno sobre o pai sair na missão e a mãe cuidar 
dos filhos, tentando compreender qual o campo de possibilidades76 desses alunos e alunas, e 
buscando acessar, levemente, o que eles/as representam sobre gênero e atividades de trabalho. 
Sobre o que gostam de fazer, vários meninos falaram que gostam de jogar futebol, algumas 
meninas de estudar, outros brincar, cuidar dos animais, dançar e “mexer no celular”, as 
respostas estavam dentro de uma expectativa social de gênero, não havia nenhuma que 
destoasse. Em relação a profissão, para os meninos a grande maioria foi jogador de futebol, um 
aluno falou que quer ser sufista e os outros não falaram nada. Para as meninas, veterinária, 
médica, enfermeira, professora de ballet e uma aluna falou “surfista”, acredito que essa 
atividade não estava muito de acordo com a realidade dos alunos, penso que as possibilidades 
profissionais dentro dos seus contextos não apareçam como as que eu estava supondo que 
seriam representadas, dentro de uma ideia de trajetória profissional relacionada com formação 
acadêmica.          
 3ª atividade) Quando participei do projeto “Semeando Gênero na Educação”, fui realizar 
uma oficina na cidade de Santana dos Matos no interior do Rio Grande do Norte e fizemos uma 
atividade chamada “se eu fosse menina... e se eu fosse menino”. Nela, as meninas relatam o 
que gostariam de fazer se fossem meninos e os meninos se fossem meninas, objetivando trazer 
para o debate as separações de gênero, fazendo uma intervenção pedagógica nos estereótipos, 
levando a reflexão “mas você sendo menino, não poderia fazer isso?”. Na escola em Santana 
dos Matos essa atividade funcionou de forma muito interessante, eram estudantes do 8º ano, e 
trouxeram várias questões provocativas, como por exemplo um aluno que disse que na casa 
dele as pessoas o pressionam para “pegar as meninas” (pegar no sentido de ficar ou namorar) e 
uma aluna que falou que as pessoas a julgam por conta das suas roupas. Nesse caso, constatamos 
que as separações de gênero impõem formas de ser e de viver que prejudicam tanto meninas 
quanto meninos: as falas da aluna e do aluno simbolizam suas inquietações e preocupações, 
ressaltando o olhar dos outros nas suas experiências e reforçando discursos hegemônicos, tanto 
no âmbito social como individual. Já na escola Amaro Brito, o foco dos alunos era mais em 
                                                          
76 Dimensão sociocultural, espaço para formulação e implementação de projetos (VELHO, 1994: 40) 
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torno das divisões nas brincadeiras, mas também algumas respostas evidenciaram que as 
fronteiras de gênero não são tão fixas. Na atividade, eles escreveram ou desenharam suas 
reflexões, vejamos algumas: 
 
 
Erineide: Se eu fosse menino, eu ia “joga vídeo game, joga bola, brinca de pipa, brinca de carrinho, jogado de 
bansquete (basquete)”. 
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Kauã: Se eu fosse menina “enfermeira pra trabalhar de enfermeira” 
 
 
 
 
Eric: “Se eu fosse menina, eu desde criança eu pedia a minha mãe pra paga un curso pramim de medicina para 
eu cresce si torna uma médica profissional, quando eu virasse uma médica profissional eu ia ajuda minha família 
i cuida dos pacientes. Isso e oque queria ser si eu fosse uma menina. End medicina”. 
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Raynara: “se eu fosse um menino eu ajudaria nas obrigações de casa e aos meus pais e depois eu ia brincar com 
meus amigos”. 
 
 
 
Joseilton: “Si eu fosse menina iria brinca de boneca de pai mãe e filha de casinha de veterinária de imfermeira 
(enfermeira) médica”. 
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Vitória: “Si eu fosse um menino eu ficaria o dia todo jogando bola e no vijogame (videogame)”. 
 
 
 
 
 
Cliderman: “Se eu fosse menina eu brincava de boneca da barbie, brincava com as meninas de tica-tica de 
esconde esconde tica vela e etc... e quando eu vinhesse para a escola eu brincaria de menino pega menina e ia no 
banheiro das meninas, eu dançaria baile e quando eu crescer eu ia ser uma cantora pop star”. 
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Katle: “1 – Se eu fosse menino eu ia ser médico. 2 – Se eu fosse um menino eu ia ser jogador. 3 – Se eu fosse um 
menino eu ia ser tatuador. 4 – Se eu fosse um menino eu ia ser um ator. 5 – Se eu fosse um menino eu ia jogar 
vôlei. 6 – Se eu fosse um menino eu ia ser cantor. 7 – Se eu fosse um menino eu ia ser programador. 8 – Se eu 
fosse um menino eu ia ser diretor”. 
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Patrícia: “Se eu fosse menina eu ia jogar bola, joga fute vole (futevôlei) Estudar. E depois que eu acabase meu 
estudos eu i casar ia procura um trabalho. Brincaria de boneco e bola e carrinho ia vira viado i ia mora com um 
homem ia joga videoguene (videogame)”. 
 
 Diante das respostas, pode-se analisar dentro de algumas perspectivas como as 
brincadeiras sinalizadas demonstram algumas divisões entre o universo masculino e feminino, 
como a menina brincando de casinha e boneca, dentro do que se entende como âmbito privado, 
e os meninos com as brincadeiras relacionadas aos jogos de bola, carrinho e vídeo game, 
simbolizando o espaço público, competitivo e das tecnologias. Pelo que observei nas interações 
no intervalo e pelo que foi relatado por um dos alunos, nas brincadeiras de “tica-tica77, esconde-
esconde78, tica-vela e menino pega menina” há uma mistura maior entre os gêneros, não tem 
muito isso de que é brincadeira de menino ou de menina, são brincadeiras que requerem uma 
negociação maior por parte deles porque as regras são construídas dentro das interações, além 
                                                          
77 Tica, de ticar ou tocar, também conhecida como pega-pega. Uma criança é o “tica” e corre na direção de outra 
criança para “ticá-la”, quando isso acontece, essa outra criança vira o “tica” e precisa “ticar” outra criança. 
78 Uma das brincadeiras mais populares entre as crianças, uma pessoa fica virada para a parede para não observar 
a movimentação das outras crianças, ela conta até um determinado número e depois sai à procura das outras 
crianças que estão escondidas. Quando encontra uma delas, a pessoa achada e a que estava contando vão em 
direção a parede para “bater”, se a pessoa que estava contando bater primeiro, a outra pessoa quem irá ser o “conta” 
na próxima rodada. 
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do que, a depender do contexto e das crianças, elas mudam suas regras e seus objetivos, pois 
não existem manuais instrucionais, são oralidades construídas e ressignificadas socialmente. 
Assim, posso lançar a sugestão reflexiva de que as brincadeiras relacionadas ao ato de consumir, 
no sentido de comprar, como por exemplo a boneca, casinha, carrinho e bola, trazem essa 
distinção e representação para essas crianças do que é de menino e de menina, com um apelo 
publicitário e midiático favorecendo essa representação. Já as brincadeiras e jogos que não estão 
relacionadas a um objeto em específico, e assim não precisa comprá-los, como o esconde-
esconde e tica-tica, estão no âmbito mais misto em relação ao universo masculino e feminino, 
as crianças brincam todas juntas79, nesse ponto, percebemos que existem uma complexidade de 
fatores operando nas interações sociais e que na prática as agencialidades podem produzir novas 
possibilidades. 
 Em relação as profissões, apareceram médica e enfermeira, atividades que estão aliadas 
ao hábito de cuidar, construído culturalmente como ações do universo feminino, e uma aluna 
trouxe várias viabilidades profissionais se fosse menino. Chama atenção a reflexão da aluna 
apontando que se fosse menino iria ajudar mais com as obrigações em casa e aos pais – 
provavelmente, ela deve viver essa situação em casa, em que os irmãos podem ter a alternativa 
de não contribuírem com as tarefas domésticas e a ela ou suas irmãs cabem esse domínio. Essa 
é uma das pautas reivindicadas pelo movimento feminista, a divisão igualitária nas atividades 
privadas está presente em vários campos de discussões e demandas sociais, e a aluna traz essa 
inquietação sem, diretamente, mencionar o discurso feminista, é uma problematização que 
nasce da sua prática, mas que se formos investigar mais a fundo encontraremos outras 
influências na construção desse olhar posicionado para as divisões de gênero. 
 No exercício da aluna Patrícia, ela nos apresenta uma ponderação bem relevante no 
sentido de trazer a interlocução entre gênero e orientação sexual, quando afirma que se fosse 
menino “ia virar viado”, para ela, a mudança de gênero teria que ser acompanhada por uma não 
mudança da sua sexualidade, acredito que a atual. Quando estava fazendo as análises das 
atividades e li a resposta de Patrícia, me lembrei das pesquisas da professora Berenice Bento 
(2006), que se respaldam mais no campo dos estudos queer80, que por meio das descrições sobre 
as experiências transexuais indica formas singulares, múltiplas e não fixas no processo das 
                                                          
79 Claro que em alguns momentos significações de gênero e separações irão acontecer. 
80 A expressão queer significa esquisito, ridículo, estranho, adoentado, veado, bicha louca, homossexual. Os 
estudos queer invertem seu uso e passa a utilizá-la como marca diferenciadora e denunciadora da 
heteronormatividade englobando gays, lésbicas, transexuais, travestis e transgêneros. Os estudos queer habilitam 
as travestis, as drag queen, os drag king, os/as transexuais, as lésbicas, os gays, os bissexuais, enfim, os designados 
pela literatura médica como sujeitos transtornados, enfermos, psicóticos, desviados, perversos, como sujeitos que 
constituem suas identidades mediante os mesmos processos que os considerados "normais" (Berenice Bento, 2012) 
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construções de gênero e sexualidades, considerando que “é o gênero que marca socialmente a 
identidade sexual”. Assim, como representado por Patrícia, já que ela iria “virar viado” com a 
mudança do gênero para o masculino. Essas problematizações nos sinalizam que os processos 
de identificações, sociais e individuais, são complexos e que estão sempre dialogando com uma 
normatização sobre gênero e sexualidade.  
 Durante essa atividade um aluno falou “tá bom professora, a gente já entendeu que 
menina e menino podem fazer tudo que eles quiserem, mas é certo ‘rodar a bolsinha’? Porque 
Joana* vai toda noite lá pra praia pra ‘rodar a bolsinha’”, vários risos na sala. Rodar a bolsinha 
é uma expressão usada em alguns contextos para designar prostituição. Joana estava na sala de 
aula e vários/as outros/as alunos e alunas começaram a falar sobre ela e sobre a sua possível 
prática, Joana ficou calada, não falou nada e eu tentei desmobilizar o assunto, olhei para ela e 
ela estava indiferente aos comentários dos alunos, não demonstrando incômodo e nem tentando 
argumentar contra. Naquele momento me senti pouco capacitada para lidar com o tema que 
havia sido colocado na roda, eu não poderia ter um posicionamento sobre autonomia corporal 
feminina e agência das mulheres, porque eu poderia estar legitimando uma prática que pode 
gerar danos para quem a faz, principalmente se for uma criança, e nem tampouco fazer um 
comentário moralista, dizendo que a prostituição é uma prática violenta de submissão às 
mulheres, até porque eu não conheço o contexto de vida de Joana, se é que ela se prostitui, não 
pode-se haver um julgamento ou condenação sem entender a sua trajetória de vida.  
Joana, corporalmente falando, é um pouco diferente dos demais alunos e alunas da sala. 
Ela tem um corpo mais próximo do que entendemos socialmente como um corpo de uma mulher 
adulta, destoando um pouco da faixa etária e de desenvolvimento das outras alunas. Um aluno 
falou: “professora, Joana pega a gente e leva a gente pro banheiro e fica fazendo isso oh”, na 
demonstração, o aluno pega nos seus testículos e órgão genital e apalpa. Uma aluna também 
demonstrou outro contato corporal de Joana com ela, envolvendo seu órgão genital. Eu tentei 
levantar a discussão de que esses contatos fazem parte dos processos de descobertas das 
sexualidades, mas que tem que haver o consentimento de ambas as partes. De fato, essa 
situação, tanto da acusação sobre a prostituição quanto a dos contatos íntimos, me deixou 
bastante deslocada e senti um pouco das inquietações que algumas profissionais da área da 
educação devem sentir diante de interlocuções como essas. 
Existem dois caminhos reflexivos, dentre vários outros, que podem ser discutidos diante 
dessa situação. O primeiro diz respeito a noção de estigma, que segundo Erving Goffman (1975) 
“é a situação do indivíduo que está inabilitado para a aceitação social plena”, pois para o aluno 
que levantou a questão, diante da forma como foi posta por ele, tal prática, da prostituição, é 
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algo possivelmente condenável, e que, provavelmente, essa atitude condenatória pode ser 
vivenciada pela aluna em outras situações e contextos. Diante disso, vem à tona a outra 
perspectiva reflexiva: qual o limite do nosso (enquanto pesquisadoras e pesquisadores) 
relativismo? O que eu poderia ter feito diante do que foi relatado pelo aluno sobre Joana? A 
relação ética, que segundo Roberto Cardoso de Oliveira (1996) são os acordos em torno de 
normas e valores estabelecidos entre interlocutoras/es e a/o pesquisadora/o dentro de uma 
relação dialógica e de reconhecimento mútuo, estava, no meu ponto de vista, sendo cumprida, 
mesmo se tratando de crianças/jovens. Havendo uma relação de hierarquia que poderia me 
colocar num lugar de mediadora. No entanto, o que fazer para avançar no quesito de 
transformação social, sendo esse o objeto primordial das pesquisas no universo das ciências 
sociais (OLIVEIRA, 1996) diante desse caso em específico? Eu não estava diante de um dilema 
de escrita de texto, eu estava diante de uma situação concreta, minha saída foi não intervir 
diretamente na situação, mas conversei com o diretor da escola sobre o assunto, por achar que 
este teria as condições reais para dar continuidade (ou não) à circunstância. Não que essa 
solução tenha “acalmado” meu coração.  
Analisando essa situação me recordo dos meus primeiros contatos com uma escola no 
interior do Estado do RN, onde o diretor me falou que ali na escola deles “essas coisas não 
acontecem”, essas coisas se referindo as questões de gênero e sexualidades. Elas acontecem, 
acontecem muito, acontecem a toda hora, mas uma série de fatores contribuem para que elas 
sejam silenciadas, uma delas, na minha avaliação, é a falta de capacitação da equipe de 
profissionais para pensar em algo reflexivo diante desses casos. E que essa falta em nada pode 
ser depositada apenas em um desinteresse por parte dos/as profissionais. Claro que se o 
professor ou a professora constroem debates sobre gênero e sexualidades em outros espaços, 
como movimentos sociais ou academia, essas discussões podem chegar na sala de aula de forma 
mais segura e planejada. Mas, se esses assuntos fossem trabalhados de maneira curricular nos 
cursos universitários e de capacitação, poderia ser que houvesse um impacto maior nas 
interações nas escolas e espaços educacionais. 
Esses silenciamentos ou a falta de discussões sobre gênero e sexualidades nas escolas 
devem ser entendidos dentro da sua complexidade, considerando várias dimensões, como a 
própria estrutura organizacional da educação pública no Brasil, com seus escassos 
investimentos tanto em capacitações quanto em condições físicas e estruturais nas escolas. A 
carreira docente, com seus percalços cotidianos e a pouca valorização social e de rendimentos, 
gerando, em determinados casos, práticas docentes pouco implicadas com os processos sociais 
e as vezes apáticas. As escolhas religiosas, políticas e morais das equipes de profissionais das 
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escolas, possibilitando que conteúdos e temáticas sejam entendidas como desnecessárias ou até 
mesmo negativas para a formação dos alunos. E uma ideia de que a escola respeita a 
diversidade, pluralidade ou multiculturalismo, fazendo com que o respeito a diferença vire um 
slogan do tipo “somos uma escola que respeita as diferenças”, mas que essa concepção de 
tolerância e respeito pode minar ou não possibilitar uma discussão mais enfática e programática 
curricularmente sobre a diversidade e inclusão social. É como se fosse uma forma de encerrar 
ou limitar as práticas de enfrentamento, argumentando que nesse contexto existe respeito e 
acolhimento as diferenças, quando na verdade pode-se haver um silenciamento e invisibilidade. 
 Voltando a dinâmica na sala, com o intuito de desconstruir um pouco a visão 
preconceituosa sobre a possível atuação da aluna Joana, mas também sem saber ao certo como 
conduzir a discussão, voltei a pergunta para a turma: mas o que vocês pensam sobre “rodar a 
bolsinha”? Um aluno respondeu: “eu acho bom, porque assim os homens aproveitam mais”, 
uma  menina respondeu: “eu acho que é muito ruim porque tem que trabalhar todos os dias, não 
tem folga não”, por meio dessas duas narrativas, tem-se de um lado o menino defendendo a 
prática dentro de uma visão positiva para os homens e do outro lado, a aluna questiona a maneira 
informal do trabalho, já que, para ela, não há folga, não pensando muito na situação que as 
mulheres podem vivenciar dentro dessa prática. Encerrei o assunto, dizendo que cada um sabe 
como deve usar seu corpo, mas que como eles eram crianças precisavam estar desempenhando 
outras atividades, como estar na escola e junto com a família. 
4ª atividade) Na última atividade solicitei que fizéssemos uma roda e que brincaríamos 
de batata-quente, cantaríamos a música da batata-quente e quem ficasse com a batata 
responderia uma pergunta. A primeira pergunta foi “o que é bullying?” A aluna respondeu que 
“é quando uma pessoa ‘boli’ com outra”, “boli” que vem da expressão bulir que tem o 
significado de mexer, a aluna juntou a expressão bullying com o verbo bulir. A segunda 
pergunta foi “o que é racismo?”. Uma outra aluna, sem nenhum crivo social, respondeu “é 
quando eu chamo Marley (apontando para o menino) de macaco”, e Marley olhou para ela e 
disse “é professora, ela fica chamando eu e os outros meninos que são como eu, de macaco”. O 
que para mim, seria algo inaceitável chamar uma outra pessoa de macaco, para a aluna e para 
o restante da sala, não foi nenhuma grande novidade, busquei então dialogar com eles e mostrar 
que o aluno não gostava do apelido e até joguei uma tensão na turma dizendo que racismo é 
considerado crime e a pessoa pode ser presa, nesse momento, tive que apelar para a justiça para 
tentar conscientizar os/as alunos/as. 
Continuando a brincadeira, questionei “o que é feminismo?”, o aluno respondeu “é um 
negócio criado pelas mulheres, acho que elas são sapatão porque elas não gostam de homem”, 
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mais uma vez, tentei problematizar o assunto e explicar para eles/as o que é feminismo, falei 
que dentre as várias defesas do movimento feminista está a do direito as mulheres e as meninas 
de não terem seus corpos tocados por outras pessoas sem elas autorizarem. Foi então que 
começaram as denúncias, várias alunas falando ao mesmo tempo o que os meninos faziam com 
seus corpos, sem seus consentimentos, teve um aluno que olhou para outra aluna enquanto ela 
reclamava dos contatos corporais e disse “você deixa”, questionando sua fala e sua autonomia 
em decidir sobre seu corpo. Sendo essa uma das queixas mais comum entre as mulheres, quando 
os homens dizem que na verdade elas querem ser tocadas ou acariciadas e que estão só fazendo 
charme, num caso mais extremo, como de assédio ou estupro, colocando na possível vítima a 
culpa pela situação. Nota-se então como as relações desiguais de gênero operam em amplos 
domínios sociais, o que uma mulher adulta reivindica sobre seu corpo não é tão diferente do 
que uma adolescente ou uma criança questiona também. 
 A próxima pergunta da dinâmica foi “o que é homofobia?”. Eles e elas não souberam 
responder, perguntei o que entendiam sobre homossexualidade, vários alunos e alunas 
começaram a falar ao mesmo tempo e as expressões usadas eram viado e sapatão. “Professora, 
minha irmã é sapatão” falou um aluno que a irmã também estuda na mesma sala e apontou para 
ela, ela estava do outro lado da sala, foi em direção a ele e falou alguma coisa no seu ouvido, 
só para ele escutar, depois ele ficou calado, não falou mais nada sobre o assunto. As falas eram 
num sentido de recriminar a homossexualidade, eram acusações num sentido de depreciar a 
imagem da outra pessoa. 
Durante meu período na escola, percebi que as expressões de xingamento são 
relacionadas as sexualidades “viado, sapatão, dá o cú e rapariga” são as mais usadas. Sobre esse 
aspecto, Alexandre Pereira (2010b) por meio da sua pesquisa de campo em escolas de São 
Paulo, também descrevendo uma realidade parecida a essa, traz a reflexão sobre o caráter 
ambíguo dessas narrativas. No sentido que, se por um lado elas questionam as convenções das 
relações escolares do que seria um bom comportamento e da postura disciplinada dos alunos, 
por outro, elas legitimam discursos normativos, uma vez que colocam a sexualidade dentro de 
padrões sociais. 
 
 
O predomínio do acionamento, em conversas e zombarias, de características que 
fugiam a padrões estabelecidos como repertório de ofensas ou brincadeiras mais 
incisivas evidenciava o modo como dinâmicas contra-hegemônicas poderiam conter 
em si elementos que reforçassem modelos hegemônicos de comportamento e/ou 
dominação. Não se pode, portanto, conceber as relações jocosas ou de contraposição 
a ordem escolar dos estudantes apenas como resistências e/ou contraposições as 
estruturas de poder hegemônicas representadas pela escola. Porque, como vimos, 
relações de contrapoder produzidas em dispositivos de poder como a escola poderiam 
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também engendrar outras relações de poder que não necessariamente rompessem com 
padrões hegemônicos, ou que, em alguns casos, até o reforçassem. Destaco, portanto, 
que condutas juvenis nas escolas que congregassem tendências contra-hegemônicas 
carregariam em si também tendências hegemônicas do mesmo modo que estas 
poderiam conter disposições contra-hegemônicas. No que se refere às performances 
de gênero empreendidas por meninos e meninas, percebe-se o quanto eram marcadas 
por relações dialéticas entre hegemonia e contra-hegemonia. (Alexandre Perreira, 
2010b: 186)  
  
 Uma outra perspectiva analítica é a noção de agência da criança ou adolescente. Se 
olharmos de forma superficial poderíamos dizer que nesse caso das acusações sobre a 
sexualidade, que as crianças estariam reproduzindo o que veem os adultos comentando, sem 
reflexividade, apenas por cópia, é comum escutarmos “as crianças reproduzem na rua o que 
escutam em casa”, mas será simples assim? Acredito que essa é uma visão reduzida e já existem 
uma série de pesquisas que problematizam a ideia de agência infantil, percebendo as crianças 
como sujeitos complexos, considerando que nas brincadeiras, por exemplo, as crianças não só 
reproduzem o mundo dos adultos, mas elaboram significados e novos sentidos. A proposta é 
justamente descontruir as ênfases que colocam a socialização infantil dentro apenas de uma 
visão dos adultos, é importante perceber como ela (a agência infantil) opera, dentro de relações 
de poder, que perpassam pela associação com o mundo dos adultos, como os familiares e 
professoras/es. A criança precisa ser entendida como fazendo parte de contexto social, com suas 
relações de poder, seja de geração, gênero ou sexualidades, mas também como agentes ativos 
dentro de processos de mudanças sociais. Assim sendo, as crianças precisam ser ouvidas e suas 
questões consideradas, como defende Flávia Pires (2008: 146): 
 
avançando um pouco a discussão (sobre agência e infância), eu diria que não se deve 
apenas desenvolver dados estatísticos sobre as crianças, mas que a opinião das 
próprias crianças deve ser levada em conta para o desenvolvimento de projetos de 
ação social voltados não apenas para a infância, mas para a sociedade abrangente – 
uma vez dado que a criança também faz parte da sociedade.     
  
 Por meio desse diálogo e avaliando as enunciações realizadas durante as atividades, 
percebe-se que discursos, falas e ações sobre gênero e sexualidades estão sendo construídas nos 
ambientes escolares e nas diversas vivências dessas crianças e adolescentes. Há, então, uma 
emergência em pensarmos quais os embates que essas práticas e afirmativas provocam nas 
experiências e subjetividades desses sujeitos e como podemos trabalhar sobre essas 
construções, objetivando desmobilizá-las e desconstruí-las, refletindo justamente em atuações 
que considerem, como suscitado por Flávia Pires, o porquê da opinião dessas crianças e 
adolescentes estarem conectadas com esses valores.    
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3º Capítulo – “Se juntas já causa, imagina juntas”81 coletivos feministas nos IFRN’s 
 
 Conheci o coletivo MIGA, Mulheres Independentes por uma geração Autônoma, na 
ocupação que ocorreu no ano de 2016 no IFRN – campus central. Fui fazer etnografia da 
ocupação, quando cheguei na instituição me dirigi a um grupo de meninos e meninas que 
estavam com barracas armadas no pátio, onde haviam também uma espécie de palco, com várias 
cadeiras, indicando que naquele espaço eram realizadas as plenárias e discussões políticas. Mais 
uma vez pontuando, essas ocupações eram em resposta a PEC 241, e outras pautas entravam 
também no debate, como a Reforma do Ensino Médio e a Lei da Mordaça (Escola sem Partido). 
Esse grupo que iniciei a conversa estava composto por dois meninos e quatro meninas, todos 
estudantes do Ensino Médio integrado. Perguntei primeiro o que estava motivando a 
participação deles e delas naquela ocupação, uma das alunas respondeu “porque eu quero 
escutar, aprender o que está acontecendo. O único lugar é aqui que posso saber”, outro 
completou “para ter contato com outros estudantes de outros Estados e outros IF’s. A mídia 
distorce tudo, aqui temos a informação que nos interessa”. Por eles e elas serem jovens, fiquei 
curiosa em saber o que os familiares achavam sobre eles/as estarem participando da ocupação, 
as respostas foram bem diversas, uma delas disse que falou para os pais que iria dormir na casa 
de uma amiga, omitindo que estava na ocupação; outro disse que os pais não se incomodam, e 
outra falou que iria passar o dia na ocupação, mas na hora de dormir iria voltar para casa. 
Muito embora o foco da ocupação seja uma manifestação política, não podemos 
desconsiderar que aquele era um espaço de sociabilidade, onde outras relações interpessoais 
eram estabelecidas para além das discussões ou debates. Perguntei para o grupo de quem foi a 
iniciativa da ocupação, e um dos rapazes me disse que foi do Grêmio Estudantil e que poderia 
me levar até eles; saímos juntos em direção a sala do Grêmio, onde havia uma concentração de 
estudantes pintando faixas, com frases de posicionamento contra a PEC 241, em defesa da 
educação pública e criticando a Lei da Mordaça e a Reforma do Ensino Médio. 
 Visualmente, haviam muito mais alunas do que alunos nessa atividade da confecção dos 
cartazes, e o rapaz, que me levou até esse local, me apresentou a três alunas que eram 
coordenadoras do Grêmio e que iniciei um breve diálogo, uma delas, Ana Luísa, que depois 
conversei no formato de entrevista. Antes de explicar sobre minha pesquisa, Ana Luísa 
questionou “você é jornalista?”, respondi que não e ela retrucou “porque não estamos dando 
entrevista pra jornalistas porque eles deturpam tudo que a gente fala”, seu questionamento surge 
                                                          
81 Essa frase foi bastante divulgada via redes sociais depois que uma garota postou uma foto com sua amiga e 
escreveu essa legenda. 
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inserido no momento em que movimentos sociais passam a contestar a legitimidade dos meios 
de comunicação em massa, principalmente a Rede Globo e seu corporativismo parcial diante 
dos fatos políticos. Minha primeira pergunta para elas foi porque haviam mais meninas naquela 
atividade, uma delas respondeu “o atual governo (Temer) é muito machista, as mulheres são as 
maiores prejudicadas, o movimento ‘Fora Temer’ tá muito ligada a causa LGBT também”. A 
fala dos alunos e das alunas do IF, nas situações em que desenvolvi minha pesquisa de campo, 
vem sempre articuladas ao governo Federal, essa construção narrativa, deve ser porque os IF’s 
são instituições federais, assim sendo, as decisões e mudanças no governo federal tem impacto 
nas suas vivências cotidianas dentro da instituição. Foi nesse contato que elas me falaram que 
participam do coletivo MIGA: “o movimento estudantil aqui do IF é muito feminista. Quando 
a gente vê um congresso desse que não nos representa, nossa situação fica ainda mais forte”. 
Sobre suas participações na ocupação, uma delas respondeu: “as pessoas não sabem como vão 
ser afetadas (pela PEC 241), uma pessoa sozinha não vai mudar nada, mas uma ocupação 
pacífica pode chamar a atenção das pessoas”. 
  Entramos no assunto do coletivo MIGA, elas me falaram que ele foi criado em 2013, 
com a “Primavera Feminista”82, “nós florescemos, nosso feminismo é um feminismo de 
combate não só ao machismo. Quando a gente é feminista, é feminista em todos os espaços”, 
por isso que suas atuações também estão relacionadas a defesa de outras esferas, como a 
educação pública e o racismo, como foi falado na sequencia por Isabelle, uma das alunas que 
estava conversando comigo, de 17 anos, estudante do Ensino Médio integrado em Informática 
e que se identifica como negra: “temos que discutir racismo e feminismo, nós mulheres negras 
não somos queridas pelos homens brancos e nem pelos negros. Nas festas somos as últimas a 
sermos paqueradas”. Laura, a outra aluna que estava na conversa, estudante do Ensino Médio 
integrado em Edificações, com 16 anos, disse que no MIGA elas discutem vários assuntos, 
como suas relações com seus e suas familiares: “ainda tem qual é o lugar da mulher, que você 
começa a questionar, como as tarefas de casa ou repensar a maternidade”, ou então sobre 
relacionamentos abusivos: “tem a questão do ciúmes, do batom vermelho, de controlar a gente, 
você passa a ser um brinquedinho do seu namorado”. Por intermédio desse primeiro contato, 
fui estabelecendo outras aproximações com as participantes do MIGA através das redes sociais 
e de outros eventos no IFRN. 
                                                          
82 O termo “primavera feminista” é usado por algumas militantes, principalmente as que estão mais próximas aos 
movimentos organizados feministas, para designar o ano de 2013 como um ano de importantes reivindicações 
sobre as desigualdades de gênero e avanço do conservadorismo parlamentar representado pelo então Deputado 
Eduardo Cunha, especialmente as manifestações de rua que ocorreram em outubro de 2013. 
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Figura 2 – Foto do perfil da página do coletivo MIGA no Facebook. 
 
 Marquei uma conversa com Ana Luísa no início de 2017, nesse momento ela estava 
com 18 anos e já não era mais aluna do ensino médio integrado em controle ambiental do IF, 
estudava agora na UFRN no curso de publicidade, nossa conversa foi no setor de aulas do seu 
curso na UFRN. Por se tratar de uma pesquisa de Doutorado, que possui um tempo maior no 
campo, pude entrar em contato com Ana Luísa em dois momentos diferentes da sua trajetória 
educacional, no IF e na UF, que são dois contextos diferentes, como ela mesma afirma sobre os 
coletivos e organizações feministas: “aqui é mais afirmação (do feminismo), e no IF é mais 
combate. Aqui é mais descontruído, a história da publicidade é machista e eles tentam 
desconstruir”, relatando que no contexto do IFRN os embates são maiores, com atuações mais 
no campo prático, e na UFRN, no curso em que ela estuda, existem construções mais favoráveis, 
mas dentro das discussões de ideias. Essa diferença pode ser demarcada porque no ambiente 
acadêmico algumas reflexões já estão sendo encaminhadas historicamente a mais tempo, tem 
também uma noção de geração, que pode ter um entendimento mais responsável em relação à 
diversidade das individualidades, mas essa afirmação deve ser encarada dentro de uma 
perspectiva contextual, uma vez que no IF ela estudava o técnico em controle ambiental e na 
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UF no curso de publicidade, este último, dentro da área de humanas e com construções sobre 
gênero sendo discutidas e encaminhadas. De uma maneira geral, os cursos do IF são mais 
próximos do universo das tecnologias, principalmente as ênfases do ensino médio integrado ao 
técnico. 
 No entanto, fazendo uma comparação entre outras escolas e o IF, este ainda tem um 
ambiente mais positivo para reflexões feministas, segundo AL: “lá (IF) a gente tem lugar para 
falar e nas outras escolas não”. Mas, mesmo assim, ainda existem algumas questões que 
precisam ser enfrentadas:  
 
no IF tem um professor que fala muita coisa estúpida em sala de aula. Ele falou 
“quando você casar, você vai apanhar do seu marido”, em tom de brincadeira, eu 
respondi “se ele me bater, ele vai preso”. No coletivo a gente auxilia umas às outras 
contra os professores com posições machistas. 
 
  Esse olhar para o IF como um lugar que possibilita às alunas e aos alunos construírem 
seus “lugares de fala” e se organizarem no formato de coletivos ou Grêmio estudantil é algo 
que precisa ser analisado, visto que, como mesmo pontuou AL, nas outras escolas, essas 
formações não aparecem com tanta visibilidade. Acredito que existam uma série de fatores que 
contribuam para esse contexto específico dos Institutos Federais, como a autonomia dos 
estudantes diante das estruturas hierárquicas da instituição; a própria organização pedagógica, 
que leva a sério as disciplinas de Sociologia e Filosofia, que contribuem para a construção de 
uma visão crítica sobre a realidade social; o corpo docente e demais profissionais, que muitas 
vezes estão envolvidos com organizações políticas e sindicais, incentivando também o 
engajamento das/os estudantes. Outros fatores que podem vir a contribuir com esse contexto 
educacional é que a história recente da criação e expansão dos IF’s está correlacionada com os 
governos Lula/Dilma, que são associados aos movimentos sociais e defendidos no seio de 
algumas dessas organizações; além do que, os Institutos Federais são modelos bem-sucedidos 
de uma educação pública, gratuita e de qualidade, sendo assim, essas/es estudantes tem a 
oportunidade de experimentarem esse modelo. Então lutar pela inclusão social, por meio do 
feminismo, combatendo o racismo e reivindicando a garantia do financiamento público para a 
educação, é uma forma de retribuir socialmente o “privilégio” que elas e eles vivenciam. Essas 
são questões para levantar o debate, não estou afirmando e nem tomando essas proposições 
como caminhos únicos e determinantes. Até porque, não são todas as alunas ou alunos que se 
envolvem como movimentos reivindicatórios nos IF’s.  
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  Ana Luísa mora com os pais e diz que está cansada e exausta de levar a discussão sobre 
gênero para o seio familiar, mas pontua que sua mãe está mudando muitos posicionamentos, 
como por exemplo, “minha mãe apresenta uma fúria maior em relação a violência doméstica”. 
Ela também afirma que antes de ter acesso a questionamentos feministas, ela já refletia sobre 
as diferenças de tratamento entre ela e seu irmão “nos afazeres doméstico e na liberdade, eu 
sabia que não gostava, mas eu não conhecia a fonte”. No período da entrevista, ela estava 
vivendo um relacionamento afetivo com um rapaz, quando perguntei se havia algum conflito 
entre eles em relação a seus posicionamentos feministas, ela respondeu “ele já me conheceu 
assim, estamos juntos a 6 meses, a gente nunca teve nenhuma discussão sobre isso. Ele é ligado 
a esses assuntos e entende disso, ele é diretor do Grêmio do IF e envolvido com movimentos 
sociais”. Seu primeiro contato com o feminismo foi por meio da internet, através de uma foto 
que ela viu sobre a Marcha das Vadias, em que ela se identificou com a frase “lugar de mulher 
é onde ela quiser”. 
 A Marcha das Vadias foi um movimento de rua que mobilizou e sacudiu a internet e a 
opinião pública para as questões de gênero, especialmente nos anos de 2013 e 2014, tendo as 
mulheres jovens como protagonistas de tais manifestações. Tais mobilizações possuíam 
algumas particularidades, como por exemplo: elas não foram “chamadas” pelos movimentos 
sociais feministas organizados, tendo a internet um papel deliberativo e importante, no sentido 
que a Marcha surgiu no Canadá (2011) em resposta a um policial que diante de uma situação 
de estupro solicitou que “as mulheres não se vestissem como vadias (“sluts” no inglês) para não 
serem vítimas”, e se proliferou por diversas partes do mundo, inclusive no Brasil e em Natal, 
por intermédio das redes sociais. Em Natal, eu não participei do ato em si, mas acompanhei as 
discussões e divulgação na internet. A ideia era subverter a expressão “vadia”, já que ela é 
empregada de maneira depreciativa, usando roupas consideradas socialmente como 
“provocativas”, se apropriando também da nudez feminina, com palavras de ordem e cartazes 
afrontosos, com frases que trazem o debate sobre autonomia corporal e sexualidades. Muito 
embora a Marcha das Vadias não tenha mais força nos dias de hoje, ela marcou uma geração, 
que é justamente a de mulheres jovens que dialoga com essa pesquisa. Ela é um marco porque 
foi uma das primeiras manifestações feministas, de grande repercussão, que se utilizou do 
alcance das redes sociais para mobilizar a população, de uma forma mais geral, e também 
porque trouxe uma linguagem atual das reivindicações feministas, onde o corpo aparece como 
instrumento central para essas manifestações. “Como meio de provocação, o corpo é usado 
pelas ativistas para questionar as normas de gênero e sexualidade, especialmente as regras de 
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apresentação dos corpos femininos no espaço público” (Carla Gomes, 2017: 244). Carolina 
Ferreira (2015: 221) complementa: 
 
Considero a Marcha das Vadias um dos acontecimentos mais importantes nos últimos 
cinco anos neste cenário, surgido da articulação entre redes digitais e ocupação do 
espaço público que também criou nódulos relevantes em meio a essa teia 
políticocomunicacional. 
 
    A Marcha das Vadias aparece nas narrativas das minhas interlocutoras em diversos 
momentos da pesquisa como algo que despertou um processo de identificação e aproximação, 
mas também como uma manifestação que provoca certas críticas, principalmente por parte das 
militantes mais próximas dos movimentos feministas organizados. Como argumentado por 
Carla Gomes (2017: 238): 
   
Diferente de gerações anteriores de feministas, cuja atuação mais visível se dava em 
organizações formais e nacionais, com ênfase na incidência nas políticas públicas e 
em outros processos de Estado, as gerações contemporâneas atuam principalmente em 
espaços menos visíveis em termos de escala e organização (...) Partindo deste 
contraste geracional (e ajudando a construí-lo), muitas estudiosas e ativistas acusam 
as jovens de serem “ineficientes”, “apolíticas” e mesmo “não feministas”. Com a 
Marcha das Vadias não é diferente. Ela movimenta disputas internas do feminismo, 
em que ativistas de diferentes vertentes elaboram narrativas de “nós” e das “outras”, 
avaliações sobre o que é ou não legítimo no feminismo, traçando fronteiras e 
produzindo reacomodações no campo político. 
 
  Um outro debate que ganhou força com a Marcha das Vadias foi a participação de 
mulheres transexuais em um ato considerado feminista e a possibilidade de homens também 
integrarem tais manifestações. Além do que, as integrantes da Marcha buscavam se diferenciar 
do feminismo das RadFem’s, ampliando ainda mais as separações e conceituações sobre tal 
termo e sobre as mulheres que se identificam com essa vertente que, de uma maneira geral, 
constroem suas narrativas e seus discursos considerando que ter uma vagina é determinante 
dentro das relações de poder (Carla Gomes, 2017: 249). Como já pontuei anteriormente no 
texto, em uma das reuniões do MIGA que participei, surgiu o assunto sobre a perspectiva 
RadFem, uma das alunas iniciou o assunto falando que no IF elas não estudam muito sobre 
feminismo, argumentando: “eu, por exemplo, não sei a diferença entre LibFem e RadFem”, 
outra participante falou “eu também não sei direito, mas acho que sou mais Rad(fem)”, sendo 
interrompida por outra aluna que ponderou: “o RadFem precisa abarcar mais o ‘estranho’, eu 
não concordo em não aceitar as trans”, “mas eu não concordo em aceitar as trans, porque elas 
quando estão na transição, usam os estereótipos das mulheres, que a gente quer se livrar, como 
maquiagem e silicone”, completou outra aluna.  
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Percebe-se como o debate sobre as fronteiras entre “quem pode ser feminista e quem 
não pode” são complexas, subjetivas e contraditórias, porque o feminismo defende que a mulher 
pode ser e usar o que quiser e essa aluna falou que as trans usam o que “elas (enquanto 
feministas) querem se livrar”. A tensão que existe entre algumas militantes feministas e as 
mulheres trans não é algo específico no meu campo de pesquisa, mas aparece em outros 
momentos e contextos, e o que está em jogo é justamente a problematização sobre quem é a/o 
sujeita/o do feminismo, como sinalizado por Rayza Sarmento (2016: 135): 
 
uma disputa, longe de ser superada, atravessa a prática e a teoria feminista: a definição 
de quem é o seu sujeito (...) no ativismo, esse debate também é atravessado pela 
interseccionalidade de opressões. Mulheres negras, lésbicas, oriundas do Sul Global, 
jovens, reivindicaram a legitimidade de ser sujeito do movimento, denunciando sua 
invisibilidade nas narrativas bastante assentadas na experiência de mulheres brancas. 
As transfeministas são um desses segmentos que têm desestabilizado a forma 
homogênea de pensar o pertencimento.       
 
  Além de ser uma disputa por legitimidade e por defender a sua pauta, não abrindo espaço 
para divergências políticas e de pontos de vistas diversos, uma vez que, a experiência de uma 
mulher jovem branca e heterossexual é diferente de uma mulher trans negra e periférica, por 
exemplo. Os limites que alguns grupos ou coletivos impõe para outros segmentos identitários, 
revela também uma visão um tanto quanto moralista ou classista, especialmente sobre esse 
debate da participação das mulheres trans. Assim, mesmo num campo social que se propõem a 
repensar as estruturas hierárquicas de poder, outras noções são negociadas e organizadas, que 
podem constituir outras assimetrias nas relações de poder. 
 Retomando a conversa com Ana Luísa, ela falou que no MIGA elas conversam sobre 
vários assuntos, desde casamento infantil, passando pela questão do aborto e da prostituição, 
até situações mais pontuais sobre suas atuações individuais, como nas salas de aula e no 
mercado de trabalho. No IF do campus central, no estatuto que regulamenta as eleições para o 
Grêmio existe uma cláusula que estabelece a paridade de gênero na composição das chapas 
eleitorais, “por exemplo, se o presidente for menino, a vice-presidente tem que ser menina e 
vice-versa”. Isso, segundo AL, ajuda muito as meninas a participarem mais ativamente do 
movimento estudantil, porque “o Grêmio tem a ver com liderança, e isso não é muito assumido 
pelas mulheres”. Ana Luísa afirma que “seu feminismo” mudou muito de 2013 para cá, “com 
a Primavera Feminista, eu mudei muito, meu feminismo virou mais coletivo e inclusivo. Porque 
pautar feminismo é pautar a luta de classes, a luta LGBTfobia. Só me libertar não era possível, 
já que eu me enxergava nas outras”. Na sua narrativa, além de haver uma articulação da luta 
feminista com outros segmentos, há também a ideia de um feminismo coletivo, de uma 
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liberdade não só individual, que se afina com os discursos e práticas próximas aos movimentos 
feministas organizados.  
 Ela diz que mesmo estando estudando na UFRN, quando pode, ainda participa das 
reuniões do MIGA, e que tem uma relação de amizade com as integrantes do coletivo, “é um 
espaço que me sinto acolhida que me identifico. A gente é amiga, sai pro ateliê83 e pra casa uma 
das outras”. AL também comentou, na nossa conversa, que a descoberta do feminismo, para 
ela, despertou um sentimento de indignação “a verdade irá te enfurecer e depois te libertará. É 
doloroso, mas é libertador, ser mulher é difícil e não é uma escolha”, por outro lado: “ser 
feminista te faz reconhecer e ter cuidado. Por exemplo: ter cuidado ao sair na rua, sair com 
outra mulher, cuidar de outra mulher que precise de ajuda. Principalmente sobrevivência e 
também é política, é mexer com relações de poder”. Essa noção de sobrevivência é importante 
ser destacada porque ela possui representações e ações bem ambíguas, como pontuadas por Ana 
Luísa. As práticas feministas defendem que as mulheres possam estar no lugar que elas queiram 
estar, no entanto, as narrativas, textos e discussões feministas também nos ensinam que 
precisamos ter cuidado com a nossa vida, em determinados espaços e lugares. Não é só porque 
há a reivindicação que podemos estar no lugar que quisermos, que iremos, por exemplo, andar 
sozinhas ou à noite em lugar sem iluminação, caso isso seja uma necessidade, que seja feita 
com atenção e tomando as devidas precauções. Esse posicionamento serve, igualmente, para a 
Lei Maria da Penha, temos uma lei jurídica que nos assegura, porém, temos que nos orientarmos 
para não nos colocarmos em contextos e situações que nos coloquem em risco e perigo. É um 
jogo que envolve enfrentamento e cuidado consigo, luta coletiva e proteção individual. 
 Ana Luísa comentou que no ano de 2015 um grupo de alunos do IF, campus central, 
criaram um coletivo só para homens, chamado de old spice: 
 
Em 2015 foi criado no IF um coletivo old spice de homens para homens. No dia que 
foi criado a gente ouviu vários absurdos, eles não nos ofendiam diretamente, mas 
diziam “se existe o espaço para as mulheres, por que não ter para os homens?” A pauta 
deles era criar um espaço para falar sobre coisas de homem, como armas, malhação e 
futebol, mas o grupo não vingou. Isso foi em 2015, na Primavera Feminista, acho que 
foi uma reação a isso. 
  
 No coletivo feminista elas dialogam sobre temas que discutem a questão da igualdade 
entre os gêneros, no coletivo dos rapazes, as conversas giram em torno da conservação de ideias 
relacionadas a construção das masculinidades, “como armas, malhação e futebol”, de forma a 
                                                          
83 O Ateliê é um bar, localizado no bairro da Ribeira em Natal, que tem na sua programação apresentações artísticas 
e culturais, festas, exposições de arte e manifestações políticas, ele é reconhecido localmente como um lugar que 
jovens “alternativos/as” frequentam.  
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não promover mudanças e transformações, mas sim, apenas continuá-las. Não por um acaso, o 
coletivo old spice não vingou, estamos falando de um contexto educacional de resistência, 
algumas pessoas que transitam pelos IF’s, sem generalizar, vêm desempenhando papéis 
importantes na construção de um projeto educacional e de sociedade mais inclusivo e 
democrático, como já sinalizado no texto em outros momentos. Não só a análise contextual do 
IF pode ter influenciado para que o grupo “não vingasse”, como também outros fatores podem 
ser sugeridos dentro dessa análise, como a falta de adesão de outros seguidores, ou até mesmo 
uma liderança que traga coesão para o grupo e encaminhe determinadas discussões, que são 
características observadas nos grupos e coletivos feministas que acompanhei, que impulsionam 
a continuidade e as mobilizações diante dos enfrentamentos sociais e locais. No entanto, as 
pautas do grupo old spice já estão “dadas” e legitimadas, eles não precisam de estratégias de 
enfrentamento, diferente das questões pontuadas pelo MIGA. Ao que parece, pela fala de Ana 
Luísa, o objetivo do grupo era se colocar como opositor ao MIGA, propósito esse realizado por 
outros segmentos e grupos conservadores que constroem suas ações acusando os movimentos 
sociais e buscando retirar direitos já conquistados, como o Escola Sem Partido. 
 Por intermédio da minha aproximação com Ana Luísa, ela me passou o contato de outras 
meninas e fui construindo minhas interlocuções com o coletivo. Participei de reunião e eventos 
organizados por elas e fui inserida no grupo do Whatsapp, e através dessa inserção fiquei 
sabendo de outras atividades promovidas por outros grupos feministas e minha rede foi se 
ampliando. O grupo MIGA tem uma forte ligação com a Marcha Mundial das Mulheres 
(MMdM), e logo participei também de um encontro da Marcha que as meninas do coletivo 
estavam presentes. Foi interessante o contato com essa atividade porque observei que as pautas 
discutidas pela Marcha são “levadas” para o coletivo MIGA por meio da circulação das ativistas 
nesses dois espaços sociais. Devo pontuar que na Marcha há uma diversidade maior em relação 
a faixa etária das participantes e suas zonas de atuações, isso provoca um reposicionamento das 
meninas do coletivo nessa atividade, uma vez que, nos eventos e reuniões organizados por elas, 
elas quem determinam o que vai ser discutido e qual o formato, já na Marcha outras relações 
são estabelecidas, principalmente considerando noções de hierarquias geracionais e de relação 
com outros segmentos políticos. 
As “falas” em atividades como essas, são menos horizontalizadas, e muitas vezes, as 
feministas “históricas” é que comandam mais as intervenções, como aconteceu nessa atividade 
em que participei, na mesa inicial, das quatro integrantes, uma era jovem. Alinne Bonetti (2009: 
112), que desenvolveu pesquisa etnográfica com um grupo de ativistas feministas popular, faz 
a seguinte consideração sobre essa questão:  
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As diferentes agentes que estão em relação no campo possuem posições simbólicas 
distintas, marcadas por valores que as distribuem desigualmente no campo (algumas 
representantes de ONGs mais antigas, consolidadas, outras neófitas no campo e 
outras, ainda, completamente estrangeiras no universo da práxis feminista, como as 
mulheres de base). Tal distribuição confere prestígios e privilégios distintos e define 
quem tem o poder de falar e, mais ainda, de ser escutada. Sendo assim, a própria ideia 
da horizontalidade passa a ter outra conotação, escondendo em si relações desiguais 
de poder    
    
 As jovens militantes, nesse espaço da MMdM, ficaram responsáveis por fazer a 
dinâmica inicial, que envolvia música, dança e palavras de ordem no formato de jogral, onde 
era contada a história da Marcha Mundial das Mulheres, com seus marcos históricos e suas 
principais lutas. A jovem que conduziu essa atividade é uma das militantes do MIGA. Esse 
lugar ocupado pelas militantes jovens, foi observado e pontuado por Júlia Zanetti (2011: 65) a 
partir dos pontos de encontro entre as narrativas das suas interlocutoras: 
 
a percepção de que um papel das jovens no feminismo era aquele de promover novas 
formas de expressão, de preferência animadas, coloridas e ousadas, tais como a 
batucada, o esquete, o estêncil, o lambe-lambe ou a pichação crítica.   
 
 Nessa atividade, aconteceu algo que representa um pouco a tensão que existe, em alguns 
movimentos e espaços, entre a academia e a militância. Eu cheguei no local onde iria acontecer 
o encontro, onde estava sendo preparado um café da manhã, fui cumprimentar algumas pessoas 
que eu conheço que estavam lá, e quando estava conversando com uma amiga minha, me 
ofereci para ajudar na preparação do café. Foi então que chegou uma das integrantes da Marcha, 
que eu havia entrado em contato com ela anteriormente perguntando se eu poderia participar da 
atividade, e ficou todo tempo do meu lado. Eu me dirigi para a cozinha com essa minha amiga 
para cortar umas frutas para o café da manhã, e ela veio com a gente, foi quando, discretamente, 
minha amiga, que também é militante da Marcha, mas que fez Mestrado em Ciências Sociais, 
ou seja, transita pelos dois universos, me perguntou se eu não estava percebendo nada diferente, 
eu respondi que não e ela me respondeu: “quem é a pesquisadora aqui é você. Não tá percebendo 
que Flora* está te seguindo? Elas não gostam do discurso da academia. Ela tá te seguindo pra 
ver o que você vai falar com a gente”. Entendi o recado e fiquei mais reservada no meu canto. 
Como esse não era o campo central da minha pesquisa, fui nessa atividade mais para entender 
a troca entre o MIGA e a Marcha, não adentrei muito nas relações desse espaço e das suas 
participantes.   
 Os temas que são discutidos nas reuniões do MIGA, que acontecem ou semanal ou 
quinzenalmente, em alguma sala de aula do IF, que elas previamente pedem autorização para 
usá-la, possuem temas variados, seja planejar alguma atividade, seja discutir um texto ou 
124 
 
 
acontecimento, ou até mesmo a pauta é livre e elas iniciam um diálogo na hora. As reuniões 
duram cerca de meia hora, porque algumas participantes precisam assistir aula. Na reunião que 
participei, iniciou de 12:45 e às 13:15 estava sendo encerrada, como era na hora do almoço, 
uma das participantes estava almoçando e participando das discussões. Nota-se como elas 
encontram um horário e um jeito para realizar esse encontro, mesmo que seja relativamente 
rápido e entre outros compromissos. Nessa reunião que participei, haviam cinco alunas, entre 
17 e 19 anos, e elas conversaram sobre prostituição: 
 
  - A prostituição é heteronormativa; 
 - Até que ponto elas fazem por necessidade? 
 - A maioria dos lucros vai para o cafetão. Tirando proveito do corpo delas. 
 - Não é por escolha, elas não têm opção. 
 - Eu penso em prazer para as mulheres, na prostituição não tem prazer; 
 - Que liberdade é essa, que você dá prazer e não recebe? 
 - A gente tá falando de mulher, mas tem também as meninas. 
 - O pai ou a mãe falam para as meninas que elas precisam se casar com um 
homem rico. Colocando o futuro da mulher nas mãos de um cara, tirando autonomia 
delas. 
 - Elas não têm condições de estar em outro lugar, é um dinheiro alto e fácil. 
 - Nem sempre, boy84! Às vezes é só uma necessidade básica; 
 - Tem um padrão do corpo feminino, é uma tabela de preço! O homem diz 
quanto vale a mulher de acordo com o padrão. 
 
 Pela configuração desse diálogo, me parecia algo muito próximo aos debates que 
acontecem em sala de aula, ou que deveriam acontecer. Elas iam pontuando algumas questões, 
com um certo embasamento na discussão, como a fala sobre “heteronormatividade” ou então a 
questão sobre “autonomia” e “padrão do corpo feminino”, mas também com noções mais 
essencialistas ou do senso comum, como “é um dinheiro alto e fácil”. Me parecia um pouco que 
elas estavam reconstruindo um espaço pedagógico, onde o assunto elas que decidem, diante de 
questionamentos feministas, já que o tema da prostituição é uma pauta do feminismo, e que ali 
elas poderiam ter voz e pensar sobre algo que pode não ser abordado em sala de aula. Elas se 
apropriam de uma dinâmica conhecida delas, a dinâmica dos debates em sala de aula, e 
constroem uma discussão como elas podem e querem construir, empoderando-se desse contexto 
educacional e ampliando seus canais de diálogo e de reflexão. Configurações como essa abrem 
caminho para que essas alunas possam “falar”, estruturando suas linhas de pensamento, essa é 
uma aprendizagem social que pode ajudar nos seus projetos educacionais e profissionais.  
                                                          
84 A expressão em inglês boy é bastante utilizada pelas/os jovens natalenses, e é empregada para designar ambos 
os gêneros, masculino e feminino, havendo também algumas variações, como boyzinha, junção da palavra em 
inglês boy, no masculino, com o sufixo inha, no feminino.   
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  Quando a reunião estava para ser encerrada, perguntei como surgiu o coletivo e uma das 
integrantes do MIGA, respondeu: 
 
em 2012 já existia o coletivo ‘jardim de sementes’, em 2013 foi criado o MIGA, 
ninguém do atual grupo, estava nessa criação. Tem alguns momentos mais baixos e 
outros mais altos. O momento mais forte foi quando a menina do Rio (de Janeiro) foi 
estuprada. A gente conversou muito sobre cultura do estupro, foi aí que a gente decidiu 
que precisava atuar de forma mais forte e como um coletivo 
 
 Pontuando também que existem três pautas locais que são tomadas como centrais para 
o coletivo: o primeiro é a liberação do uso da calça legging85, porque no IFRN campus central 
não é permitido que as alunas vistam essa calça, perguntei qual a justificativa da instituição 
para tal medida elas responderam que “eles dizem que é porque marca o corpo das meninas e 
chama atenção dos meninos”, “vamos prevenir para que elas não sejam estupradas” ou então 
“no mercado de trabalho vocês não poderão usar legging”. Essa reivindicação do MIGA 
articula-se com as discussões sobre autonomia corporal feminina, discutidas de forma ampliada 
pelos movimentos feministas, mas nessa situação, ela é reconfigurada para uma relação local e 
dentro da realidade do contexto prático das alunas. Outra aluna falou sobre um “leggaço” que 
fizeram, em que todas as alunas da sua sala de aula vieram de legging para o IF no dia de prova, 
como uma forma de protesto. A coordenação não permitiu que elas “subissem” para a sala de 
aula e tiveram que realizar a prova em outra sala, complementando sua fala com a seguinte 
frase: “por que eles não colocam câmeras nos corredores? Por que não iluminam os lugares?”, 
refletindo sobre a segurança das alunas e não colocando a “culpa” de um possível assédio ou 
violência sexual na calça legging. 
 A segunda reivindicação local, caracterizada pelo coletivo MIGA diante da instituição, 
é que na área médica do instituto não tem ginecologista para atender as alunas, e que muitas 
meninas têm problemas ginecológicos em decorrência do uso da calça jeans o dia inteiro. E a 
terceira pauta conduzida pelo MIGA é a luta pela não divulgação por parte do instituto de 
estágios no setor privado “apenas para homens”, como descrito por uma aluna “dá muita raiva, 
pô! Você vai ler as oportunidades de estágio no mural e tem lá escrito ‘estágio apenas para 
homens’, eu tenho vontade de rasgar”. Elas já procuraram a equipe pedagógica do IFRN para 
conversarem sobre o assunto e, segundo elas, eles justificaram dizendo que não é uma exigência 
do IFRN, mas sim da empresa que irá contratar o estagiário, porque existem alguns campos de 
trabalho que põem em risco a vida das mulheres. Elas me falaram que solicitaram que eles 
                                                          
85 A calça legging é feita, geralmente, de um tecido de malha que fica aderido à superfície da pele. No IFRN de 
Parnamirim não há essa regra. 
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fizessem uma espécie de “triagem” e não divulgassem esse tipo de oportunidade de estágio, ou 
então pensassem em outra alternativa, mas a divulgação de estágios “apenas para homens” 
segue sendo feita.  
O coletivo MIGA e suas integrantes são uma amostra de como a “primavera feminista”, 
como foi nomeado por Ana Luísa, ou o feminismo difuso que caracteriza o momento social que 
estamos vivendo, se ramifica até os contextos educacionais, trazendo novas reflexões sobre as 
questões de gênero e singulares formas de organizações feministas para esse contexto, que 
reelaboram e ressignificam os ambientes educacionais e suas práticas. Essa ramificação pode 
se desenvolver através de algumas possibilidades, tanto pela circulação das meninas em outros 
campos, como na Marcha Mundial das Mulheres, como por meio dos textos das redes sociais, 
ou pelo contato com algum tema feminista nas manifestações de rua ou na própria sala de aula. 
Ouso sinalizar que, se não fosse no IF e nem no momento que estamos vivendo, dessa “onda 
feminista”, essa questão do legging ou do estágio “apenas para homens” poderia passar 
despercebido, naturalizado ou as meninas poderiam não possuir estruturas, teóricas e práticas, 
para se fortalecerem, enfrentando e reagindo, dentro de uma perspectiva coletiva e de gênero, 
a tais situações. As ativistas do MIGA estão “florescendo” o IFRN e plantando possibilidades 
feministas que poderão germinar e, quem sabe, minimizar as desigualdades de gênero.    
 
3.1 – “Empodere-se: como assim cultura do estupro?” 
  
 O evento intitulado “empodere-se: como assim cultura do estupro?” foi promovido pelo 
Diretório Central dos Estudantes do Instituto Federal do Rio Grande do Norte, Cidade Alta - 
unidade Rocas, juntamente com o Coletivo Autônomo Feminista Leila Diniz86, no dia 24 de 
maio de 2017. A ideia era trazer a discussão sobre cultura do estupro para essa unidade do IFRN 
que foi inaugurada recentemente. Além disso, algumas integrantes do DCE também fazem parte 
do coletivo Leila Diniz, promovendo então atividades conjuntas e articulações entre os dois 
segmentos. Soube da atividade porque visualizei o convite para o evento na minha página do 
Facebook; é importante destacar que esse domínio virtual vai estabelecendo uma rede de 
proximidade de acordo com o possível perfil do usuário, se eu vejo ou curto páginas 
relacionadas ao feminismo; questões, publicações e anúncios sobre essa temática vão 
aparecendo com mais frequência na minha página principal, ou feed de notícias. Estabelecendo 
uma aproximação parecida com a que desenvolvemos no campo, em que nosso olhar vai sendo 
                                                          
86 Na página no Facebook do coletivo.  
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dirigido para os assuntos que temos interesse. Assim, na minha página pessoal do Facebook, 
aparecem publicações, eventos, anúncios e perfis de usuárias que estão em conexão com 
temáticas feministas, esse processo aumentou durante a pesquisa, mas antes já faziam parte das 
minhas escolhas e preferências.  
 
 
Figura 3 – Roda de conversa "empodere-se: como assim cultura do estupro?" 
 
 
Na página do evento no Facebook, haviam 85 pessoas confirmando presença e 156 
interessados, na atividade éramos cerca de 10 pessoas, estávamos sentadas no chão do pátio em 
formato de roda, apenas um rapaz participou. Primeiro, foi apresentado um vídeo intitulado “2 
minutos para entender a cultura do estupro”87, trazendo dados que apontam para as 
desigualdades, principalmente de tratamento, entre homens e mulheres, definindo a cultura do 
estupro como “o ambiente pelo qual muitos homens sentem que tem o direito de cometer 
violência sexual”. Em seguida foi formada uma roda de conversa, a mediadora era uma 
                                                          
87 Link para acesso: <https://www.youtube.com/watch?v=7a2uY64IwXY>. 
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integrante do coletivo Leila Diniz, e a pergunta inicial era “o que você entende sobre cultura do 
estupro?”. Algumas respostas: 
 
“a gente vive diariamente, seja no trabalho, na escola. Quando a mulher diz não, o homem 
pensa que é charme. Ser mulher é muito difícil”, Taíse, 29 anos, estudante de Teatro UFRN. 
“O estupro não é só o ato em si. As pessoas acham natural, tanto que se torna banal. A gente 
é invadida toda hora”, Gislene, Coletivo Leila Diniz. “A roupa que a pessoa quer se vestir 
não tem a ver que ela quer ser estuprada”, Jéssica, 23 anos. “Tá enraizado, as pessoas acham 
que é normal. Se a mulher diz não, é não. O que falta é conscientização e respeito as escolhas 
das mulheres.” Giovana, 20 anos. 
  
 As falas eram interseccionadas com as explicações e os dados apresentados no vídeo e 
com o que socialmente está sendo distribuído, divulgado e construído como cultura do estupro, 
principalmente nas redes sociais virtuais. Nesse início da atividade as intervenções possuíam 
um caráter menos reflexivo e mais no formato de slogans (Daniela Auad e Fernanda Bichara, 
2016), associados as noções de autonomia corporal da mulher e dominação masculina. A 
medida que a conversa foi tomando novos rumos, outras questões foram sendo reveladas, 
havendo um maior entrelaçado entre os assuntos mais gerais e abordados de forma universais 
e as vivências mais específicas e subjetivas, como no relato que segue: “na minha turma de 
eventos88 só tem 3 homens, e eles ficam falando das nossas roupas, quando não acontece as 
pegadas, acontecem as falas e os elogios, mas não são elogios”. Nessa descrição, percebe-se 
como mesmo num ambiente majoritariamente feminino, os poucos homens encontram espaço 
para demonstrarem seus potenciais de masculinidade. É importante observar também como 
para essa aluna, tais atitudes, mesmo que sutis e simbólicas, causam um estranhamento.  
 Um outro assunto que aparece constantemente nas narrativas das jovens que estavam 
em interlocução com essa pesquisa e que também foi abordado nessa atividade são as definições 
e inquietações em torno dos chamados relacionamentos abusivos. Eles são descritos como 
práticas de poder vividas e experienciadas nas relações afetivas heterossexuais, em que o 
namorado ou marido passa a controlar a vida da companheira, cerceando a liberdade da mulher, 
principalmente das suas escolhas de vida. Nesse sentido, o que se classifica como 
relacionamento abusivo dialoga com diferentes dimensões das relações afetivo-conjugais. De 
acordo com minhas observações em campo, os relacionamentos abusivos são relatados através 
de exemplos, tais como: quando o namorado não deixa a namorada usar determinada roupa ou 
maquiagem, quando ele não a deixa sair com as amigas ou quando ele menospreza o potencial 
intelectual da companheira.  
                                                          
88 Curso técnico de nível Médio em Eventos, de forma integrado. 
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As referências aos relacionamentos abusivos são alvo de diferentes questionamentos, 
desde que inseridas em contextos que desafiam atribuições rígidas e delimitadas para o que se 
entende como papéis de gênero. Na atividade relatada acima, uma aluna trouxe a situação que 
sua amiga estava vivendo, o que para ela era um relacionamento abusivo. Conta que foi alertar 
sua amiga sobre essa situação, mas a amiga não gostou, “disse que não era bem assim como ela 
estava falando” e rompeu a relação de amizade. Ela continua sua intervenção falando “as 
pessoas dizem logo que a gente não gosta de macho, não é bem assim, a gente precisa alertar 
nossas amigas”. Ou seja: a discussão do chamado relacionamento abusivo, por um lado, 
enfatiza o sentimento de união e solidariedade entre as mulheres, sempre presente nas 
mediações dentro desse tipo de dinâmica, especialmente em contextos educacionais e com 
mulheres jovens, articulado a pensamentos de liberdade individual e busca por reconhecimento 
social. Por outro, desafia esses mesmos coletivos a refletirem sobre papeis masculinos e 
femininos no contexto das relações, apontando para a heterogeneidade e complexidade presente 
na efetivação dos relacionamentos. 
Havia um rapaz no grupo e em um determinado momento ele levantou a mão para falar, 
a pessoa que estava coordenando a atividade perguntou se tinha outra mulher que gostaria de 
falar antes dele e explicou que ali era um espaço de “protagonismo feminino, os homens só 
falam depois das mulheres e precisam pensar muito bem antes de falar, o que você vai falar 
pode nos ofender?”, ele respondeu que não e fez sua fala: “eu fico triste por não ter homens 
aqui porque são os principais causadores. Não adianta dizer que não vai fazer e na roda de 
amigos faz comentários e piadas. O protagonismo é feminino, mas os homens precisam ouvir 
por conta da empatia”. Em outros momentos de rodas de conversas que participei foi colocado 
em discussão esse “lugar de fala”, o argumento utilizado é que só as pessoas que vivem a 
situação de desigualdade ou violência é que pode falar por si, sem haver uma outra mediação, 
considerando que essas pessoas já tem um espaço reduzido de intervenções em outros 
contextos, como é o caso da mulher em momentos de discussões públicas e políticas. No início 
eu estranhei um pouco esse posicionamento e achava um tanto quanto radical, acreditando que 
esse tipo de atitude podia distanciar algumas pessoas de espaços de debates como esses, no 
entanto, em uma atividade no IFRN e outra na UFRN vi dois rapazes utilizando esses espaços 
para construírem discursos carregados de preconceitos e estereótipos. Além de não 
considerarem o protagonismo feminino da atividade, ainda se apropriaram da discussão e 
distorceram o objetivo da atividade. 
 Na medida que a atividade ia avançando, as alunas se sentiam mais à vontade para 
participarem da discussão: 
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Vivemos na sociedade do prazer para os homens. Eu estava no ônibus e observei uma cena: 
uma mulher estava sentada e um homem passou e bateu na perna dela, ao invés dele pedir 
desculpas ele pediu que ela tivesse cuidado. Se você colocar no google a palavra bombeiro 
você vai achar fotos de homens trabalhando, se você colocar bombeiras, vai aparecer várias 
mulheres com roupas sensuais. As crianças veem na televisão e na publicidade as mulheres 
sendo objeto de desejo dos homens. 
   
 Aparecendo o tema sobre as eleições políticas: 
 
Na minha casa, surgiu o assunto de Bolsonaro para presidente em 2018, meu pai disse que o 
amigo dele ia votar nele, e eu tentei desconstruir, dizendo o que ele falou sobre a deputada 
que não merecia ser estuprada. 
 
 O Deputado Bolsonaro aparece nas falas sempre como o outro lado, o inimigo das 
feministas e dos LBGT’s que precisa ser combatido, isso porque, publicamente suas 
interferências são no sentido de desvalorizar setores da sociedade que já são invisibilizados, 
como mulheres, negros, quilombolas, homossexuais, como já pontuei anteriormente. A família 
também surge como um lugar de tensão e de discussões, como um espaço de negociações entre 
ideias diversas e choques de geração. Perguntei se em outros momentos na instituição existe 
esse tipo de debate, a maioria disse que não, e uma aluna falou que as vezes na disciplina de 
Sociologia a professora propõe conversas e leitura de textos sobre esse assunto, porém, é muito 
pouco e elas gostariam que tivessem mais, complementando “quando você tá desconstruindo 
isso (o machismo) você percebe quando fala ou faz algo que seja preconceituoso”. 
 De uma forma geral, as falas se dirigiam a algo mais genérico e amplo, apenas uma das 
meninas falou sobre sua realidade mais próxima: “minha mãe reza todos os dias para eu deixar 
de ser lésbica e casar com um homem. Eu respondo ‘mãe, eu não gosto de ser penetrada. Você 
quer que eu seja estuprada todos os dias?’”. Uma outra aluna falou sobre as reações diante de 
posturas feministas: “se a gente se posiciona, a gente é logo chamada de ‘feminazi’”. A 
atividade se encaminhou para a finalização, não houveram encaminhamentos e nem o 
agendamento de outros encontros, foi mais um espaço de discussão e debates. Constatei por 
meio dessa atividade que há a construção de um discurso ancorado numa ideia de limites sobre 
gênero, tem-se um posicionamento afirmando que tocar o corpo da mulher não pode, que a 
roupa que ela usa deve ser respeitada, que suas escolhas devem ser reconhecidas. Desta forma, 
por meio dessa troca de informações, valores sociais e percepções subjetivas, vão sendo 
definidas ou ressignificadas sobre concepções de gênero e sexualidades. Através desse encontro 
reflexivo e dos múltiplos discursos enunciados, essas jovens podem voltar para o seu cotidiano 
com outras impressões que podem gerar novas estratégias de diálogo e negociações sobre suas 
vivências.   
131 
 
 
 O que pode ser percebido, nos diferentes espaços de organização coletiva nos contextos 
educacionais que participei, é que há um descontentamento por parte das estudantes em não 
terem um ambiente pedagógico aberto, em especial nas salas de aula, para que essas temáticas 
sejam trabalhadas e discutidas. Elas então procuram desenvolver movimentações, mesmo que 
pontuais e sem uma grande adesão, para que seja demarcado um espaço de discussão sobre 
gênero e práticas feministas. A roda de conversa em questão foi realizada no pátio central da 
unidade educacional, as pessoas passavam pelo local e viam que ali estava acontecendo algo, 
além do que, o prédio foi recentemente inaugurado, é como se elas falassem simbolicamente 
“aqui vamos discutir gênero sim!”. Trata-se de uma iniciativa importante, pois vivemos um 
momento de silenciamento e de veto as questões que envolvem gênero e orientações sexuais 
nos ambientes educacionais, como já apontadas no texto. Podemos positivamente sugerir que a 
partir de movimentações e dinâmicas como essas, mobilizadas pela discussão sobre cultura do 
estupro como exemplo, as alunas possam se fortalecer, no sentido coletivo e individual, 
buscando outras estratégias que dialogue e encaminhe ações institucionais e processos didáticos 
que possam provocar deslocamentos e desconstruções em relação as desigualdades de gênero.   
 
3.2 – Mês de março: mês de luta 
 
Participei de dois eventos sobre gênero nos meses de abril e março de 2016 no Instituto 
Federal do Rio Grande do Norte, um no campus da Cidade Alta e outro no Central, esses eventos 
faziam parte das ações para dar visibilidade à mulher no mês de março, muito embora um deles 
tenha acontecido no início do mês de abril, e são produzidos e pensados pelas alunas com o 
apoio institucional. O primeiro foi nomeado como “Sarau das Minas”, organizado pelo Grêmio 
Estudantil, que, segundo uma das participantes, “é predominantemente feminino”, e a ideia era 
trazer uma vivência com uma mulher negra, pautando também a articulação feminista com a 
religião de matriz afrodescendente. No pátio do IFRN havia exposições de materiais artísticos 
das alunas e de coletivos feministas, como pinturas, xilogravuras, trabalhos artesanais e uma 
espécie de brechó de roupas, funcionando como um troca-troca e venda. A grande maioria do 
público era mulher, e os poucos homens que estavam presentes possuíam uma postura mais 
descontruída em relação ao visual socialmente construído como masculino, alguns usavam 
saias ou batom. O que me chamou atenção nesse local foi a diversidade, também visual e 
corporal, das meninas que estavam participando do evento, vários tipos de cortes de cabelo, uns 
muito curtos, outros compridos, alguns com cores vibrantes, como rosa e azul, tranças afro nos 
cabelos, vários corpos tatuados, roupas diversas, maquiagens, glitter no rosto e no corpo, roupas 
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curtas, longas, coloridas, rasgadas, enfim, ali não havia um padrão normatizado, acredito que a 
normatização estivesse justamente no não padrão. 
 
 
Figura 4 – Sarau das minas. 
 
 
Figura 5 – Sarau das minas. 
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A convidada a fazer a performance foi uma professora de arte-educação, mulher negra 
e praticante do candomblé. Ela contou a trajetória de Oxum, que, segundo ela, é a rainha das 
águas doces, tem o poder da fertilidade e da feminilidade. Resumindo: havia uma guerra, e o 
criador, Oxalá, enviou vários guerreiros, e eles não conseguiam trazer a paz. Oxum iniciou sua 
preparação para a batalha de uma forma bem particular, ela passou dois anos se arrumando, 
com muito ouro e enfeites, “ela é uma Diva”, e ela foi muito criticada, “a primeira coisa que as 
pessoas falam para desqualificar uma mulher é dizer que ela é louca”. Oxum então foi para a 
guerra muito dourada, brilhante e reluzente, chegando lá, a sua luz refletia a luz do sol, e todos 
os guerreiros ficaram imóveis, e os maus espíritos que estavam conduzindo a guerra foram 
repelidos com a luz de Oxum. A batalha acabou. Por isso que ela é conhecida como “aquela 
que é o próprio sol no campo de batalha”.  
“E o que essa história tem para nos ensinar?”, perguntou a professora, e ela mesma 
respondeu que “para resolver qualquer conflito, a gente precisa se arrumar, precisa estar bem 
com a gente mesmo. Quando a gente se organiza, se arruma, nos sentimos plenas, que somos 
poderosas e conseguimos irradiar luz e acabar com qualquer batalha”. Ela finalizou sua fala 
comparando a atitude de Oxum com o empoderamento feminino, “se empoderar é ter 
consciência que nós podemos, que a gente é tudo que a gente precisa. Somos poderosas, não 
precisamos de pai, mãe, marido nem filho, só da gente mesmo!”. Observa-se nesse exercício de 
reflexividade o seu potencial de ressignificação, já que ela conseguiu trazer ponderamentos 
atualizados (“ela é uma Diva!”, “é louca” e empoderamento) para uma história que não é do 
nosso contexto atual. No final da vivência, ela propôs uma dança africana com todas e todos 
presentes.  
 
134 
 
 
 
Figura 6 – Sarau das minas. 
 
 A outra atividade que participei como pesquisadora foi o “Empodera”, evento que tinha 
como objetivo levar o debate sobre as/os transexuais no ambiente acadêmico, também 
organizado pelos/as alunos/as, contando com o apoio oficial do instituto. A mediação aconteceu 
na hora do almoço no pátio do IFRN central, onde havia uma movimentação de estudantes, 
porém poucos estavam interessados na discussão, inclusive, quando um dos participantes 
iniciou sua fala, pontuou o descaso de algumas pessoas que estavam no espaço, solicitando que 
alguns deles se colocassem no seu lugar, ressaltando as dificuldades, problemas e preconceito 
que ele vive diariamente por ser um homem trans89. Essa atividade também foi criada com a 
articulação ao mês de março, com o objetivo, segundo um dos seus idealizadores, de aumentar 
a participação dos e das trans no ambiente acadêmico. De início, houve uma apresentação 
musical, um aluno cantou a música “Rubens”, que ficou conhecida na voz da cantora Cássia 
Eller, que expressa a paquera e envolvimento entre dois homens, mas também levanta as 
dúvidas e possíveis situações de estigmatização que os dois podem viver. O aluno desenvolveu 
sua performance de forma bem leve e divertida, empolgando os que estavam assistindo. Em 
seguida, foram iniciadas as falas de um homem e de uma mulher trans, parecia-me que os dois 
estavam bem à vontade para falar sobre o assunto, os temas eram conduzidos com 
espontaneidade, não havia marcação de tempo, e os ouvintes poderiam fazer perguntas e 
intervenções no momento das falas. O homem trans, Nathan, 20 anos, como relatei 
                                                          
89 Essa é uma linguagem nativa, usa-se homem trans e mulher trans para nomear homens e mulheres transexuais. 
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anteriormente, iniciou sua fala discorrendo sobre o descaso das outras pessoas que não estavam 
acompanhando a atividade, concluindo “desculpe pessoal, é que eu sou um pouco grosso”, 
reforçando uma atitude e postura relacionada à construção da masculinidade no nosso contexto 
social contemporâneo. 
 
 
Figura 7 – Imagem de chamada para o evento "empodera" no Facebook. Detalhe para o crachá de identificação do IFRN, 
representando a luta pelo reconhecimento do nome social. 
 
A fala da mulher trans, Ana Júlia, 19 anos, foi conduzida no sentido de demonstrar a 
sua trajetória acadêmica e na transição corporal. “Eu comecei a militar quando eu me descobri 
trans, porque vestir roupas que a sociedade não quer que você vista já é uma militância”. Ela 
entrou no IFRN em 2012 para o curso técnico em Mecânica, desistiu no 3º ano do curso, 
regressou para o IF no curso de técnico em controle ambiental, já com o processo de transição 
corporal e de gênero. O contato com Rebecka, aluna do curso de licenciatura em Geografia, 
mulher trans e militante da causa transexual, foi muito importante no seu processo de transição, 
“virar trans é quando a gente mostra para a sociedade, mas eu sou desde que nasci”. É 
importante destacar que ela antes estava fazendo um curso socialmente associado ao universo 
masculino e, depois, a mudança para outro curso foi acompanhada também pela sua transição. 
Uma participante perguntou se ela era feminista, ela respondeu: “eu era do movimento 
feminista, mas me distanciei porque eu fiquei muito machucada. Tem umas coisas do tipo ‘você 
vai cortar seu pau e nunca vai ter uma buceta’”. Esse é um motivo de tensão entre algumas 
correntes do movimento feminista, com pontuado anteriormente, e as mulheres trans. Existe 
uma noção de biologização ou naturalização do ser mulher associada aos órgãos do sexo 
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feminino, como útero e vagina, que entra como estratégia de disputa por espaço ou por 
segregação. 
Sobre as dificuldades enfrentadas na sua trajetória estudantil, Ana Júlia descreve que 
“aqui no IF eu não levo desaforo pra casa”, numa referência aos seus enfrentamentos diários, 
ela disse que no instituto não havia regulamentação sobre o uso do nome social90, que foi um 
caminho bem atribulado para que esse direito fosse conquistado, mas que a ajuda de outras 
mulheres trans foram determinantes para que ela fosse em busca dessa normatização 
institucional91. Mais uma vez, as redes de sociabilidade e os laços de amizades construídos por 
meio do compartilhamento de experiências semelhantes fortalece a busca por reconhecimento 
e conquista de direitos sociais. Na hora da sua exposição, havia um grupo de pessoas que se 
manifestava positivamente mediante palmas e gritos, ela falou que aquelas eram suas “filhas”, 
pode-se sugerir que hoje ela pode ser referência para outras alunas ou alunos, dentro do conceito 
da representatividade trans, aparecendo mais uma vez a nomenclatura associada a relações 
familiares nos contextos educacionais.  
Quanto às situações vivenciadas em relação a preconceito e discriminação, numa 
ocasião descrita, ela estava no corredor com suas “filhas” e um professor estava fazendo fotos 
com o celular em direção a elas, ela solicitou que ele deletasse as imagens e o chamou de “fofo”, 
de acordo com seu relato, o professor se sentiu ofendido pela forma como foi chamado e abriu 
um processo administrativo contra a aluna. O curioso, segundo Ana Júlia, é que esse é o terceiro 
processo institucional que o professor abre contra “as gays”, um porque elas estavam dançando 
na sala antes da sua aula, e o outro porque elas estavam escovando os dentes no corredor. 
Nas duas atividades no mês da mulher nos IFRN’s, observa-se um feminismo que 
reconhece outras formas de desigualdades sociais, que ultrapassa as barreiras do entendimento 
de uma visão feminina universal e hegemônica para uma discussão que intersecciona com 
outros marcadores, como a mulher negra e a religião de matriz afrodescendente, e a transição 
de gênero, transexualidade e transidentidade92. É importante destacar que é muito significativo 
essas discussões estarem acontecendo em contextos educacionais, sendo conduzidas e 
organizadas pelos e pelas estudantes. A mensagem que podemos sugerir é que existe uma 
inquietação relacionada à juventude e a suas vivências, principalmente sobre gênero e 
                                                          
90 É quando o nome que consta nos documentos oficiais (certidão de nascimento e carteira de identidade) não está 
de acordo com a identidade de gênero e possa causar constrangimento. O nome social é a forma como a pessoa é 
identificada pela sua comunidade e meio social.  
91 Resolução n° 54/2016 – CONSUP/ IFRN. Natal, 25 de dezembro de 2016. Aprova a normatização do uso do 
nome social no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte. 
92 Sobre essa discussão, ver: ÁVILA, Simone. Transmasculinidades: a emergência de novas identidades políticas 
e sociais. Rio de Janeiro: Multifoco, 2014. 
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feminismo, e que existe também possibilidades para que esses debates e enfrentamentos sejam 
proporcionados nas escolas, institutos federais e universidades. Isso não quer dizer que essas 
proposições não se constituam num campo de conflitos e contestações entre vivências e 
identificações divergentes, construídas dentro das teias da complexidade entre as subjetividades 
e diversidades de opiniões e valores.     
 
3.3 – “Enlaçando Sexualidades” 
 
 Durante todo o meu campo e através do diálogo com as referências teóricas, as questões 
de gênero estão sempre sendo articuladas com as noções que envolvem as sexualidades, seja de 
forma a legitimar certas escolhas ou posicionamentos individuais, seja de forma preconceituosa 
ou de acusação, dentre outras perspectivas também. Nesse evento que participei no IFRN de 
Parnamirim, intitulado de “Enlaçando Sexualidades”, esses dois marcadores sociais, gênero e 
sexualidades, aparecem de maneira muita clara e em alguns momentos e situações, eles nem 
chegam a ser separados ou diferenciados.  
Esse foi um evento construído exclusivamente pelas alunas e pelos alunos do IF, que 
participam do Grêmio Estudantil e do coletivo feminista da instituição, “resolvemos fazer um 
evento com essa temática porque a maioria das pessoas do Grêmio são homossexuais”, disse 
uma das organizadoras da atividade, que participa das duas organizações, Grêmio e coletivo 
feminista. Foram dois dias de eventos, 15 e 16 de setembro de 2017, e estavam presentes 
estudantes de vários IFRN’s de outras localidades. A primeira atividade foi a “roda de conversa 
de mulheres: qual a visibilidade que queremos?”, sendo realizada numa sala de aula, com as 
alunas e os alunos sentados no chão no formato de uma grande roda, éramos cerca de 50 
pessoas, quando cheguei na sala me apresentei, falei da minha pesquisa e perguntei, como 
sempre faço, se poderia participar da atividade, elas e eles responderam que sim. Quem estava 
coordenando a roda de conversa era Maria Clara, uma das interlocutoras dessa pesquisa. 
 Essa primeira atividade funcionou como uma espécie de apresentação coletiva, quase 
não teve uma fala planejada e nem centralizada em uma única pessoa. Elas e eles se 
apresentavam falando o nome, a escola ou o IF que estudam, a orientação sexual e o signo do 
zodíaco. Foi um momento bem divertido e descontraído, mas por meio das falas, era sinalizado 
algumas questões sobre gênero e sexualidades, principalmente, porque aquele era um momento 
em que elas e eles eram os estabelecidos93 da dinâmica, ali, elas/es podiam falar e se manifestar 
                                                          
93 Tomando a noção de estabelecidos e outsiders de Nobert Elias e John Scotson (2000), os outsiders são os 
indivíduos que não possuem vivências e experiências ligadas às regras e normas estabelecidas por um setor, 
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de maneira que em outros contextos e espaços das suas vivências educacionais não são tão 
permitidas. Além de subverterem expressões usadas de forma depreciativa, como “sapatão” e 
“viado”, que são utilizados, fora daquele contexto, como forma de estigmatizar pessoas que 
vivenciam relações homoafetivas, mas que nesse momento eram declaradas de forma positiva 
e transmitindo uma ideia de orgulho e satisfação. Algumas falas da apresentação: 
 
“eu sou bipolar, eu beijo pessoas” “não me rotulo” “eu beijo bocas” “sou sapatão, com 
ascendente em chupar buceta” “sou pansexual94” “sou bissexual, mas mais para 
lésbica” “sou muito viado” “sou gay, viado, fresco, dou até onde dá” “estou me 
descobrindo lésbica” 
 
 Durante a apresentação, uma menina estava falando e um rapaz ficava lhe 
interrompendo, uma outra menina falou: “para de interromper ela! Para de constranger ela! Tá 
parecendo hétero”, percebe-se como a orientação sexual que é tomada como “regra” ou 
“norma” socialmente, a heterossexualidade, nesse contexto é colocada de maneira diferente, 
como sendo algo negativo, que constrange e interrompe as mulheres. De uma forma geral, nessa 
atividade, as pessoas se posicionavam mais como homossexual e bissexual, ou então não 
querendo se “rotular”, poucas se identificaram como “hétero”, teve inclusive uma menina que 
disse que era heterossexual e as pessoas começaram a gritar dizendo que não, que ela não era 
hétero. Perguntei para a menina que estava do meu lado porque estavam dizendo isso e ela me 
respondeu que era porque a menina, que se identificou como hétero, estava com um anel de 
coco na mão, e esse anel, segundo essa menina, “é um símbolo das sapatão”. Foi nessa dinâmica 
que, como já pontuei anteriormente, quando uma pessoa foi falar que “é heterossexual”, outras 
lhe interpelaram dizendo que “a pessoa não é heterossexual, ela está sendo”, dando uma ideia 
de fluidez em relação as experiências no âmbito da sexualidade e não rotulação. Essa colocação 
é muito semelhante ao contexto etnográfico pesquisado por Maria Luiza Heilborn (1996) com 
mulheres que se relacionam com outras mulheres, mas que suas classificações como 
homossexuais não são predominantes na definição de suas vidas, por isso o “estar homossexual” 
e não “ser homossexual”. O discurso de suas interlocutoras: 
 
se organiza em torno da afirmação de que o sexo do parceiro não é relevante para o 
entendimento da relação, e que a escolha sexual do presente (ou do passado) não 
significa reconhecer-se como essencialmente homossexual – uma vez que os 
caminhos do desejo são obscuros e inescrutáveis são os seus desígnios (...) Não 
                                                          
digamos que, homogêneo da sociedade, eles são os dissidentes ou fora da ordem. Os estabelecidos são o 
contraponto aos outsiders. No entanto, esses conceitos são relativos, e precisam ser analisados dentro do contexto 
social específico. 
94 Pansexual são pessoas que se sentem atraídas por todos os gêneros, inclusive os não-binários. 
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elegendo o fato de preferencialmente manterem relações sexuais/amorosas com 
parceiros do mesmo sexo como um elemento definitório de suas identidades. 
(HEILBORN, 1996: 139)     
 Tal colocação gera também descontentamentos, principalmente por parte dos ativistas 
dos movimentos LGBT, uma vez que a não identificação com uma específica orientação sexual 
pode enfraquecer determinadas lutas e organizações que buscam as conquistas de direitos 
sociais. Como problematizado por Maria Luisa Heilborn (1996: 139): 
 
A afirmativa de que a declaração explícita da orientação homoerótica não é 
considerada necessária, e sobretudo, é entendida como limitadora das potencialidades 
dos indivíduos desperta suspeitas com frequência atribuídas ao medo do estigma, à 
covardia diante das convenções sociais, a uma estratégia calculista de anonimato, ou 
ainda à falta de solidariedade para com seus "iguais".     
 
 Depois da apresentação, foi aberto para quem quisesse falar, havia pouco tempo para as 
intervenções. Uma menina descreveu uma situação de assédio que viveu na escola que 
estudava, um rapaz falou sobre a ocupação que ele participou “eu era homofóbico, mas na 
ocupação eu deixei de ser”. Um outro rapaz começou a falar sobre as mulheres negras, outra 
pessoa lhe interrompeu e disse que aquele não era o seu lugar de fala porque ele não era nem 
mulher e nem negro, ela então perguntou se dirigindo para duas meninas negras que estavam 
na roda, se alguma delas gostaria de falar sobre aquele assunto, uma delas falou sobre suas 
experiências, como mulher negra, e o rapaz não comentou mais nada. 
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Figura 8 – No corredor estavam pendurados corações com frases escritas sobre respeito as diferenças, aceitação e outras 
temáticas. 
 
Figura 9 – Frases. 
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 A segunda atividade foi realizada no auditório principal, um professor da UFRN do 
curso de publicidade foi fazer uma fala sobre sexualidades. Quando eu estava me dirigindo para 
essa atividade, um aluno me abordou e disse que era um homem trans e que gostaria de 
conversar comigo para contribuir com minha pesquisa, mesmo eu tendo deixado claro na minha 
apresentação que minha pesquisa era sobre práticas feministas, nota-se, então, como gênero e 
sexualidades estão interligados nas representações sociais. Fomos conversar e ele chamou um 
outro rapaz, Rafael, também trans, para participar da conversa. Muito embora, eu pensasse que 
suas questões não tivessem muito dentro da temática da minha pesquisa, eu não poderia deixar 
de atender a esse chamado, uma vez que, pensei naquele momento, Enzo estava querendo 
“desabafar” comigo sobre seus desafios e dificuldades, e no desenvolvimento da nossa conversa 
percebi que além do desabafo, tinha um teor de denúncia e de superação, que eles gostariam de 
compartilhar comigo e com minha pesquisa. Em vários momentos da conversa, eu me 
emocionei e chorei, foi um momento muito forte da minha pesquisa de campo ouvir os relatos 
dos dois rapazes. 
 Visualmente, Enzo e Rafael representam características do que socialmente 
reconhecemos com do universo masculino, Enzo tem 18 anos e Rafael 19, eles falaram que 
ainda não iniciaram o processo de hormonização masculina, mas que já estão se movimentando 
para iniciá-lo. Rafael já não estuda mais no IFRN de Parnamirim porque desistiu de estudar, 
ele disse que sofria muito preconceito por parte da direção da instituição e por isso largou os 
estudos. Segundo Berenice Bento (2011: 555): 
 
há um desejo de eliminar e excluir aqueles que ‘contaminam’ o espaço escolar. Há 
um processo de expulsão, e não de evasão. É importante diferenciar ‘evasão’ de 
‘expulsão’, pois, ao apontar com maior precisão as causas que levam crianças a não 
frequentarem o espaço escolar, se terá como enfrentar com eficácia os dilemas que 
constituem o cotidiano escolar, entre eles, a intolerância alimentada pela homofobia. 
 
Quando ele entrou na instituição não havia ainda a resolução sobre o nome social, ele 
foi o primeiro aluno trans do IFRN de Parnamirim, Enzo complementa “graças a luta dele e de 
outras pessoas que eu encontrei uma realidade bem diferente, não tive muitos desafios. Quer 
dizer, o único desafio que tive foi ir falar com o diretor e ele me atendeu super bem”. Sobre sua 
trajetória no IF, Enzo descreve: 
 
Quando eu entrei aqui eu ainda não tinha me transicionado. Eu tenho uma namorada 
e só falei para ela. Eu tinha medo, mas fui buscar informação, na internet, com as 
pessoas, teve um bibliotecário daqui que me ajudou me mostrando o que era não 
binaridade (de gênero). Eu sentei comigo e fiz uma análise e me aceitei. 
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  Por meio dessa fala, identifica-se como espaços educacionais que acolhem a diversidade 
são importantes nas trajetórias dos/as estudantes e como esses espaços ultrapassam sua função 
social que seria apenas ensinar os conhecimentos sistematizados em sala de aula, são ambientes 
também de encontro, de descobertas e de socialização. Percebe-se, igualmente, que um 
profissional sensível a questão de gênero e sexualidades contribuiu, pelo relato de Enzo, 
positivamente, para seu processo de transição. “Quando cortei meu cabelo, pensei ‘caralho boy, 
to muito liberto’ quero mais! Tô lindo! Essa foi a primeira vez que me tratei no masculino 
(lindo)”. Dentre os desafios que eles enfrentam no IFRN, está o olhar reprovador de algumas 
pessoas e a postura de alguns professores, mas, segundo Enzo, tem o outro lado: “aqui as 
pessoas me olham como ser humano”. Rafael contou um episódio em que levou uma suspensão 
do diretor porque estava “se agarrando” com a namorada, “ele me deu uma advertência porque 
eu estava perturbando a paz. Tinha outro casal hétero fazendo a mesma coisa e nada aconteceu 
com eles”. Eles falaram também que aconteceu uma festa a fantasia no IF e eles foram 
fantasiados, um de sereia e o outro de Arlequina e “o diretor nos chamou e disse que era pra 
gente tirar a roupa”. Essa situação mostra o quanto são complexos os significados atribuídos as 
noções de gênero, porque Enzo e Rafael foram socializados como meninas nas suas infâncias, 
na adolescência passam a se reconhecer e se perceber como homens trans e quando vão para a 
festa a fantasia com roupas femininas são interpelados pelo diretor, que não achava corretor 
eles infringirem as suas atuais identificações de gênero, no masculino.     
  Sobre o uso do banheiro, Rafael disse que no IF usa o banheiro feminino, e diz que se 
usar o masculino pode ser estuprado. Enzo usa o masculino no IF e “lá fora eu me seguro”, 
referindo-se ao fato de não usar nem o banheiro masculino e nem o feminino em ambientes 
públicos. Uma outra questão mencionada por Enzo é o lugar dele nas equipes de futsal do IF, 
de acordo com sua colocação, ele é aceito no futsal feminino, mas gostaria de jogar no 
masculino, até tentou se inserir, mas “era um ambiente tóxico, até tentei uma vez, mas desisti 
porque eu sentia os olhares e cochichos”. Conversando com uma das integrantes do coletivo 
feminista do IF, ela falou que uma das principais reivindicações, enquanto coletivo, foi lutar 
para que o futsal feminino fosse inserido nas aulas de educação física, e elas conseguiram. Os 
esportes são espaços que constroem noções de gênero, e de acordo com as narrativas de Enzo 
e da integrante do coletivo feminista, eles funcionam também como locais em que há a ideia de 
limites ou barreiras sociais, em quem pode participar e quem não pode, de acordo com seu 
gênero e em qual lugar se localizar, se na equipe masculina ou feminina. A fala de Enzo só 
reforça como tais separações causam “não lugares” ou constrangimentos, e a conquista pelo 
coletivo feminista para a inclusão do futsal feminino caracteriza a construção de novas 
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representações, borrando algumas margens, uma vez que o futsal é reconhecido socialmente 
como um esporte masculino. Dialogando com Carmem Rial (1998) a presença de mulheres em 
esportes lidos como masculinos, possibilita e contribui na desconstrução da marca de gênero 
que eles possuem.  
 Enzo também comentou sobre as dificuldades que encontra nas relações com seus 
familiares, “a gente romantiza os relacionamentos abusivos da nossa família, precisamos 
desromantizar”, ele disse que sua mãe não conversa sobre o assunto e que seus familiares não 
lhe ajudam no processo de transição, “eu venho andando da minha casa pra cá, é muito longe, 
eu faço isso para juntar o dinheiro da passagem (de ônibus) para comprar minhas roupas 
masculinas, minha família não me ajuda”. No entanto, ele tem apoio da família da namorada e 
se senti acolhido e respeitado pela sogra e pelo sogro. Enzo disse que por conta dos problemas 
com seus familiares, teve que deixar de vir para a escola por um tempo, retornando 
recentemente com o apoio da psicóloga da instituição. 
 Quando terminamos nossa conversa, nos dirigimos para o auditório, onde estava 
havendo a mesa redonda sobre sexualidades. O professor do curso de publicidade da UFRN 
que estava fazendo a fala, que me conhece da universidade, me convidou para responder 
algumas perguntas que estavam sendo feitas pela plateia. Na época desse evento estava sendo 
transmitida na Rede Globo de televisão uma novela que tinha um personagem transexual, 
quando Enzo chegou no auditório fizeram uma pergunta para ele sobre a novela, a aluna se 
dirigiu a ele no feminino, ele respondeu “se você me tratou no feminino então a novela não 
serve pra nada. Representatividade não é sinônimo de legitimidade (referindo-se a novela), 
representatividade sou eu aqui no IF”, valorizando sua trajetória educacional mesmo diante dos 
desafios.  
Nessa atividade havia um senhor já com seus 60 anos sentado na plateia, eu fiquei 
intrigada com a presença dele no auditório porque ele destoava totalmente das outras pessoas 
que estavam ali, só haviam jovens, estudantes do IF e de outras escolas ou universidades. Em 
determinado momento ele pediu para falar e disse que os homossexuais deviam respeitar seus 
familiares e que naquele evento ele não tinha observado nada de mais concreto, as pessoas 
estavam apenas falando sem ter uma atuação, ele se apresentou e disse que era militar 
aposentado e que estava passando em frente ao IF e resolveu entrar. Um pouco estranho sua 
justificativa uma vez que o campus do IFRN Parnamirim fica localizado na BR 101, afastado 
do centro da cidade, e ao seu entorno não há movimentação de pessoas, porque não tem 
estabelecimentos que tragam circulação e nem tampouco vizinhança. Quando ele falou isso, a 
pedagoga do IF, que estava acompanhando as atividades, sentada ao meu lado, pediu o 
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microfone e respondeu que aquele era o primeiro evento e que outros iriam dar continuar ao 
debate, na sequência ela solicitou que a atividade fosse encerrada. Eu notei um clima de tensão 
e fui conversar com ela, ela disse que estava acompanhando as atividades desse evento porque 
esses alunos são muito jovens e imaturos, ela disse que eles precisam ter cuidado porque os IF’s 
estão sendo muito cobrados e vigiados. Arrisco sugerir que aquele senhor pode fazer parte de 
algum movimento com viés conservador.  
 O IFRN Parnamirim foi inaugurado no ano de 2010, seu corpo docente e técnico 
administrativo é composto por pessoas recém-contratadas, para Bárbara, 18 anos, aluna do EM 
integrado em Mecatrônica e uma das organizadoras do evento e integrante do Grêmio e do 
coletivo feminista, essa característica favorece suas atuações políticas, sobre o apoio 
institucional para realização do evento, ela afirma: 
 
nós tivemos facilidade. No (IFRN de) Mossoró a gestão é antiga porque o IF é muito 
antigo, são pessoas preconceituosas. Lá em Mossoró teve até um estupro e eles 
‘abafaram’. No nosso campus temos vários servidores que são LGBT e eles facilitam 
e simpatizam com a causa.        
 
 Porém, tal relação não necessariamente é determinante, não existe uma correlação direta 
entre um contexto “antigo” com ideias preconceituosas, mas a conjuntura atual, os ambientes 
de formação acadêmica dos/as docentes e técnicos administrativos, a instituição que possui uma 
atmosfera para a construção de novas possibilidades políticas e pedagógicas, a articulação com 
os conhecimentos científicos e os movimentos sociais, podem viabilizar novas dimensões sobre 
a diversidade nos espaços educacionais, tendo as agências e performances individuais como 
mobilizadoras de tais viabilidades. 
 Em agosto de 2016, a hashtag #NoMeuIF movimentou as redes sociais e foi uma 
iniciativa do coletivo feminista do IF de Parnamirim. Fui conversar com Adriana*, aluna do IF, 
para saber um pouco mais sobre esse assunto. Ela disse que resolveram criar essa campanha 
por influência da hashtag #MeuAmigoSecreto: 
 
A hashtag #MeuAmigoSecreto, criada em novembro de 2015, não surgiu de uma 
campanha planejada, mas sim de uma construção coletiva e espontânea. Como 
acontece com muitas coisas na internet, é difícil definir o momento exato em que a 
tag nasceu. Porém, não há dúvidas de que o pontapé inicial foi dado em nossa conta 
do Twitter (“Não me Kahlo”). Estávamos nos aproximando do final de ano, quando 
acontecem eventos festivos e brincadeiras, como a do amigo oculto. Lendo nessa 
época os tweets das pessoas que seguimos, uma nos chamou atenção. Uma menina 
reclamava do amigo secreto que havia tirado no sorteio, que não lhe agradava. 
Inspiradas no formato de seu microrrelato, resolvemos fazer uma série de tweets que 
trouxessem uma perspectiva feminista à situação. Fizemos isso várias vezes, mas 
nunca havíamos tido o alcance que conseguimos com a #MeuAmigoSecreto. O 
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primeiro tweet que publicamos foi “Meu amigo secreto diz que aborto é assassinato, 
mas pediu para a namorada abortar quando engravidou”. Depois seguiram-se outros, 
como “Meu amigo secreto diz que não é homofóbico, mas que ‘só pode ser viado 
longe de mim’” e “Meu amigo secreto não apresentou a namorada para a família 
porque ela é negra” (“Não Me Kahlo” Bruna de Lara, Bruna Rangel, Gabriela Moura, 
Paola Barioni e Thaysa Malaquias. Apresentação do livro #MeuAmigoSecreto: 
feminismo além das redes. Rio de Janeiro: Edições de Janeiro, 2016) 
 
 Adriana disse que não tinham noção do impacto dessa campanha, “eu achei que tudo 
iria ‘acabar’ na internet e não na delegacia”, as postagens foram tomando grandes proporções, 
tinha postagens de outros IF’s e de outros Estados, até que uma aluna postou que um professor 
do IF ofereceu dinheiro para ela “sair” com ele. O diretor do IF de Parnamirim chamou as alunas 
para conversar sobre a hashtag e solicitou que elas apagassem as postagens, porém, elas já não 
tinham controle sobre o que estava acontecendo. As postagens falavam sobre homofobia, 
machismo, racismo e algumas descrevem relações experienciadas nos institutos de maneira 
desigual, principalmente pela postura e atuações de gestores/as e docentes: 
 
#NoMeuIF fizeram piadinhas sobre a menina que foi estuprada por 30 homens, 
dizendo que o cara não foi egoísta, pois fez a festa e dividiu com os amigos. 
#NoMeuIF meu cabelo CRESPO já foi motivo de risada, piada e chacota por parte de 
alunos e até mesmo professores. 
   
 O coletivo feminista do IF de Parnamirim possui uma característica que não agrada 
muito suas integrantes: uma servidora da instituição, escolhida pelo diretor, precisa acompanhar 
o coletivo, nas reuniões, atividades e decisões. Segundo Adriana, isso tira a autonomia do grupo 
e suas decisões. Analisando tal contexto do IF de Parnamirim, pode ser observado como assumir 
uma postura feminista e que questione as desigualdades de gênero e sociais, causa incômodo. 
Não é um posicionamento simples criar um coletivo feminista nos espaços educacionais, 
existem outras forças que reagem a tais iniciativas. É tudo muito novo, tanto para essas alunas 
e esses alunos, quanto para a instituição e seu corpo administrativo e docente, e precisa ser 
pensado nas suas complexidades, porque, por exemplo, a hashtag #NoMeuIF, tem um caráter 
de denúncia, mas abre caminho para que outras formas de violências sejam efetivadas. Os 
“escrachos virtuais”, como algumas pessoas chamam, produzem essa via de mão dupla, da 
mesma forma também facilita alguns debates que precisam ser realizados e visibilizados.  
Assim, a entrada das novas atoras e novos atores sociais nos contextos pedagógicos e a 
criação de novos espaços educacionais, como os IF’s, mexem com as estruturas institucionais, 
como no caso de Rafael e Enzo, no qual Rafael “chegou” primeiro e enfrentou um contexto 
menos receptivo e acolhedor que Enzo. É como se Rafael tivesse aberto o caminho para que 
Enzo chegasse, uma pena que ele tenha desistido de estudar, diante das circunstâncias. Da 
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mesma maneira, acontece com as alunas que criaram o coletivo feminista, elas estão 
encabeçando certas discussões que podem impactar positivamente a trajetória de outras alunas, 
nem que para isso elas precisem assumir uma postura incômoda e, em alguns momentos, 
indesejada. Desta forma, novas relações e negociações são desenvolvidas, que afetam tanto as 
normas e regras institucionais, quanto as subjetividades que estão em processo de construção.   
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4º Capitulo – #MariaOcupa: possibilidades feministas em instituições universitárias. 
 
No dia 28 de março de 2017, uma aluna do cursinho da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte fez um relato através de uma comunidade virtual95 no Facebook sobre uma 
situação de assédio que a mesma vivenciou em um dos setores de aulas da UFRN. A publicação 
é anônima e a página tem 58.928 inscritos. Vejamos a descrição da aluna: 
 
Estuprador rondando o CB-UFRN. 
Segue relato de uma vítima: 
"Agora vou de textão 
Ao meio dia e quarenta minutos, saio da aula e logo de cara percebo que perdi o ônibus que 
me pega na reitoria da UFRN e me leva direto pra casa. Putz. Vou de circular96 inverso que 
me leva mais rápido pro Via direta e por consequência, pro ponto onde meu ônibus passa. 
Com maior frequência. 
Atravesso a rua, pois já vejo o circular chegando, percebo um homem montado numa moto 
embaixo de uma árvore, parecia guardar algo dentro do calção. Hum. Eu e minha mania de 
olhar pra tudo o que se mexe perto de mim. Pensei. E ao subir no ônibus. O homem se 
aproxima na moto e diz " eu sei onde eu te pego viu! 
Apesar de ele estar olhando pra mim, eu pensei que se referia a alguém de dentro do ônibus. 
Segui. Quando eu desci no ponto próximo ao via direta, nem tive dificuldade de identificá-
lo. Era ele, só que dessa vez com um ódio estampado no seu rosto. De imediato tive medo. 
Quis correr. As pernas pesavam vinte toneladas cada uma. Controlei a respiração e me 
misturei no meio da multidão que descia do ônibus. 
- Olha o que eu tenho pra você. 
Ouvi bem atrás de mim, quando virei era ele. E pasmem. Trajava apenas a camisa, fora isso 
ele tava completamente despido. 
Tive medo, nojo, raiva, pavor. Ódio. Gritei por socorro, arremessei minha mochila nele, gritei 
novamente, e ninguém parecia me ouvir, tive a sensação de ser uma alma penada em meio a 
uma multidão de pessoas vivas, pois todos olhavam, mas ninguém fazia NADA. 
ABSOLUTAMENTE NADAA. 
Foi quando o desespero tomou conta de mim. Pois por mais que eu o esbofeteasse, mais ele 
tentava me agarrar. 
Agarrei o pescoço dele pra garantir uma distância. Pensei na minha mãe, pensei nas minhas 
irmãs. O que elas fariam? Olhei bem na cara dele e ahá enfiei meus dedos nos olhos dele. 
Ufa! Ganhei tempo, me desvencilhei e corri pro ponto de ônibus interurbanos, o mais 
movimentado, na nula esperança de que alguém me socorresse. Eu estava morta de cansada 
não conseguia mais correr nem gritar. E quando alcancei a parte inferior da rampa o 
desgraçado freia a moto em cima de mim, logo em seguida larga a moto no chão e vem 
novamente me atacar. Nesse momento eu percebi que ele tava de capacete e lembrei de um 
golpe simples que meu esposo me ensinou. 
Agarrei as duas mãos na parte inferior do capacete morrendo de nojo e medo, e com o peso 
do meu corpo me pendurei. Consegui derrubá-lo. Mas ja nao tinha forças nem pra gritar nem 
pra correr. Foi quando um ônibus opcional se aproximou, o pobre do cobrador só queria 
ajudar mas eu já estava desequilibrada e larguei a mão na cara dele. 
Ele prontamente me jogou dentro do ônibus e começou a agredir o bandido que havia me 
perseguido. Eu já não sabia se sentava se ficava em pé se chorava ou se gritava, eu estava 
morta de vergonha, indignada e humilhada com os comentários sórdidos que ainda tinham 
coragem de me fazer dentro do ônibus. 
"O interessante é que vc nem tá de minissaia ou de roupa colada pra ele fazer isso!" "Mas 
também mulherzinha, com esse corpo todo os homens ficam doidos." 
                                                          
95 Spotted UFRN. 
96 Ônibus que circula dentro da UFRN. 
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Eu não conseguia acreditar que essas imundícies estavam saindo da boca de uma mulher. Só 
me dei conta que. O ônibus estava indo pra rodoviária quando o motorista me perguntou se 
alguém. 
Poderia me buscar, pois alí já era o ponto final. Liguei pra minha sogra e meu cunhado foi 
me encontrar no meio do caminho. Eu só conseguia chorar, sentia nojo da minha roupa, nojo 
daquele homem imundo, nojo das pessoas que olhavam e não eram capazes de fazer nada em 
meu favor. Nojo de tudo. Nojo e ódio. 
Minha sogra Izuuh e Matheus Levine foram um anjo comigo. Liguei pra Polly minha irmã. 
Contei o que houve, tomei um banho e um sedativo e dormi. Acordei ja eram quase 22 horas. 
Meu esposo já estava comigo. No caminho pra casa contei a ele o que houve em detalhes. 
Morrendo de vergonha e indignada com os comentarios que ouvi. Tudo o que eu queria era 
me trancar dentro de casa pra nunca mais olhar na cara de ninguém. Meu esposo me 
convenceu a voltar pra aula no dia seguinte, minha irmã fez todo o movimento do mundo pra 
que eu não me sentisse culpada nem envergonhada e quando eu cheguei na sala de aula e vi 
aquele batalhão de garotas. 
Sem saber de nada podendo ser a próxima vítima desse criminoso, não pude deixar de me 
sentir responsável por cada uma delas. A Polly me ajudou a abrir a boca e falar sem freios 
tudo o que tinha acontecido. Abri a boca gritei minha dor e junto comigo várias outras garotas 
partilharam também em sala de aula essa experiência miserável. Recebi um apoio infinito. 
Me acompanharam até uma delegacia, fizeram o B.O comigo, foram todos tão solidários que 
a minha vergonha se transformou em revolta. 
E quanto mais eu falava, mais eles me davam força pra não silenciar esse fato lamentável. Se 
o objetivo era me amedrontar, engano seu, seu bandido miserável. 
Eu vou gritar e falar sempre a todos os que puderem me ouvir até que um dia minha voz se 
una a todas as vozes femininas que eu puder alcançar. Até que nós mulheres façamos valer 
nossos direitos. Até que nenhuma mulher ou menina seja atacada nas ruas só por serem Do 
sexo feminino. 
Eu sou mulher, sou mãe, sou esposa, sou filha, sou estudante e sou livre. Eu não mereço ter 
meus direitos violados. 
#EUNÃOMEREÇOSERASSEDIADA. 
#NÓSMULHERESMERECEMOSRESPEITO" 
 
 Por meio desse relato, poderíamos analisar vários pontos e os argumentos utilizados pela 
aluna que nos guiam para alguns desdobramentos acerca das questões de gênero e das práticas 
feministas, porém, nosso foco aqui será no efeito que esse caso provocou e suas possíveis 
repercussões. Esse post foi compartilhado em várias páginas e perfis das redes sociais, atingindo 
um número de 946 compartilhamentos, aproximadamente 4 mil e 900 curtidas e mais de 600 
comentários no post original. As reações são principalmente pelo fato de ninguém ter ajudado 
a vítima, poucos questionam a veracidade do relato, os comentários não são feitos no 
anonimato, o que pode gerar essa atitude mais solidária com menos julgamentos e 
desconfianças. Diante do ocorrido, o Diretório Central dos Estudantes da UFRN convocou uma 
“reunião de caráter EMERGENCIAL” com as alunas da universidade, onde só poderiam 
participar mulheres, para discutir o caso e pensar em encaminhamentos. O evento “Precisamos 
falar sobre estupro” foi divulgado também pelo Facebook, haviam cerca de 256 mulheres 
confirmando presença e 557 com interesse na atividade. Nota de convocação na página do 
evento na rede social: 
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É PELA VIDA DAS MULHERES! É lamentável que estejamos usando essa página para 
expressar indignação e fazer uma denúncia de tentativa de estupro dentro da nossa 
universidade. Antes de ontem, 28 de março, mais uma mulher foi vítima do machismo e do 
patriarcado. A perseguição, que começou no Centro de Biociências (CB) e terminou somente 
na parada do circular, depois de muita resistência, além de chocar pela exposição do agressor 
(que em nenhum momento ficou constrangido por tentar estuprar uma mulher em meio a 
tantas pessoas), choca pela omissão dos presentes, que viram um homem praticamente nu 
perseguindo uma mulher e nada fizeram a respeito. É no sentido de pensar coletivamente o 
que fazer que o DCE José Silton Pinheiro convoca todas as mulheres para se fazerem 
presentes em reunião de caráter EMERGENCIAL segunda (03/04), às 17h no auditório da 
nossa sede. 
ATÉ QUE TODAS SEJAMOS LIVRES! 
 
A reunião aconteceu no auditório do DCE, as 18 horas do dia 03 de abril, haviam cerca 
de 50 mulheres, um número bem menor do que o sinalizado pelo evento na rede social, no 
entanto, esse número foi destacado em várias falas como uma quantidade expressiva, já que em 
outras reuniões essa mobilização não era alcançada. Podemos interpretar essa adesão ao evento 
pensando no momento positivo de enfrentamento as diversas formas de desigualdades de 
gênero, como também a violência relatada pela aluna ser algo muito próximo das vivências 
cotidianas de várias outras estudantes, despertando o sentimento de que pode acontecer com 
qualquer uma que esteja andando pelas ruas ou vindo estudar na universidade, ativando um 
envolvimento de cuidado individual sobre sua própria vida. 
 Na atividade haviam não só alunas da UFRN, estavam participando estudantes do 
Ensino Médio e mulheres militantes de movimentos feministas. Observa-se como um dado 
muito significativo, apontando mais uma vez, que há uma circulação de mulheres por esses 
eventos e atividades, havendo trocas importantes entre os movimentos universitários, 
secundaristas e feministas, articulando questões e posicionamentos que se convergem através 
das experiências femininas.  
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Figura 10 – Precisamos falar sobre estupro. 
 
As cadeiras da sala estavam organizadas em círculo, algumas alunas estavam sentadas 
no chão e no meio haviam bandeiras do DCE, da União Nacional dos Estudantes e da Marcha 
Mundial das Mulheres. Na dinâmica da atividade, coordenada por uma das Diretoras do DCE, 
as mulheres se inscreviam e podiam falar por cerca de 3 minutos, não havia um debate central 
e as falas eram livres. Vários temas eram levantados, e o assédio relatado pela aluna estava 
proporcionando que outras questões fossem expostas e compartilhadas. Houveram falas sobre 
a questão política do Brasil, principalmente reforçando o processo de impeachment da 
Presidenta Dilma Rousseff como um acontecimento permeado por valores machistas, fazendo 
menção também ao atual Presidente do Brasil, Michel Temer, e suas reformas políticas que irão 
prejudicar de modo particular as mulheres, como a reforma da previdência. Uma participante 
também trouxe para o debate a discussão em torno do desarmamento de pessoas civis, que a 
possível liberação para compra de armas pode vir a afetar diretamente a violência contra as 
mulheres97. 
 A outra ênfase nas falas girava em torno das experiências mais imediatas e cotidianas 
das mulheres, em especial as vivenciadas na universidade. “Eu tenho muito medo de sair de 
casa sozinha no escuro. Eu me sentia segura aqui na universidade, mas agora não me sinto 
mais”. Nesse sentido, cabe à reflexão sobre o que significa dar visibilidade para os relatos e 
                                                          
97 Esse tema do desarmamento produz discussões em certas medidas contraditórias em espaços coletivos de 
debates, algumas pessoas são contra, pois o armamento pode proporcionar mais violência contra as mulheres, mas 
há também a perspectiva do armamento como uma forma de proteção, já que possibilitaria uma alternativa de 
reação contra as violências no âmbito das individualidades e contra também o Estado, representado pela polícia.  
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acontecimentos envolvendo assédios, estupros e outras formas de violências. Nas intervenções 
a ênfase se deu principalmente em referência a autonomia corporal da mulher, dialogando com 
os debates contemporâneos em torno das escolhas femininas e da garantia dos seus direitos em 
usar a roupa que quiser, andar por onde quiser e fazer o quiser. “Não é porque a menina tá 
andando na rua com roupa curta que ela merece ser assediada. Não é porque ela está bêbada 
que o rapaz pode fazer o quiser com ela”. Foram relatadas também situações de assédio entre 
professores e alunas, bem como piadas de cunho machistas e sexistas proferidas por professores 
em sala de aula, com teor que desvaloriza o potencial intelectual feminino ou então associando 
as mulheres a sexualização. Outro ponto abordado foi a falta de segurança nos espaços da 
universidade, colocando em risco a vida das mulheres.  
Um aspecto positivo que está ganhando força na universidade e que vem me chamando 
atenção é a mobilização das estudantes, mulheres, na área das ciências exatas e das tecnologias, 
espaço esse cultural e historicamente marcado como masculino. Nessa atividade, haviam 
algumas alunas dessas áreas e um dos relatos mais marcantes foi de uma aluna que contou suas 
dificuldades em ser mulher num ambiente extremamente machista e majoritariamente 
masculino. Ela contou que foi vítima de bullying num grupo do Whatsapp com integrantes do 
seu curso de engenharia elétrica, em que os participantes não sabiam que ela fazia parte do 
grupo e começaram a falar sobre ela de forma depreciativa e negativa. Um deles teria 
comentado que ela era feminista e lésbica por não ter encontrado um homem para lhe satisfazer 
(sexualmente). No momento em que ela fez esse relato se emocionou muito, começou a chorar 
e disse que essa situação era muito difícil para ela. Várias outras meninas também se 
emocionaram e se solidarizaram com sua dor.  
O encontro com questões feministas e o posicionamento social enquanto feminista 
provoca algumas reações desagradáveis e dolorosas, como essa relatada pela aluna. Trata-se de 
um momento que pode ser uma espécie de libertação a determinados padrões normativos e de 
ressignificação a situações vivenciadas, mas que também mobiliza sentimentos conflituosos e 
de tensões sociais. Assim, como considerado por Alinne Bonetti (2007) em pesquisa realizada 
junto a organizações de mulheres em Recife, “não basta ser mulher, tem que ter coragem” para 
enfrentar além dos desafios cotidianos que estão relacionados ao universo feminino, as 
possíveis reações às performances questionadoras e reflexivas conectadas às práticas 
feministas. 
 Uma outra aluna relatou que no seu setor de aulas, o setor 4, ondem ficam os cursos de 
matemática, física, química, ciências da computação, engenharia de software, geologia e 
estatística, no período da noite os banheiros femininos ficam todos fechados, e para que elas 
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usem o banheiro elas precisam ir para outro setor de aulas. A estudante enfatizou que aquele 
não é um local receptivo para as mulheres por colocar em risco a segurança das alunas, já que 
as mesmas precisam se deslocar para fazer suas necessidades fisiológicas. A problematização 
em torno do uso do banheiro em contextos educacionais é algo muito representativo pois o que 
está em jogo não é o simples fato de usar ou não determinado banheiro, mas sim o que esse 
espaço reproduzir sobre o acolhimento a diversidade no ambiente educacional, o banheiro passa 
a ser um local político e emblemático98. 
 Foi reforçado em algumas falas a importância de momentos como esses para produzir 
uma espécie de solidariedade feminina: “eu to gostando muito disso aqui. É importante esse 
momento pra gente se unir”, “precisamos fazer um ato para constranger os homens e chamar as 
mulheres para se unirem”. Dialogando com John Comerford (1999: 46) que desenvolveu 
pesquisa com associações e sindicatos de trabalhadores rurais, “as reuniões podem ser vistas 
também como um elemento importante na construção desse universo social99, na medida em 
que criam um espaço de sociabilidade que contribui para a consolidação de redes de relações 
que atravessam a estrutura formal das organizações”. 
 Foram consideradas estratégias de segurança e autodefesa para as estudantes se 
protegerem em situações de risco, como a distribuição de apitos, em que a mulher apitaria se 
estivesse se sentido ameaçada ou sendo vítima de violência; a confecção de spray de pimenta; 
ou cursos de artes marciais para ensinar técnicas de defesa pessoal para as mulheres. Falaram 
também na possibilidade de um questionário que seria enviado para as alunas perguntando se 
já foram vítimas de assédio, bem como onde e como se sentem mais inseguras dentro da UFRN. 
Além de pensarem numa intervenção para a área tecnológica: “na área tecnológica as pessoas 
acham que não existe machismo. Vamos colocar cartazes nos setores de aula relatando casos 
reais. Eles não gostam de dados científicos? Que tudo seja provado e comprovado? Pois vamos 
provar!”. 
Poucos foram os encaminhamentos nessa reunião, a vítima não estava presente para 
relatar o que aconteceu de forma mais detalhada e também para receber a solidariedade das 
outras mulheres. Pude perceber que esse foi um espaço de compartilhamento de experiências, 
empoderadas e dolorosas, que são muitas vezes vividas de forma coletiva, mas, o que me 
parece, é que a mobilização maior é motivada pela própria experiência e pela vontade de se 
                                                          
98 Sobre o uso dos banheiros, já houveram na UFRN algumas ações e mobilizações no sentido de reivindicar o 
direito ao uso do banheiro feminino pelas mulheres trans. 
99 A pesquisa foi realizada junto com trabalhadores rurais – mais especificamente, junto a Associações e Sindicatos 
de Trabalhadores Rurais – no Rio de Janeiro, na Bahia e em Minas Gerais. 
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proteger e resguardar seu trajeto de vida e como estudante. É um cuidado consigo mesma, 
despertada por um ato que aconteceu com outra. Assim, o assédio vivido e relatado pela aluna 
serviu como um disparador para que acontecesse a reunião, que fez surgir algumas 
problematizações e reflexões que contribuem para a formação dessas mulheres em relação as 
suas construções corporais, suas práticas afetivas e acadêmicas, suas negociações sociais e seus 
diálogos familiares; são valores e discussões que estão em movimento e possibilitam novas 
concepções sobre questões de gênero e elaborações feministas. 
Um caso bem semelhante ao relatado pela aluna no ônibus aconteceu com uma 
estudante, também do cursinho preparatório para o ENEM da UFRN100, no banheiro do seu 
setor de aulas. Essa primeira semelhança, precisa ser refletida, pois os dois recentes casos de 
assédio divulgados na UFRN por meio das redes sociais e que ganharam visibilidade pública 
foram de alunas do cursinho, ou seja, não são alunas que estão matriculadas institucionalmente, 
não possuindo um vínculo formal com a instituição. Será que outras alunas já viveram situações 
semelhantes e ficaram com algum receio em divulgar? Ou será que a faixa etária das alunas 
contribui para a denúncia pública, uma vez que elas são um pouco mais jovens? Ou será que o 
fato das suas professoras e dos seus professores serem estudantes de graduação, proporciona 
um olhar menos hierárquico para as relações no ambiente universitário, com discussões mais 
próximas das duas demandas sociais e geracionais? Trago essas reflexões como perguntas 
porque ainda é algo que eu não consigo identificar como tendo um único motivo e nem que esse 
seja só uma possibilidade. Mas o que fica claro com os dois relatos tornados públicos pelas 
alunas do cursinho é como esse espaço aberto nas universidades para que estudantes de outras 
realidades possam transitar pelo universo acadêmico, sem serem necessariamente discentes da 
instituição, pode se configurar como um contato dos/das estudantes com outras temáticas e 
reflexões que podem não ser acessadas em outros contextos educacionais e sociais. Como foi 
observado por Érika Costa e Luciana Dias (2017) por meio da pesquisa com alunas negras, que 
encontram nos cursinhos preparatórios espaços para “empoderamento e afirmação das suas 
identidades negras”.  
Sendo essa uma construção dialética em que tanto os alunos e as alunas que usufruem 
das políticas públicas de inclusão nas universidades, como nesse exemplo, os cursinhos 
preparatórios, se beneficiam com a abertura para um novo contexto educacional, como também 
                                                          
100 Na UFRN existem dois cursinhos preparatórios para o ENEM, um é coordenado pelo Diretório Central dos 
Estudantes (DCE), nesse os/as estudantes pagam uma taxa simbólica para terem acesso as aulas, e o outro é de 
responsabilidade da Pró-Reitoria de Graduação, tendo financiamento institucional. Nos dois casos, só alunas e 
alunos de escolas públicas podem ser beneficiadas/os pelos programas.  
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trazem novos questionamentos para a estrutura institucional. Vejamos pelo que aconteceu com 
o relato da aluna, por meio das redes sociais ela publicou o que havia acontecido com ela no 
banheiro do seu setor de aula: um trabalhador terceirizado da UFRN, responsável pela limpeza 
e manutenção do espaço, colocou um celular por cima da porta em que a aluna se encontrava e 
tirou fotos da mesma, ela percebeu, ficou nervosa, segundo seu relato, e exigiu que o rapaz 
apagasse as fotos. O que a deixou indignada foi que suas amigas foram chamar outra pessoa 
para resolver a situação e essa outra pessoa falou que, como o funcionário apagou as fotos, 
estava tudo resolvido. Ela, então, usou sua rede social para fazer um desabafo, descrevendo o 
que aconteceu. Esse fato ocorreu no mesmo período que a jovem de 16 anos do Rio de Janeiro 
foi estuprada por cerca de 33 rapazes, provocando uma comoção nacional e, diante do contexto, 
a Reitora da UFRN constituiu uma comissão101 para dar encaminhamentos sobre casos como 
esses e resolveu demitir o funcionário que tirou as fotos da aluna. Essa resolução, para mim, é 
um tanto quanto complicada, uma vez que demitir um funcionário terceirizado é uma solução 
simplista e que denota um preconceito de classe, já que outros casos de assédio contra 
professores ou servidores, por exemplo, já foram denunciados, inclusive institucionalmente e a 
resolução não foi a mesma. Além do que, é função social da universidade formar sujeitos/as 
conscientes e que respeitem a diversidade e os direitos humanos, “expulsar” o funcionário desse 
contexto só desloca a adversidade para outro lugar e “entrega” para a sociedade o “problema”, 
quando poderiam ter sido pensadas estratégias de formação, capacitação e sensibilização para 
esse funcionário e para os demais trabalhadores terceirizados, assim como uma sanção 
trabalhista. Para finalizar a discussão sobre esse caso, o relato da aluna foi usado por integrantes 
que se identificam como “contrários a ideologia de gênero” para mostrar como os banheiros 
unissex podem aumentar ainda mais casos de assédio, mas o detalhe é que ela estava no 
banheiro feminino.  
     
4.1 – Ocupação na UFRN 
 
No mês de outubro de 2016, mais especificamente no dia 24, após uma assembleia 
estudantil que tinha aproximadamente 1.000 estudantes da UFRN, ficou deliberado que a 
Reitoria da universidade seria ocupada pelos/as estudantes com o intuito de tornar público seus 
                                                          
101 No dia 03 de junho de 2016, a Reitora resolveu “criar o Comitê UFRN com Diversidade, com a finalidade de 
propor ações transversais, interdisciplinares e intersetoriais de enfrentamento às violências de gênero e sugerir 
ações que signifiquem a ampliação da cidadania e a solidificação de uma cultura de respeito às diversidades na 
UFRN”, com membros representantes das Pró-Reitorias de Graduação e Extensão, representantes docentes e 
discente. Via: Boletim de Serviço UFRN – 06 de junho de 2016.  
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posicionamentos contrários à Proposta de Ementa Constituinte 241, que, dentre outras 
consequências, limita os gastos públicos com setores importantes da sociedade, como saúde e 
educação. Estive presente no momento em que a Reitoria foi ocupada, os/as estudantes 
chegaram todos juntos, estavam concentrados em outro setor da universidade e as mulheres 
estavam à frente do grupo, havia uma batucada e, em coro, palavras de ordem eram 
proclamadas, como “mulheres contra o machismo, mulheres contra o capital, mulheres contra 
a PEC, na ocupação e na greve geral”, “Fora Temer” e “As bi, as gays, as trans e as sapatão tão 
tudo organizadas pra fazer revolução”. Foi iniciada uma plenária em que os/as participantes 
falavam sobre o motivo da ocupação, solicitando que a Reitora da UFRN se posicionasse 
publicamente e nas suas instâncias representativas contra a PEC 241 e os principais ataques 
políticos que o atual presidente do Brasil, Michel Temer, vem implementando contra os 
estudantes, trabalhadores e mulheres. Foi colocada uma bandeira na parte central da Reitoria 
escrita #MariaOcupa. 
 
 
Figura 11 – Ocupação UFRN. 
 
 O fato das mulheres estarem à frente do movimento, com palavras de ordem ressaltando 
a questão feminina e sobre as sexualidades, e a ocupação se chamar #MariaOcupa me chamou 
atenção porque já participei do movimento estudantil e sei que esse é um espaço historicamente 
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marcado pela atuação masculina102, nas falas, relevância social, decisões e ascensão política. 
Fiquei acompanhando em alguns momentos a dinâmica da ocupação e percebi que existia sim 
algo mais democrático sendo construído nesse espaço em relação às questões de gênero. Porém, 
precisa conhecer mais a fundo como estavam sendo negociadas essas conexões, foi então que 
entrevistei Yara, aluna da UFRN do curso de Gestão de Políticas Públicas, 21 anos, que 
participou ativamente dos 50 dias de ocupação.  
O cenário que pude observar era disposto da seguinte maneira: havia barracas 
espalhadas pelos corredores do prédio da Reitoria, uma tenda no estacionamento, onde eram 
realizadas programações culturais, cartazes fixados nas paredes e os estudantes transitando por 
esses cenários. Aconteciam diariamente atividades como palestras, debates e rodas de 
conversas, e os encaminhamentos eram discutidos em plenárias organizadas pelos/as ocupantes. 
A dinâmica do ambiente acadêmico e de trabalho foi toda modificada com a ocupação. Pude 
ver estudantes andando pela Reitoria com roupas de dormir ou então enrolados em toalhas de 
banho, fazendo suas refeições coletivas nos espaços comuns, um grupo tocando violão e 
namorando nos setores em que estavam tendo atividades de trabalho, outros sentados nas 
escadarias, havia plantação de mudas de árvores no jardim e eles cuidavam também da limpeza 
e disposição dos espaços ocupados. Essa forma de atuação política, a ocupação de ambientes 
públicos, provoca algumas reações na população, tanto de apoio como também, em certa 
medida, de reprovação. Presenciei, inclusive, algumas reações dessa forma conduzidas por 
docentes e servidores da UFRN. 
Segundo Yara, todos da ocupação eram “de esquerda” e levantavam a bandeira do “Fora 
Temer” e “Não à PEC 241”. O protagonismo feminino nesse contexto se desenvolveu no 
processo da ocupação, foi uma conquista e disputa das mulheres, como relatado por Yara, “os 
meninos estão à frente do DCE103, eles falam mais alto nas plenárias, têm mais tempo na 
militância, a gente precisa disputar esse espaço”, reforçando que existe uma conjuntura dentro 
da política nacional que proporciona essa conquista e a luta por ocupar determinados espaços, 
“existe agora um contexto atual favorável para essa disputa. Quando Dilma caiu, as mulheres 
viram que foi um golpe machista”, fazendo então uma relação entre a situação local da ocupação 
                                                          
102 Podemos refletir sobre esse espaço marcadamente masculino dentro de algumas perspectivas, uma é o fato 
desse ser um setor público e de “poder”, e, portanto, relacionado à construção da masculinidade em oposição ao 
universo socialmente construído para as mulheres. Outro ponto é a questão da disponibilidade, porque participar 
de um movimento estudantil ou sindical requer tempo disponível e, muitas vezes, as mulheres não possuem esse 
tempo por desenvolverem dupla ou tripla jornada de trabalho.  
103 Diretório Central dos Estudantes, é a instância representativa dos/das discentes nas universidades. 
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com um caso nacional, que foi o processo de impeachment da presidenta Dilma, trazendo para 
o debate o papel da mulher na política, seja ela reivindicatória ou eleitoral. 
Outra problematização de gênero levantada na ocupação foi em relação à divisão de 
tarefas, segundo Yara, “só as mulheres negras e as bichas estavam indo pra cozinha”, esse ponto 
foi levado para a discussão, havendo uma divisão mais igualitária entre os gêneros. Outra 
deliberação encaminhada nas plenárias foi que as mulheres quem iriam dar entrevistas aos 
meios de comunicação, proporcionando voz às mulheres e visibilidade ao protagonismo 
feminino na ocupação. Além disso, Yara disse que essa ocupação também foi um marco, porque 
as mulheres ficaram na Comissão de Segurança, isso ela nunca tinha visto em outra ocupação 
e, segundo ela, “foi muito bom porque esse é um espaço masculino, e as mulheres mostraram 
que podem sim fazer a segurança, elas tinham que ficar acordadas e lidar com situação de 
perigo, isso já é romper, e eu me sentia muito segura”. De acordo com os relatos da aluna, houve 
um embaralhamento e redistribuição das atividades que socialmente são destinadas a homens e 
mulheres, é como se nesse espaço, entendido como democrático, percepções e atitudes ideais 
estivessem sendo construídas em relação às questões de gênero, ancoradas por noções 
divulgadas tanto no meio acadêmico quanto em outros ambientes sociais.  
Segundo Yara, as questões feministas foram além de outros valores políticos, as 
mulheres se uniram, mesmo sendo de correntes políticas divergentes, “a gente rompeu como 
mulheres, as mulheres que eram do PT, PSOL, anarquistas ou independentes104 se juntaram”. 
Porém, para ela, os homens não estavam muito preocupados com a união entre as mulheres e 
suas conquistas pelo protagonismo, porque “no final das contas, eles sabem que a última 
canetada é deles, eles até aceitam nosso lugar, mas não querem entender as diferenças, por 
exemplo, da mulher que é mãe”, ou seja, os homens aceitam que elas estejam participando da 
ocupação, mas não gostam muito quando precisam dividir as atividades com elas, isso de acordo 
com a fala de Yara. Esses comentários suscitam algumas reflexões, como o questionamento 
sobre o lugar conquistado pelas mulheres, sendo uma conquista pelo espaço, mas não 
acompanhado pela diminuição das desigualdades e diferenças. As mulheres conquistaram seus 
lugares na participação política da ocupação, mas as divisões, que geram desigualdades, ainda 
continuavam sendo estranhadas pelos homens. 
Ela continua sua fala relatando: “eles se aproveitam desse lugar pra posar de feministão, 
pra falar ‘tem uma feminista na minha ocupação’”, o discurso do empoderamento feminino 
ainda pode ser apropriado pelos homens como um posicionamento positivo, que confere status 
                                                          
104 Partido dos trabalhadores – PT, Partido Socialismo e Liberdade – PSOL, os independentes são pessoas que não 
são ligadas a nenhuma corrente ou partido político.   
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dentro de setores alternativos e “de esquerda”, muito embora na prática haja descontentamentos 
e atuação destoantes dos discursos. Em meados das décadas de 40 e 50, Zuleika Alambert já 
vivia algo muito semelhante na sua trajetória como militante do Partido Comunista do Brasil 
(PCB)105, ela foi a primeira mulher no Brasil a se torna membro do Comitê Central, e afirma 
que “eu era o álibi. Usada para dizer ‘tem uma mulher lá’ e tal” (Rachel Soihet, 2013: 172), 
continuando: 
 
O machismo imperava, e isto aparecia, nitidamente, na divisão dos trabalhos. As 
mulheres atuavam como datilógrafas, taquígrafas nas reuniões do Partido. Serviam 
cafés, cozinhavam, limpavam os chamados ‘aparelhos’. Nas comissões políticas de 
trabalho, eram geralmente eleitas para as comissões gerais, ou seja, aquelas onde 
cabiam tudo. Para representar o Partido nos Congressos Internacionais jamais eram 
eleitas e assim por diante (ABREU, 2008: 2 apud SOIHET, 2013: 173)  
 
 Assim, percebe-se que as relações desiguais de gênero vão se ramificando em setores 
que possuem discursos e narrativas que buscam desconstruir desigualdades, provocando uma 
ambiguidade, como descreve Rachel Soihet (2013: 173) fazendo referência a trajetória de 
Zuleika Alambert: 
 
Na verdade, os comunistas mantiveram com as mulheres uma relação ambígua. Por 
um lado, acentuavam a necessidade de fazê-las participar de forma mais incisiva das 
atividades partidárias, a fim de evitar que se aliassem às forças atrasadas e que 
assumissem concepções burguesas. Por outro lado, o movimento comunista oficial 
reservava às mulheres um papel subalterno, excluídas das funções politicamente mais 
relevantes, de maior poder decisório como fica claro na colocação da própria Zuleika. 
Dessa forma, tornam-se explícitas as relações assimétricas de poder, também nele 
existentes.  
 
Pode-se ampliar essa questão e lançar um paralelo em como as empresas, por exemplo, 
com suas estruturas de marketing e publicidade, também estão se apropriando do discurso 
feminista e produzindo campanhas e produtos que dialogam com essa linguagem. Esse é um 
tema caro para alguns setores teóricos e militantes das correntes feministas, porque se, de um 
lado, as reivindicações e lutas feministas estão sendo usadas pelo capital para gerar mais lucro, 
desigualdades e, muitas vezes, desvalorizar e vulgarizar questões tão sensíveis e sérias, por 
                                                          
105 No artigo de Rachel Soihet (2013), é apresentada a trajetória de Zuleika Alambert e como a mesma, militante 
do Partido Comunista, em contato com as discussões feministas da década de 70, vai passando a questionar o lugar 
das mulheres dentro do partido e nos contextos de militância. Além de situações no aspecto afetivo e de falta de 
autonomia das mulheres: (atentando para) “uma série de experiências que denotam situações de dependência 
feminina, acentuando a sua problemática familiar, para a qual, entre outros, cita o autoritarismo de seu pai e o 
sofrimento de sua mãe; o sentimento de propriedade com relação ao outro; a busca de identificação pelas mulheres 
aos gostos masculinos, quanto a filmes, músicas etc. e o relacionamento afetivo como razão fundamental da 
existência” (SOIHET, 2013: 182) . 
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outro, essas pautas trazem para a sociedade, de uma forma mais geral, problematizações e 
embates que em certas medidas ficavam restritas a determinados grupos e pessoas. É nesse 
ponto que a reflexão sobre feminismo difuso, que desenvolvi no início do texto, volta a ser 
relevante para que seja ampliado o debate sobre a difusão ou diluição de pautas feministas em 
amplos contextos sociais. Isso porque, na medida em que há essa propagação, há também um 
esfacelamento e o enfraquecimento de uma construção sólida no sentido de buscar estratégias 
mais firmes e gerenciadas para combater e enfrentar, publicamente e politicamente, as 
desigualdades e diferenças diante das representações de gênero. 
“Tiramos um dia para ser o ‘dia da mulher’, aí os homens quem cozinhavam, limpavam, 
teve uma pauta sobre política para as mulheres, teve uma oficina de siririca106 (risos). Quando 
as mulheres organizam alguma coisa, é diferente, é divertido”. Mais uma vez, podemos notar 
que o protagonismo feminino se dá diante de inúmeras questões, que nem sempre acompanham 
as reivindicações feministas. Isso porque se de fato existisse um contexto de igualdade entre 
homens e mulheres na ocupação, não precisaria ter o “dia da mulher”, vejamos que, pelo relato 
dela, é como se nos outros dias as mulheres quem estivessem cozinhando e limpado, e apenas 
nesse dia os homens quem desempenharam essas atividades. Sabemos que o “dia da mulher” é 
um dia de luta, em que se pode pautar demandas e argumentos para que seja pactuado a 
construção de uma sociedade menos hierarquizada em relação às questões de gênero. Se esse 
dia foi criado na ocupação, é porque ainda haviam vários aspectos a serem acionados, como por 
exemplo, durante a ocupação, um rapaz assediou uma menina e foi expulso. Assim percebemos 
que mesmo a busca pelo protagonismo feminino nesse espaço, que se propõe a ser democrático 
e igualitário, ainda existem as contradições, e os casos e acontecimentos não são tão diferentes 
de outros lugares sociais, como no exemplo do assédio. 
Na nossa entrevista, conversamos um pouco sobre sua trajetória pessoal e suas relações 
sociais. Yara se identifica como “mulher, feminista, negra e da periferia”, encontrou o 
feminismo por meio do contato com a ex-secretária da juventude do Estado, Divaneide Basílio, 
que também é mulher, negra e da periferia, num exercício de representatividade e identificação, 
em que outra mulher, numa situação de destaque ou poder, ampliou o seu cenário e as suas 
alternativas de pensamento. Depois que descobriu o feminismo, ela terminou um 
relacionamento afetivo: 
  
 
                                                          
106 Masturbação feminina. 
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Eu namorava há 4 anos com um cara que não me deixava sair com meus amigos, 
fumar, mas ele fazia tudo isso. Descobri o tanto de autoridade que ele tinha sobre mim, 
descobri que eu não precisava dele e que eu estava cega. Quando eu saía da 
universidade, ia tomar uma cerveja com meus amigos e via como isso era massa, 
também pude ficar com outra mulher.  
 
Pode-se perceber como as discussões feministas levantam questionamentos sobre 
situações reais que até então poderiam ser naturalizadas, minando algumas vivências femininas. 
Nesse caso, ela terminou o relacionamento e pôde experimentar novas experiências que antes 
não eram permitidas pelo poder e autoridade do namorado. Ela disse que não lê textos 
feministas, nem nas redes sociais, que isso não funciona com ela, que o que funciona melhor é 
o contato com outras pessoas que tragam reflexões sobre o feminismo e sobre as mulheres. 
Complementa, afirmando que esses textos não chegam nas mulheres da periferia, “as redes 
sociais chegam a quem? Por que minhas amigas da periferia ou são mães ou estão presas, elas 
não falam sobre feminismo”, sinalizando que as discussões feministas das redes sociais 
circulam mais em determinados setores, não atingindo as mulheres da periferia, por exemplo. 
Nesse caso, é importante pensarmos que feminismo é esse que Yara está falando que não chega 
na periferia, é o feminismo das discussões textuais? É o feminismo mais questionador no âmbito 
das ideias e das reflexões?  
Yara já tentou fazer uma roda de conversa sobre feminismo com as amigas do bairro, 
mas não foi ninguém, segundo ela, “não é atrativo”, “a mãe solteira na periferia é naturalizada, 
elas não percebem que tá errado”. Podemos sugerir por meio dessa fala e das minhas 
aproximações em campo que o feminismo que Yara fala e que a atingiu pode ser um movimento 
relacionado às mulheres escolarizadas de classe média, muito embora ela seja da periferia, ela 
está ocupando um lugar diferenciado, na universidade, proporcionando a ela outros encontros 
reflexivos e de privilégios sociais. Ela é a primeira pessoa da sua família que está fazendo um 
curso de nível superior.  
Dialogando com outras pesquisas que já desenvolvem alguns apontamentos 
relacionados a esse tópico, Rosana Pinheiro Machado (2016), trazendo a pesquisa de Lúcia 
Scalco para o texto, levanta a discussão sobre o lugar dos sujeitos da periferia diante do processo 
de impeachment da presidenta Dilma, isso porque tanto as manifestações em defesa quanto as 
de acusações à presidenta e ao seu partido eram organizadas pelas classes médias, precisamos 
entender o que a periferia significa sobre esse processo. Entendendo que, de acordo com Lúcia 
Scalco, as demandas dos seus interlocutores (ela está desenvolvendo pesquisa etnográfica no 
Morro da Cruz, em Porto Alegre) “são tão urgentes e vitais (a casa que pegou fogo, a falta de 
luz elétrica, o não atendimento ao posto de saúde) que fazem com que o jogo político seja 
162 
 
 
percebido com profundo descrédito”. Fazendo uma analogia à questão dos questionamentos 
feministas nas classes populares, pode-se, de uma certa forma, aproximar essas análises, 
pensando que as demandas da mulher jovem da periferia são também imediatas e relacionadas 
à sobrevivência – como criar e educar os filhos sozinha, ter acesso ao sistema de saúde, estar 
envolvida com as dinâmicas do tráfico de drogas –, que as bandeiras feministas podem estar 
associadas a algo muito distante e abstrato. 
Pode ser que as reflexões feministas de uma forma organizada e no campo dos discursos 
não “cheguem” as mulheres da periferia, como relatado por Yara, porém, acredito que existam 
formas de resistir as hierarquias de gênero nos contextos da periferia que estariam em 
consonância com o que se entende socialmente como do movimento feminista. Como a atitude 
de Galega, que descrevi anteriormente, em reclamar porque um aluno extrapolou os limites do 
seu corpo. Ou então, a própria questão da mãe solteira, apontada por Yara, de um lado temos 
uma mulher que pode ser vítima de um contexto machista que possibilita aos homens o não 
cuidado ou responsabilidade com os filhos, por outro lado, essa mãe está desenvolvendo 
habilidades de empoderamento, diante de uma situação que ela possui o controle sobre as 
decisões e cuidados com seu filho. 
Vejamos o caso das mães militantes descritas por Adriana Viana e Juliana Farias (2011) 
que por meio de uma situação de dor vivenciada pela morte dos seus filhos por militares, lutam 
para que o ato seja julgado. Nesse processo, elas passam a construir novas competências e 
habilidades diante dos contextos diversos que precisam transitar, envolvendo a justiça e o 
Estado. Elas movimentam-se elaborando novas estratégias de conhecimento, que até então não 
desenvolviam, como por exemplo a quem procurar judicialmente, quando procurar, o que falar, 
o que usar – numa das observações, uma mãe vai para o Ministério público de sandália baixa, 
“menos chique e mais confortável”, e leva uma sandália de salto na bolsa para quando chegar 
lá trocar. Inclusive seus discursos se transformam de acordo com as diferentes frentes de poder 
que elas precisam enfrentar, havendo um ajustamento discursivo. Trouxe esse texto justamente 
para colocar em perspectiva com a trajetória das mães solteiras, apontadas por Yara, sugerindo 
que estas também precisam aprender técnicas e atividades que borram um pouco as fronteiras 
de gênero, no sentido que elas passam a desempenhar múltiplos papéis e alguns são 
reconhecidos socialmente como masculinos.    
Yara relata que estamos vivendo um momento político muito difícil, em que as forças 
conservadoras estão muito organizadas. Para ela, seu desempenho como “jovem e mulher” é 
importantíssimo nesse momento, “precisamos da juventude e das mulheres contra os 
golpismos”, fazendo uma menção ao impeachment da presidenta Dilma, como sendo um golpe 
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político, mas também às diversas outras formas de crescimento dos setores e pautas 
conservadoras, e aqui a categoria juventude aparece como uma identidade reivindicada por ela. 
Para Yara, o feminismo na sua vida trouxe também uma posição complicada, já que depois que 
ela entrou em contato com determinadas visões e questionamentos, ela passou a levar essas 
questões para a família: “meu pai estranha. Minha mãe tá num processo de empoderamento, 
porque eu que tô levando, ela tá aos poucos reconhecendo suas opressões”. Esse deslocamento 
é bastante revelador no que diz respeito as práticas feministas na juventude, isso porque as 
jovens que se apropriam das dimensões feministas levam essas apropriações para suas famílias 
e contextos educacionais e buscam estratégias de negociações diante de valores já bem 
acomodados socialmente, e essas negociações se dão, principalmente, por meio de vivências 
cotidianas. O pai de Yara, com sua autoridade e privilégio masculino, precisa repensar algumas 
atitudes e relações de poder diante dos novos argumentos trazidos para a casa pela filha, como, 
por exemplo, as divisões das tarefas em casa, Yara passou a estranhar o porquê de o pai dela 
não lavar os pratos, o porquê de só a mãe e ela fazerem isso. 
Sua aproximação com os dimensionamentos feministas também provocou mudanças em 
relação ao seu visual. Ela, durante muito tempo, usava seu cabelo liso, transformado com o uso 
de produtos químicos, nomeados socialmente como alisamentos ou uso da chapinha. 
Atualmente, passou a assumir seus cabelos da forma natural, volumosos e cacheados. Segundo 
ela, seus familiares também estranharam essa mudança, já que as mulheres da sua família 
“alisam o cabelo”. Essa intervenção corporal é usada por algumas mulheres, visto que 
culturalmente o cabelo enrolado, crespo ou cacheado não é tão valorizado socialmente e muitas 
vezes denominado como um “cabelo ruim” ou feio. Essa busca pela aceitação corporal é uma 
das lutas também encaminhadas pelos movimentos feministas contemporâneos, que perpassa 
pela discussão sobre amor próprio feminino e não aceitação às normatizações sociais sobre 
corpo, cabelo ou escolhas individuais, podendo sugerir um fortalecimento do eu, ou do self. As 
fronteiras sociais sobre as estéticas corporais ainda são pouco definidas, e as proposições 
relacionadas ao empoderamento feminino transcorrem justamente pelas suas desconstruções, 
com o intuito de borrar essas margens, dentro das divulgações e problematizações sobre 
autonomia corporal feminina e busca pela sua autoaceitação. 
No IMD, local onde trabalho como Pedagoga, recebemos constantemente a visita de 
escolas públicas para que os/as estudantes venham conhecer os cursos e a estrutura da 
instituição. Em uma dessas visitas, da Escola Estadual Nestor Lima, havia duas alunas com o 
cabelo todo trançado, como traças africanas. No final da visita fui conversar com elas porque, 
para mim, seus cabelos sinalizavam que elas poderiam estar próximas das discussões 
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feministas, como já mencionei anteriormente: habita em nossos corpos nossos posicionamentos 
políticos. Julya e Yasmim tem 16 anos, são alunas do 3º ano do Ensino Médio, perguntei 
primeiro se na escola tinha Grêmio Estudantil, como forma de iniciar a conversa, e também 
porque no ano de 2016 houve ocupação nessa escola, elas responderam que não, mas que 
estavam querendo reativá-lo, perguntei também se havia algum coletivo ou grupo feminista, 
uma delas respondeu “não tem grupo feminista, mas tem muita feminista na escola, meu 
professor disse que eu criei o bond107 das feministas”. Nesse caso, a fala do professor serviu 
para legitimar suas atuações enquanto feministas, mas pode ser também que ele, por meio dos 
seus conhecimentos, nomeou a prática das alunas, que surgiram diante das suas demandas 
sociais, e ele classificou como feminista. Isso porque, Yasmim se percebe enquanto feminista: 
“primeiro foi porque eu comecei a deixar meu cabelo enrolado, aí depois outras meninas 
começaram também, elas vinham me perguntar como fazia e eu explicava que tem que colocar 
tal produto e deixar de fazer chapinha”. Aparecendo nessa colocação a ideia de libertação 
pessoal em relação a forma do cabelo, mas também de libertação de outras meninas, uma vez 
que, ela serviu de espelho para que outras quisessem adotar o mesmo estilo, sendo esse um dos 
fundamentos do feminismo: o apoio e a ajuda entre as mulheres. 
Nesse sentido, além da ideia de representatividade há também a noção de imitação 
prestigiosa de Marcel Mauss (1974: 145), “o que se imita são atos que obtiveram êxito por 
pessoas que são legitimadas no lugar de autoridade por aquele que o imita”, nesse caso em 
específico não seria tanto um lugar de autoridade, mas sim de atitude ou posicionamento em 
relação ao próprio corpo. As proposições sobre técnicas corporais também podem ser 
observadas por meio da troca de experiências entre as alunas, uma vez que, para Mauss (1974) 
o corpo é visto como um substrato social e que as técnicas experimentadas nele são transmitidas 
culturalmente, por meio de influências, divulgações ou imitações, no qual processos 
educacionais são investidos e realizados através do contato entre os indivíduos. Essas trocas 
podem proporcionar construções corporais normatizadas socialmente, ou ações e intervenções 
que vão na contramão a essas propostas, como a descrita por Yasmim.                 
As problematizações sobre estética corporal feminista envolvem, de uma forma mais 
abrangente, três concepções e suas ramificações: as afirmativas, envolvendo o uso natural do 
cabelo, principalmente os cabelos cacheados, enrolados ou crespos; um recorte sobre a 
aparência do corpo, aqui entram os domínios sobre o corpo magro ou gordo; e as representações 
sobre as roupas, desconstruindo as categorizações sobre as mulheres de acordo com suas 
                                                          
107 Como se fosse um grupo. 
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vestimentas, a máxima “meu corpo, minhas regras” está sempre associada a esses princípios. 
Os contradiscursos produzidos pelos discursos feministas se relacionam às construções das 
subjetividades e às diversidades em ser mulher, atravessados pela defesa das escolhas 
individuais. Em alguns momentos, são levantados os questionamentos do porquê que os 
homens não são tão julgados ou seus corpos objetivados como nos casos femininos. Juntam-se 
a essas concepções os debates relacionados à cultura do estupro, aborto, violências contra as 
mulheres trans e controle do Estado sobre os corpos das mulheres, por meio dos seus discursos 
e políticas públicas, mais uma vez reforçando que essas visões não se dão de forma hegemônica 
nem tão pouco diante de conflitos e disputas, são discussões multifacetadas em contextos 
complexos.  
As narrativas produzidas sobre o corpo feminino precisam ser situadas social e 
contextualmente, visto que o que observei nas minhas inserções etnográficas é que os circuitos 
que envolvem as discussões sobre feminismo e o lugar da mulher na sociedade possuem um 
caráter mais libertário em relação às posturas e escolhas corporais. É como se naqueles espaços 
as meninas/jovens e mulheres pudessem experimentar desenvolver papéis e construções 
corporais que em outros espaços elas podem ser discriminadas ou sofrerem olhares 
reprovadores. 
 
4.2 – Expectativa e realidade numa universidade privada – Sarah 
 
 Meu contato com Sarah foi através de uma foto que um amigo meu, professor do curso 
de Pedagogia de uma universidade privada em Natal, postou no Facebook, em que ele estava 
abraçado a ela, com a seguinte legenda “a militante feminista que eu admiro”. Falei com ele e 
pedi que ele fizesse uma intermediação entre nós duas, deixei claro do que se tratava minha 
pesquisa e ela me respondeu dizendo que conversaria comigo. Fiz esse contato porque gostaria 
de investigar um pouco qual o contexto possível de atuação de uma militante feminista, como 
foi identificada na foto pelo professor, em uma universidade privada, visto que, se colocada em 
paralelo com as universidades públicas, as possibilidades de intervenção se configuram de 
forma diferenciada, essa era então minha hipótese inicial. 
Sarah tem 21 anos, cursa o 7º período do curso de Pedagogia. Marcamos de conversar 
num sábado pela manhã numa escola estadual na Zona Norte de Natal, em que ela coordena um 
cursinho preparatório para estudantes que querem entrar na universidade via ENEM. As/os 
alunas/as desse cursinho precisam, necessariamente, serem estudantes de escolas públicas ou já 
terem concluído os estudos também nas mesmas instituições. Ela disse que esse trabalho é 
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voluntário e que os/as professores/as que ministram as aulas também não são remunerados, 
todos são estudantes de cursos de graduação. O cursinho tem o suporte de um vereador do 
PSOL aqui de Natal, que contribui financeiramente para a confecção dos materiais didáticos, 
com o café e eventualmente com lanches. As aulas são realizadas todos os sábados pela manhã 
e são os/as alunos/as que fazem a limpeza dos ambientes da escola. Ela disse que esse cursinho 
tem um formato político, pois eles querem construir uma consciência política nos/as estudantes, 
e para isso a equipe pedagógica sempre traz textos ou filmes para serem discutidos em formato 
de debate; ela disse que já trouxeram para as discussões temáticas sobre gênero, sexualidades, 
luta de classe, problemas internacionais, como guerras e explorações, e relações nas escolas, 
completando: “aqui não é como os outros (cursinhos), competitivos, os alunos das escolas 
públicas precisam ocupar os espaços deles que é na universidade pública”. Interessante perceber 
a defesa dela em torno da universidade pública, uma vez que ela estuda numa universidade 
privada. 
 Sarah é uma jovem muito falante, articula bem suas palavras, tem um visual marcante, 
cabelo muito cheio, cacheado e vermelho, piercing no nariz, brinco grande, maquiagem, e 
estava com dois adesivos na camisa, “Fora Temer” em um e outro na cor roxa escrito “Juntas”. 
Nossa conversa foi interrompida algumas vezes por outras pessoas perguntando sobre alguma 
decisão que ela teria que tomar, demonstrando que de fato ela possui um papel de coordenação 
nas atividades do cursinho. Em um determinado momento, ela disse para uma das pessoas que 
pausou nossa conversa “tá vendo aí como eu to famosa! Ela veio me entrevista pra pesquisa de 
doutorado dela sobre feminismo”. 
 Sarah morava numa cidade do interior com sua mãe e mudou-se para Natal, sozinha, 
quando iniciou seus estudos no curso de graduação em Pedagogia, sempre estudou em escolas 
públicas. Ela disse que sua trajetória como militante se iniciou na sua cidade, onde ela 
organizava rodas de conversas na praça central: “no interior que eu morava, eu fazia ‘rodas 
vivas’, que eram rodas de conversas nas praças, a primeira foi sobre minorias, se tinha apoio 
para as mulheres, LGBTT, indígenas, tem muito indígena na minha cidade, e comunidade 
quilombola. A maioria eram jovens, mas tinha toda idade”. O que despertou seu interesse para 
enfrentar determinadas situações de desigualdade foi seu contato com uma professora de 
Sociologia e História no ensino médio que levantava discussões sobre questões sociais “depois 
que tive aula com essa professora, resolvi que queria ser educadora”. Aqui em Natal, ela 
participou de uma ocupação escolar no ano de 2016, reativou o Centro Acadêmico do seu curso, 
que inclusive tem o nome do meu amigo que estava na foto com ela, e participa de reuniões do 
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“Juntas” que a maioria das suas participantes são filiadas ao Partido Socialismo e Liberdade 
(PSOL). Perguntada se é feminista, ela responde “claro que sou! Não teria como não ser”.  
Trata-se, no caso de Sarah e de outras interlocutoras dessa pesquisa, de uma militância 
feminista que é articulada com outras lutas sociais, como a defesa por uma educação 
democrática e inclusiva, o exercício junto a partidos políticos e a movimentação diante de 
manifestações ou reivindicações coletivas. Essa circulação e relação com outros segmentos 
organizados e políticos contribui para a construção e interlocução com domínios mais 
capilarizados, como afirma Júlia Zanetti (2011: 58) no seu texto sobre jovens feministas no Rio 
de Janeiro: “as jovens, assim como as adultas, estão vinculadas a diferentes redes e filiações, o 
que favorece a circulação de informações e, em alguma medida, também o contato com outras 
causas e lutas”.       
  Sobre sua atuação junto ao curso de Pedagogia, ela diz que “no 1º período o pessoal da 
turma era mais conservador, agora eu estou notando uma mudança. Quando tem algum 
seminário com tema polêmico eu fico logo com o assunto. Em todos os espaços eu levo alguma 
discussão, eu sou feminista o tempo todo (risos)”. Falando também sobre as dificuldades 
enfrentadas pelo seu grupo do CA em levar para a universidade uma discussão sobre o projeto 
escola sem partido:  
  
Fiz um movimento sobre escola sem partido. Seria para fortalecimento do movimento 
estudantil. Ai fomos barrados! O auditório estava lotado, tinham professores da 
UFRN, e uma funcionária disse que não ia acontecer. Dizendo que a lista de 
professores não foi aprovada pela coordenação que a gente não tinha seguido os 
trâmites legais, mas a gente tinha seguido. Ela disse ‘vocês não vão discutir política 
na escola aqui na universidade’.  
 
 Pelo relato, podemos sugerir que existe um maior controle em contextos de 
universidades privadas por parte dos/as gestores/as sobre questões políticas, já que, segundo a 
continuidade da sua fala sobre o acontecido, quando o movimento estudantil vai fazer algum 
evento ou atividade, precisa enviar com antecedência para os/as coordenadores/as dos cursos o 
nome dos convidados de fora da instituição que irão participar, e pode acontecer dos nomes são 
serem aprovados. Sobre a atividade que foi interrompida, ela resolveu que iria fazer mesmo 
assim, e levou todas pessoas para o estacionamento da universidade e assim foi realizada a 
discussão. Um outro ponto de destaque na sua fala, é que “tinham professores da UFRN”, e 
percebe-se um tom de referência e status conferido a esses profissionais, diante do assunto que 
seria discutido. 
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Participei de uma roda de conversa também promovida pelo Centro Acadêmico que ela 
coordena, foi na sua universidade e no horário das aulas, precisei enviar anteriormente meu 
nome, número de CPF e Identidade, e quando cheguei na recepção tive que apresentar meus 
documentos originais. Nesse encontro, um professor da UFRN, mais uma vez aparece essa 
referência, foi falar sobre a história de Paulo Freire e a polêmica em torno da sugestão legislativa 
em retirar o nome do educador como patrono da educação brasileira, esse processo foi movido 
por membros do movimento escola sem partido, com a justificativa que:  
 
Paulo Freire é considerado filosofo de esquerda e seu método de educação se baseia 
na luta de classes, o sócio construtivismo é a materialização do marxismo cultural, os 
resultados são catastróficos e tal método já demonstrou em todas as avaliações 
internacionais que é um fracasso retumbante108 (Ideia Legislativa, Senado Federal).  
 
Tal sugestão legislativa não se transformou em projeto de lei e foi negada. Assim como 
nesse caso e outros descritos aqui no texto, os temas, projetos e as atuações do movimento 
escola sem partido também funcionam como disparadores de discussões e encontros nos 
espaços educacionais, como algo que precisa ser combatido e enfrentado. 
 
 
Figura 12 – Atividade promovida pelo Centro Acadêmico do curso de Pedagogia. 
 
 O professor convidado por Sarah para falar sobre Paulo Freire iniciou sua intervenção 
fazendo um breve relato sobre a história do educador e sua obra demarcadamente política. 
                                                          
108 Acessado no site do Senado, na sessão “ideia legislativa”, no dia 21 de março de 2018, através do link: 
<https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoideia?id=90310>. 
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Descreveu a campanha de alfabetização realizada por Paulo Freire na cidade de Angicos, 
interior do Rio Grande do Norte, em que sua metodologia consistia em promover rodas de 
conversas entre os educandos e educandas e, com base no que era dialogado, ele retirava 
algumas palavras e desenvolvia o processo de alfabetização a partir delas. Nessas rodas de 
conversa também era estimulado a construção da consciência política dos educando e 
educandas, no final da iniciativa, 380 trabalhadores e trabalhadoras foram alfabetizados e 
alfabetizadas, em 40 horas. Depois dessa experiência ele passou a ser perseguido politicamente, 
pela Ditadura Militar no Brasil, passando a viver exilado em outros países. O professor fez uma 
relação entre esse momento histórico de perseguição política a Paulo Freire e o momento que 
estamos vivendo atualmente, com avanço de ideias conservadoras, como as propostas do 
movimento Escola Sem Partido. Concluiu sua fala supondo que se Paulo Freire estivesse vivo 
ele, possivelmente, seria um importante quadro político que lutaria contra essas iniciativas, em 
defesa de uma educação democrática.    
 Voltando à conversa com Sarah, quando perguntei sobre sua identificação racial, ela 
respondeu: 
 
Eu to avançando nessa discussão, eu to me libertando aos poucos, estou iniciando com 
essa discussão sobre o cabelo, o problema é que todas as minhas referências são de 
mulheres brancas, eu me sentia deslocada. Eu não gostava do meu nariz, agora tenho 
um piercing, eu ainda tenho muito da biologia, eu sou pobre e sou da periferia, mas 
as minhas características físicas não são muito de negras, o cabelo sim, a pele talvez. 
 
 Existem alguns elementos bem significativos na sua fala, como a questão do cabelo, que 
segundo Josiane Bueno (2015: 2) “a partir da aceitação dos mesmos (“cabelos crespos”, “cabelo 
afro”, “cabelo natural”) é que as novas maneiras de se relacionar com o corpo e a estética negra 
surgem”. A transição capilar passa a funcionar quase como um ritual de iniciação dentro do 
processo de identificação enquanto mulher negra, sendo esse um movimento bem recente já 
que “era um corpo e uma estética que vinham sendo constantemente marginalizados – seja pela 
mídia, pelas redes de consumo ou pelos espaços escolares – que puderam agora ser 
reelaborados, ganhando novos significados” (BUENO, 2015: 2). Ela toca no ponto da 
representatividade, pois todas as suas “referências são de mulheres brancas”, mas traz também 
a complexidade que envolve o reconhecimento racial, ela mesma intersecciona com outros 
marcadores, como ser “pobre e da periferia”. Esse seu olhar e seu processo de identificação 
como mulher negra tem a ver com sua circulação e aproximação com segmentos sociais que 
discutem desigualdades e hierarquias, sejam eles feministas, de partidos políticos identificados 
com de “esquerda” ou no seio do movimento estudantil, como sinaliza Dieuwertje Dyi Huijg 
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(2011: 103 e 104) que realizou pesquisa com jovens ativistas (não) brancas: “afirmar sua 
identidade enquanto negra, de fato, é um ato de empoderamento, que não pode ser 
compreendido sem contextualizar sua agência como ativista”. 
 Sobre o seu processo de aproximação com noções feministas, ela relata: “quando eu era 
mais nova e ouvia falar sobre feminismo, me incomodava. Porque feminista é vadia! E eu tinha 
a ideia do que eu podia e não podia fazer, eu era muito machista”. Completando:  
 
Meu contato maior foi através da universidade e através do meu namorado. Ele 
começou a trazer a discussão para mim. Antes dele eu tinha um relacionamento 
abusivo, e comecei a trazer para meu relacionamento com ele, eu tinha medo de sair 
sozinha e ele brigar e ele começou a dizer que eu podia sair. Ele me passou texto, 
artigo e autoras. 
 
 Essa fala me deixou um pouco pensativa, fiquei me indagando como um namorado pode 
apresentar o feminismo para sua companheira, uma vez que ele pode ser um dos “prejudicados” 
diante de possíveis mudanças, principalmente de questionamentos que possam vir a tensionar 
a relação afetiva e sexual. Isso porque, as reflexões feministas põem em cheque algumas 
assimetrias de gênero vividas entre casais heterossexuais, que, muitas vezes, privilegia os 
domínios masculinos. Tentei conversar sobre o assunto para entender um pouco mais essa 
dinâmica e ela me falou “nosso relacionamento é não monogâmico, a gente também se relaciona 
com outras pessoas. Eu já fiquei com várias pessoas, inclusive com mulheres”. Então, a atitude 
do namorado em apresentar o feminismo começa a fazer um pouco mais de sentido, visto que, 
o relacionamento não monogâmico é uma forma de desconstruir algumas ideias de poder diante 
das relações afetivas, de falta de liberdade das pessoas envolvidas nos relacionamentos ou de 
questionar valores relacionados a ciúmes e a noção de que um detém a posse e o controle sobre 
a vida do outro, principalmente homens sobre mulheres. No entanto, os relacionamentos não 
monogâmicos ou “abertos” são configurações que possuem sua ambiguidade diante das 
hierarquias de gênero, isso porque, os meninos/homens são educados, no nosso contexto social, 
a transitarem por situações “fora” das relações afetivas com mais facilidade, seja porque foram 
socializados por meio de ações que estimulavam suas sexualidades, seja porque existe uma 
maior aceitação social diante da traição masculina, diferente da feminina. Assim, os 
relacionamentos não monogâmicos podem ajudar na legitimação de práticas relacionadas à 
construção da masculinidade e a sentimentos contraditórios experienciados pelas mulheres, 
como comenta Sarah “uma vez, eu fiquei chateada porque eu achei que a menina que ele ficou 
tava rolando sentimento”. Sinalizando também que existem regras diante das relações 
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extraconjugais, em que pode “rolar” atração física e sexual, mas não pode “rolar” sentimento e 
afetividade.         
 O tema também levantado na sua fala sobre relacionamento abusivo possibilita algumas 
indagações. Uma vez que, as discussões sobre relacionamentos abusivos visibilizam situações 
vivenciadas por jovens mulheres que podem ser naturalizadas ou despercebidas, porém, deve-
se haver um limite em relação a essa classificação sobre o que é relacionamento abusivo e o 
que é violência de gênero, para que não haja uma romantização das desigualdades entre homens 
e mulheres, que podem trazer graves prejuízos para a construção da autonomia e da vida dessas 
jovens. Vale pontuar que os movimentos feministas das chamadas primeira e segunda ondas 
denunciavam a violência de gênero vivida no ambiente privado, no seio do casamento. Já os 
relacionamentos abusivos, nos discursos atuais, são pontuados diante de relações afetivas 
menos formais, como o namoro, e caracterizam situações associadas as ideias de liberdade 
feminina e autonomia, diante dos trânsitos realizados pelas jovens mulheres, na maioria das 
vezes, em ambientes públicos. Assim, os relacionamentos abusivos são relatados de maneira 
mais amena, o que é risco, se comparados aos relatos sobre violência de gênero nos ambientes 
privados, mas que, nos dois casos, eles estão questionando os mesmos episódios diante das 
desigualdades de gênero nas relações conjugais. No meu campo, não houve referência aos 
relacionamentos abusivos nas relações homoafetivas. 
 Segundo Sarah só é possível que ela estude numa faculdade privada porque ela tem 
bolsa de cem por cento no pagamento da mensalidade, por meio do programa do Governo 
Federal, PROUNI, que proporciona bolsas de estudos, integrais ou parciais, para estudantes em 
instituições privadas – em troca, tais instituições recebem incentivos fiscais. A trajetória de 
Sarah é uma trajetória de resistência, seja porque ela, como mulher “pobre e da periferia” está 
ocupando seu espaço num curso superior, seja porque ela “leva” para esse contexto discussões 
políticas e posicionadas, que recebem uma certa oposição por parte das estruturas organizativas 
da instituição. Ela faz isso diante de um contexto pouco favorável, construindo canais de 
diálogo tanto na sua sala de aula, como ela diz, “eu sou feminista o tempo todo”, como também, 
elaborando debates via Centro Acadêmico. Sua circulação em outros espaços proporciona a 
construção de uma rede de conhecimentos, que pode ser uma das suas fontes de empoderamento 
para se inserir de forma política no seu contexto educacional, provocando pequenas fissuras e 
deslocamentos nesses espaços. Sarah no início do ano de 2018 se formou e foi a aluna laureada 
da sua turma, sendo a primeira pessoa da sua família a conquistar um diploma de curso superior. 
Ela é um exemplo de como um projeto de governo de inclusão social via educação, entendido 
de forma macro como uma política pública e social, e sua atuação pessoal, entendida de forma 
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micro e capilarizada, podem construir possibilidades positivas de transformação tanto pessoal, 
quanto coletiva.       
 
4.3 – Mulheres na Tecnologia da Informação 
 
 Atualmente existe uma mobilização de práticas de empoderamento feminino nos 
contextos de educação superior ligadas as áreas da tecnologia e ciências exatas. Como já dito 
anteriormente, esse campo é histórico e culturalmente construído como um universo masculino. 
Pela minha inserção profissional nesse setor, acabei me aproximando desse movimento, 
principalmente porque sou vista por algumas alunas e alunos como uma profissional ativista e 
que posso ajudá-los/as a enfrentar determinadas situações na universidade. Recentemente, no 
meu ambiente de trabalho, dois casos de assédio sexual foram expostos, um envolvendo um 
funcionário e uma funcionária, esse gerando problematizações e desconfianças nas rodas de 
conversas, em que, a atitude da vítima era questionada. O outro foi uma aluna que procurou 
apoio do nosso setor para relatar que estava sendo assediada por um outro aluno da mesma 
turma que ela.  
Por questões de sigilo profissional, não irei detalhar os dois casos – o que importa nessas 
situações é que as mulheres se sentiram seguras e encorajadas para falar ou procurar ajuda. Os 
assédios sexuais são violências que vêm acontecendo a muito tempo, não é novidade, e o que 
podemos refletir é sobre o porquê de hoje em dia essas questões estarem sendo visibilizadas e 
combatidas. Esse movimento pode ser influenciado por uma série de fatores, mas destaco aqui 
uma atual campanha na UFRN sobre assédio sexual, “não deixe o assédio prosseguir”, e o caso 
da maquiadora da rede Globo de televisão que denunciou publicamente o assédio que vinha 
sofrendo por parte de um ator da teledramaturgia nacional, provocando apoio e solidariedade 
por meio, principalmente, das mulheres, nas redes sociais virtuais, com a campanha “mexeu 
com uma, mexeu com todas”.  
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Figura 13 – Campanha sobre assédio na UFRN. 
 
 Um outro aluno também me procurou para falar sobre as constantes violências 
simbólicas que ele vive por ser homossexual dentro desse ambiente educacional marcado por 
práticas, atitudes e comentários homofóbicos. Dentre suas queixas, uma delas me deixou bem 
impactada: ele disse que um determinado professor fez um comentário na sala de aula sobre um 
grupo de estudantes que eram composto por 5 pessoas, em tom de piada ele falou “não são 5 
pessoas, são 4 e meio”, se referindo a um rapaz homossexual, que no caso, para o professor, ele 
não era uma pessoa por completo por conta da sua orientação sexual, segundo o aluno, todos 
riram da “piadinha” do professor. Ele me falou em tom bem emocionado “eu odeio esse prédio, 
tem dias que eu não consigo chegar aqui, mas quero transformar isso em algo positivo”, foi 
então que surgiu a ideia de criar um aplicativo, no formato de jogo educacional com conteúdo 
que trabalhe assuntos sobre gênero na infância, me pedindo para ajudá-lo com as questões que 
poderiam ser refletidas por meio do jogo. Esse caso é bem representativo, porque pelos contatos 
que tive com os grupos de mulheres na tecnologia, percebi que elas lutam diariamente contra 
casos de machismo e indiferenças de gênero, mas que elas vislumbram através das suas 
habilidades tecnológicas como elas podem usá-las para empoderar outras mulheres, ou então 
saírem de suas situações de desigualdades por serem do gênero feminino. 
 Mas essa é uma realidade manifestada diante de constantes contradições, uma delas tem 
a ver com a valorização individual por meio da ascensão profissional. Há um discurso 
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prestigiado e construído, intermediado pela noção do empoderamento feminino através de 
ganhos financeiros e crescimento pessoal, com um fortalecimento de ideias individualistas e 
competitivas, mediadas também pelo discurso do empreendedorismo, que possui articulação 
com “lógicas particulares ao sistema neoliberal, no qual são positivadas ações individuais com 
vistas a conquistas, igualmente individuais, de sucesso, notoriedade e riqueza” (Júlia Salgado, 
2013: 203). Por outro lado, reivindica-se uma noção coletiva e de emancipação pública, quando 
são pensadas ferramentas e elementos tecnológicos como forma de diminuir as diferenças 
sociais, de gênero ou sexualidades. Essas dinâmicas de busca por protagonismo feminino na 
área das tecnológicas vêm crescendo ultimamente, posso arriscar que são relacionadas, dentre 
outros elementos, com o fato de algumas alunas terem estudado nos Institutos Federais, já que 
os IF’s privilegiam as áreas ligadas às tecnologias da informação, e terem tido contato com 
essas discussões e estendido para a universidade, como também a influência das redes sociais 
virtuais e os grupos de mulheres se fortalecendo em rede para ocuparem espaços marcadamente 
masculinos.  
 A primeira atividade que participei dialogando com as alunas da área das tecnológicas 
foi um encontro do Pyladies, que se identifica como: 
 
um grupo internacional, com foco em ajudar mais mulheres a tornarem-se 
participantes ativas e líderes de comunidades Python109 de código aberto. Nossa 
missão é promover, educar e impulsionar a existência de uma comunidade Python 
diversificada através de sensibilização, educação, conferências, eventos e encontros 
sociais. Nosso objetivo não é segregar, mas sermos um meio de integrar as mulheres 
a programação. O PyLadies quer fornecer uma rede de apoio amigável às mulheres e 
uma ponte para o Mundo Python. Qualquer pessoa com um interesse em Python é 
encorajada a participar - contanto que seja mulher110. 
  
 Fui convidada para fazer uma fala sobre assédio sexual na universidade, uma das alunas 
me conhecia pelo meu trabalho no Instituto Metrópole Digital. Foi realizada no mês de março, 
mas por pura coincidência, pois esse grupo não faz uma forte ligação com questões 
reivindicatórias na arena política, o empoderamento, para elas, é via tecnologias, isso ficará 
mais claro com o desenvolvimento das descrições. Era um sábado pela manhã, na UFRN e 
éramos cerca de 15 mulheres, duas professoras e as outras alunas dos cursos de Ciências da 
Computação, Bacharelado em Tecnologia da Informação e uma aluna do curso de Engenharia 
Mecânica. A atividade foi dividia em três momentos: no primeiro, duas alunas fizeram um 
histórico sobre o grupo, relatando que o Pyladies foi criado nos Estados Unidos por duas 
                                                          
109 Linguagem de programação. 
110 Disponível em <http://pyladiesnatal.github.io/>. acessado em 20 de novembro de 2017. 
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mulheres que tinham sido mães recentemente e que depois da maternidade não conseguiram 
retornar suas carreiras na área da computação. Uma delas era muito boa na linguagem Python 
e resolveu divulgar suas habilidades, apenas com mulheres, com o intuito de ajudá-las no 
universo da programação, esse é um grupo internacional. Relatando também que seus contatos 
são mais via redes sociais, principalmente Whatsapp, onde elas trocam algumas informações 
sobre o mundo das tecnologias e mais especificamente sobre a linguagem Python. Foi então 
que a dupla de alunas começou a explicar como funciona essa linguagem, utilizando expressões 
e nomes muito específicos da área da programação, fiquei sem entender muita coisa.  
Sobre o grupo ser exclusivamente de mulheres, no site do Pyladies Natal tem a seguinte 
explicação: “nosso desejo é mostrar às meninas que não há limites para sua capacidade 
intelectual (...) E por que homens não podem entrar no nosso clube da Luluzinha? Vocês, 
homens, não iam querer passar horas ouvindo sobre batons e POO111 ao mesmo tempo112.” 
Reforçando a ideia de que mulheres conversam sobre produtos de beleza, assunto esse que não 
tem uma forte ligação com o mundo das tecnologias, não tendo prestígio nessa área, e que os 
homens podem não ter vontade em participar desse universo por se tratar de algo pouco atraente 
para eles. 
 Na sequência, uma professora do Departamento de Informática da UFRN fez sua fala 
sobre proteção de imagens na internet, com o foco em como as mulheres podem se resguardar 
de possíveis usos indevidos das suas fotos ou vídeos nas redes sociais. Seu objetivo era mais 
conscientizar as participantes para que as mesmas tivessem cuidado não só com o que postam, 
como também com o que não é visto publicamente, já que, uma vez estando na memória do 
celular, e-mail ou nas nuvens, alguém pode ter acesso as imagens e usá-las inapropriadamente. 
A professora fez uma intervenção usando muitos termos próprios desse campo tecnológico, a 
linguagem era toda em inglês, ensinando para as alunas alguns métodos que podem ser usados 
na precaução de possíveis apropriações de imagens. Tal professora é vista como referência para 
várias alunas do curso, ela se posiciona e se identifica como feminista. Ela fez uma exposição 
descrevendo as dificuldades enfrentadas por ela durante sua trajetória profissional e pessoal, 
sendo um relato articulado com demandas sobre autonomia feminina, principalmente diante de 
negociações e cobranças familiares sobre suas escolhas. A postura dessa professora desperta 
nas alunas uma aproximação com determinados desafios sobre a mulher na tecnologia, embora 
tenha uma perspectiva um pouco individualista, viabiliza uma noção de representatividade. 
                                                          
111 Programação Orientada para Objetos. 
112 Disponível em <http://pyladiesnatal.github.io/>. acessado em 20 de novembro de 2017. 
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 Por último, foi a vez da minha fala, fiz um breve histórico sobre o movimento feminista, 
seus avanços e suas principais bandeiras, trazendo então a discussão sobre assédio sexual e 
quais são os canais de interlocução na universidade. Solicitei que fizéssemos uma roda de 
conversa e a cada assunto que eu iniciava as alunas faziam alguma intervenção relacionando 
com suas vivências. Houveram algumas colocações sobre o olhar dos familiares para suas 
escolhas acadêmicas, por esse ser um universo masculino; uma aluna falou sobre o Presidente 
dos Estados Unidos, Donald Trump e seus posicionamentos de desvalorização às mulheres. 
Vale pontuar que nenhuma participante falou sobre a ex Presidenta Dilma e o processo de 
impeachment, sendo esse um tema comum em outros grupos que dialoguei, apontando 
discordâncias entre as referências a partir dos representantes políticos.  
Uma das intervenções me chamou atenção porque trouxe uma problemática de um ponto 
de vista um pouco diferente, a aluna do curso de Engenharia Mecânica disse que está estagiando 
num local composto por 25 homens e apenas ela de mulher, a mesma relatou que outra aluna 
anterior a ela desistiu porque “não aguentou os assédios”. Segundo ela “por conta desse 
feminismo aí que você tá falando, os homens do meu setor de trabalho não me passam tarefas 
difíceis para fazer, eles me deixam só com tarefas mais simples e as vezes nem me passam nada, 
por conta do feminismo eles acham que devem me proteger”. O que para mim, era justamente 
o contrário, a visão dos outros homens era uma visão preconceituosa e não feminista, acredito 
que eles partiam do princípio que ela, por ser mulher, não conseguiria realizar determinadas 
tarefas mais complexas. Ela precisa do feminismo para questionar esse lugar, e para ela o 
feminismo estava lhe invisibilizando. Tentei levantar esse posicionamento para o grupo e para 
ela, sem desconsiderar seu olhar.  
Em um outro contexto, conversando com uma aluna do curso técnico em eletrônica do 
IFRN, ela disse que no local que está realizando seu estágio, só composto por homens, um rapaz 
disse que ela deveria fazer um curso de humanas e não estar ali, na sua fala parecia que os 
cursos de humanas eram vistos de forma menos prestigiosa do que os cursos da área 
tecnológica, inclusive ela respondeu para ele que seu lugar era ali porque ela tinha “condições” 
para estar naquele lugar. Sabe-se que socialmente os cursos das áreas tecnológicas e exatas 
possuem mais reconhecimento social do que os cursos da área de humanas, por exemplo, por 
questões de status, retorno financeiro, noções de gênero e por se tratar de uma ciência 
construída socialmente como hard e não soft, como as humanas. Poderia aqui discorrer sobre 
várias ideias de acordo com essa divisão, porém, o que significa para essa pesquisa, nesse caso, 
é como as diferenças de gênero operam em amplos setores, sendo articuladas com várias 
marcações sociais que geram diferenças hierárquicas.  
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 Numa conversa com outra aluna do curso de Engenharia Elétrica, num outro contexto, 
ela disse que “tenho pena das alunas do curso de (Engenharia) Mecânica, elas ficam no meio 
de um monte de macho, assim, bem encolhidinhas (fazendo um gesto de encolhimento), eles 
ficam falando de mulher, de cachaça... mas pra elas é fácil porque elas não tem consciência da 
situação que vivem, elas conseguem se formar sem problema nenhum”. Para essa aluna, a visão 
conformista das alunas de Mecânica faz com que elas tenham vivências desiguais, mas sem 
questioná-las, desta forma, a situação vai se naturalizando e elas vão passando por isso sem 
enfrentar, para essa aluna, “é fácil”, a dificuldade aparece quando se lança um outro olhar e 
uma postura mais contestatória.  
 As alunas, na roda de conversa, também discorreram sobre as circunstâncias e 
diferenças que encontram nas salas de aulas dos seus cursos, como por exemplo, um professor 
que sugeriu que as alunas não ficassem juntas no trabalho em grupo, pois se tratava de um tema 
complicado, simbolizando que elas não teriam capacidade para desenvolver o assunto, por 
serem mulheres. Uma outra estudante do curso de Bacharelado em Tecnologia da Informação 
disse que é comum quando se tem trabalho em grupo, dos meninos ficarem com a parte de 
programação e deixarem para elas o resumo ou o item do design gráfico, sendo essas duas 
últimas atividades menos valorizadas nesse universo das tecnologias, que requerem menos 
habilidades em relação a matemática e são consideradas mais simples. Segundo essa aluna, ela 
nunca olhou para essas situações com um olhar inquieto, foi a partir de um contato que ela teve 
com outras meninas, que trouxeram essa reflexão, que ela passou a desconfiar e a tentar mudar 
esse quadro. Mais uma vez, percebe-se a importância da troca de informações e da rede de 
mulheres que compartilham experiências semelhantes.         
Uma das coordenadoras do Pyladies Natal é aluna da graduação e foi convidada por um 
professor para ministrar o conteúdo da linguagem Python que seria trabalhado durante a 
disciplina de programação. Segundo o professor responsável por essa disciplina, a aluna tem 
mais habilidades e conhecimentos do que ele com tal linguagem. Observa-se, desta forma, como 
a rede, local e internacional, de mulheres proporcionou não só o fortalecimento individual da 
aluna, como provoca mudanças na própria estrutura hierárquica do conhecimento acadêmico, 
uma vez que ela, aluna da graduação, possui um conhecimento diferente do professor, digamos 
que um pouco mais avançado. Nota-se de fato o poder da agencialidade da aluna que foi 
construída por meio do contato com o grupo de mulheres da Pyladies e das trocas estabelecidas 
entre o grupo, mediadas pela linguagem Python.  
Esse é um movimento interessantíssimo na medida que desconstrói um pouco a lógica 
do universo acadêmico, em que professor ensina e aluna aprende, proporcionando novos valores 
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e possibilidades tanto para a aluna, quando para o professor e os demais alunos. Organizações 
didáticas como essas, que se diferenciam nas suas disposições tradicionais, devem cada vez 
mais adentrarem nos planejamentos das disciplinas e cursos nas universidades como forma de 
construir diferentes diálogos com outras frentes de atuação, para considerar outras formações 
de saberes, articulando com o conhecimento acadêmico. Essa dinâmica, provavelmente, 
envolve valores que deslocam determinadas categorias, acredito que para o professor chamar a 
aluna para ocupar esse lugar deve acarretar alguns efeitos e fiquei me questionando como os 
alunos (homens) reagem a essa quebra dupla de hierarquia: uma aluna, mulher, no lugar do 
professor, homem. Indo um pouco mais além, na nossa área, de humanas, dialogar 
academicamente com outros conhecimentos e diferentes sujeitos/as é algo que cada vez mais 
vem sendo exercitado, inclusive pela própria construção da nossa ciência; no entanto, na área 
da tecnologia as hierarquias são um pouco mais cristalizadas, sendo assim, a iniciativa descrita 
é algo a ser considerado.  
Participei de uma outra atividade no mês de abril de 2017 intitulada como “Encontro de 
Meninas em Tecnologia da Informação”, no local onde trabalho. Foi uma tarde destinada a 
palestras que retratassem a questão da mulher nas tecnologias, falaram representantes do grupo 
meninas também jogam, Pyladies, poesia compilada e teve a abertura com a explanação de uma 
professora descrevendo como foi sua trajetória profissional. As narrativas eram construídas no 
sentido de dizer para as meninas “que elas podem”, como um discurso encorajador, com uma 
perspectiva, como relatei anteriormente, de crescimento individual, sem problematizar muito o 
contexto social e a atitude de outros/as sujeitos/as e interditos sociais. É como se o 
empoderamento feminino fosse possível apenas pela vontade individual de cada menina ou 
mulher, considerando todas com as mesmas oportunidades. Inclusive a fala da professora, 
recém contratada na universidade e muito jovem, foi um pouco deslocada da situação das alunas 
da universidade de hoje em dia – ela falou muito sobre suas viagens, sobres os cursos que teve 
a oportunidade de fazer, encorajando as meninas com frases do tipo “se seus pais lhe oferecerem 
um carro, não queiram, prefiram ir viajar e conhecer outros países”, sendo uma forma de trazer 
valores menos consumistas e imediatos, mas um pouco fora do contexto de várias/os alunas e 
alunos que entraram na universidade recentemente por meio das políticas de cotas113, por 
exemplo. Acredito que o cenário que a professora encontrou quando fez sua graduação seja 
diferente do cenário que temos hoje na universidade, é comum alunos e alunas nos procurarem 
                                                          
113 No Instituto Metrópole Digital, os cursos de graduação possuem na sua entrada 50% do contingente dos/as 
estudantes advindos/as de escolas públicas e no curso técnico em tecnologia da informação, esse número sobe para 
70%. O objetivo principal do instituto é promover inclusão social por meio das tecnologias da informação. 
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no meu setor de trabalho relatando suas dificuldades financeiras para continuarem o curso, que 
não tem a ver com a escolha em ter ou não um carro, mas sim, não ter o dinheiro para pagar a 
passagem do transporte coletivo para chegarem a universidade. 
A representante do meninas também jogam falou sobre a dificuldade em localizarmos 
mulheres próximas aos jogos eletrônicos, se configurando como um quadro masculino, ela 
relatou que os meninos desde criança são socializados nos jogos eletrônicos e as meninas se 
distanciam ainda mais desse universo. Na sua fala, ela comentou o desconforto em ver as 
mulheres sendo retratadas nos jogos digitais de forma hipersexualizadas, com roupas sensuais, 
partes do corpo a mostra e num papel coadjuvante, onde o protagonismo na maioria das vezes 
é do homem. No filme Mulher Maravilha, lançado em 2017, há um caminho mais de 
visibilidade e empoderamento feminino, dentro dessa perspectiva do mundo dos jogos 
eletrônicos e dos super-heróis, em que a protagonista heroína é uma mulher que questiona 
determinados padrões de gênero. No lançado do filme no Brasil, no grupo do whatsapp do 
coletivo MIGAS que faço parte, houve uma movimentação a respeito da obra, a maioria das 
meninas estava bem entusiasmada com a representatividade feminina proporcionada pelo filme, 
mas algumas levantaram alguns questionamentos, como o corpo da mulher ainda sendo 
representado de forma sensual e o ideário do amor romântico heterossexual.  
A representante do meninas também jogam, que já não é mais aluna da UFRN e segue 
sua carreira profissional no mercado de trabalho da rede privada, falou também que em diversas 
situações algumas meninas usam nomes e avatares114 masculinos nos jogos em rede para serem 
aceitas, reconhecidas e para serem convidadas a jogar. Interessante notar o trânsito de gênero 
nesse caso, mostrando que não existe algo fixo, mas sim relacional e que o gênero dialoga 
diretamente com noções de poder e de lugares a serem ocupados e negociados. Ela defendeu 
que esse não é um caminho que ela concorde e reforçou a narrativa do protagonismo feminino, 
intensificando a fala que a mulher pode ser o que ela quiser. “Nós podemos” é um slogan bem 
enunciado nesse grupo, que é importante para fortalecer a autoestima das meninas, mas por 
outro lado enfraquece um aspecto que considere as contradições sociais e de gênero, colocando 
na pessoa todo o seu potencial de crescimento, quando na verdade essa questão é muito mais 
complexa e envolve uma série de outros artefatos. 
Na sequência teve a fala de Soraia, 21 anos, aluna do curso do bacharelado em sistemas 
de informações da UFRN no campus de Caicó, interior do Estado do RN e idealizadora do blog 
“poesia compilada”, onde são publicados textos, na maioria de autoria da aluna, “compilando 
                                                          
114 São personagens criados no universo digital. 
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códigos e poema dito convencional”115, utilizando linguagens próprias do universo da 
programação de computadores junto com a escrita tradicional. A construção da intervenção de 
Soraia foi bem diferente da apresentada pelas outras alunas e pela professora, onde logo de 
início ela já se posicionou como feminista, e até então ninguém havia usado esse termo. 
Trazendo para o debate questões bem provocativas sobre situações em que já viveu por ser 
mulher num curso em que a maioria são homens, algumas piadas machistas faladas por 
professores, seu processo de aproximação com noções feministas e a aceitação do seu cabelo 
cacheado, antes alisado com produtos químicos. Pela sua fala engajada que de certa forma 
destoava das outras narrativas, tive muita curiosidade em conhecer um pouco mais a trajetória 
dessa aluna-militante para ampliar as reflexões dessa pesquisa, foi então que conversamos no 
formato de entrevista116. 
 
 
Figura 14 – Suas poesias seguem esse formato, com frases e enunciações de empoderamento feminino, por meio da estética 
da programação. Imagem publicada na página do Facebook “poesia compilada”, no dia 16 de marco de 2018. Com a 
legenda: “//Seguiremos em luta”. 
 
Soraia é uma aluna que se destaca no campo das tecnologias. Recentemente houve um 
evento dessa área na Paraíba e ela ganhou dois prêmios de primeiro lugar com sua pesquisa. 
Ela é uma das colaboradoras do “mulheres na computação”, site que tem uma boa 
representatividade e influência nacionalmente, contribuindo também com o Projeto “troncos, 
ramos e raízes” coordenado pela professora Julie Cavignac, do Departamento de Antropologia 
da UFRN. Essa sua aproximação com o universo das ciências humanas, pode ser um dos 
indicadores para se posicionar enquanto feminista. Ela tem uma forte atuação nas redes sociais 
                                                          
115 Disponível em <http://poesiacompilada.com/>. Acessado em 29 de novembro de 2017. 
116 A entrevista foi realizada via Skype, foi uma solicitação da entrevistada. 
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virtuais, em que acompanho algumas das suas postagens, que versão sobre feminismo, 
tecnologias e situações políticas, nacionais e internacionais. Numa situação que segui, na página 
oficial do Instituto Metrópole Digital, onde trabalho, houve uma postagem de um vídeo sobre 
uma atividade desenvolvida com alunos secundaristas com altas habilidades em tecnologia. No 
vídeo não havia nenhuma estudante mulher, só rapazes. Ela escreveu um comentário criticando 
a ação e a divulgação por não ter numa representante feminina, seu comentário gerou 
repercussão no meu setor de trabalho e uma pessoa me falou o ocorrido dizendo que “essas 
feministas são chatas demais e não sabem o lugar certo de fazer críticas”. Achei uma atitude 
sensata, pois no vídeo não haviam mulheres, mas mais do que isso, foi uma colocação corajosa, 
já que ela participa de atividades promovidas pelo instituto ao qual ela fez a crítica. 
Soraia também publicou um artigo no livro “Ciberfeminismo: tecnologia e 
empoderamento” (Cláudia Mayer, 2017), relatando brevemente a experiência com seu blog 
“poesia compilada”. Foi provocativo para mim fazer a leitura desse livro, que mescla um pouco 
de discussão acadêmica com estratégias de atuação ativista, pois pude me apropriar de alguns 
conteúdos e valores que são defendidos dentro desse universo do ciberativismo feminista. 
Destaco alguns deles: 1) uma das grandes influências para esse campo é o “Manifesto 
Ciborgue” de Donna Haraway (2009), trazendo a possibilidade da quebra de fronteiras entre 
máquinas e organismos, ficção e realidade, comparando esse hibridismo com a luta feminista, 
já que, para a autora, 
 
Os movimentos internacionais de mulheres têm construído aquilo que se pode chamar 
de “experiência das mulheres”. Essa experiência é tanto uma ficção quanto um fato 
do tipo mais crucial, mais político. A libertação depende da construção da consciência 
da opressão, depende de sua imaginativa apreensão e, portanto, da consciência e da 
apreensão da possibilidade. O ciborgue é uma matéria de ficção e também de 
experiência vivida (HARAWAY, 36). 
 
  2) A defesa de que, por meio, do ativismo tecnológico, as mulheres deixam de ser 
espectadoras para se tornarem protagonistas, de seus próprios textos, comentários, “curtidas”, 
escolhas e projetos no âmbito das tecnologias. 3) A ideia de rede da internet é vista em 
perspectiva com a rede de apoio e conexão entre as mulheres, como nesse trecho do livro “as 
mulheres viveriam já há muito tempo conectadas, no mesmo modelo da internet, em seus 
historicamente marginais locais de trabalho” (Talita Barbosa, 2017: 32), sendo por meio dessas 
redes de conexões múltiplas que as estruturas hierárquicas podem ser dissolvidas. 4) Uma outra 
noção argumentada, mais uma vez dialogando com Donna Haraway, é a de que as mulheres 
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precisam ocupar espaços e domínios científicos e tecnológicos que são dominados por homens, 
de acordo com Haraway: 
 
As tecnologias de comunicação e a biotecnologia seriam as ferramentas cruciais para 
o redesenho dos corpos femininos durante a época do capitalismo avançado. Em um 
momento em que estas invadem todos os campos da vida: a gênese, a beleza, arte e 
trigo, popularizando seus discursos técnico-científicos, seus processos, objetos e 
sujeitos automatizados, criando novos espaços e instrumentos de dominação é mais 
do que urgente que mais mulheres comecem a dominar esses campos estratégicos, não 
só refletindo e politizando essa rápida expansão, como também questionando-a, 
tirando-a do domínio exclusivo do privado e masculino, devolvendo as ciências às 
causas populares e transversais, que são também as femininas. (Tatiana Wells, 2017: 
37) 
 
Em uma outra atividade que participei, que descreverei no próximo tópico, houve um 
debate muito esclarecedor e provocativo sobre mulheres e biotecnologia, e mais 
especificamente sobre as campanhas referentes aos exames de câncer de mama no mês de 
outubro, conhecido como “outubro rosa”, em que vários segmentos sociais, como meios de 
comunicação, repartições públicas ou privadas, promovem ações, atividades ou intervenções 
com o objetivo de estimular as mulheres a realizarem o exame de mamografia, para possível 
descoberta do câncer de mama. A professora que estava conduzindo a discussão é especialista 
em biotecnologia, fez mestrado, doutorado e pós-doutorado nessa área, e levantou a discussão 
sobre a importância das mulheres ocuparem esse domínio científico, uma vez que, por exemplo, 
a máquina de realizar a mamografia foi pensada por um homem, que jamais terá dimensão da 
dor e do incômodo que é realizar esse exame por parte das mulheres. Ela foi ainda mais além e 
disse que já existem pesquisas que comprovam que quanto mais a mulher se submete a esse 
exame, mais ela pode vir a ter risco de desenvolver o câncer de mama, já que ela estará exposta 
a radiações. Sendo assim, ela questiona as campanhas realizadas no “outubro rosa”, porque, 
segundo ela, cria uma ideia de pânico entre as mulheres, de procura desenfreada pelo exame, 
onde a melhor estratégia seria incentivar o autoexame manual e caso seja encontrado algum 
indício, que seja encaminhada para a realização de uma ultrassonografia, que essa sim pode 
detectar com mais precisão. A professora considera que existe um “mercado” que está lucrando 
com todo esse processo e que devemos questioná-lo. Pode ser também levantada a reflexão 
sobre o corpo da mulher nessas campanhas na área da saúde, em que o corpo feminino aparece 
como sendo algo que precisa ser controlado e gerenciado pelo Estado, pelas “máquinas” ou 
pelo conhecimento médico, fala-se sobre o corpo da mulher como algo público, de domínio dos 
“outros”, nesse aspecto, temos alguns exemplos, como as campanhas de vacinação para o HPV, 
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os julgamentos sobre a escolhas em relação ao aborto, o “outubro rosa” e mais recentemente as 
discussões sobre o nascimentos de bebes com microcefalia e a associação com a zyca. 
Voltando para a conversa com Soraia, ela fez o Ensino Médio integrado em informática 
no IFRN de Caicó. Já nesse momento, haviam situações que lhe incomodavam, como o fato 
dos professores, segundo ela, olharem de forma diferente para as alunas, desacreditando de seus 
potenciais em relação à construção dos conhecimentos, especialmente na área da matemática e 
informática, como um professor que perguntou a ela “foi seu namorado quem fez?”, referindo-
se ao fato dela ter realizado um bom trabalho. Ou então, nas piadas que reduzem a experiência 
feminina ao desejo afetivo e sexual dos homens: “(professor) vou explicar algoritmo pros 
meninos arrumarem namoradas. Na minha época a gente fazia isso. Você explica pra menina e 
depois pega ela. Não, deixa pra lá, a feminista aqui da sala pode não gostar (a feminista no caso 
é ela)”. Outra questão era a falta de representatividade de mulheres na área da informática, “até 
2012 eu não conhecia ninguém na área, não tinha nenhuma professora mulher. Eram 10 
professores, apenas uma professora, que chegou depois”. E na universidade, na sua turma, na 
entrada haviam 3 mulheres em um universo de 30 alunos e alunas, dessas 3, uma desistiu do 
curso e a outra não cursa todas as disciplinas com ela, “tem disciplina que eu pago sozinha”. 
Nesse contexto predominantemente masculino, de acordo com sua fala, as mulheres já 
naturalizaram certas situações: “A gente naturalizou os discursos de que mulher não sabe 
programar. A gente só queria programar se fosse com os meninos. As partes técnicas a gente 
não ficava (nos trabalhos em grupo), os meninos falavam ‘vocês vão ficar com a parte teórica 
e a prática é nossa’”. Diante dessas circunstâncias, ela foi pesquisar sobre o assunto, ainda 
quando era estudante do IF, e acabou encontrando na internet o site “mulheres na TI”, “fui me 
empoderar, para empoderar minhas amigas. Quando alguém de fora fala algo para elas, elas 
nem acreditam. Quando sou eu, elas acreditam, porque eu sou de dentro”. Foi então que ela 
“descobriu” o feminismo: “eu comecei a estudar sobre feminismo, e vi que tudo que eu vivia 
na sala de aula era machismo naturalizado. Minha professora de Sociologia do IF me passou 
um monte de textos e fui monitora de Sociologia”. Descontruindo uma ideia estereotipada sobre 
as feministas: “eu não sabia. Eu tinha o estereótipo da feminista, da mulher mau cuidada, da 
mulher que não gosta de homem. Achava também que o feminismo se resumia a Marcha das 
Vadias”. 
Na construção discursiva de Soraia, fica claro duas evidências no que diz respeito às 
perspectivas de gênero: a primeira é o reconhecimento pelas dificuldades vivenciadas pelas 
alunas no universo das áreas de tecnologia, são “as dores” em ser mulher. E a segunda, que se 
refere ao seu contato com o feminismo, levanta uma ideia de superação, por intermédio da sua 
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aproximação com as reflexões feministas, ela pode se empoderar, empoderar suas amigas e 
construir canais de diálogo, como seu blog “poesia compilada”. Então, dificuldades e superação 
são as representações que mobilizam seu discurso enquanto mulher, aluna da área de tecnologia 
e feminista. Além do que, sua trajetória, mais uma vez, demonstra a importância dos contextos 
educacionais para a construção de tais representações, seja como um ambiente que reforça 
diferenças, seja como um espaço que possibilita a elaboração de novos entendimentos e 
enfrentamentos. 
 
4.3.1 – Coletivo MUTE 
 
 O MUTE, Mulheres Unidas nas Tecnológicas e Exatas, é um coletivo de alunas 
feministas que atuam na UFRN, segundo descrição postada na página do Facebook do grupo. 
Trago aqui no texto a descrição do meu contato com esse coletivo, primeiro para demonstrar 
que não existe um discurso único sendo construído no seio dos movimentos ou encontro de 
mulheres nos contextos educacionais nos níveis superiores (universidade ou faculdades), uma 
vez que, quando pensamos em coletivos feministas, logo nos reportamos as pessoas que são 
ligadas a área de humanas. Depois porque elas se identificam como feministas, num ambiente, 
como citei na descrição acima, em que poucas mulheres querem se identificar como tal. Conheci 
o grupo por uma divulgação na página na internet oficial da UFRN sobre um evento que iria 
acontecer com o título “desafios e perspectivas das mulheres nas tecnológicas e exatas”, e quem 
estava promovendo era o coletivo MUTE. Fui ao evento conhecer um pouco as discursividades 
que são pontuadas nesse campo e o que suas participantes pautam e entendem como feminismo. 
 
 
Figura 15 – Cartaz de divulgação do evento. 
 
185 
 
 
 A fala principal da atividade foi de uma professora de fora da UFRN, que estava 
participando de um evento paralelo a essa atividade, na UFRN. Ela é ex-Presidente na América 
Latina de uma das principais organizações internacionais de mulheres na área tecnológica e seu 
objetivo era contar um pouco da sua atuação. O convite surgiu de uma professora da UFRN que 
atua junto com as alunas no MUTE. Éramos cerca de 30 participantes, entre professoras, 
servidoras e alunas, haviam 3 alunos, e duas jovens estavam com a camisa da Marcha Mundial 
de Mulheres, e outra com a frase “Por uma engenharia popular e solidária”, sinalizando que 
existe uma interlocução com outros segmentos sociais e organizações feminista, como a 
MMdM. Na apresentação inicial falou-se também do Projeto de Extensão “Mulheres 
conquistando autonomia”117, que estava apoiando a atividade. 
 A professora começou sua intervenção falando sobre as diferenças entre meninos e 
meninas na infância, enfatizando que, para os meninos, são disponibilizados brinquedos que 
estimulam o conhecimento lógico e as possibilidades de encaixar e montar estruturas, como o 
brinquedo lego. Além disso, os meninos possuem maior contato com os jogos de vídeo game, 
que, segundo a professora, o fato dos jogos terem a alternativa de perder e ganhar ajuda na 
construção de uma autoestima elevada nos meninos, uma vez que, se eles perderem, eles 
poderão tentar novamente, aproximando assim do universo da tecnologia e da programação. 
Continuando sua fala, trouxe vários dados sobre as diferenças salariais entre homens e mulheres 
no mercado de trabalho, e a baixa representatividade feminina nas presidências de empresas na 
área da tecnologia. Foi então que ela demonstrou algumas estratégias que podem ser realizadas 
para aumentar o número de estudantes mulheres nos cursos de exatas e tecnológicas, como a 
criação de projetos que incentivem as alunas do ensino médio a entrarem nessa área, a 
articulação dos grupos locais com projetos nacionais, internacionais ou financiados pela 
iniciativa privada, ou então por meio da socialização da matemática, já que, de acordo com a 
apresentação da professora, “matemática é o poder”. Sua fala, em alguns momentos, retirava 
dos setores de decisões políticas e do Estado suas responsabilidades sociais: “a gente não pode 
esperar pelo governo, a gente tem que fazer”, “somos nós que vamos fazer as mudanças e não 
os governantes”. 
                                                          
117 O Programa “Mulheres Conquistando Autonomia” é executado desde o ano de 2016 desenvolvendo ações para 
o trabalho e autonomia econômica das mulheres no Rio Grande do Norte, tendo como objetivo geral fomentar 
ações com gestores públicos e atores da sociedade civil visando fortalecer a presença e a participação das mulheres 
no mundo do trabalho, numa perspectiva crítico-feminista. As atividades do Programa são desenvolvidas com 
organizações representativas de mulheres em dez territórios / municípios de identidade no Rio Grande do Norte, 
com público alvo estimado em cerca de 1.000 mulheres. Acessado em 27 de março de 2018, através do link: 
<https://sigaa.ufrn.br/sigaa/public/docente/extensao.jsf;jsessionid=7FC140C34F7AF3276BD8A3B618D44DC0.
sigaa06-producao>. 
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 Para finalizar, ela trouxe um exemplo sobre as diferenças entre homens e mulheres no 
mercado de trabalho, concluindo com uma visão que gerou um certo descontentamento nas 
alunas do MUTE: “se tem uma vaga de emprego e a mulher tem 10 habilidades, se o homem 
tem 3, ele quem fica com a vaga. Se a mulher tiver 5, ela ainda não fica com a vaga. Depois 
desses dados, vocês acham que não existe machismo?”, foi então que ela mesma respondeu: 
 
Vocês precisam ficar de olho nos seus namorados ou maridos. Serão eles quem irão 
nos ajudar. Porque eu não concordo com o feminismo, eu não acredito em nenhum 
radicalismo em religião, nos homens e no feminismo. Se os homens não acreditarem 
que as mudanças são positivas para suas mães, suas filhas, suas irmãs, não haverá 
mudanças, as mulheres não serão líderes e nem irão ganhar igual aos homens. 
 
 Ela coloca o poder das mudanças de gênero também nos homens, deixando um pouco 
de lado a ideia do protagonismo feminino, com elementos heteronormativos, além de olhar para 
o feminismo como algo “radical” e que não concorda. Segundo uma das alunas integrante do 
MUTE, se referindo a fala da professora, “nós convidamos uma pessoa para falar mal do 
feminismo, ela fez um desserviço para o nosso grupo, o objetivo da palestra era convidar mais 
pessoas para participar das reuniões, a fala dela era neoliberal”. Reforço, mais uma vez, que, as 
integrantes do MUTE se identificam como feministas, assim, percebe-se como esse campo é 
constituído por discursividades em disputa. O que leva a professora a apresentar vários dados 
que demonstram que existem desigualdades entre homens e mulheres, principalmente, no 
universo da área tecnológica, afirmando que existe machismo, mesmo assim, se esquivando da 
expressão feminismo? E o que mobiliza as alunas, de forma diferente, estando num contexto 
em que essa expressão é evitada, se posicionarem enquanto tal? Seria uma questão geracional? 
Já que as mulheres jovens atualmente, como sinalizado diversas vezes aqui no texto, possuem 
uma outra visão sobre o que é ser feminista, diferente de outras gerações, com a da professora. 
Seria porque as alunas sentem de forma mais impactante as desigualdades de gênero, justamente 
por terem um entendimento de que essa realidade pode ser alterada? Ou seria o fato de que, no 
grupo, das 37 integrantes, segundo mencionou uma das minhas informantes, apenas uma é 
heterossexual, interseccionando às noções de gênero aos estigmas vivenciados pelas 
orientações sexuais, estendendo assim as formas de preconceito, opressão e desigualdade que 
elas vivem ou podem vir a viver, mas também fazendo com que a identificação com o 
feminismo se desenvolva de uma maneira mais “leve”, já que, elas não estarão “dormindo com 
o inimigo”. Essas são possibilidades que apontam para a complexidade, contradições e 
ambiguidades da questão em discussão, nesse campo específico, que é um campo que está em 
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processo de iniciação, algo como uma novidade, diante das articulações sobre gênero e 
feminismo nos ambientes acadêmicos da área das exatas e tecnológicas.            
 Por intermédio dessa atividade conheci uma das organizadoras do grupo MUTE, Tuíla, 
que tem 23 anos, é discente do curso de Ciência e Tecnologia da UFRN, morou durante o ensino 
médio na França e no Brasil estudou numa escola privada e católica. Pedi para ela seu contato 
para que posteriormente pudéssemos conversar sobre o MUTE, expliquei sobre minha pesquisa 
e ela não me forneceu seu número de telefone, mas sim, seu nome no facebook para que eu 
pudesse lhe adicionar na sua rede de amigos. Depois quando nos encontramos, ela disse queria 
primeiro saber quem eu era, olhando as postagens da minha página pessoal do facebook, para 
que assim, pudéssemos conversar ou não. Ela então organizou uma roda de conversa com 
algumas participantes do MUTE para que todas pudessem explicar o que o grupo representa 
para elas. Foi numa terça-feira no final da tarde, no jardim que fica próximo as salas de aula, 
sentamos todas na grama, eram entre 5 e 6 alunas, teve uma aluna que chegou e teve que sair e 
outra chegou no final da conversa. Não havia uma pauta definida por parte delas, iniciei 
algumas perguntas e depois elas foram falando livremente. Nesse mesmo local, havia um outro 
grupo de pessoas, sentados em roda, um dos rapazes estava com um violão cantando músicas 
religiosas, do outro lado, também havia outro grupo, mas não estava caracterizado a nenhum 
segmento específico. Havia circulação de pessoas, porém, essa circulação não as intimidava de 
tocar em assuntos variados, como problemas com os professores e com as normas institucionais, 
ou sobre sexualidades. Uma das participantes disse que as pessoas olham para elas com olhar 
preconceituoso e com julgamentos “olha lá, as feministas”. 
 Minha primeira pergunta foi como o grupo surgiu: 
 
Foi em 2016, depois da reunião de mulheres das UF’s, promovida pelo DCE (da 
UFRN), teve uma roda de conversa sobre as mulheres na tecnologia. Falamos sobre 
as piadas sexistas que sofremos. Foi tão doloroso! Aí pensamos que tínhamos que nos 
unir, resolvemos criar o coletivo, eu pensei no nome MUTE, porque também dá a 
ideia de silencio, com o slogan “o silencio que grita” 
      
 Nessa resposta, encontra-se alguns elementos relevantes para a entendimento sobre a 
criação do grupo: primeiro, as experiências cotidianas das alunas nesse ambiente e nas suas 
interações se constituem de forma hierárquica em relação as questões de gênero, mas elas 
conseguem lançar um olhar estranho e reflexivo. Segundo, ouve um contato com uma 
organização estudantil, que é o DCE, para que assim elas pudessem também se organizar. Esse 
contato também pode sinalizar como uma das possibilidades que fazem com que elas se 
percebam enquanto feministas, além de um outro elemento, que é o formato das reuniões, uma 
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vez que de 15 em 15 dias elas se reúnem; tal formato de reunião ajuda na construção da 
identidade do grupo enquanto um coletivo feminista, remetendo a ideia dos feminismos 
“clássicos” ou da 1ª e 2ª onda, onde as reuniões e encontro eram o caráter distintivo e identitário 
do movimento feminista. Um outro ponto nessa fala que deva ser destacado é o ano da criação 
do grupo, em 2016, isso porque, desde o início do texto, estão sendo descritos marcos históricos, 
como o “Fora Cunha”, a “Primavera Feminista” ou as ocupações, e elementos sociais que 
caracterizam os anos de 2014, 2015 e 2016, como períodos de efervescência das pautas e 
reivindicações feministas, que tem seus desdobramentos até os dias de hoje. Nesse caso, a ideia 
do feminismo difuso, que vai se propagando e se capilarizando, construiu algo organizado e 
com pautas que estão sendo projetadas, dentro do campo de possibilidades das participantes do 
coletivo. 
 Na roda de conversa, a maioria eram alunas do curso de Bacharelado em Ciência e 
Tecnologia, apenas uma cursava engenharia civil, e as idades eram entre 20 e 23 anos. Elas 
pontuaram que os principais problemas enfrentados são: os banheiros femininos que ficam 
fechados em alguns setores de aula e no prédio dos laboratórios – uma delas questionou um 
professor sobre a questão dos banheiros e ele respondeu que antigamente os banheiros 
femininos ficavam abertos, tinha homens que entravam no banheiro, e pessoas faziam sexo, 
logo os banheiros foram fechados para segurança das meninas. Falaram também sobre as piadas 
machistas dos professores em sala de aula, mas que tem receio em enfrentar diretamente pelas 
consequências: “a gente não tem uma relação horizontal (em relação aos professores) e tem que 
engolir as falas deles. A gente tem medo de apanhar ou que coisas irreais aconteçam”. Uma 
delas falou que tinha uma infiltrada no grupo que queria saber o que elas discutiam para ficar 
depreciando “nossas conversas”. Comentando sobre as concorrências nas disputas por vagas de 
estágio, que a maioria das empresas privadas, privilegiam contratar homens, especialmente na 
área das engenharias civis, elétrica e mecânica.  
A partir desse ponto, elas começaram a falar sobre quais estratégias estão criando para 
enfrentar tais situações, e uma delas é sempre divulgar no grupo as vagas de estágio que outras 
já estejam atuando na área, com um exemplo: “no projeto de extensão que eu faço parte, só 
tinha eu de mulher, aí abriu uma vaga, eu postei no grupo, Maria* foi lá e já ficou (com a vaga)”. 
Outra estratégia é se matricular em disciplinas que possam cursar juntas e que, se possível, seja 
uma professora a ministrar a disciplina. Elas também já fizeram uma oficina só para mulheres 
sobre defesa pessoal, e estão planejando cadastrar um projeto, na UFRN, em que alunas de 
semestres mais avançados irão desenvolver atividades de monitoria para alunas calouras que 
tenham dificuldades com a matemática – essa seria também uma forma de chamar mais meninas 
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para participar do coletivo. Assim, trata-se de um grupo que percebe e se incomoda com as 
diferenças e desigualdades experienciadas entre homens e mulheres no universo das ciências 
exatas e tecnológicas, mas que buscam por meio da rede construída pelo grupo criar formas de 
intervenção para amenizar tais diferenças e desigualdades, em um processo muitas vezes, 
conflitante, de retrocessos e avanços. Como observou Adriana Moraes e Tânia Cruz (2017) com 
sua pesquisa sobre questões de gênero nos cursos de engenharia no Estado de Santa Catarina: 
 
A busca pela compreensão do sexismo na formação superior, mais especificamente 
nas Engenharias, foi permeada por muitos elementos contraditórios, sendo possível 
reconhecer que estar na Educação Superior possibilita o desenvolvimento das 
mulheres e um avanço das mesmas sobre esta área que se desenvolveu como um gueto 
masculino. Homens e mulheres expressam, em suas falas, que existe um 
reposicionamento da mulher no espaço de formação profissional, porém, reafirmam, 
com frequência, a dificuldade de ser mulher e estar num espaço de masculinidades. 
 
 Perguntei para o grupo quais são os temas abordados nas reuniões, elas responderam 
que, geralmente, é livre, ou então é sobre algum acontecimento recente ou a leitura de textos 
sobre feminismo. Sobre a interlocução com questões sobre sexualidades, uma delas pontuou 
“não falamos diretamente sobre orientação sexual, mas acaba que falamos porque não tem como 
fugir, a maioria aqui é lésbica, só uma é hétero (risos)”. Outra aluna continuou esse assunto 
comentando sobre o duplo preconceito que sofrem por serem mulheres e lésbicas em um 
ambiente demarcadamente masculino: “a gente é vista ou como machinhos, ou de forma 
fetichizada. Outro dia eu tava aqui com minha namorada e dei um beijo nela, quando 
percebemos tinha um monte de macho olhando pra gente”. Surgiu também a discussão sobre 
ser identificar como RadFem ou LibFem: “eu concordo mais com o rad(fem), mas não concordo 
totalmente porque não aceita as transexuais. De resto eu concordo com tudo”, outra participante 
complexificou a discussão: “Candy Mel (transexual, vocalista de uma banda brasileira) fez a 
propaganda do câncer de mama, não pode, o protagonismo tem que ser da mulher cis”, e outra 
falou mais especificamente sobre o grupo: “a gente tem que atrair mais meninas pelo libfem, 
mas tem que chegar no rad”. “A fala daquela professora (sobre a atividade descrita 
anteriormente) foi liberal demais, ela disse que feminista não pode sair por aí queimando sutiã 
e tocando fogo na UFRN, mas a gente pode fazer isso sim (risos)”. O formato da reunião como 
um piquenique é o que faz mais sucesso, “fizemos um piquenique que durou até 8 da noite, 
tínhamos muito o que falar, foi muito bom! Muitas de nós pensam em desistir do curso, porque 
achamos que não sabemos programar, mas nos ajudamos a seguir no curso e dá seguimento na 
área”. 
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 Uma das participantes da roda de conversa falou que seu primeiro contato com o 
feminismo foi pela internet, entre 2013 e 2014, nesses grupos ligados a tecnologia, há uma 
intensa interlocução via internet e redes sociais. Elas possuem um grupo no Whatsapp, e sem 
que eu solicitasse, elas me inseriram no grupo, isso mostra o grau de confiança delas sobre mim 
e sobre minha pesquisa, mas acredito que o que pesou para essa aceitação tenha sido minha 
atuação como Pedagoga do Instituto Metrópole Digital, elas podem ter visto em mim uma 
possível mediadora diante de questões no âmbito acadêmico, ou feminista também, digo isso 
porque elas solicitaram minha ajuda na estruturação do projeto de monitoria que elas querem 
executar. São cerca de 37 participantes no grupo do Whatsapp, havendo uma interação 
constante – eu não consigo acompanhar todas as conversas, que são sobre vários temas, assuntos 
e acontecimentos. Desde uma situação que acompanhei, em que uma das participantes estava 
numa casa de praia com amigos e amigas, e pediu ajuda no grupo porque um rapaz, alcoolizado, 
estava a assediando. Ela relatava o que estava acontecendo em tempo real, perguntando no 
grupo qual reação ela teria que tomar. Acontecem também descrições sobre as relações 
hierárquicas nos estágios: 
  
- Os rapazes vem me explicar coisas umas 1.000 vezes, ou então explicar alguma coisa 
que eu acabei de fazer, parece que eles acham que eu sou lerda. Outra coisa que é foda 
que eu queria pontuar, é que no meu setor de trabalho só tem eu de mulher. Tem uns 
5 engenheiros, uns 3 técnicos e eu. Ai eu me lembrei muita da Dilma porque eu li 
muito que ela só rodou porque não fazia hora extra como o Lula, que não ia pra happy 
hour com o pessoal, não ficava com conversa com macho escroto do senado. Eu fico 
pensando, puta que pariu, isso é muito real, eu perco muita chance de ir pro campo, 
de ver as obras e as máquinas com os engenheiros porque eu não fico de conversinha 
com eles. Enquanto os outros estagiários são chamados pra ir, eu nem poderia ficar de 
conversinha com eles porque eles iam logo dizer que eu to dando mole, que eu sou 
fofoqueira. Tipo assim: não tem uma postura pra gente que de certo, que seja 
infalível”. (Fernanda) 
- Isso é foda porque a gente fica se privando das coisas.  
- Desde meu primeiro dia eu adotei uma postura quase que sacerdotal. Cara séria, se 
não falarem comigo eu fico na minha. (Fernanda) 
- No meu estágio é mais de boa porque tem um pessoal do IF, mas quando vou pras 
reuniões com os coordenadores eu fico o mais retraída possível.  
- Eu fico muito preocupada com minhas roupas do estágio. 
   
 Fernanda, que fez o relato maior acima, é uma das alunas mais atuantes no grupo. Tive 
a oportunidade de conversar com ela em dois momentos distintos por pura coincidência, já que 
não marcamos uma entrevista. Ela é de Brasília, fez o curso de Psicologia na UNB e pode ser 
desse contato que surgiu essa sua comparação com a situação de Dilma, uma vez que, nesse 
campo do universo das tecnologias, como pontuado anteriormente, as alunas e professoras não 
fazem muita referência ao impeachment de Dilma, sendo essa construção discursiva bem 
específica dos campos da área de humanas e dos movimentos sociais e de “esquerda”. Ela disse 
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que queria muito sair da casa dos pais, mas que eles não iriam pagar seus gastos financeiros em 
outra cidade caso ela fizesse um curso de humanas, foi então que ela decidiu fazer engenharia 
elétrica, que inclusive já está próxima de concluir o curso. Muito emocionada e chorando, ela 
me falou: “eu não gosto dessa área, eu odeio meu curso e as pessoas que fazem ele, eu sofro 
muito preconceito. Não quero trabalhar na área, mas não sei o que fazer”. 
 No grupo do Whatsapp elas também marcam encontros para sair, “beber” e comemorar 
aniversários. Fazem divulgação sobre eventos e atividades, tanto relacionadas à temática do 
feminismo quanto a assuntos da área da tecnologia. Além de conversarem sobre questões que 
envolvem as disciplinas que estão cursando ou os projetos que participam, nunca vi e nem 
acompanhei nenhum assunto sobre suas relações afetivas. Na roda de conversa, para finalizar 
nosso contato, perguntei o que para elas significava o coletivo MUTE: 
 
Eu nunca vivi algo tão saudável. 
Aqui é o fim da competitividade feminina, a gente se ajuda. A gente conhece mais 
sobre feminismo. 
É um ambiente de aprendizado. Eu tenho pouco contato com o feminismo. Eu me 
encorajei a enfrentar meu dia a dia. Não acho graça mais das piadas machistas. 
É um espaço de sororidade no ambiente acadêmico. 
Um espaço saudável, seguro e de aprendizado. 
 
 Pelos seus relatos, é reforçada a ideia de uma rede de apoio e solidariedade, que quebra 
com as relações vivenciadas por elas de forma desigual e hierárquica fora do contexto do grupo 
no ambiente acadêmico, havendo também o compartilhamento de experiências semelhantes e 
o fortalecimento de suas estratégias de “sobrevivência” e de continuação do curso. O curso de 
Ciência e Tecnologia que a maioria das alunas do MUTE está cursando tem um formato 
curricular novo, em que há um grande número de estudantes nas sala de aula, se comparado a 
outros cursos, e as/os discentes tem a possibilidade de irem construindo suas escolhas em 
relação a quais disciplinas irão cursar, ou seja, ele tem uma estrutura curricular mais flexível. 
Com isso, estabelecer relações de amizades dentro desse contexto se apresenta como um 
desafio, e as alunas e os alunos acabam ficando um tanto quanto isoladas/os e com uma 
trajetória mais individualista, uma vez que, não estabelecem relações de proximidade com 
grupos de amigos/as e de sociabilidade, por cursarem disciplinas aleatórias. Os espaços 
educacionais não se configuram apenas como um local em que os/as estudantes vão para 
buscarem o conhecimento sistematizado, eles são espaços de encontros, de reciprocidade, de 
relações afetivas, de vínculos de amizade, e por meio dessas trocas as escolas ou universidades 
passam a se caracterizar como um espaço de lazer e que envolve relações também prazerosas, 
em que dificuldades são compartilhadas e redes de apoio são construídas. 
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A realidade do curso de C&T é muito semelhante à do curso de Bacharelado em 
Tecnologia da Informação que eu faço o acompanhamento pedagógico, e os dois cursos 
apresentam um elevado número de evasão dos/as estudantes. Num diagnóstico que fizemos 
sobre a evasão do curso de BTI, aparece com frequência o não estabelecimento de relações de 
amizade no curso como um dos problemas que pode intensificar as causas de desistência do 
curso, não havendo trocas de informações entre os/as estudantes, causando desmotivações. O 
coletivo MUTE pode vir a funcionar, nesse contexto, como uma possibilidade das alunas 
construírem um grupo de sociabilidade e irem se ajudando; num universo em que as trajetórias 
individuais são a regra, subverter essa lógica e ainda mais com uma perspectiva feminista pode 
ser uma excelente estratégia para o empoderamento dessas alunas, não só no sentido político e 
social mais amplo, mas também como uma forma de fortalecimento das suas trajetórias 
acadêmicas, profissionais e pessoais.   
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Apontamentos finais 
 
 Diante do atual contexto social, educacional e político do Brasil, refletir sobre as 
questões que envolvem práticas feministas e juventude nos proporciona um sopro de otimismo. 
No entanto, o que também pode ser percebido é que o contato com discussões e 
problematizações sobre igualdade de gênero e diminuição das hierarquias provoca um certo 
deslocamento, principalmente de atuação nas mulheres, que precisa ser considerado, pois 
produz rupturas e conflitos que, muitas vezes, envolvem processos dolorosos e incômodos. O 
enfrentamento a essas questões não se desenvolve num mar de rosas, requer estratégias e 
negociações que perpassam por noções complexas, contraditórias, ambíguas e com múltiplos 
discursos. A ideia de lançar um olhar mais sensível e aproximado para esse campo de 
possibilidades é justamente refletir sobre quais concepções de gênero estão sendo construídas 
dentro de uma perspectiva relacional, já que os papéis destinados ao masculino e ao feminino 
estão passando por câmbios e ressignificações, considerando a juventude e as mulheres como 
protagonistas nesse processo.   
 O que se pode sinalizar com essa pesquisa é que existem valores feministas em 
circulação, seja nas redes sociais, nas ruas ou nas escolas, institutos educacionais e 
universidades que, de uma certa forma, fortalecem e empoderam essas meninas/jovens e 
mulheres a questionarem as diferenças e lutarem pelos seus direitos, além de se constituir como 
uma forma de agencialidade, que revigora a construção de seus projetos individuais, 
relacionados à trajetória educacional e profissional. Porém, esse processo não se configura num 
circuito hegemônico e com desconstruções imediatas e de fácil acesso. O objetivo desse texto 
foi tentar acionar as pequenas fissuras proporcionadas por essas novas posturas sociais e de 
gênero, entendendo também quais os impactos nos múltiplos contextos desempenhados, 
principalmente os educacionais, proporcionando um mapeamento das intersecções entre 
questões mais locais e pontuais do cotidiano dessas jovens com percepções mais globais e 
abrangentes, no sentido de lançar questionamentos sobre feminismo, gênero e juventude, 
articulados às categorias como corpo, sexualidades, raça e classe social. 
Observa-se também que a educação sempre está nos centros dos debates quando se 
discute um projeto de sociedade mais igualitário e menos desigual, seja apropriada por setores 
conservadores, ou sendo pensada por âmbitos mais progressistas, como grupos de educadores 
e movimentos sociais. É na conjuntura educacional também que as memórias dolorosas e 
conflituosas, principalmente sobre homofobia, são relembradas: quem nunca ouviu um relato 
emocionado de um menino considerado socialmente como afeminado falando sobre alguma 
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situação em que viveu na escola? São relatos que ressignificam as trajetórias e usam suas 
experiências como um dispositivo de memória, não tão positivo, que discorre sobre uma 
normatização corporal, de gênero e de sexualidade. Além dessas questões, hoje, no Brasil, a 
educação está sendo foco de disputas e intervenções, a nível de propostas e estruturas de leis 
que buscam discutir sobre uma possível “neutralização escolar”, interligados a proposições 
internacionais, como o projeto Escola Sem Partido,  desde que “o movimento acusa as escolas 
de abrir espaço a professores esquerdistas que doutrinam ideologicamente os alunos” (Frei 
Betto, 2016: 66). 
 
Entre outros males, a proposta banaliza os problemas da educação, impede a formação 
cidadã, inibe o desenvolvimento do conhecimento científico e nega os saberes dos 
estudantes, além de também inibir a socialização, que permitiria conhecer e respeitar 
o outro. Ela perpetua a escola reprodutora das desigualdades na sociedade e mantém 
a função conservadora da escola que reflete e reproduz as injustiças da sociedade. 
(TONI REIS, 2016: 124) 
 
 Por outro lado, algumas ações foram e estão sendo realizadas nas escolas, institutos e 
universidades com o intuito de levantar a discussão sobre gênero e diversidade nesses 
ambientes, como as diversas ações apontadas nessa pesquisa. Assim, constata-se que os 
contextos educacionais possuem suas ambiguidades, num campo de disputas e contingências. 
São impulsos conservadores que ganham forças, onde normatividades são tomadas como 
modelo, e, como reação, práticas que defendem um projeto plural e diverso para a educação são 
sustentadas e confrontadas, entendendo esse ambiente como um importante espaço para o 
enfrentamento as formas de desigualdades sociais. Não por um acaso, a educação sempre foi e 
está sendo pleiteada como um instrumento estruturador dos projetos de sociedade, isso porque 
há uma geração sendo formada e formando opiniões nos ambientes educacionais, e as 
transformações ou retrocessos sociais são atravessadas e construídas, necessariamente, por eles, 
como argumenta Paulo Freire (1996): “se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem 
ela tampouco a sociedade muda”.  
Os dados de campo marcam justamente que é no jogo político cotidiano entre as 
oposições e ataques as conquistas de direitos sociais, que as práticas feministas atuais vêm se 
fortalecendo e conquistando novos espaços, vozes e simpatizantes. São essas questões, de 
conflitos coletivos e subjetivos, que trazem vivacidade para as práticas e organizações 
feministas. Pode-se interpretar que existe uma movimentação de ideias e reivindicações sobre 
as desigualdades de gênero sendo encaminhadas nos contextos educacionais pelas: (1) 
agencialidades feministas, desenvolvidas por alunas, professoras e ativistas; (2) pelas políticas 
195 
 
 
institucionais; (3) pelos programas acadêmicos, resultado da construção da teoria acadêmica 
feminista; (4) pelos movimentos sociais, e mais especificamente, pelos movimentos 
organizados feministas; (5) pelo contato, via redes sociais e outros canais comunicativos, das 
mulheres com fatos, acontecimentos e discussões que provocam um estranhamento em relação 
as posições de poder e violências de gênero. Havendo então, uma articulação entre setores e 
valores que constroem vivências e experiências significativas e conflituosas que demonstram 
um grau de autonomia, protagonismo e coragem por parte dessas mulheres. 
O movimento feminista foi representado historicamente e construído socialmente como 
um movimento de classe média, de mulheres brancas e intelectuais, e alguns dados da minha 
pesquisa comprovam esse ponto. No entanto, há um contraponto a esse sentido sendo 
apresentado nas escolas, institutos e universidades: são meninas/jovens e mulheres que 
possuem nas suas existências papéis relacionados a setores da sociedade que sofrem 
preconceitos e desigualdades de forma mais contundente, que não estão aportadas ao perfil de 
feminista branca, classe média e heterossexual. Essas agentes negras, da periferia, lésbicas ou 
bissexuais, como apontadas no texto, trazem para a cena feminista novas contribuições e 
interseccionalidades. Sendo o crescimento e afluente valorização educacional do país nos 
governos Lula e Dilma, bem como as políticas de cotas e programas universitários de incentivo 
a trajetória acadêmica, como elementos a serem considerados nessa composição. Novos/as 
sujeitos/as tiveram acesso aos sistemas educacionais, como institutos e universidades, e isso 
pode ter contribuído com a disseminação das pautas feministas. Num movimento dialético, em 
que o acesso aos segmentos educacionais proporciona um encontro com novas proposições, 
mas que, as instituições também passam por mudanças ocasionadas por esses/as novos/as 
sujeitos/as transitando por esse espaço social, ou seja, são ações que transformam alguns 
problemas locais.     
Essa geração de jovens que estão nas escolas, institutos e universidades está 
caracterizada por fatos históricos e sociais que, de uma certa forma, impactam suas atuações e 
escolhas de vida. Como argumentado por Veena Das (1997), que são momentos críticos que 
ritualizam situações de mudanças. Elas presenciaram a primeira mulher sendo presidenta do 
Brasil, mas também vivenciaram seu processo de impeachment. Essa é a geração separada por 
uma possível divisão política na sociedade brasileira, Coxinhas X Petralhas, com seus ódios e 
discussões acaloradas, que encontram nos textões das redes sociais processos de 
reconhecimento e solidariedade. Que também se comoveu e se sensibilizou com o caso da 
jovem de 16 anos que sofreu um estupro coletivo, violentada por cerca de 33 homens, no Rio 
de Janeiro. Que foram as ruas e lutaram contra retrocessos jurídicos e legislativos. São essas 
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jovens que estão ocupando hoje as cadeiras das escolas, institutos e universidades, mas que 
amanhã estarão ocupando outros espaços profissionais e pessoais, e que nos presenteiam com 
uma brisa de esperança diante de uma situação pouco positiva em relação aos direitos humanos 
brasileiros. Busquei, por meio das descrições de campo, dar visibilidade de forma mais 
profunda e relacional como se constituem esses processos de construção e identificação com as 
pautas e práticas feministas e quais os desdobramentos sociais e educacionais dessa 
aproximação, considerando seus desenvolvimentos subjetivos e conjunturais. Compreendendo 
dentro de uma lógica das relações de poder, no qual novas possibilidades são construídas, 
alianças e coalizações são efetivadas, mas que convenções sociais, discursos hegemônicos e 
normatividades também são continuadas e consolidadas. 
Por intermédio do que nomeei como disparadores, novas representações sobre gênero 
e sexualidades estão sendo discutidas, refletidas e repensadas diante das dinâmicas cotidianas. 
O que está no centro dos debates é a ideia de autonomia e respeito as individualidades, 
dialogando, principalmente, com pautas históricas do movimento feminista. Mais uma vez 
reforço que, muito embora as narrativas e “bandeiras” desse atual movimento, que é múltiplo e 
diverso, estejam em total consonância com as experiências imediatas das interlocutoras, elas 
“bebem da fonte” das discussões edificadas por outras mulheres organizadas historicamente 
nos movimentos feministas. Isso porque, vejamos, os dois disparadores que mais apareceram 
em campo foram os “relacionamentos abusivos” e a “cultura do estupro”; os relacionamentos 
abusivos podem ser lidos como uma nova expressão para designar a “antiga” violência 
conjugal, com a diferença que retrata as relações vivências não no âmbito privado, mas sim as 
hierarquias, violências e controles experienciadas nas relações menos formais, como os 
namoros e as “ficadas”. No mesmo aspecto, é a cultura do estupro, que também busca dar 
visibilidade para uma temática que já se é conhecida nos movimentos feministas, que é a 
violência física e sexual realizada diante de uma assimetria de gênero, envolvendo uma série 
de outros elementos que constroem tais violências, como a ideia de masculinidade, de uma 
sexualidade feminina que pode ser controlada e objetificada, chegando até a noção de que 
“lugar de mulher” é no ambiente doméstico e não público. 
Acredito que a cultura do estupro apareça de forma contínua nas narrativas das jovens 
porque elas transitam em vários espaços sociais que são os que, geralmente, acontecem tais atos 
de violência, como nas festas, que possuem o consumo de bebidas alcoólicas ou psicoativos, 
em ruas poucos movimentadas, nos transportes públicos e coletivos, em lugares com pouca 
circulação de pessoas ou iluminação. Assim, percebe-se que o que se está reivindicando é o 
direito de ir e vir, de circular livremente e sem medo por vias que os homens, por exemplo, 
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circulam sem receio de serem violentados sexualmente. É a busca por garantir um direito 
humano básico, que é ocupar as vias públicas, mas não ocupar de qualquer maneira, é ocupar 
com segurança e respeito a sua autonomia de vida, de escolhas e corporal. Suas reivindicações 
estão no âmbito muito mais dos direitos humanos, do que dos direitos sociais, é uma luta por 
sobrevivência. 
Diante do entendimento e do acesso a essas e outras pautas feministas que as 
interlocutoras dessa pesquisa buscam construir estratégias diversas, dentro dos seus campos de 
possibilidades: participando dos coletivos feminista, como o exemplo do MIGA e MUTE; 
buscando ocupar espaços majoritariamente masculinos, como as mulheres na tecnologia; 
encontrando nas suas salas de aula espaços para discussões sobre gênero e feminismo, como 
faz a professora Keyla; organizando atividades sobre algum acontecimento que impacta suas 
vivências locais e seus contextos mais amplos, como as rodas de conversas ou encontros nos 
contextos educacionais. Ou então mesmo não sabendo ao certo o que é o feminismo ou até 
negando suas pautas e conquistas, algumas mulheres reagem de maneira que se aproximam à 
uma postura feminista, como fez Galega, diante do seu colega que ultrapassou os limites do seu 
corpo, ou a professora da área tecnológica que fala sobre empoderamento feminino, mas se diz 
contra o feminismo. É nesse ponto que voltamos a uma das primeiras discussões aqui no texto, 
que é a ideia de um feminismo difuso, percebe-se que existem inúmeras maneiras de se 
organizar ou de reagir a situações de desigualdades de gênero, especialmente nos contextos 
educacionais, tendo a noção de difusão como essencial para o entendimento desse campo tão 
múltiplo e dinâmico, porque as agencialidades e atuações vão tomando várias formas, se 
capilarizando, e produzindo um efeito um tanto quanto ambíguo, em que ora constroem algo 
mais potente e orgânico, e ora se dilui, se fragmenta e vai se enfraquecendo. 
É nesse emaranhado de possibilidades que algumas meninas/jovens ou mulheres vão 
construindo suas redes de apoio e seus grupos de sociabilidade, mediados pela noção de união, 
solidariedade e cuidado compartilhado. Retomando valores e representações que vem sendo 
desenvolvidos pelos movimentos sociais feministas históricos. Bem como, as narrativas que 
envolvem um sentido de superação também são bastante enunciadas nesse campo, dando uma 
ideia de que mesmo diante das dificuldades e avanços de forças contrárias, há um “poder” de 
não só enfrentar essas adversidades, mas também superá-las, de maneira individual e 
coletivamente.  
Para finalizar, gostaria de ressaltar três proposições verificadas durante os momentos da 
pesquisa que considero como relevantes para que o debate tenha prosseguimento. A primeira 
diz respeito a hipótese pensada por mim antes de iniciar minha inserção no campo, que as 
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práticas feministas desencadeadas em contextos educacionais eram fruto das discussões 
divulgadas via redes sociais virtuais. Existe sim, um diálogo com o ativismo digital, mas o que 
mais fortalece a construção de práticas feministas nos contextos educacionais que fiz minhas 
observações, especialmente nos coletivos, é a articulação com os movimentos feministas 
organizados, evidenciando aqui o papel da Marcha Mundial das Mulheres, com os partidos 
políticos e com o conhecimento científico, destacando o papel da Universidade Federal que 
serve de referência em outros espaços educacionais. A outra questão, é que, atualmente, os 
debates sobre gênero em contextos educacionais estão passando por uma efervescência, “tudo 
está acontecendo nesse momento agora”, circulando elementos e informações diariamente. Em 
algumas ocasiões, eu tive que me distanciar desse bombardeamento de informações para, então, 
conseguir focar nas reflexões que estavam em curso, por isso que, alguns dados recentes não 
estão no texto; isso mostra a relevância da temática e como os questionamentos aqui iniciados 
precisam ser desdobrados, articulados com outras categorias, e em continuidade, assim como 
as práticas e dinâmicas aqui enunciadas.  
Por último, quero ressaltar que algumas das minhas interlocutoras me procuraram e me 
procuram para contribuir com minha pesquisa de forma espontânea ou então para me pedir 
alguma contribuição acadêmica sobre feminismo. Diante disso, eu tento sair do campo, mas o 
campo não me deixa, apontando para a problematização sobre o nosso papel como 
pesquisadoras/es, antropólogas/os e militantes. Como esses papéis se interseccionam? Quando 
se distanciam? Quais os impactos da nossa atuação para os agentes que colaboram com nossas 
análises e reflexões? São várias perguntas e implicações que só indicam como esse campo é 
atravessado por relações de poder, e que é preciso reagir com posicionamentos científicos, 
políticos e pessoais diante de um possível avanço de ideias e ações conservadoras, que 
condenam socialmente práticas e experiências ligadas às construções de gênero e sexualidades.  
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